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São Paulo prorroga fase de
transição por mais uma semana

Ministro do STF determina
realização do Censo 2021
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Brasil gera 184 mil
empregos formais em
março, segundo Caged

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,36
Venda:       5,36

Turismo
Compra:   5,36
Venda:       5,53

Compra:   6,50
Venda:       6,50

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

14º C

Quinta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com
muitas nuvens.

Previsão do Tempo

Divisão de carros esporti-
vos da Renault, a Alpine en-
cerrou neste início de sema-
na os trabalhos no prólogo,
bateria de testes coletivos
do FIA WEC realizada no cir-
cuito de Spa-Francorchamps,
na Bélgica. O brasileiro An-
dré Negrão participou dos
treinamentos dividindo o

Brasileiro busca título
inédito para a Renault há
mais de quatro décadas

modelo Alpine A480 com
seus dois  parceiros,  os
franceses Nicolas Lapierre
e Matthieu Vaxiviére. Ele
será o único representante
do Brasil na divisão Hyper-
cars, que substitui a partir de
2021 a LMP1 na condição de
classe principal do Mundial
de Endurance.          Página 8

Wellington Bezerra
e Marily dos Santos
são convocados para

o Sul-Americano
de Maratona

A Confederação Brasileira de Atletismo (CBAt) con-
vocou na terça-feira (27) o pernambucano Wellington
Bezerra da Silva (APA Petrolina) e a alagoana Marily
dos Santos (Veteranos da Bahia) para representar o País
no Campeonato Sul-Americano de Maratona, marcado
para domingo (2/5), em Assunção, Paraguai.

Wellington Bezerra, bicampeão do Ranking Cai-
xa/CBAt de Corredores de Rua 2015/2016, bicam-
peão da Corrida Cidade de Aracaju 2016/2017,vice-
campeão da Maratona do Rio de Janeiro e de São Pau-
lo em 2018; representante do Brasil no Mundial de
Atletismo de Doha-2019, nasceu 19 de junho de 1988
em Tupanatinga.                                                  Página 8 Marily dos Santos na Olimpíada do Rio

Pietro Fittipaldi estreia na
Indy 2021 no Texas após

pódio no ELMS em Barcelona
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O brasileiro Pietro Fitti-
paldi fará sua estreia na tem-
porada 2021 da Indy Car nes-

te final de semana na rodada du-
pla da categoria no Texas. Após
conquistar um segundo lugar na

European Le Mans Series em
Barcelona, o  piloto de 24 anos
correrá com a equipe Dale Coy-
ne com entrada RWR no lugar do
francês Romain Grosjean, que
ocupa o carro em rodadas dispu-
tadas nos circuitos mistos, en-
quanto Pietro disputará as etapas
em ovais da categoria.

“Estou com uma grande ex-
pectativa para as minhas primei-
ras corridas da temporada na Indy.
Será um final de semana longo com
duas provas e estamos bem empol-
gados para começar a acelerar logo
e conseguir o melhor resultado
possível”, diz Pietro, que também
atua em 2021 como piloto reser-
va da Haas na F1.           Página 8

Kartismo: Alberto
Otazú vence novamente

e amplia liderança
 na F-4 Akasp

Alberto Otazú venceu a segunda consecutiva na F-4 Akasp

Campeão do primeiro turno,
Alberto Otazú (Cardoso Funila-
ria e Pintura/Bianchi Automó-
veis/ AVSP/No Fire Services/Ro-
lley Ball/Speed Truck/Imab) ven-
ceu pela segunda vez consecutiva
na F-4 da Akasp (Associação de

Kart Amador de São Paulo) e,
com isto, assumiu a liderança
do segundo turno e disparou na
frente na pontuação geral do
campeonato monomarca dis-
putado por karts Mega/Honda
GX 390.                      Página 8
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Biden diz
estar

negociando
envio de
vacinas a

outros países
Os Estados Unidos (EUA)

estão discutindo quando podem
começar a enviar vacinas con-
tra covid-19 para a Índia e ou-
tros países, ao mesmo tempo
em que preparam a entrega de
medicamentos e outros equi-
pamentos para a Índia em meio
a um aumento de casos no país,
disse o presidente dos EUA,
Joe Biden, na terça-feira (28).

“Acredito que estaremos
em posição de poder compar-
tilhar vacinas e conhecimento
com outros países que real-
mente precisam. Essa é a es-
perança e a expectativa”, afir-
mou Biden a repórteres, após
fazer uma declaração sobre o
novo coronavírus na Casa
Branca.                       Página 3

Vacinação
reduz

transmissão
da covid-19

em lares,
mostra estudo

As vacinas contra covid-19
distribuídas na Inglaterra podem
diminuir a transmissão do novo
coronavírus nos lares até pela
metade, mostraram na quarta-
feira (28) dados da Saúde Pú-
blica da Inglaterra (PHE), além
da proteção que oferecem con-
tra infecções sintomáticas.

A pesquisa oferece uma vi-
são de uma das maiores incóg-
nitas sobre as vacinações con-
tra a covid-19, que é até que
ponto elas evitam a transmis-
são do novo coronavírus, e po-
dem dar fôlego aos planos do
primeiro-ministro, Boris John-
son, de encerrar o lockdown
inglês em junho.           Página 3
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O Brasil gerou 184.140 pos-
tos de trabalho em março deste
ano, resultado de 1.608.007 ad-
missões e de 1.423.867 desliga-
mentos de empregos com cartei-
ra assinada. Os dados são do Mi-

nistério da Economia, que divul-
gou  na quarta-feira (28) as Esta-
tísticas Mensais do Emprego
Formal, o Novo Caged.

O resultado foi comemorado
pelo ministro da Economia, Pau-

lo Guedes. Ele acredita que, com
a vacinação da população contra
covid-19, o país está retomando
o crescimento econômico sus-
tentável, com destaque para o
setor de serviços.           Página 3
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O primeiro lote de vacinas
da Pfizer chega nesta quinta-fei-
ra (29) ao Brasil. No total, 1 mi-
lhão de doses serão transporta-
das em voo que chegará ao Ae-
roporto de Viracopos, com ater-
rissagem prevista para as 19h.

As doses serão distribuídas
para os 26 estados e o Distrito
Federal. Segundo o Ministério da
Saúde, a orientação é que sejam
priorizadas as capitais devido às
condições de armazenamento da
vacina, que demanda tempera-
turas muito baixas.

Conforme o Ministério da
Saúde, os entes federados re-
ceberão de forma proporcional
e igualitária. Os frascos serão
entregues em temperaturas en-
tre -25ºC e -15ºC, cuja con-

servação pode ser feita apenas
durante 14 dias. Após entrar na
rede de frio, com temperatu-
ras de armazenamento entre
2ºC e 8ºC, o prazo para apli-
cação é de cinco dias.

Por essa razão, o Ministé-
rio informou que enviará duas
remessas diferentes. Cada uma
delas terá 500 mil doses e será
referente, respectivamente, a
primeira e segunda doses que
cada cidadão deverá receber.

O Ministério da Saúde
comprou 100 milhões de do-
ses do imunizante. Em março,
em reunião com a farmacêuti-
ca, a pasta apresentou a previ-
são de que até junho seriam
entregues 13,5 milhões de do-
ses. (Agencia Brasil)

Estudo mostra recuo no
desempenho de alunos da

rede estadual paulista
Um estudo mostrou que os

estudantes dos anos iniciais da
rede estadual de ensino de São
Paulo tiveram regressão na
aprendizagem durante a pande-
mia. A informação foi divulga-
da na terça-feira (27) pelo go-
verno paulista.

Governo quer contratar
 R$ 260 bi em transportes

até 2022

Planos de saúde têm
1 milhão de adesões
durante a pandemia

A avaliação foi aplicada pelo
Centro de Políticas Públicas e Ava-
liação da Educação da Universida-
de Federal de Juiz de Fora (CAEd/
UFJF) em estudantes do 5º e do 9º
anos do ensino fundamental e da 3º
série do ensino médio, no início
deste ano letivo.              Página 2
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Telemedicina no SUS – Uma ferramenta
no enfrentamento à Covid-19

O Projeto de Lei que tramita na Câmara Municipal de SP - foi aprovado em primeira votação pelos vereadores da Casa de
Lei e está a caminho do plenário, com objetivo de oferecer acesso à saúde de milhares de paulistanos.

A Telemedicina é uma das
mais poderosas tendências tec-
nológicas da atualidade que pode
solucionar um grande problema
de munícipes da capital que es-
peram exaustivamente por um
atendimento médico.

A modalidade que existe des-
de 2002 no país, apenas no ser-
viço privado - agora está cada
vez mais perto de se tornar re-
alidade para milhares de pau-
listanos, que poderão ter aces-
so ao serviço de Telemedici-

na através do SUS.
Uma das finalidades do

projeto é dinamizar e ampliar
a capacidade de acompanha-
mento médico em pacientes
que já passaram por um aten-
dimento presencial, também
visando à prevenção e o con-
trole de doenças, acesso as
consultas, exames médicos.

Além de reduzir as filas e
o tempo de espera em atendi-
mentos de consultas e acom-
panhamento médico - Desafo-

gando o sistema.
Evitar custos de desloca-

mentos desnecessários de paci-
entes e profissionais de saúde,
inclusive neste momento de
combate a proliferação da CO-
VID-19 e promover a oferta de
médicos e especialistas em lo-
cais remotos de difícil acesso.

Para o vereador Sansão Pe-
reira autor do projeto de Lei, a
Telemedicina não irá substituir
o atendimento médico presenci-
al, mas sim, complementar, ace-

lerar os processos, otimizar tem-
po e recursos, agilizando o aten-
dimento, diminuindo filas de
espera, facilitando os acessos e
pode até salvar vidas.

Em meio ao enfrentamento
de uma pandemia, no qual, o dis-
tanciamento e isolamento soci-
al, fazem parte dos protocolos
de segurança para combater e
minimizar a proliferação do Co-
ronavírus, acredita-se que este
projeto, mudará o cenário na saú-
de da nossa cidade.

Com o objetivo de aprimo-
rar constantemente a qualidade
dos seus serviços, a Pró-Sangue
está sempre em busca de trazer
novas facilidades aos doadores.

De forma a agilizar o atendi-
mento dos candidatos, a Funda-
ção atualizou o sistema de agen-
damento online que, a partir de
agora, conta com a funcionali-
dade de geração de QRCode.

A Hubglobe, empresa res-
ponsável pelo desenvolvimen-
to da plataforma de agendamen-
to online, implementou a emis-
são do QRCode para os candi-
datos que fizerem a opção pelo
posto Clínicas.

A ferramenta permite que tal
código converse com o siste-
ma de catracas do Prédio dos
Ambulatórios (Pamb) do Hos-

Pró-Sangue: QRCode traz
agilidade no atendimento dos
doadores do posto Clínicas

pital das Clínicas, dessa forma
garantindo aos candidatos agen-
dados o acesso direto nas en-
tradas do térreo e do 4º andar
do edifício.

Mas aqui vale anotar algumas
dicas:

para ter o acesso liberado, o
candidato precisa estar com o
QRCode impresso ou na tela do
celular;

• o acesso ao hospital so-
mente é liberado 30 minutos
antes do horário agendado;

• a liberação das catracas não
é extensiva aos acompanhantes,
os quais deverão fazer seu ca-
dastro na recepção do hospital;

• candidatos não agendados e
que não estiverem com o códi-
go em mãos deverão fazer o ca-
dastro na recepção do hospital.

Com mais uma semana de
queda nos indicadores de inter-
nações, mortes e de novos ca-
sos por covid-19, embora estes
continuem em patamar bastante
elevado, o governo de São Pau-
lo decidiu estender por mais uma
semana a chamada fase de tran-
sição. Essa medida vai durar até
o dia 9 de maio.

A novidade é que o governo
paulista decidiu ampliar um pou-
co mais o horário de funciona-
mento do comércio e dos servi-
ços, de 11h as 19h para 6h às
20h. O período estendido passa
a valer a partir de sábado (1º).

A fase de transição funciona
entre a Fase 1-Vermelha, onde
somente serviços considerados
essenciais podem funcionar, e a
Fase 2-Laranja, onde comércio
e serviços [com exceção de ba-
res] podem funcionar com capa-
cidade estipulada em até 40%.

A fase de transição teve iní-
cio no dia 18 de abril e foi divi-
dida em duas etapas. Na primei-

ra delas, que durou até o dia 23
deste mês, as atividades comer-
ciais passaram a ser permitidas.
Já nessa semana, além das ativi-
dades comerciais, também fo-
ram liberadas as atividades do
setor de serviços. Com isso, res-
taurantes e similares, salões de
beleza e barbearias, parques, ati-
vidades culturais e academias
puderam reabrir, com exceção
dos bares. Todas essas atividades
só podem funcionar com capa-
cidade limitada a 25%.

A fase de transição mantém
liberadas as celebrações indivi-
duais e coletivas em igrejas, tem-
plos e espaços religiosos, desde
que seguidos rigorosamente to-
dos os protocolos de higiene e
distanciamento social. Parques
estaduais e municipais também
poderão ficar abertos, mas com
horário das 6h às 18h.

Também serão mantidos o
toque de recolher, das 20h às 5h,
além da recomendação de tele-
trabalho para atividades adminis-

trativas não essenciais e escalo-
namento de horários para entra-
da e saída de trabalhadores do
comércio, serviços e indústrias.

O Plano São Paulo é dividi-
do em cinco fases que vão do
nível máximo de restrição de ati-
vidades não essenciais (Verme-
lho) a etapas identificadas como
controle (Laranja), flexibiliza-
ção (Amarelo), abertura parcial
(Verde) e normal controlado
(Azul). O plano divide o estado
em 17 regiões e cada uma delas
é classificada em uma fase do
plano, dependendo de fatores
como capacidade do sistema de
saúde e a evolução da epidemia.

Queda internações
O número de pessoas inter-

nadas vem caindo há quatro se-
manas consecutivas em São Pau-
lo. Mesmo assim, a quantidade
de pacientes internados é supe-
rior ao pico registrado no ano
passado. “Os números ainda são
altos. No início do ano, tínhamos

uma média de 200 novos casos
a cada 100 mil habitantes. E hoje
estamos com 428 novos casos
por 100 mil habitantes. E tínha-
mos 50 internações por 100 mil
habitantes no início do ano e hoje
temos 72 internações por 100
mil”, falou Paulo Menezes, coor-
denador do Centro de Contingên-
cia do Coronavírus em São Paulo,
lembrando que, no pico da pande-
mia, nesta segunda onda, esses nú-
meros alcançaram 500 novos ca-
sos a cada 100 mil habitantes e 100
internações a cada 100 mil habi-
tantes.

Na quarta-feira, (28), a taxa
de ocupação de unidades de tera-
pia intensiva (UTIs) por pacientes
graves com covid-19 está em 80%
no estado de São Paulo, com um
total de 10.426 internados. Além
disso, há 11.686 pacientes interna-
dos em enfermaria. No momento
mais crítico da pandemia, no final
do mês passado, o estado chegou a
ter 13.120 leitos de UTIs ocupa-
dos. (Agência Brasil)

Estudo mostra recuo no desempenho
de alunos da rede estadual paulista

Um estudo mostrou que os
estudantes dos anos iniciais da
rede estadual de ensino de São
Paulo tiveram regressão na
aprendizagem durante a pande-
mia. A informação foi divulgada
na terça-feira (27) pelo gover-
no paulista.

A avaliação foi aplicada pelo
Centro de Políticas Públicas e
Avaliação da Educação da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora
(CAEd/UFJF) em estudantes do 5º
e do 9º anos do ensino fundamen-
tal e da 3º série do ensino médio,
no início deste ano letivo.

Sobre os resultados alcança-
dos em 2019, o estudo diz que
as maiores diferenças na es-
cala de proficiência foram ve-
rificadas em matemática entre
alunos do 5º ano do ensino
fundamental, que apresenta-
ram 46 pontos a menos do que
o resultado do Sistema de Ava-
liação da Educação Básica
(Saeb) 2019, com queda de
19% na aprendizagem. Em lín-
gua portuguesa, foram 29 pon-
tos a menos, com queda de 13%.

Para o 9º ano do ensino fun-
damental e o 3º do médio, po-

rém, a defasagem foi menor,
embora com perdas no aprendi-
zado. Segundo a Secretaria de
Educação do Estado, isso suge-
re que o impacto da mudança
para o ensino remoto foi maior
entre os estudantes mais novos.

“Trata-se de uma das primei-
ras e mais importantes pesqui-
sas sobre o tema na atualidade.
Diante desses dados, temos con-
vicção da importância do retor-
no às aulas para contribuir no
processo de retomada de apren-
dizagem dos nossos alunos e
para reduzir, aos poucos, todos
os impactos causados, e já pre-
vistos, pelo distanciamento so-
cial”, disse o secretário da Edu-
cação, Rossieli Soares.

Em cada ano escolar, foram
avaliados aproximadamente 7
mil estudantes, considerando
uma amostra representativa e de
diferentes perfis sociais e regi-
onais do estado, nos componen-
tes curriculares de língua portu-
guesa e matemática. Aplicados
em formato impresso e de for-
ma presencial, os testes incluí-
am itens baseados nas escalas de
proficiência do Saeb.

A pesquisa comparou a pro-
ficiência desse grupo de estu-
dantes, que iniciam agora o 5º e
o 9º anos do ensino fundamen-
tal e o 3º do médio, com o nível
atingido pelos que concluíram
essas etapas em 2019. Assim, a
rede estadual de São Paulo iden-
tifica quanto, em média, os es-
tudantes precisam avançar neste
período letivo para alcançar o
mesmo resultado de anos ante-
riores, apesar das perdas de
aprendizagem causadas durante
a pandemia.

O Programa de Recuperação
e Aprofundamento (PRA), que
dá apoio à recuperação da apren-
dizagem dos estudantes dos en-
sinos fundamental e médio para
alcançar resultados equivalentes
aos anteriores à pandemia de
covid-19. O PRA abrange seis
frentes: currículo, materiais,
formação, avaliação, acompa-
nhamento e tecnologia.

Esse apoio é obtido também
por meio do Projeto e Reforço
e Recuperação (PRR), que con-
siste na atribuição de aulas para
professores de língua portugue-
sa e matemática. Ou seja, é um

professor a mais que a turma tem,
além do professor regente, para
apoiar nesse processo, de forma
mais próxima e personalizada.
Atualmente, são 2261 professo-
res e mais de 32 mil aulas sema-
nais. Em classes do 1º ao 5º
anos, são 21 aulas semanais.

De acordo com a coordena-
dora do Centro de Mídias da
Educação de São Paulo, Bruna
Waitman, uma das principais
ações do programa é entender
2020 e 2021 como um único
ciclo de aprendizagem. “O estu-
dante vai trabalhar no ano de 2021
habilidades que já viu no ano an-
terior, como uma forma de recu-
perá-las. Esse programa conta
com materiais impressos e digi-
tais e formação para que os pro-
fessores possam trabalhar a temá-
tica da recuperação. Por meio do
centro de mídias, também há uma
série de ações e aulas focadas no
trabalho de habilidades essenci-
ais e na recuperação delas. Há
também aplicação de avalia-
ções diagnósticas e formativas
e, por fim, um olhar focado nas
habilidades essenciais”.
(Agência Brasil)

Governo de SP antecipa entrega
 de 600 mil doses da vacina contra

o coronavírus ao país
O Governador João Doria

anunciou na quarta-feira (28) a
liberação de mais 600 mil do-
ses da vacina do Instituto Butan-
tan contra o coronavírus que se-
rão enviadas nesta sexta-feira
(30) ao Ministério da Saúde. Já
foram entregues 41,4 milhões
de vacinas ao PNI (Programa
Nacional de Imunizações) e com
a entrega antecipada, prevista
anteriormente para o dia 3 de
maio, serão 42 milhões.

 “Inicialmente esta entrega
estava prevista para o dia 3 de
maio, mas graças ao trabalho em
quatro turnos de profissionais do

Butantan, nós conseguimos an-
tecipar e nesta sexta-feira esta-
remos entregando ao Ministério
da Saúde mais 600 mil doses da
vacina do Butantan. São mais 600
mil vidas que serão salvas com a
vacina que hoje representa 84%
de todas as vacinas disponíveis
no Brasil”, disse Doria.

No mês de março foram dis-
ponibilizadas ao Ministério da
Saúde 22,7 milhões de doses, em
fevereiro foram 4,85 milhões e
em janeiro mais 8,7 milhões de
unidades. Em abril, até o último
dia 19, foram liberadas 5,2 mi-
lhões de doses.

“Nós temos todo o senso de
urgência, essa solicitação da en-
trega antecipada aconteceu exa-
tamente porque alguns estados
estão com dificuldades com a
segunda dose, que não é o caso
de São Paulo que tem a 2ª dose
para todas as pessoas que toma-
ram a 1ª, mas dentro dessa ne-
cessidade vamos antecipar na
medida do possível toda a pro-
dução”, disse o diretor do Bu-
tantan, Dimas Covas.

O Instituto Butantan recebeu
no dia 19 de abril uma remessa
de Insumo Farmacêutico Ativo
(IFA) para a produção de novas

doses da vacina contra o coro-
navírus. Ao todo foram recebi-
dos 3 mil litros para a produção
de 5 milhões de doses da Coro-
navac. O Instituto está em trata-
tivas da Sinovac para receber um
novo lote de insumos, com no
mínimo mais 3 mil litros.

O Butantan ainda trabalha
para entregar mais 54 milhões de
doses para vacinação dos brasi-
leiros até o dia 30 de agosto,
totalizando 100 milhões de uni-
dades. Atualmente, mais de 80%
das vacinas disponíveis no país
contra a COVID-19 são do Bu-
tantan.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Vereador Rinaldi - que embora no PSL vai pra campanha Pre-

sidencial do Bolsonaro e do candidato do Presidente ao governo
do Estado de São Paulo - deve pintar no agito da avenida Paulista,
no sábado (1º maio). O líder religioso é um ‘Leão de Judá’

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Bruno Covas (PSDB) tem recebido tantas vibrações - especi-

almente do católico e vice-prefeito Ricardo Nunes (MDB) - que
alguns médicos comentam que esta espiritualidade pode ter grande
influência na recuperação de um câncer. Que assim seja

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
No sábado, 1º maio (Dia do Trabalho), o deputado estadual

Gil Diniz será destaque no bloco ‘Unidos do MIto’, desfilando
como fiel escudeiro ao lado do deputado federal Eduardo Bolso-
naro. Ambos tão no ‘esquenta’ pelo Presidente em 2022

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Doria não tá recuando nem pro PSDB ‘do muro’, que especu-

la candidatura Presidencial do senador (Ceará) Tasso - contra ele
em 2022 - e muito menos pra Anvisa, a quem cobrou liberação
rápida pra sua vacina Butanvac, cuja produção já começou

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Senado : preocupação de alguns senadores - na CPI da pande-

mia Covid-19 - com reações populares por Bolsonaro neste 1º
maio (Dia do Trabalho). Câmara Federal, : preocupação de alguns
deputados com o ex-colega Cunha, agora ‘Livre da Lava Jato’ ...

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
No sábado, 1º Maio (Dia do Trabalho), tanto na cidade de São

Paulo como nas demais Capitais - além das cidades médias e até
pequenas - por todo o Brasil podem começar a voltar pras ruas
pra lutar por mais 4 anos pro Bolsonaro. Que seja de forma pací-
fica

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Esta coluna, fechada anteontem, publicou ontem que somen-

te no PRTB - do falecido Levy Fidelix - a viúva daria ao Bolsona-
ro a condição de mandar 100% pra disputar a reeleição em 2022.
Pra isso, assumiu o exercício da presidência Aldinea Fidelix ...

.
JUSTIÇAS
... O livro do ex-deputado e presidente da Câmara Federal

Cunha (MDB Rio) começou a funcionar : Tribunal Regional Fe-
deral (4ª Região) revogou a prisão preventiva do condenado pela
‘Lava Jato’. Em contrapartida, o deputado federal Daniel Silveira
(PSL Rio) ...

.
(BRASIL)
... teve sua prisão preventiva confirmada por Alexandre Mora-

es. Na prática, o ato o torna já ‘condenado’, uma vez que foi o
próprio ministro do Supremo quem mandou prender, acusando-o
pela Lei de Segurança Nacional. Pobre Poder Legislativo. Tá do-
minado

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência das liberdades possíveis. No Twitter  @CesarNetoReal
...  Email  cesar@cesarneto.com
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Biden diz estar
negociando envio de
vacinas a outros países

Os Estados Unidos (EUA) estão discutindo quando podem
começar a enviar vacinas contra covid-19 para a Índia e outros
países, ao mesmo tempo em que preparam a entrega de medica-
mentos e outros equipamentos para a Índia em meio a um au-
mento de casos no país, disse o presidente dos EUA, Joe Biden,
na terça-feira (28).

“Acredito que estaremos em posição de poder compartilhar
vacinas e conhecimento com outros países que realmente preci-
sam. Essa é a esperança e a expectativa”, afirmou Biden a repór-
teres, após fazer uma declaração sobre o novo coronavírus na
Casa Branca.

O presidente disse que conversou longamente com o primei-
ro-ministro indiano, Narendra Modi, inclusive sobre quando os
Estados Unidos poderão enviar vacinas para o país, de 1,3 bilhão
de habitantes, e assegurou a intenção clara de fazê-lo.

Biden não deu uma data específica para o início das remessas
de vacinas, mas a secretária de imprensa da Casa Branca, Jen
Psaki, informou, na segunda-feira (26) que os EUA poderiam
começar a enviar até 60 milhões de doses da vacina da AstraZe-
neca contra o novo coronavírus, nas próximas semanas, para ou-
tros países.

O presidente ainda confirmou que os EUA começarão a pres-
tar assistência e enviar outros suprimentos à Índia, incluindo o
antiviral remdesivir, da Gilead Sciences, e as peças mecânicas
necessárias de maquinaria para fabricar vacina. (Agencia Brasil)

Vacinação reduz
transmissão da

covid-19 em lares,
mostra estudo

As vacinas contra covid-19 distribuídas na Inglaterra podem
diminuir a transmissão do novo coronavírus nos lares até pela
metade, mostraram na quarta-feira (28) dados da Saúde Pública
da Inglaterra (PHE), além da proteção que oferecem contra in-
fecções sintomáticas.

A pesquisa oferece uma visão de uma das maiores incógnitas
sobre as vacinações contra a covid-19, que é até que ponto elas
evitam a transmissão do novo coronavírus, e podem dar fôlego
aos planos do primeiro-ministro, Boris Johnson, de encerrar o
lockdown inglês em junho.

“Já sabemos que as vacinas salvam vidas, e o estudo tem os
dados mais abrangentes do mundo real, mostrando que elas tam-
bém cortam a transmissão desse vírus mortal”, disse o ministro
da Saúde, Matt Hancock.

Novas pesquisas mostram que as pessoas que foram infecta-
das com o novo coronavírus três semanas depois de receber uma
dose da vacina da Pfizer ou da AstraZeneca ficaram de 38% a
49% menos suscetíveis de transmiti-lo em contatos domicilia-
res, na comparação com as que não foram vacinadas.

As vacinas também impedem que pessoas inoculadas desen-
volvam infecções sintomáticas, reduzindo o risco em cerca de
60% a 65% quatro semanas após uma dose de qualquer uma das
vacinas.

“Embora essas descobertas sejam muito animadoras, mesmo
se você tiver sido vacinado, é muito importante continuar a agir
como se tivesse o vírus”, disse Mary Ramsay, chefe de Imuniza-
ção da PHE.

O estudo incluiu mais de 57 mil contatos de 24 mil lares, nos
quais havia um caso confirmado em laboratório que recebeu uma
vacinação, informou a PHE, em comparação com quase 1 mi-
lhão de contatos de casos não vacinados. (Agencia Brasil)

O Brasil gerou 184.140 pos-
tos de trabalho em março deste
ano, resultado de 1.608.007 ad-
missões e de 1.423.867 desli-
gamentos de empregos com car-
teira assinada. Os dados são do
Ministério da Economia, que
divulgou  na quarta-feira (28) as
Estatísticas Mensais do Empre-
go Formal, o Novo Caged.

O resultado foi comemora-
do pelo ministro da Economia,
Paulo Guedes. Ele acredita que,
com a vacinação da população
contra covid-19, o país está re-
tomando o crescimento econô-
mico sustentável, com destaque
para o setor de serviços.

“Ao contrário da primeira
onda, da pandemia de covid-19
que nos atingiu no ano passado
e destruiu 276 mil empregos em
março, a nossa reação à segunda
onda, agora, foi a criação de 184
mil novos empregos no setor
formal. E o grande destaque é o

setor que tinha sido mais golpe-
ado durante toda a pandemia, o
setor de serviços, com pratica-
mente a metade, 95 mil empre-
gos formais. O último setor da
economia que estava no chão se
levantou”, disse, durante coleti-
va virtual para divulgar os dados.

O estoque de empregos for-
mais no país, que é a quantidade
total de vínculos celetistas ati-
vos, chegou a 40.200.042, em
março, o que representa uma va-
riação de 1,46% em relação ao
mês anterior.

No acumulado de 2021, foi
registrado saldo de 837.074 em-
pregos, decorrente de 4.940.568
admissões e de 4.103.494 desli-
gamentos até março.

No mês passado, os dados
apresentam saldo positivo no
nível de emprego nos cinco gru-
pamentos de atividades econô-
micas: serviços, com a criação
de 95.553 postos, distribuído

principalmente nas atividades da
administração pública, defesa e
seguridade social, educação, saú-
de e serviços sociais; indústria
geral, que criou 42.150 novos
empregos, concentrados na in-
dústria de transformação;
construção, saldo positivo de
25.020 postos; comércio, mais
17.986 postos de trabalho ge-
rados; e agricultura, pecuária,
produção florestal, pesca e
aquicultura, que registrou
3.535 novos trabalhadores.

Todas as regiões do país ti-
veram saldo positivo na gera-
ção de emprego, sendo que
houve aumento de trabalho for-
mal em 23 das 27 unidades da
Federação. Os destaques são
para São Paulo com a abertura
de 50.940 postos, aumento de
0,41%; Minas Gerais que criou
35.592 novas vagas (0,84%); e
Santa Catarina, com saldo po-
s itivo de 20.729 postos

(0,93%).
Os estados com saldo nega-

tivo de empregos em março são
Alagoas, que teve o fechamento
de 8.310 postos, queda de
2,36%; Pernambuco, com saldo
negativo de 2.762 postos, dimi-
nuição de 0,22%; e Ceará, que
encerrou o mês passado com
menos 1.564 postos de trabalho
formal, queda de 0,13%.

Para o conjunto do territó-
rio nacional, o salário médio de
admissão em março de 2021 foi
de R$ 1.802,65. Comparado ao
mês anterior, houve aumento
real de R$ 60,76 no salário mé-
dio de admissão, uma variação
positiva de 3,49%.

As estatísticas completas do
Novo Caged estão disponíveis na
página do Ministério da Econo-
mia. Os dados também podem
ser consultados no Painel de In-
formações do Novo Caged.
(Agencia Brasil)

Dívida pública sobe 0,85% em
março e ultrapassa R$ 5,2 trilhões

O vencimento de um grande
volume de títulos corrigidos
pela Selic diminuiu o ritmo de
alta da Dívida Pública Federal
(DPF) em março. Mesmo assim,
o indicador ultrapassou a barrei-
ra de R$ 5,2 trilhões  no mês.

Segundo números divulga-
dos  na quarta-feira (28) pelo
Tesouro Nacional, a DPF subiu
de R$ 5,199 trilhões em feve-
reiro para R$ 5,243 trilhões em
março, com alta de 0,85%. O
Plano Anual de Financiamento
(PAF), apresentado em janeiro,
prevê que o estoque da DPF en-
cerre o ano entre R$ 5,6 trilhões
e R$ 5,9 trilhões.

A dívida pública mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 0,74%, passando de R$
4,951 trilhões em fevereiro para
R$ 4,987 trilhões em março. No
mês passado, o Tesouro emitiu
apenas R$ 1,11 bilhão em títu-
los a mais do que resgatou, mas
a apropriação de juros somou R$
35,36 bilhões. Por meio da apro-
priação de juros, o governo re-

conhece, mês a mês, a correção
dos juros que incide sobre os tí-
tulos e incorpora o valor ao es-
toque da dívida pública.

Em março, o Tesouro emi-
tiu R$ 164,52 bilhões, acima de
R$ 150 bilhões pelo sétimo mês
consecutivo. Os resgates soma-
ram R$ 163,41 bilhões, impul-
sionados principalmente pela
concentração de vencimentos
de títulos indexados à Selic (ju-
ros básicos da economia). Esses
vencimentos contribuíram para
segurar a alta da dívida pública
no mês passado.

A dívida pública federal ex-
terna (DPFe) aumentou 3,04%,
passando de R$ 247,93 bilhões
em fevereiro para R$ 255,46
bilhões em março. Contribuiu
para a alta de 3,02% do dólar no
mês passado.

Nos últimos meses, o Tesou-
ro tem emitido mais títulos pú-
blicos para recompor o colchão
da dívida pública (reserva finan-
ceira usada em momentos de tur-
bulência), que foi parcialmente

consumido no início da pande-
mia da covid-19. Essa reserva
subiu de R$ 933,2 bilhões em
fevereiro para R$ 1,119 trilhão
em março e atualmente cobre
sete meses de vencimento. Em
abril e maio, vencerão R$ 435
bilhões em títulos federais.

Nos primeiros meses da pan-
demia da covid-19, o governo
queimou parte desse colchão
para compensar a instabilidade
no mercado financeiro. Em
agosto do ano passado, o Banco
Central teve de repassar ao Te-
souro R$ 325 bilhões para aju-
dar a recompor essa reserva. O
restante está sendo feito com o
aumento das emissões.

Com a concentração de ven-
cimentos de títulos corrigidos
pela Selic, a proporção desses
papéis na DPF caiu de 34,82% em
fevereiro para 33,78% em mar-
ço. O PAF prevê que a fatia da
Selic na dívida pública encerre o
ano numa faixa entre 28% e 32%.

A proporção de títulos pre-
fixados na DPF subiu levemen-

te, de 34,36% para 34,67%. O
PAF prevê que o indicador feche
2021 entre 38% e 42%.

A fatia de títulos vinculados
à inflação foi a que mais aumen-
tou, passando de 25,78% para
26,38%. Composto por antigos
títulos da dívida interna corrigi-
dos em dólar e pela dívida ex-
terna, o peso do câmbio na dívi-
da pública subiu levemente, de
5,05% para 5,17%. Os dois ti-
pos de indexadores estão dentro
dos limites estabelecidos pelo
PAF para o fim de 2021, entre
24% e 28% para a inflação e
entre 3% e 7% para o câmbio.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Se-
lic (juros básicos da economia),
a inflação, o dólar ou ser prefi-
xada (definida com antecedên-
cia). (Agencia Brasil)

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse na quarta-
feira (28) que o governo vai lan-
çar o programa Bônus de Inclu-
são Produtiva (BIP) para atender
os trabalhadores informais afe-
tados pela pandemia de covid-
19. Guedes não deu detalhes,
mas disse que o programa vai
ajudar os 40 milhões de brasi-
leiros “invisíveis”, como vende-
dores ambulantes, pessoas que
foram atendidas pelo auxílio
emergencial do governo federal.

“Essa turma toda que está
bloqueada, sem capacidade de
trabalho. Queremos o retorno
seguro ao trabalho desses brasi-
leiros através da vacinação em
massa. Enquanto isso não ocor-
re, o BIP. Eles têm direito ao tra-
balho, nunca pediram nada ao Es-
tado, a primeira vez que foram
vistos foi durante a pandemia.
Nós devemos a eles também fer-
ramentas de sobrevivência nos
próximos meses, enquanto faze-
mos a vacinação em massa”.

O anúncio foi feito durante
a coletiva virtual de divulgação
dos dados de emprego formal de
março. No mês, de acordo com
os dados do Novo Caged, o Bra-
sil registrou a criação de 184 mil
vagas de trabalho formal.

Para Guedes, esses trabalha-

Guedes anuncia novo
programa para

trabalhadores informais
dores informais foram excluí-
dos do mercado de trabalho for-
mal “por uma legislação obso-
leta”, que onera os empresários
e impede a criação de um mer-
cado de trabalho “vigoroso, for-
te e robusto”.

O ministro defende a redu-
ção da carga tributária da folha
de pagamento. “Hoje, o salário
é muito para quem paga, para
quem dá o emprego, e é pouco
para quem recebe porque tem
uma cunha fiscal muito grande,
que quase duplica o custo do tra-
balho”, argumentou.

Na terça-feira (27), o gover-
no federal também anunciou a fle-
xibilização da legislação trabalhis-
ta para combate das consequênci-
as econômicas decorrentes da pan-
demia e a retomada do Programa
Emergencial de Manutenção do
Emprego (Bem), que permite a
empresas a realização de acordos
para redução de jornada e salário
de funcionários ou a suspensão
dos contratos de trabalho.

Guedes informou que o go-
verno deve ainda relançar o Pro-
grama Nacional de Apoio às Mi-
croempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Pronampe), uma
linha de crédito criada para au-
xiliar financeiramente os peque-
nos negócios. (Agencia Brasil)

Planos de saúde têm 1 milhão
 de adesões durante a pandemia

Os planos de saúde ganharam
a adesão de 1 milhão de benefi-
ciários durante a pandemia do
novo coronavírus no Brasil,
aponta levantamento divulgado
pela Federação Nacional de Saú-
de Suplementar (FenaSaúde) a
partir de dados disponibilizados
pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar.

Segundo a FenaSaúde, os pla-
nos têm, atualmente, 48 milhões
de beneficiários, o maior nú-
mero desde setembro de
2016. O aumento foi maior
nos planos coletivos empresa-
riais, que cresceram 2,48%. A
adesão dos idosos nesses planos
foi ainda maior, com uma expan-

são de 3,8% de pessoas com
mais de 59 anos. Na faixa abai-
xo dessa idade, o aumento ficou
em 2,36%.

Os planos individuais e fami-
liares tiveram alta de 0,07% no
número de novos beneficiários.
Entre os idosos o índice ficou
em 2,65%, contra uma queda de
0,9% com menos de 59 anos.

Aumento da utilização
Durante a pandemia os pla-

nos também tiveram alta na uti-
lização, tanto pelos pacientes
com covid-19, como para outras
necessidades. De acordo com o
levantamento, em março a ocu-
pação de leitos em unidades de
terapia intensiva de pacientes

com o novo coronavírus ficou
em 80%. O índice de uso de lei-
tos para outras enfermidades re-
gistrou 73% no mês passado.

“As operadoras vão fechar o
primeiro trimestre com o mai-
or custo assistencial da história
devido ao avanço da pandemia e
da manutenção de procedimen-
tos não urgentes em níveis mui-
to altos”, destaca a diretora exe-
cutiva da entidade, Vera Valente.

Ela explica que as interna-
ções por covid-19 são mais dis-
pendiosas do que a média para os
sistemas de saúde. “As interna-
ções por covid-19 são mais pro-
longadas, especialmente em
UTIs, que apresentam custos duas

a três vezes maiores que os lei-
tos de internação não-covid-19”.

Reajustes
Os reajustes dos planos de

saúde têm sido questionados
pelo Procon de São Paulo, que
entrou com uma ação civil pú-
blica para pedir explicações as
operadoras. Segundo o órgão de
defesa do consumidor, em janei-
ro foram registradas 962 recla-
mações sobre o assunto.

A FenaSaúde aponta não só
os gastos elevados durante a
pandemia, mas um aumento ge-
ral de custos de R$ 31 bilhões
nos últimos três anos. (Agen-
cia Brasil)

Confiança do comércio sobe em abril
O Índice de Confiança do

Comércio do Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (FGV/Ibre) su-
biu 11,6 pontos em abril, ao
passar de 72,5 pontos para 84,1
pontos, recuperando mais da
metade da queda de março. Em
médias móveis trimestrais, o
indicador caiu 2,2 pontos, man-
tendo a tendência de queda pelo
sexto mês seguido.

Segundo o coordenador da
Sondagem do Comércio da FGV/
Ibre, Rodolpho Tobler, mesmo
tendo sido aparentemente ex-
pressivo, o resultado apenas
compensa parte da intensa que-
da ocorrida em março. Ele ava-
lia que o nível dos indicadores
do momento presente ainda está
baixo e indica que a demanda no
mês continuou fraca.

“Pelo lado das expectativas,

o nível do indicador é um pouco
mais alto, mas a interpretação é
de redução no pessimismo. Os
números negativos da pandemia,
as medidas restritivas de circu-
lação e funcionamento e a baixa
confiança dos consumidores su-
gerem que esse cenário só deve
mudar quando aparecerem os
efeitos positivos do programa
de vacinação”, disse o pesquisa-
dor, em nota.

Em abril, a confiança melho-
rou em todos os seis principais
segmentos do comércio. O Ín-
dice de Situação Atual avançou
5,7 pontos para 81,6 pontos, en-
quanto o Índice de Expectativas
aumentou 17,1 pontos para 87,3
pontos. Em ambos os casos, as
altas não compensam totalmen-
te a queda de março, de 10,6
pontos e 25,7 pontos, respecti-
vamente. (Agencia Brasil)

Dólar fecha abaixo de R$ 5,40
pela primeira vez desde fevereiro

Em um dia de otimismo
no mercado internacional, o
dólar teve queda expressiva e
fechou abaixo de R$ 5,40 pela
primeira vez desde fevereiro.
A bolsa de valores recuperou-
se da queda de terça-feira
(27) e fechou no nível mais
alto em quase duas semanas.

O dólar comercial encer-
rou a quarta-feira (28) vendi-
do a R$ 5,362, com recuo de
R$ 0,10 (-1,82%). A moeda
norte-americana operou em
queda durante toda a sessão,
mas intensificou o recuo du-

rante a tarde, depois que o
Federal Reserve (Fed, Banco
Central norte-americano) di-
vulgou o resultado da reunião
dos últimos dois dias.

Na menor cotação desde 2
de fevereiro, quando tinha fe-
chado a R$ 5,355, a divisa acu-
mula queda de 4,7% em abril.
No ano, o dólar acumula alta de
3,33%. Na quarta-feira, o real
teve o melhor desempenho en-
tre as principais moedas de
países emergentes.

A euforia no câmbio es-
tendeu-se  ao mercado de

ações. O índice Ibovespa, da
B3,  fechou a  quar ta  aos
121.052 pontos, com alta de
1,39%. Além da repercussão
da decisão do Fed, o indica-
dor  foi  impuls ionado por
ações de bancos, após a divul-
gação do balanço de institui-
ções financeiras.

Na quarta-feira, o presi-
dente do Fed, o Banco Cen-
tral dos Estados Unidos, Je-
rome Powell, confirmou que
o órgão cont inuará  a  dar
“apoio poderoso” à economia
norte-americana, mantendo

os juros básicos da maior
economia do planeta entre 0%
e 0,25% ao ano. Powell indi-
cou que o Fed não subirá tão
cedo as taxas, apesar de dados
de inflação e de recuperação
do emprego maiores que o
previsto.

Embora tenha beneficiado
países emergentes, como o
Brasil, a declaração de Powell
não foi tão bem recebida nas
bolsas norte-americanas. Os
três principais índices de Wall
Street fecharam em baixa na
quarta-feira. (Agencia Brasil)
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SINCRO PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 00.095.147/0001-02 - NIRE 35 300 171 381 - EXTRATO 
DA ATA DE REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Realizada em 11 de Janeiro 
de 2021 - Arquivada na JUCESP Sob nº 154.421/21-2 em 08.04.2020. Por unanimidade e com  
as abstenções legais, as acionistas: (i) aprovaram a redução do capital social da Companhia no valor 
de R$ 95.540.000,00, sem alteração do número de ações de emissão da Companhia, para a absorção 
dos prejuízos acumulados apurados nas demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2020. As acionistas consignam em ata que, adicionalmente à 
redução do capital social, foram utilizadas previamente as reservas de retenção de lucros e de capitais, 
nos montantes respectivos de R$ 56.408.000,00 e R$ 251.944.000,00, para absorção do prejuízo 
indicado nas demonstrações financeiras do período; e (ii) em consequência da operação acima,  
o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional,  
é de R$ 352.324.717,88, dividido em 1.854.002 ações ordinárias e 62.981 ações preferenciais,  
sem valor nominal”. Permanecem inalterados os demais artigos do Estatuto Social que não foram 
expressamente alterados.

Notas Explicativas da Auditoria às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Wanhua Borsodchem Latim América Comércio 
de Produtos Químicos Ltda. (“Empresa”), localizada na Alameda Rio Negro, 
503, salas 701 a 704, Alphaville, no município de Barueri/SP, tem como 
atividade preponderante a importação, e comercialização de produtos 
químicos, serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria em 
produtos químicos. A Empresa é uma subsidiária da Borsodchem ZRT e 
Borsodchem Itália SRL, sediadas na Hungria e Itália respectivamente. A 
Empresa iniciou suas atividades no Brasil em 2017 de importação e 
revenda de produtos químicos (matéria prima). Em 11/03/2020 a 
Organização Mundial da Saúde, declarou a COVID-19 como uma pandemia, 
quando o vírus alcançou mais de 100 países, obrigando o fechamento de 
diversos mercados ao redor do mundo, incluindo o Brasil, levando os 
Governos a tomarem medidas que garantissem a segurança da saúde da 
população. A Wanhua Borsodchem adotou desde março de 2020 o home 
office a fim de garantir a segurança de seus colaboradores. Desde então, a 
Empresa vem realizando o acompanhamento da evolução dos impactos da 
COVID 19 na economia no sentido de buscar soluções para minimizar 
possíveis riscos em suas demonstrações financeiras. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Principais Práticas Contábeis: 2.1. 
Base de apresentação: Declaração de conformidade (Norma Contábil 
Brasileira): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a pequenas e 
médias empresas (NBC TG 1000 (R1) e CPC PME (R1)), aprovadas pela 
Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.255/89. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. Base de Mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Empresa. Todas as informações apresentadas em 
Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.2. Principais práticas contábeis 
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras: Apuração do 
resultado: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita de venda de produtos e 
mercadorias é reconhecida quando os riscos e benefícios significativos da 
propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem saldos em conta corrente e 
aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa as classificados na categoria “Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado”. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber estão registradas pelos valores efetivamente faturados e estão 
apresentadas a valores de realização. As contas a receber no mercado 
externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data 
das demonstrações financeiras. Quando necessária, a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no histórico de 
relacionamento com os clientes e histórico de perdas da Empresa e, 
considerada suficiente em relação à expectativa de perdas na realização de 
créditos. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, 
não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. As importações em andamento são 
demonstradas ao custo incorrido de cada importação. Imobilizado: É 
registrado pelo custo de aquisição e valor de mercado para os itens 
reavaliados, líquido das depreciações acumuladas e não excede ao valor 
justo. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear, e 
reconhecidos no resultado do exercício de acordo com as taxas informadas 
na nota explicativa. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados 
de forma prospectiva, quando necessário. Intangível: Os ativos intangíveis 
são reconhecidos pelo custo de aquisição, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução do valor recuperável (“impairment”), 
quando aplicável. Os ativos intangíveis que possuem vida útil definida são 
amortizados considerando a sua utilização efetiva e tem sua 
recuperabilidade testada sempre que existirem indícios de que o ativo 
possa estar desvalorizado. Os ativos de vida útil indefinida não são 
amortizados e tem sua recuperabilidade testada anualmente. Avaliação do 
valor recuperável de ativos não financeiros (teste de imparidade): A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus principais 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuro serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. Ajuste a Valor Presente (AVP) de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, quando necessário, levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais, as taxas de juros implícitas 
dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados 
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio de 
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 
contratuais. A Empresa avalia periodicamente o efeito deste procedimento 
e, nas demonstrações financeiras de 2020, não transacionou operações 
que se qualificassem a serem ajustadas. Subvenção e assistência 
governamentais - Incentivos Fiscais: As subvenções e assistências 
governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que 
foram cumpridas as condições estabelecidas pelos governos concedentes 
e são apuradas e regidos de acordo com os contratos, termos de acordo e 
legislação aplicáveis a cada benefício, conforme descrito na nota 
explicativa 12. Os efeitos no resultado são registrados na contabilidade 
pelo regime de competência, onde os ganhos são contabilizados no grupo 
das deduções de vendas - impostos incidentes e nos custos dos produtos 
vendidos. IR e CS correntes: Ativos e passivos tributários correntes são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar às autoridades 
fiscais. O IR e a CS são calculados observando-se os critérios estabelecidos 
pela legislação fiscal vigente. Calculados pelas alíquotas regulares de 
15%, acrescida de adicional de 10% para o IR e de 9% para a CS. A 
Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas 

quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões, 
quando apropriado. Transações em moeda estrangeira: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na 
qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
ganhos e perdas decorrentes da variação cambial entre a data de registro 
da transação e as datas dos balanços patrimoniais são registrados como 
receitas e despesas de variação cambial no resultado do exercício. 
Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 

Ativos contingentes: são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 

Passivos contingentes: são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os 
passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados como 

Obrigações 
legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito dos processos em que a Empresa questiona a 
constitucionalidade dos tributos. Instrumentos financeiros básicos: Os 
instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em 
que a Empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos 
de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com a Deliberação 
CVM nº 641/10, que aprovou o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2020 2019
Descrição: Caixa e Bancos 2 2
Aplicações Financeiras 11.826 2.722

11.828 2.724
O caixa e equivalentes de caixa da Empresa está composto por saldo de 
depósitos bancários à vista, e são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. Estão representados por valores mantidos em conta corrente em 
moeda do país. Os recursos estão aplicados em instituições de grande 
porte e não oferecem riscos de liquidez. As aplicações financeiras são 
representadas substancialmente por Fundo de Investimento junto a 
Bancos locais com rendimentos atrelados à variação do fundo de 
investimentos do CDI. 
4. Clientes: 2020 2019
Descrição: Clientes 62.032 29.925

62.032 29.925
A vencer 58.033 29.260
Vencidos de 1 a 30 dias - 665
Vencidos a mais de 30 dias 3.999 -
Total 62.032 29.925
A Empresa avalia periodicamente se é necessário a constituição de 
provisão para perdas. Para 31/12/2020, não tinha provisão a ser realizada. 
5. Estoques: 2020 2019
Descrição: Mercadoria para revenda 22.690 21.439

22.690 21.439
Os estoques da Empresa são representados por mercadorias para revenda 
importadas de outras empresas do Grupo. A Empresa terceiriza o serviço de 
armazenagem de seu estoque. 6. Impostos a Recuperar: Os impostos a
recuperar estão assim representados: 2020 2019
Descrição: ICMS a Recuperar (i) 903 405
COFINS a Recuperar - 1.936
IRPJ e CLL Saldos Negativos - 1.334
PIS a Recuperar - 444
Outros Impostos a Recuperar - 105

903 4.224
(i) O crédito de ICMS a Recuperar é relativo as operações de transporte 
contratadas (fretes sobre vendas). 7. Imobilizado: 7.1. Posição 
patrimonial:

2020 2019

% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação/ 
amorti- 

zação 
acumulada

Imobili- 
zado 

líquido

Imobili- 
zado 

líquido
Veículos 20% 580 (346) 235 350
Benfeitorias Imóveis
 de Terceiros 20% 243 (95) 147 172
Móveis e Utensílios 10% 134 (53) 81 96
Instalações 10% 61 (27) 35 43
Computadores
 e Periféricos 20% 45 (22) 22 26
Equipamentos
 Comunicação 20% 44 (9) 35 25
Máquinas e
 Equipamentos 10% 7 (3) 4 4
Total 1.114 (555) 559 716
7.2. Movimentação:

2019 Adição Baixa
Depreciação/ 
amortização 2020

Veículos 350 - - 115 235
Benfeitorias Imóveis
 de Terceiros 172 - - 24 147
Móveis e Utensílios 96 - 1 13 81
Instalações 41 - - 6 35
Computadores e Periféricos 26 6 7 6 22
Equipamentos Comunicação 25 14 2 3 35
Máquinas e Equipamentos 5 - - 1 4
Total 716 20 10 167 559
8. Fornecedores: Os fornecedores estão representados, majoritariamente, 
por contas a pagar por serviços contratados de terceiros. 2020 2019
Descrição: Fornecedores 937 593

937 593

Wanhua Borsodchem Latim América Comércio de Produtos Químicos Ltda.
CNPJ nº 19.635.714/0001-02

Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Balanços Patrimoniais Nota 2020 2019

Ativo/Ativo Circulante 98.196 58.510
Caixa e equivalentes de Caixa 3 11.828 2.724
Clientes 4 62.032 29.925
Estoques 5 22.690 21.439
Impostos a recuperar 6 903 4.224
Outros Créditos 743 198
Não Circulante 608 783
Outros Créditos 22 22
Imobilizado 7 559 716
Intangível 27 45
Total do Ativo 98.804 59.293

Balanços Patrimoniais Nota 2020 2019
Passivo/Passivo Circulante 76.850 59.597
Fornecedores 8 937 593
Partes Relacionadas 9 71.286 58.477
Obrigações trabalhistas e tributárias 4.048 527
Outras Obrigações 579 -
Não Circulante 85 183
Outras Obrigações 85 183
Patrimônio Líquido 21.869 (487)
Capital social 10.1 10.082 10.082
Lucros acumulados 11.787 (10.569)
Total do Passivo 98.804 59.293

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício: 22.356 958
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado
 pelas atividades operacionais:
IR e CS corrente 6.047 59
Baixa de imobilizado 10 88
Depreciação e amortização 185 109

28.598 1.214
Variações nos ativos e passivos: Clientes (32.107) (9.508)
Estoques (1.251) 5.896
Impostos a recuperar 3.321 8.276
Outros créditos (545) 132
Fornecedores 344 (15.329)
Fornecedores - Partes Relacionadas 12.809 257
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.043 139
Outras Obrigações 481 (35)
Caixa gerado (aplicado) pelas atividades operacionais 12.693 (8.958)
IR e CS pagos (3.569) (5)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 9.124 (8.963)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (20) (330)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (20) (330)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital - 9.285
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos - 9.285
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa 9.104 (8)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 2.724 2.732
No final do exercício 11.828 2.724
Aumento (redução) líquida de caixa
 e equivalentes de caixa 9.104 (8)

9. Partes Relacionadas: As transações financeiras entre as companhias 
do grupo e a remuneração da administração foram realizadas conforme a 
seguir: a) Remuneração da Administração: A remuneração da 
Administração,  Conselho de Administração e Diretoria Executiva totalizou 
R$666 em 31/12/2020 (R$726 em 2019), a qual é considerada benefício 
de curto prazo. b)  Transações com partes relacionadas: Compras de 
Mercadorias: As  mercadorias compradas são para revenda.

2020 2019

Compras
Fornecedores 

a Pagar Compras
Fornecedores 

a Pagar
BorsodChem ZRT 27.085 2.134 22.707 11.115
Wanhua Chemical
 (Singapore)
  PTE.LTD. 123.809 69.152 - -
Wanhua Chemical
 Hong Kong CO. LTD 81.334 - 112.362 47.362

232.228 71.286 135.069 58.477
Vendas de Mercadorias: 2020 2019

Vendas
Contas a 
Receber Vendas

Contas a 
Receber

BorsodChem ZRT 1.536 - - -
Wanhua BorsodChem Russia LLC 9 - - -

1.545 - - -
10. Patrimônio Líquido: 10.1. Capital Social: O Capital Social subscrito e 
integralizado em 31/12/2020 é de R$10.081.627,00 dividido de 1.000.000 
de cotas, com valor nominal de R$1,00 cada uma. O valor da participação 
de cada sócio é como segue.
Quotista Quotas % Valor
Borsodchem Zrt - Hungria 10.073 99% 10.072
Borsodchem Italia SRL - Itália 9 1% 9
Total 10.082 100% 10.082
Em março de 2019 houve aumento e capital pela sócia Borsodchem ZRT, 
mediante a capitalização de créditos por ela detidos decorrentes de 
empréstimos realizados em favor da Empresa, no valor total de R$ 9.285.
11. Receita Líquida: Receita Bruta 2020 2019
Receita bruta - Venda de Mercadorias 357.565 203.592
Prestação de Serviços - 2.743

357.565 206.335
Receita Bruta 2020 2019
(-) Deduções da receita bruta
(-) Devoluções de Vendas (2.385) (1.777)
(-) ICMS (31.314) (19.902)
(-) COFINS (26.072) (14.916)
(-) IPI (11.197) (6.980)
(-) PIS (5.660) (3.238)
(-) ISS - (56)

(76.628) (46.869)
Total da Receita Líquida 280.937 159.466
12. Custo: 2020 2019
Descrição: Custo das Mercadorias Vendidas (246.282) (150.139)
Fretes e Carretos (5.228) (3.769)
Demurrage (834) (2.740)
Armazenagem de mercadoria em estoque (1.904) (2.049)
Outros (223) (430)
Benefício Fiscal (i) 21.252 4.769

(233.219) (154.358)
O custo da mercadoria vendida é apurado com base no custo médio 
 ponderado (CMV), sobre as mercadorias adquiridas para revenda do 
exterior. (i) O benefício fiscal TTD - Tratamento Tributário Diferenciado (SC) 
é para as operações de vendas com mercadorias importadas destinadas à 
revenda, que concede crédito presumido de ICMS. Tal crédito é 
condicionado à  contribuição de 0,4% sobre o valor das vendas alcançadas 
pelo benefício para o Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDO SOCIAL e 
para o Fundo de Apoio à Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Superior; e  alcançar anualmente nas saídas de mercadorias abrangidas 
pelo tratamento tributário diferenciado, o montante mínimo de R$ 
100.000.000,00 em “operações  novas” de importação; e outras obrigações 
compreendem o recolhimento pontual dos tributos e controles específicos 
das movimentações das  mercadorias importadas e revendidas, para fins 
de comprovação do crédito utilizado. O referido incentivo possui prazo 
indeterminado.
13. Despesas Administrativas e Comerciais: 2020 2019
Descrição: Despesas Administrativas (1.495) (2.733)
Despesas Trabalhistas (2.815) (2.592)
Total (4.310) (5.325)
14. Outras Receitas e Despesas Operacionais: 2020 2019
Descrição: Ind. Seguros/Baixas de Imobilizado 205 20
Total 205 20
15. Resultado Financeiro: 2020 2019
Descrição: Variação Cambial Ativa 5.797 (301)
Descontos Obtidos/juros 341 4.460
Rendimentos de aplicação financeira 23 39
Receitas financeiras 6.161 4.198
Variação Cambial Passiva (21.247) (2.727)
Despesas bancárias (4) (152)
Juros (120) (105)
Despesas financeiras (21.371) (2.984)
Resultado financeiro líquido (15.210) (1.214)
16. Provisão para Contingências: A Empresa não possui processos 
judiciais e administrativos cujos riscos de perda sejam classificados pela 
Administração e pelos assessores legais como prováveis ou possíveis. 17. 
IR e CS Corrente: 17.1. Composição do IR e CS: Os valores de IRPJ e CSLL, 
registrado nas demonstrações financeiras, são calculados com base no 
lucro real, no qual são aplicadas as alíquotas dos impostos diretamente 
sobre o resultado. Os valores apresentados no balanço patrimonial são
demonstrados a seguir: Descrição 2020 2019
IR 4.440 37
CS 1.6079 22

6.047 59

A reconciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais
do IR e da CS é demonstrada como segue: 2020 2019
Lucro antes do IR e da CS 28.403 1.017
Alíquota combinada vigente 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS
 de acordo com a alíquota vigente (9.657) (346)
Outras adições e exclusões permanentes, líquidas 985 227
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa 2.601 36
Outros 24 24
IR e CS no resultado do exercício (6.047) (59)
O saldo acumulado pela Empresa em 31/12/2020, de prejuízo fiscal e base
negativa de CS é de R$ 95 (R$ 7.747 em 2019). De acordo com a legislação
fiscal vigente, prejuízos fiscais e base negativa da CS não estão sujeitos a
prazo de prescrição, mas sua utilização está limitada a 30% dos lucros
anuais tributáveis futuros. 18. Cobertura de Seguros: A Empresa tem
como política contratar cobertura de seguros para responsabilidade civil e
outras necessidades, por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros e levam em consideração à natureza de sua atividade e
o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente não foram revisadas pelos nossos
auditores independentes. 19.  Gerenciamento de Riscos de Instrumentos
Financeiros: Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela
Empresa restringem-se a caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e
a pagar nacionais e internacionais, empréstimos bancários, em condições
normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações. Estes
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais
visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Empresa não
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes
instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A
Empresa adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme
descrito a seguir: (i) Política de gestão de riscos financeiros: A Empresa
possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos
termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos  financeiros
são regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos
periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco
da Empresa foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário
suportar a  estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de
flexibilidade financeira. (ii) Risco de estrutura de capital (ou risco
financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para financiar
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo
médio ponderado do capital, a Empresa monitora e gerencia
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política
interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de
caixa. Também são revistos periodicamente os  limites de crédito. A política
de gerenciamento de risco da Empresa foi  estabelecida pela Administração,
e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é
considerado necessário suportar a estratégia  corporativa, ou quando é
necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (iii) Risco de crédito:
A política de vendas da Empresa considera o nível de risco de crédito a que
está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de
negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados para
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a
receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais
investimentos, a Empresa tem como política trabalhar com instituições de
primeira linha. (iv) Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não possuir
 recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros,
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa,
são  estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros,
sendo monitoradas diariamente pela Administração. (v) Valorização dos
instrumentos financeiros: A Empresa possuí os seguintes instrumentos
financeiros:
Ativos financeiros -
 classificados como custo amortizado: 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 11.828 2.724
Contas a receber 62.032 29.925
Total 73.860 32.649
Passivos financeiros - classificados como custo amortizado:
Fornecedores 937 593
Partes Relacionadas 71.286 58.477
Total 72.223 59.070
A Administração da Empresa é da opinião que os instrumentos financeiros,
os quais estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus
valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos
respectivos valores de mercado. Os principais instrumentos financeiros
ativos e  passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua
valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado desses
ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras.
As taxas  pactuadas refletem as condições usuais de mercado. Conta a
receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e
avaliado pelo conceito de custo amortizado. 20. Aprovação das
Demonstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras
foram aprovadas pela Administração da Empresa e autorizadas para
emissão em 28/04/2021. 

A Diretoria Carla C. Lério Z. Ulhoa Cintra - Contadora - CRC: 1SP 188874/O-O

Demonstrações do Resultado Nota 2020 2019
Receita Operacional Líquida 11 280.937 159.466
(-) Custo das Mercadorias Vendidas 12 (233.219) (154.358)
Lucro bruto 47.718 5.108
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 13 (4.310) (5.325)
Outras Receitas e Despesas Operacionais 14 205 20
Resultado operacional 43.613 (197)
Receitas financeiras 15 6.161 4.198
Despesas financeiras 15 (21.371) (2.984)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (15.210) 1.214
Resultado Antes dos Impostos 28.403 1.017
IR e CS 17.1 (6.047) (59)
Lucro do Exercício 22.356 958

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas
Capital 
social

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018
 (Não Auditado) 797 (11.527) (10.730)
Aumento de Capital 10.1 9.285 - 9.285
Lucro do Exercício - 958 958
Saldos em 31/12/2019 10.082 (10.569) (487)
Lucro do Exercício - 22.356 22.426
Saldos em 31/12/2020 10.082 11.787 21.869

EDITAL-CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - SINDICATO DOS EMPREGADOS DE 
EDIFÍCIOS DE SÃO PAULO, ZELADORES, PORTEIROS, CABINEIROS, VIGIAS, FAXINEIROS, SERVENTES E 
OUTROS - O Sindicato dos Empregados de Edifícios de São Paulo, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxinei-
ros, Serventes e Outros, através de seu Presidente Sr. Paulo Roberto Ferrari, convoca os empregados associados de 
pessoas jurídicas constituídas em condomínios horizontais e verticais de prédios e edifícios comerciais, industriais, 
residências e mistos, horizontais e verticais, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxineiros, Serventes e Outros 
e/ou por esses contratados correspondentes à base territorial do município de São Paulo/SP, para a Assembleia 
Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 06 de maio de 2021 na Sede da Entidade, na Rua Sete de Abril nº 34, 
10º andar, CEP: 01044-000, Centro-São Paulo/SP(respeitando-se todos os protocolos de segurança em razão da 
COVID-19 e visando a proteção dos participantes), a fim de, e em cumprimento ao artigo 11, letra “s” do Estatuto 
Normativo da Categoria, deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Autorização para a diretoria proceder 
na venda do imóvel pertencente ao Sindicato, localizado na Rua Azevedo Marques 77/79-Santa Cecilia-SP, CEP: 
01230-030. Se na hora acima aprazada não houver “quórum”, a Assembleia será realizada em segunda convo-
cação, uma hora após, com os presentes, cujas deliberações terão plena validade, relativamente aos assuntos em 
pauta. São Paulo, 29 de abril de 2021. Paulo Roberto Ferrari-Presidente.

GRANEL QUÍMICA LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃOÓ O S Ç ORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2020 e  2019,  permanecendo à  
disposição para quaisquer informações.  São Paulo, 27 de abril de 2021   

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS
A Granel Química Ltda. (“Empresa”) tem como fi ns  e objetivos, atividades de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, atividades de operador portuário 
de carga e descarga marítima, fl uvial, ferroviária  e  rodoviária desses produtos e participação em outras sociedades como cotista ou acionista. A emissão das demonstrações fi nanceiras da Granel Química Ltda., foi aprovada 
pelo Administrador em 27 de abril de 2021. A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações Financeiras que estão disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes da Ernst & Young Auditores Independentes S.S.

ADMINISTRADOR
Carl Henrik Odfjell

CONTADORA
Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Ativo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  38  691  51  1.200 
  Contas a receber de clientes  14.304  14.304  3.463  3.463 
  Partes relacionadas  17.953  17.953  57.762  57.762 
  Impostos a recuperar  85  893  2.322  2.678 
  Despesas pagas antecipadamente  1.743  1.746  1.284  1.287 
  Outras contas a receber  479  479  1.063  1.112 
  Estoque  2.588  2.588  688  688 
Total do ativo circulante  37.190  38.654  66.633  68.190 
Não circulante
  Partes relacionadas  -  -  5.275  5.275 
  Depósitos judiciais  357  357  441  441 
  Investimentos  10.174  -  7.829  - 
  Imobilizado  547.335  552.483  472.727  474.879 
  Intangível  1.155  5.400  151  4.396 
Total do ativo não circulante  559.021  558.240  486.423  484.991 
Total do ativo  596.211  596.894  553.056  553.181 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Lucro antes dos impostos  20.975  21.471  100.713  101.055 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das atividades 
operacionais
  Depreciação e Amortização  24.328  24.424  15.232  15.257 
  Receita na venda de terminais, líquido  -  -  (70.680)  (70.680)
  Valor residual de ativo imobilizado baixado  1  1  71  71 
  Equivalência patrimonial  (1.033)  -  (264)  (284)
  Perdas com Investimentos  -  -  265  265 
  Previsão demandas judiciais  (286)  (286)  269  369 
  Juros sobre empréstimos  16.222  16.222  5.714  5.714 

 60.207  61.832  51.320  51.767 
Redução (aumento) nas contas do ativo
  Contas a receber dos clientes  (10.841)  (10.841)  3.056  3.236 
  Impostos a recuperar  2.237  1.785  2.078  1.722 
  Despesas pagas antecipadamente  (459)  (459)  294  291 
  Partes relacionadas  45.084  45.084  (5.255)  (5.255)
  Depósitos judiciais  84  84  100  100 
  Outras contas a receber  584  633  381  751 
  Estoque  (1.900)  (1.900)  (688)  (688)
  Dividendos recebidos  -  -  1.808  - 
Aumento (redução) nas contas do passivo
  Fornecedores  (4.951)  (5.094)  709  860 
  Obrigações trabalhistas a pagar  (1.392)  (1.695)  (3.161)  (3.329)
  Impostos e contribuições a recolher  (2.298)  (2.370)  (25.435)  (25.724)
  Partes relacionadas  (1.514)  (1.514)  871  871 
  Outras contas a pagar  (7.827)  (7.247)  (15)  (11)
Caixa líquido proveniente atividades operacionais  77.014  78.298  26.063  24.591 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de bens do imobilizado  (98.702)  (100.482)  (142.717)  (142.723)
  Recebimento na venda de terminais  -  -  84.000  84.000 
  Aquisições de bens do intangível  (1.004)  (1.004)  (32)  (32)
  Contas a pagar por aquisição de negócios  -  -  (2.500)  (3.084)
  Pagamento realizado pela aquisição de terrenos  -  -  (4.276)  (4.276)
  Caixa gerado na combinação de negócios  -  -  -  6.197 
Caixa aplicado nas atividades de investimentos  (99.706)  (101.486)  (65.525)  (59.918)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
  Pagamento distribuição de lucros  -  -  -  (2.986)
  Captação de empréstimos  32.500  32.500  51.634  51.634 
  Pagamento de principal  (7.479)  (7.479)  (8.855)  (8.855)
  Pagamento de juros  (2.342)  (2.342)  (3.293)  (3.293)
Caixa aplicado das atividades de fi nanciamentos  22.679  22.679  39.486  36.500 
Redução no caixa e equivalentes de caixas  (13)  (509)  24  1.173 
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício  51  1.200  27  27 
Saldo de caixa e equivalentes no fi nal do exercício  38  691  51  1.200 
Redução no caixa e equivalentes de caixa  (13)  (509)  24  1.173 

31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Passivo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
  Empréstimos  36.792  36.792  16.701  16.701 
  Fornecedores    9.389  9.439  14.340  14.533 
  Obrigações trabalhistas a pagar  6.659  6.659  8.051  8.354 
  Impostos e contribuições a recolher  9.422  9.954  9.169  9.277 
  Partes relacionadas  256  256  1.424  1.424 
  Outras contas a pagar  863  863  2.206  2.210 
Total do passivo circulante  63.381  63.963  51.891  52.499 
Não circulante
  Empréstimos  108.980  108.980  90.170  90.170 
  Partes relacionadas  12.367  12.367  12.713  12.713 
  Provisão para demandas judiciais  2.514  2.615  2.800  2.901 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos  7.717  7.717  6.326  6.326 
  Juros sobre o capital próprio  14.450  14.450  15.045  15.045 
  Outras contas a pagar  6.433  6.433  12.917  12.333 
Total do passivo não circulante  152.461  152.562  139.971  139.488 
Patrimônio líquido
  Capital social  211.145  211.145  196.100  196.100 
  Reserva de incentivos fi scais/ Mais Valia  7.524  7.524  6.040  6.040 
  Reserva de lucros  161.700  161.700  159.054  159.054 
Total do patrimônio líquido  380.369  380.369  361.194  361.194 
Total do passivo e patrimônio líquido  596.211  596.894  553.056  553.181 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Reserva de
Capital incentivos fi scais/ Reserva de
 social  Mais Valia lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 182.500 5.105 104.051 291.656 
  Aumento de capital 13.600  -  - 13.600 
  Lucro líquido do exercício  -  - 73.638  73.638 
  Subvenção governamental  -  935 (935)  - 
  Juros sobre o capital próprio  -  - (17.700)  (17.700)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 196.100 6.040 159.054 361.194 
  Aumento de capital 15.045  -  - 15.045 
  Lucro líquido do exercício  -  -  19.584  19.584 
  Subvenção governamental  -  -  -  - 
  Mais-Valia - Investimento  -  1.484  62  1.546 
  Juros sobre o capital próprio  -  -  (17.000)  (17.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 211.145 7.524 161.700 380.369 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

31/12/2020 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2019
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Receita operacional líquida  196.954  199.282  185.801  187.862 
Custo dos serviços prestados  (113.487)  (114.605)  (102.333)  (103.855)
Lucro bruto  83.467  84.677  83.468  84.007 
Receitas (despesas) operacionais:
  Administrativas e comerciais  (42.106)  (42.182)  (39.036)  (39.263)
  Outras receitas operacionais líquidas  (696)  (289)  62.706  62.706 
  Resultado de equivalência patrimonial  1.033  -  264  284 

 (41.769)  (42.471)  23.934  23.727 
Resultado antes das receitas e despesas 
  fi nanceiras  41.698  42.206  107.402  107.734 
  Resultado fi nanceiro, líquido
  Receitas fi nanceiras  8.324  8.324  6.065  6.077 
  Despesas fi nanceiras  (29.047)  (29.059)  (12.754)  (12.756)

 (20.723)  (20.735)  (6.689)  (6.679)
Lucro antes do IRPJ e CSLL  20.975  21.471  100.713  101.055 
  Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro:
  Imposto de renda e contribuição social diferido  (1.391)  (1.391)  (3.758)  (3.758)
  Imposto de renda e contribuição social corrente  -  (496)  (23.317)  (23.659)

 (1.391)  (1.887)  (27.075)  (27.417)
Lucro líquido do exercício  19.584  19.584  73.638  73.638 
Lucro básico e diluído por lote de 1.000 quotas (em reais) 92,80 92,80 375,51 375,51 
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1018850-46.2018.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Airlson 
Santos de Almeida, CNPJ 18.088.445/0002-11 e a(o) C.F. dos Santos Roupas - EPP, CNPJ 11.402.158/0001-04, que lhes foram 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de W Gear Industria e Comercio de Roupas Ltda, objetivando a quantia 
de R$ 9.536,83, datada de 22/11/2018, representada pelo título descrito como duplicata, firmado pelas partes. Encontrando-se o(s) 
réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, 
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o 
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o 
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena 
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular 
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1118941-87.2017.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Iris 
Roman, CPF 134.806.850, coproprietária do imóvel, que nos autos da Ação de Execução 
de Título Extrajudicial, requerida por Bayer S/A contra Sergio Domingos Savi, Clélia Roman 
Savi, Celso Prando, Vera Lúcia Fracasso, Rosimar Morello e Nelci de Fatima do Carmo 
Morello, procedeu-se a penhora de uma área de terrenos urbanos, com a superfície de 
1.929,538m², com uma casa de moradia, de alvenaria e madeira, situada à Avenida Benjamin  
Constant, nº 280, objeto da matrícula nº matricula 1.618, registrado junto ao CRI de  
Lagoa Vermelha/RS. Em virtude de não ter sido a mesma localizada para a intimação pessoal, 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034609-90.2017.8.26.0100 A MMa. Juíza de Direito da 
40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
DOMENICO MIRA, CPF 233.576.648-10, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, 
tendo como corrés Domenico Serviços de Delivery Ltda Me e outra, para cobrança de R$ 341.911,74 (março/2021), referente 
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 7.259.737. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a 
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito, atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito 
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que 

R$ 547,49, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de  

São Paulo, aos 24 de março de 2021.                                                        B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073904-08.2015.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lívia Martins 
Trindade, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Mohamad Hijazi que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 149.176,10 (junho/2020), referente ao saldo 
devedor da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Pessoal nº 263.502.049. Estando o executado em 
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da 
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 

 não 
o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 494,29 e R$ 71,80, 
presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, 

                                    B 29 e 30/04

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0011408-47.2021.8.26.0100) – Processo principal: 
1022404-68.2013.8.26.0100. O Dr. Vitor Frederico Kümpel, Juiz de Direito da 27ª Vara Cível - Foro Central Cível. 
Faz Saber a NN Consultoria e Assessoria em Projetos Estruturais Ltda, CNPJ 10.430.482/0001-73, na pessoa 
de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Sumário, requerida por Fundo de Investimentos 
em Direitos Creditórios Não Padronizados NPL II, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de 
R$ 16.475,04 (fev/2021), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais 

os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 
10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2021.                                  B 29/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105930-93.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) a Marcelo Rizzo Mirisola, CPF 119.417.618-60, que Romildo Ribeiro Soares, ajuizou uma Ação de 
Obrigação de Fazer, com Pedido de Tutela Antecipada Inibitória, pelo Procedimento Comum, tendo como corréu Yahoo 
Internet do Brasil Ltda, objetivando que os réus (provedor de conteúdo e idealizador do Blog) retirem/removam o conteúdo 
ofensivo desta página virtual, bem como forneçam ao autor os dados cadastrais e de conexão do criador do malfadado blog, 
com vistas à posterior responsabilização civil e criminal, condenando os réus ao pagamento de custas, honorários e demais 

20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso 
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente,  

da lei. NADA MAIS.                                                          B 29 e 30/04

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Brasil registra
14,5 milhões de

casos e 398 mil óbitos
De acordo com a última atualização de dados sobre a pandemia,

o número de pessoas infectadas desde a chegada do coronavírus
ao Brasil soma 14.521.289. Em 24 horas, foram acrescidas às esta-
tísticas 79.726 confirmações de diagnósticos positivos de covid-
19.Na terça-feira (27), o painel do Ministério da Saúde marcou
14.441.563 casos acumulados.

A soma de óbitos chegou a 398.185. Entre terça e quarta-feira
(28), foram registrados 3.163 novos óbitos. Ontem, o balanço diá-
rio marcava 395.022 pessoas que não resistiram à pandemia.

O número de pessoas recuperadas ultrapassou a marca das 13
milhões, totalizando 13.091.714. Já a quantidade de pacientes com
casos ativos, em acompanhamento por equipes de saúde, ficou em
1.031.090.

Ainda há 3.663 mortes em investigação por equipes de saúde.
Isso porque há casos em que o diagnóstico sobre a causa só sai
após o óbito do paciente.

As informações estão na atualização diária do Ministério da
Saúde, divulgada na noite desta quarta-feira. O balanço é elabora-
do a partir dos dados sobre casos e mortes levantados por autori-
dades locais de saúde.

Os dados em geral são menores aos domingos e segundas-
feiras pela menor quantidade de trabalhadores para fazer os novos
registros de casos e mortes. Já às terças-feiras, as estatísticas ten-
dem a ser maiores, já que neste dia o balanço recebe o acúmulo das
informações não processadas no fim de semana.

Estados
O ranking de estados com mais mortes pela covid-19 é liderado

por São Paulo (94.656), Rio de Janeiro (43.618), Minas Gerais
(32.985), Rio Grande do Sul (24.605) e Paraná (22.013). Já as Unida-
des da Federação com menos óbitos são Roraima (1.494), Acre
(1.517), Amapá (1.529), Tocantins (2.509) e Alagoas (4.180).

Vacinação
Até o início da noite de quinta-feira, haviam sido distribuídas

57,9 milhões de doses de vacinas. Deste total, foram aplicadas 40
milhões de doses, sendo 28 milhões da 1ª dose e 12,4 milhões da 2ª
dose. (Agencia Brasil)
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A DIRETORIA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO CONTADOR - Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

Relatório da Administração
“Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da Organosolví Soluções Orgânicas para a Vida S.A. relativos aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas de Notas Explicativas. 

ATIVO Notas explicativas 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9 345 119
 Contas a receber de clientes 10 1.209 1.058
 Outras contas a receber  33 66
 Impostos a recuperar  409 310
 Estoques 11 2.944 2.448
 Adiantamento a fornecedores  769 779
Total do ativo circulante  5.709 4.780
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Mútuos a receber de partes relacionadas  60 2.786
  Outras contas a receber  44 40
  104 2.826
  Investimentos 12 - 3.396
  Imobilizado 13 14.675 14.801
  14.675 18.197
Total do ativo não circulante  14.779 21.023

Total do Ativo  20.488 25.803

 Notas Explicativas 2020 2019
Receita Operacional Líquida 20 3.114 3.156
 Custo das mercadorias vendidas 21 (4.823) (4.599)
Prejuízo Bruto  (1.709) (1.443)
Receitas e Despesas Operacionais
 Despesas comerciais  (12) (165)
 Despesas administrativas 22 (664) (1.174)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 130 (45)
 Resultado de equivalência patrimonial 12 (880) (1.792)
Receitas e Depesas Operacionais Líquidas  (1.426) (3.176)
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras  (3.135) (4.619)
Receitas e Despesas Financeiras
 Receitas fi nanceiras 24 355 860
 Despesas fi nanceiras 24 (3.996) (9.916)
Resultado Financeiro Líquido  (3.641) (9.056)
Prejuízo Líquido do Exercício  (6.776) (13.675)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2020 2019
 Prejuízo líquido do exercício (6.776) (13.675)
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação e amortização 1.346 1.198
 Baixa de imobilizado - 2
 Equivalência patrimonial 880 1.792
 Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos, empréstimos e mútuos captados 7.327 8.169
 Rendimentos fi nanceiros provenientes a mútuos cedidos (351) (830)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (99) 150
 Provisão para contingências 190 -
Aumento nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (214) 45
 Partes relacionadas 162 10
 Impostos a recuperar (99) 13
 Estoques (496) (420)
 Outras contas a receber 29 (82)
 Depósitos judiciais (10) -
 Adiantamento a fornecedores 10 185
Aumento nos passivos operacionais:
 Fornecedores 5.096 (149)
 Partes relacionadas 272 (115)
 Salários, benefícios e encargos sociais 75 (16)
 Impostos, taxas e contribuições 1.330 1.259
 Pagamento de contingências (127) -
 Adiantamento de clientes (25) 9
 Outras contas a pagar 505 27
Caixa gerado pelas/aplicado nas atividades operacionais 9.025 (2.428)
 Mútuos passivos - juros pagos (726) (134)
 Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (26) (1.509)
Caixa líquido gerado pelas/aplicado nas atividades operacionais 8.273 (4.071)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Mútuos ativos - aplicação (418) (921)
 Mútuos ativos - recebimento principal 2 -
 Reorganização societária (15.199) -
 Aquisições de imobilizado (640) (383)
Caixa líquido gerado pelas/aplicado nas atividades de investimento (16.255) (1.304)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Mútuos passivos - captação 12.964 (83)
 Mútuos passivos - pagamento principal (4.844) 47.363
 Empréstimos e fi nanciamentos - captação 800 -
 Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (225) (41.883)
 Juros sobre o capital próprio a pagar (487) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 8.208 5.397
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 226 22
 Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 119 97
 Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 345 119
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa 226 22

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

ORGANOSOLVÍ SOLUÇÕES ORGÂNICAS PARA A VIDA S.A. - CNPJ: 12.589.885/0001-95

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa -  Exercícios Findos em
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas para os exercícios Findos em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

 2020 2019
Prejuízo líquido do exercício (6.776) (13.675)
Total do Resultado abrangente (6.776) (13.675)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A. (“Organosolví” ou “Com-
panhia”), localizada na Rodovia Marechal Rondon, km 505, Zona Rural, Coroados – SP, as principais ativi-
dades desenvolvidas pela Organosolví estão: a. Prestação de serviços especializados de tratamento, trans-
formação, processamento de resíduos orgânicos urbanos, industriais e agropecuários; b. Produção e co-
mercialização de fertilizantes para aplicação na agricultura e jardinagem e outros produtos e subprodutos 
obtidos a partir da destinação fi nal de resíduos orgânicos urbanos, industriais e agropecuários. 1.1. Efei-
tos do COVID-19: Na data de emissão destas Demonstrações Financeiras, a Companhia avaliou os pos-
síveis impactos do COVID-19 em seus negócios, e concluiu que nesse momento, não existem riscos subs-
tanciais que possam afetar o curso normal de suas operações. 2. Base de preparação: As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Organosolví. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativa e julgamento: Na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 5. Base de men-
suração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são men-
surados pelo valor justo. 6. Principais políticas contábeis: A Organosolví aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nan-
ceiras. a. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. O custo dos estoques é baseado no custo médio das entradas. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capaci-
dade operacional normal. b. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Os bens do imobiliza-
do são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capita-
lizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão au-
feridos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Custos de empréstimos: Custos de empréstimos 
são capitalizados quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualifi cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância com 
o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. A Companhia deve cessar a capitalização quando substancial-
mente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. c. Ativos intangíveis: 
(i) Ativos intangíveis: Reconhecimentos e mensuração: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo 
custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao va-
lor recuperável (impairment). Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de 
custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens. Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefí-
cios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gas-
tos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Amortização: A amortização é calculada para realizar o custo de itens do ativo in-
tangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. d. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou aos itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. e. Receitas fi nanceiras e despe-
sas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas sobre rendimentos de aplicações fi nan-
ceiras, juros de mútuos e juros obtidos e descontos obtidos. As despesas fi nanceiras compreendem des-
pesas de juros sobre contratos de mútuos, juros sobre empréstimos e fi nanciamentos, descontos conce-
didos e despesas bancárias. A receita de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. f. Receita de contrato com cliente: A receita deve ser reconheci-
da quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e esses benefícios 
possam ser confi avelmente mensurados. Abaixo são demonstradas as informações sobre a natureza e a 
época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes e as políticas de reco-
nhecimento de receita relacionadas. • Receita de venda de fertilizantes orgânicos: As receitas pro-
venientes da venda de fertilizantes orgânicos, são inerentes ao processo especializado de transformação 
e processamento de resíduos orgânicos, que consiste em transformar estes resíduos em “fertilizante or-
gânico” (adubo orgânico). A Companhia Organosolví reconhece a receita apenas na efetiva entrega dos 
produtos “fertilizante orgânico” (adubo orgânico) ao cliente, que é o momento em que há o cumprimento 
de sua obrigação de desempenho. • Destinação fi nal de resíduos orgânicos: As receitas provenien-
tes da prestação dos serviços de destinação fi nal de resíduos orgânicos, são decorrentes de: tratamento 
do resíduos recepcionado, classifi cação do resíduo e destinação fi nal do resíduo orgânico. Tais serviços 
compõem o um pacote único de itens não separáveis, ou seja, estes serviços não são prestados separa-
damentes, e desta forma compõem uma única obrigação de desempenho “Destinação fi nal de resíduos”. 
Conforme os contratos de prestação dos serviços de destinação fi nal, a obrigação de desempenho é cum-
prida e a referida receita é reconhecida de acordo com as pesagens das quantidades de resíduos deposi-
tados. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Organosolví possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. Provisão para contingências: Refere-se a questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, su-
portada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. a. Arrendamentos: (i) De-
terminando quando um contrato contém um arrendamento: No início do contrato, a Companhia de-
termina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém 
um arrendamento, a separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo contrato referen-
tes ao arrendamento daqueles referentes aos outros elementos do contrato com base no valor justo rela-
tivo de cada elemento. Se a Companhia concluir, para um arrendamento fi nanceiro, que é impraticável se-
parar os pagamentos de forma confi ável, então o ativo e o passivo são reconhecidos por um montante 
igual ao valor justo do ativo; subsequentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são efetua-
dos e o custo fi nanceiro associado ao passivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da 
Companhia. (ii) Ativos arrendados: Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem para a Compa-
nhia substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classifi cados como arrendamentos 
fi nanceiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor en-
tre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimen-
to inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos 
sob outros arrendamentos são classifi cados como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia. (iii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos para arren-
damentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os 
incentivos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, ao 
longo da vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrenda-
mentos fi nanceiros são alocados como despesas fi nanceiras e redução do passivo a pagar. As despesas 
fi nanceiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa pe-
riódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 7. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: Uma série de novas normas são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janei-
ro de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. - 
Contratos onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); - Reforma da taxa 
de juros de referência – Fase 2 (alterações ao CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 
4 e CPC 06/IFRS 16). As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signifi -
cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia: - Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 
(alteração ao CPC 06/IFRS 16); - Imobilizado: receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 
16); - Referência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3); - Classifi cação do Passivo em Cir-
culante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1); - IFRS 17 Contratos de Seguros. 8. Aspectos am-
bientais: As operações da Companhia Organosolví estão sujeitas a riscos ambientais, os quais são ame-
nizados por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipamentos e sistemas de 
controle de poluição. As despesas com questões ambientais contínuas são reconhecidas ao resultado 
quando incorridas e os investimentos em novos equipamentos e sistemas são capitalizados. A Companhia 
Organosolví não possui nenhuma provisão contingencial para perdas relacionadas a questões ambientais, 
com base na legislação ambiental em vigor no Brasil.

9. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa 17 10
Bancos 197 109
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 131 -
 345 119
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a Certifi cado de Depósito Bancário, de liquidez ime-
diata e remuneração atrelada à variação média de 50% do CDI, não excedendo os seus respectivos valo-
res de mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
10. Contas a receber de clientes 2020 2019
Clientes privados
Valores faturados 1.089 852
Medição privados 79 102
Partes relacionadas 146 308
Perdas de crédito esperada (105) (204)
Total 1.209 1.058
A exposição ao risco de crédito da Companhia Organosolví está limitada ao valor das contas a receber 
mencionadas acima. O aging list das contas a receber é composto como segue: 2020 2019
Valores a vencer 518 209
Vencidos:
Até 30 dias 36 22
Entre 31 e 60 dias - 61
Entre 91 e 180 dias - 42
Entre 181 e 360 dias 1 49
Acima de 360 dias 759 879
PECLD (105) (204)
 1.209 1.058
A perda de crédito esperada foi constituída com base em análises de riscos dos créditos, que contempla 
o histórico de perdas, a situação específi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual per-
tencem, as garantias legais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. A Adminis-
tração julga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas sobre os valores a rece-
ber. A movimentação da perda de crédito esperada é apresentada como segue:
 2020 2019
Saldo inicial (204) (54)
Provisão do exercício - (179)
Reversão do exercício 99 29
Saldo fi nal (105) (204)
11. Estoques: O saldo é composto como segue: 2020 2019
Material de consumo 2.944 269
Produtos em elaboração - 432
Produtos acabados - 1.747
 2.944 2.448
12. Investimento: O saldo do investimento é composto como segue:
Participações em controladas Partici- Resul- Equiva-          Saldo de
 pação tado lência      investimento
 socie- do exer- patri- 31/12/ 31/12/
Empresa tária % cício monial 2020 2019
Organoeste Biotecnologia e Participações Ltda. 100,00% (1) (1) - (9)
Organoeste Aracruz Indústria e
 Comércio de Adubos e Fertilizantes Ltda - EPP 82,10% (546) (448) - -
Organoeste Indústria e Comércio de
 Adubos e Fertilizantes Ltda. 100,00% (398) (398) - (359)
S.M. Watanabe & Cia Ltda - ME 100,00% (28) (28) - (187)
S.M. Watanabe & Filhos Ltda - ME 100,00% (5) (5) - (59)
Organoeste Biotecnologia - participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos 100,00% - - - 3.380
Watanabe & Cia - participação sobre
 valor justo dos ativos líquidos 100,00% - - - 16
  Total (a) (880) - 2.782
Provisão para perdas nos investimentos (b)    - 614
Total dos investimentos individual: (a) + (b)   (*) - 3.396
(*) Os acionistas deliberaram por meio da AGE de 30 de setembro de 2020, a incoporação de todas em-
presas controladas pela Companhia Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A., ocasionando a bai-
xa integral do investimento.
13. Imobilizado: O ativo imobilizado é composto como segue:
                            2020   2019
 Taxa média  Depre- Perda por
 anual - % Custo ciação imparidade Líquido Líquido
Terrenos - 1.660 - - 1.660 800
Edifi cações e construção civil 4% 15.782 (3.981) - 11.801 10.335
Máquinas e equipamentos 10% 7.787 (4.673) - 3.114 3.462
Móveis e utensílios 10% 69 (52) - 17 19
Equipamentos de informática 20% 55 (50) - 5 3
Veículos e equipamentos 20% 780 (780) - - -
Imobilizado em andamento - 638 - - 638 182
Redução por avaliação de imparidade - - - (2.560) (2.560) -
  26.771 (9.536) (2.560) 14.675 14.801
14. Fornecedores: São compostos como seguem: 2020 2019
Fornecedores 538 390
Partes relacionadas 415 143
 953 533
15. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são representa-
das como segue:
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2020 2019
Capital de giro CDI + 3,80% a.a. Jun/2022 734 137
   734 137
Circulante   162 133
Não circulante   572 4
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento 2020 2019
2021 - 4
2022 572 -
 572 4
16. Salários, benefícios e encargos sociais: Os saldos das contas de salários e encargos trabalhistas 
nos períodos fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 são como seguem: 2020 2019
Salários 18 20
Encargos trabalhistas 82 56
Férias 125 91
Participação nos resultados 88 71
 313 238
17. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como seguem:
 2020 2019
ISS 125 15
Parcelamentos fi scais 580 116
 705 131
18. Provisões: A Companhia Organosolví, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos 
judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assesso-
res legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos por especialistas, avalia 
a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constitui-
ção de provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2020, com base na opinião de seus assesso-
res legais, a Companhia entende não haver perdas esperadas com o desfecho dos processos em anda-
mento. 2020 2019
Contingências (a) 53 -
 53 -
(a) O saldo de contingências, refere-se a provisões com processos trabalhistas. 19. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social é de R$137.136 (R$5.680 em 2019), dividido 
em 105.884.449 (cento e cinco milhões e oitocentos e oitenta e quatro mil e quatrocentos e quarenta e 
nove) ações ordinárias nominativas, com o valor de R$1,2951496148 cada uma. Do montante de R$133.000 
referente ao aumento de capital, R$131.858 foram integralizados por meio da capitalização de crédito de-
corrente de mútuo, R$1.544 foi reduzido devido a incorporação da empresa Aracruz, e o saldo de R$ 1.142 
estão como a integralizar.
20. Receita de contrato com cliente: É composta como segue:

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas explicativas 2020 2019
Circulante
 Fornecedores 14 953 533
 Empréstimos e fi nanciamentos 15 162 133
 Salários, benefícios e encargos sociais 16 313 238
 Impostos, taxas e contribuições 17 183 131
 Adiantamentos de clientes  23 48
 Outras contas a pagar  545 40
Total do passivo circulante  2.179 1.123
Não Circulante
 Outras contas a pagar  4 121.279
 Mútuos a pagar a partes relacionadas  604 4.578
 Empréstimos e fi nanciamentos 15 572 4
 Impostos, taxas e contribuições 17 522 -
 Provisões para contingências 18 53 -
 Perda no investimento  - 2.407
Total do passivo não circulante  1.755 128.268
Patrimônio Líquido 19
 Capital social  135.994 5.680
 Prejuízos acumulados  (119.440) (109.268)
Total do patrimônio líquido  16.554 (103.588)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  20.488 25.803

 2020 2019
Clientes privados 3.267 3.340
Total receita de serviços (a) 3.267 3.340
Deduções sobre as vendas:
ISS (46) (51)
PIS (18) (21)
COFINS (85) (95)
ICMS (4) (17)
Total de deduções sobre vendas (153) (184)
Receita líquida 3.114 3.156
(a) As receitas de prestação de serviços são provenientes basicamente de duas obrigações de desempe-
nho, conforme descrito na nota explicativa nº 6.f: • Destinação fi nal de resíduos – 16%; • Venda de ferti-
lizantes orgânicos – 84%. 21. Custos dos produtos e serviços prestados: São compostos como se-
guem:  2020 2019
Salários e encargos (1.226) (1.096)
Aluguel (374) (357)
Depreciações e amortizações (1.253) (1.196)
Materiais aplicados nos serviços (1.242) (1.100)
Serviços de terceiros (a) (1.190) (932)
Transferência para estoque 2.593 2.582
Venda de produto acabado (2.447) (2.796)
Outros custos de produção (b) 316 296
 (4.823) (4.599)
(a) As principais naturezas relativas a serviços de terceiros são de manutenção de máquinas e veículos, 
despesas com fretes e assessoria técnica. (b) As principais naturezas relativas a outros custos de produ-
ção são de reversão de provisão para baixa de estoque, absorção de custos, vigilância e energia elétrica.
22. Despesas administrativas: São compostas como seguem: 2020 2019
Remuneração direta mão de obra (168) (450)
INSS (34) (77)
FGTS (9) (21)
Benefícios (28) (44)
Aluguéis (18) (78)
Serviços de terceiros (314) (341)
Tributos, seguros e contribuições (70) (63)
Viagens e estadias (9) (60)
Outros (14) (40)
 (664) (1.174)
23. Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas: São compostas como seguem:
 2020 2019
Receitas eventuais 8 1
Resultado venda de imobilizado 140 (2)
Outras despesas e receitas (18) (44)
 130 (45)
24. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: São compostas como seguem: 2020 2019
Receitas juros sobre contratos de mútuo 351 831
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1 1
Juros recebidos e descontos obtidos 3 28
Total receitas fi nanceiras 355 860
Variação monetária - -
Despesas bancárias (43) (57)
Ajuste de valor presente de contas a receber - -
Despesas com juros e descontos concedidos (15) (23)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (2.874) (6.165)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (6) (3)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (1.133) (1.665)
Juros sobre fi nanciamento 75 (2.003)
Total despesas fi nanceiras (3.996) (9.916)
Total (3.641) (9.056)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31.12.2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

                                                                                    Capital social
 Capital Capital a Prejuízos Patrimônio
 social integralizar acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.680 - (95.593) (89.913)
 Prejuízo líquido do exercício - - (13.675) (13.675)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.680 - (109.268) (103.588)
 Redução do capital social (1.544) - - (1.544)
 Aumento do capital social 133.000 (1.142) - 131.858
 Prejuízo líquido do exercício - - (6.776) (6.776)
 Outros - - (3.396) (3.396)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 137.136 (1.142) (119.440) 16.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

34.223.797,32 26.500.870,23
29.062.469,26 26.496.709,08

 Caixa 1.501,34 1.501,34
 Bancos Conta Movimento 152.772,04 21.049,77
 Bancos Conta Aplicações Financeiras 28.908.195,88 26.474.157,97
Outros Créditos 5.161.328,06 4.161,15
 Dividendos a Receber - Tapecol Sinasa 5.160.000,00 -
 Adiantamento para Viagens 1.328,06 4.161,15

111.181.529,34 110.855.411,62
Imobilizado 2.596.047,72 2.410.459,27
 Imóveis 2.539.067,99 2.338.609,32
 Veículos 35.000,00 35.000,00
 Máquinas e Equipamentos 44.970,00 44.970,00
 Móveis e Utensílios 10.282,99 10.282,99

2.004,91 2.004,91
 (-) Depreciações Acumuladas (35.278,17) (20.407,95)

108.585.198,98 108.444.500,03
56.146.091,69 56.146.091,69

 Equivalência Patrimonial 24.446.642,67 29.464.223,59
27.992.464,62 22.834.184,75

282,64 452,32
848,24 848,24

(565,60) (395,92)
145.405.326,66 137.356.281,85

Descrição 31/12/2020 31/12/2019
25.122,83 6.534.487,25

Compromisso por compra de ações - 6.515.144,20
Fornecedores Nacionais - 6.585,19
Obrigações Tributárias - 3.932,58
Obrigações Trabalhistas e Sociais 25.122,83 8.825,28
Patrimonio Liquido 145.380.203,83 130.821.794,60
Patrimônio Social Acumulado 130.821.794,60 91.127.387,01

14.558.409,23 39.694.407,59
145.405.326,66 137.356.281,85

Demonstrações de Resultados
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Receita Bruta 9.294.648,00 20.871.500,00
Contribuições e Doações 9.294.648,00 20.871.500,00
(-) Doações concedidas  (1.392.262,00)  (1.622.596,96)
Receitas Líquidas 7.902.386,00 19.248.903,04
Despesas Operacionais 5.329.589,32 16.078.581,28

 (201.110,23)  (252.548,56)
Despesas Tributárias  (16.896,24)  (63.011,77)
Equivalência Patrimonial 5.302.419,08 16.177.326,68
Outras Receitas Operacionais 245.176,71 216.814,93
Resultado Financeiro Líquido 1.326.433,91 4.366.923,27
Despesas Financeiras  (4.709,53)  (122.627,06)
Receitas Financeiras 1.331.143,44 4.489.550,33

14.558.409,23 39.694.407,59

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Descrição 31/12/2020 31/12/2019

 Operacionais: 2.906.917,80 32.142.901,36
Resultado do Exercício 14.558.409,23 39.694.407,59
Depreciações 15.039,90 14.440,63
Resultado do Exercício Ajustado 14.573.449,13 39.708.848,22
Compromisso por compra de ações (6.515.144,20) (7.582.063,62)
Fornecedores Nacionais (6.585,19) 6.585,19
Dividendos a Receber (5.160.000,00) -
Cheques a Compensar - (2.500,00)
Obrigações Trabalhistas e Sociais 16.297,55 2.527,37
Obrigações Tributárias (3.932,58) 3.932,58
Adiantamentos 2.833,09 5.571,62

(200.458,67) (487.930,46)

5.017.580,92 (16.177.326,68)
(5.158.279,87) (22.834.184,75)

2.565.760,18

26.496.709,08 33.853.249,61
Saldo Atual de Caixa e 

29.062.469,26 26.496.709,08

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Descrição

Patrimonio 
Social 

Acumulado Acumulados
Patrimônio 

Liquido
Saldo em 31/12/2017 67.449.799,15 8.716.453,77 76.166.252,92
Transferência para 
 Patrimônio Social 8.716.453,77 (8.716.453,77) -
Resultado do Exercício 14.961.134,09 14.961.134,09
Saldo em 31/12/2018 76.166.252,92 14.961.134,09 91.127.387,01
Transferência para 
 Patrimônio Social 14.961.134,09 (14.961.134,09) -
Resultado do Exercício 39.694.407,59 39.694.407,59
Saldo em 31/12/2019 91.127.387,01 39.694.407,59 130.821.794,60
Transferência para 
 Patrimônio Social 39.694.407,59 (39.694.407,59) -
Resultado do Exercício 14.558.409,23 14.558.409,23
Saldo em 31/12/2020 130.821.794,60 14.558.409,23 145.380.203,83

Nota 01. Contexto Operacional

-

-

e solidariedade assistencial, em território nacional ou internacional, para 
Nota 

Contábeis
-

Auditores Independentes do Brasil e Resoluções do CFC- Conselho Federal 
de Contabilidade, e em especial ainda à Norma Brasileira de Contabilidade 

-

registradas pelo valor aplicado, acrescidas dos rendimentos auferidos até 
-

calculáveis, acrescidos,quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias.  Reconhecidos pela Equivalência 
Patrimonial. 

segundo o regime de competência, exceto as receitas decorrentes de do-
-

das. 

Descrição
Valor 

Patrimonial
Total do 

50,00% 12.640.492,76 17.831.687,31 30.472.180,07
Tapecol Sinasa 

51,60% 35.495.754,94 4.624.634,68 40.120.389,62
Minasa TVP 
Alimentos e 

31,98% 3.224.738,24 751,09 3.225.489,33
Minasa Trading 

7,64% 4.785.105,75 1.989.569,59 6.774.675,34
Totais 56.146.091,69 24.446.642,67 80.592.734,36

2020 2019
Caixa 1.501,34 1.501,34
Banco Conta Corrente 152.772,04 21.049,77
Aplicações Financeiras 28.908.195,88 26.474.157,97

29.062.469,26 26.496.709,08
Nota 05. Imobilizado 

2020 2019
Imobilizado 2.596.047,72 2.410.459,27
Imóveis 2.539.067,99 2.338.609,32
Veículos 35.000,00 35.000,00

Examinamos as demonstrações contábeis da Asso
,que compreendem o balanço 

-
-
-
-

ra da 

no Brasil. Base para opinião 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-

Responsabili
 

no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-

-

-

Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis

-

-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
-

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-

-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

-

-

-

-

a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
-

municamos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

-
 

                                            Campinas, 22 de abril de 2021.

Máquinas e Equipamentos 44.970,00 44.970,00 
Móveis e Utensílios 10.282,99 10.282,99 

2.004,91   2.004,91 
(-) Depreciações Acumuladas (35.278,17) (20.407,95)
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1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1055614- 37.2018.8.26.0100 ( U-777 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Carlos Massimo Vecchi e Rosana Boiani Vecchi ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel designado como vaga de garagem nº G-66,
localizada no subsol o do BLOCO 7, do EDIFÍCIO PORTO BELLO, integrante do Residencial Porto Seguro,
situado na Avenida Professora Ida Kolb, nº 225, no 23º Subdistrito-Casa Verde, contendo a área privativa de
12,00m2 e área comum de 4,10m2, totalizando a área construída de 16,10m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,0064% do terreno condominial - Casa Verde, São Paulo - SP., contribuinte nº 306.109.2168-1, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J – 29 e 30/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002041-84.2021.8.26.0007 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO 
MARCELO CUNZOLO RIMOLA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GUIOMAR MOREIRA DA SILVA, 
Brasileiro, RG 27.305.021-7, CPF 048.851.568-82 e EDUARDO MOREIRA DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, 
Motorista, RG 28.515.218, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida 
por Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU.Encontrando-
se os executados em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua IN-
TIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, pague a quantia de R$ 96.759,89, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% so-
bre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do Código de Processo Ci-
vil).Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os execu-
tados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugna-
ções. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2021. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011317-02.2019.8.26.0005 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São 
Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEUZA DE PAU-
LA SODRE, Brasileira, CPF 514.153.138-49, com endereço à Rua Doresopolis, 54, Vila Alzira, CEP 
03908-210, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / Manutenção de Pos-
se por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo- 
CDHU, alegando em síntese: recebimento de R$ 5.548,15 (atualizado até junho/2019), referente as 
mensalidades não pagas, do Contrato Habitacional  Termo de Adesão e Ocupação Provisória com 
Opção de Compra nº 7238827, da unidade habitacional do Conjunto Habitacional Fazenda Itaim, 
datado de 30/08/1989. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de abril de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005626-72.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ENTREGADORA NOVO MUNDO LTDA, CNPJ 07.595.278/0001-06, na pessoa de seu representante legal, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, convertida da ação de 
Busca e Apreensão do veículo caminhão marca Mercedes Benz 710, diesel, 2000/20000, cor vermelha, ano de fabricação/modelo 
2000/2000, chassi 9BM638156YB244038, renavam 743828097, placa CXA8868, objetivando o recebimento da importância de  
R$ 68.888,00 (dez/2019). Encontrandose a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 3(três) dias, efetuar(em) o pagamento do valor reclamado, 

ão), dentro do prazo de 15 (quinze) dias, embargar a execução ou 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2021.                                                                           B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1138695-49.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA CARDOSO DOS REIS, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a VIVIANI PREGO FRAGOSO DE OLIVEIRA que M.E.F.M., E.Y.N.M. 
e F.E.F.M., ajuizaram uma Ação de Anulação de Contratos, com Restituição de Valores c.c. Reparação de 
Danos Morais, Tutela de Evidência e Tutela de Urgência, pelo Procedimento Comum, tendo como corré 
D.d.S., objetivando declarar a nulidade de todos os negócios efetuados entre as partes, condenando as rés 
a devolverem aos autores o valor de R$ 224.000,00, acrescido de juros e correção monetária desde cada 
desembolso, referente as quantias que lhes foram entregues pelos Autores, bem como acrescida das multas 
previstas na cláusula 5 dos contratos de depósito assinados entre as partes; condenar as rés a arcarem com 
os juros contratuais do empréstimo realizado em decorrência de seu ato ilícito, no valor de R$ 5.100,48, à título 
de danos materiais; ao pagamento de R$ 50.000,00, referente a indenização por danos morais, bem como ao 
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a 

revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 

publicado na forma da lei.                                                                B 29 e 30/04

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - NIRE 35.300.340.949 - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

Ata de Reunião do Conselho de Administração em 04.03.2021
1. Data e Horário e Local: Em 04.03.2021, às 10 horas, sede social da Isec Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
localizada na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, São Paulo/SP. 2. Convocação e 
presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em virtude do comparecimento da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração. Presente, também, a secretária, Andressa Maciel Scerni. Tendo sido verifi cado o quórum 
necessário para sua instalação, a presente reunião foi declarada regularmente instalada (“RCA”). 3. Mesa: Sr. Daniel 
Monteiro Coelho De Magalhães, Presidente; e Sra. Andressa Maciel Scerni, Secretária. 4. Ordem do Dia: Reuniram-
se os membros do Conselho de Administração da Companhia para deliberar sobre: (i) aprovação do aumento no valor 
pré-aprovado para emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) e Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio (“CRA”) da Companhia para até R$ 80.000.000.000,00 e, (ii) autorização para a prática de todo e 
qualquer ato necessário à efetivação da deliberação prevista no item “i”. 5. Deliberações: Os Srs. Conselheiros 
deliberaram, inicialmente, pela lavratura da ata da RCA em forma de sumário. Após examinar a matéria constante da 
ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações: 5.1. Com relação ao item (i) os Conselheiros deliberaram, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições, autorizar a emissão de CRI e CRA até o limite de R$ 80.000.000.000,00 pela 
Companhia, por prazo indeterminado. Os CRI e CRA serão emitidos em uma ou mais emissões e séries, nos termos da 
lei competente e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente, seja por meio de oferta pública com 
esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476 de 16.01.2009. 5.2. Os Srs. Conselheiros, 
aprovaram, em decorrência do quanto deliberado nesta reunião, a autorização para a Diretoria da Companhia 
praticar todos os atos, registros, e publicações necessárias e demais medidas que se fi zerem indispensáveis para 
implementar o quanto deliberado na presente reunião. 6. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pelos Srs. Conselheiros presentes. São Paulo, 04.03.2021. Certifi camos que a presente é 
cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Daniel Monteiro Coelho De Magalhães - Presidente, Andressa 
Maciel Scerni - Secretária. Conselheiros: Ivo Vel Kos, Ivan Ferrucio Reche da Silva Filgueiras, Daniel Monteiro Coelho 
De Magalhães. JUCESP nº 170.414/21-8 em 15.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de abril de 2021
Data e Horário: Realizada aos doze dias do mês de abril de 2021, às 14h00min. Local: Sede Social da Companhia localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi 
aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando 
assim constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como a publicação
dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo com o facultado respectivamente pelo
parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem 
por cento) do Capital Social. Ordem do Dia: I - Aprovação das Demonstrações Contábeis da sociedade e respectivas Notas
Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; II - Aprovação os resultados correspondentes 
ao exercício supracitado; III - Alterar composição da Diretoria; e IV - Reeleger membros da Diretoria. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos, fica aprovado pela Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Aprovar 
as Demonstrações Contábeis e respectivas Notas Explicativas da sociedade, relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2020, as quais atendem a todos os requisitos legais, conforme publicações nos jornais Diário Oficial do Estado de
São Paulo, nas páginas 51, 52 e 53, bem como no jornal O Dia SP na página 04, ambos veiculados no dia 20 de março de 2020,
tudo na forma dos § 3º e 4º do Artigo 133 da Lei nº 6.404/76; II - Aprovar os resultados correspondentes ao exercício supracitado,
conforme demonstrações contábeis e notas explicativas constantes nas publicações em anexo supramencionadas; III - O Diretor 
Operacional, Sr. Reinaldo do Amaral Lima, encerra seu mandato em 04/06/2021, conforme estabelecido na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 04 de março de 2020, restando vago tal cargo até que venha a ser ocupado. IV - Reeleger o membro 
da atual Diretoria o Sr. Roberto Carlos Escobar até o dia 30/04/2022 para ocupar o cargo de Diretor Financeiro, o qual, estando 
presente, aceitou a respectiva nomeação, tomando posse imediata e declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, contra a economia
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como
previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo
147 da Lei nº 6.404/76; (iii) conhece e entendem os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13
e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das
disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não
têm, nem representam interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando
incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de
posse em livro próprio da Companhia. V - Reeleger o membro da atual Diretoria o Sr. Ricardo Gomes até o dia 30/04/2024 
para ocupar o cargo de Diretor-Presidente, o qual, estando presente, aceitou a respectiva nomeação, tomando posse imediata e
declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atende ao
requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (iii) conhece e entendem os normativos
anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei nº 12.486/13 e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de
abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade
que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm, nem representam interesses conflitantes com os da Companhia,
na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça
de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em livro próprio da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu a participação dos diretores até
o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada foi assinada por todos os presentes em livro
próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; 
Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (Administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura da 
acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia e as do presidente e secretário na presente
ata de assembleia, na forma do manual de registro de sociedades anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 de
10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 12 de abril de 2021. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da 
Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Testemunhas: 1 - Danilo Silva de Santana - RG. 49.124.169-0 SSP/SP - 
CPF/MF 423.210.708-89; 2 - Marcio de Oliveira Messias - RG. 28.801.784-5 SSP/SP - CPF/MF 289.158.158-07. JUCESP - Certifico
que foi registrado sob nº 189.884/21-6, em 27/04/2021. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 28ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 9hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da 
CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis 
do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.
br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O 
titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto 
com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupo-
gaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalen-
te, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstra-
ções contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM 
nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para de-
liberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em aten-
ção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quan-
do pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.
br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O 
titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto 
com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupo-
gaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de 
forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA pre-
sentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 14hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Ins-
trução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das de-
monstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instru-
ção CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessá-
rio para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automáti-
ca. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibi-
lizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@gru-
pogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; 
e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de 
voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.
com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informa-
da. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de 
voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@
grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA pre-
sentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 9h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferên-
cia online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 26ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Se-
parado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a re-
unirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Se-
parado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possi-
bilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será dis-
ponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assem-
bleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à dis-
tância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign 
ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à As-
sembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 
18 de maio de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por video-
conferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da 
CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titu-
lares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciá-
rio para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realiza-
ção da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a partici-
pação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que de-
sejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e 
encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestrutura-
cao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presen-
ça e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso si-
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser reali-
zado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por video-
conferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Norma-
tiva da CVM nº 625, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da 
Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Impor-
tante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à reali-
zação da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a par-
ticipação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestru-
turacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia pode-
rão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 
2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª con-
vocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fidu-
ciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídi-
ca, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e 
voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se as-
sim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 
de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio sepa-
rado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, 
a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spes-
truturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. 
Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da as-
sembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o 
voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exer-
cer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encami-
nhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@
simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e 
voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simul-
tâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicita-
do pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora (“Emissora”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emis-
são (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira con-
vocação, no dia 18 de maio de 2021, às 15hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Ins-
trução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressal-
vas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importan-
te ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a apro-
vação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso si-
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser rea-
lizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrô-
nica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão for-
malizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, 
no dia 18 de maio de 2021, às 15hs, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Nor-
mativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: apro-
vação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos ter-
mos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar 
que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formali-
zar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim soli-
citado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, a reu-
nirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 18 de maio de 2021, às 16h00min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos 
termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressal-
tar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a aprovação das 
demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâ-
neo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormen-
te. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realiza-
do pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formali-
zar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim soli-
citado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securi-
tização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 19 de 
maio de 2021, às 12hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconfe-
rência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patri-
mônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, rela-
tivas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 
1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do arti-
go 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a as-
sembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme arti-
go 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plata-
forma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 
19 de maio de 2021, às 12hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videocon-
ferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, para deliberar sobre: (i) a aprovação das 
demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relató-
rio dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, que foram emitidas sem res-
salvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possí-
vel obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se 
dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora 
para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua represen-
tação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plata-
forma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preen-
cher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços ele-
trônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plata-
forma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 
625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titula-
res dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão reali-
zadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA pre-
sentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou pla-
taforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 28ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Se-
curitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª e 2ª e 3ª Séries da 28ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emis-
são, a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convo-
cação, no dia 18 de maio de 2021, às 16h30min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns 
de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a 
Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem res-
salvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Impor-
tante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocações, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. 
Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponi-
bilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes po-
derá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assi-
natura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalen-
te, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de abril de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 
19 de maio de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, para deliberar sobre a 
aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos 
termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o 
quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de 
forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para fi duciario@trusteedtvm.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 27 de abril de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0039129-76.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA BIOLCATI, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ueberlei Miranda Alves, CPF 808.116.121-04, que nos Autos do Cumprimento de 
Sentença, ajuizado por Orient Relógios da Amazônia Ltda contra Um Alves & Cia Ltda Me, foi determinado que viesse 
integrar a lide o citando. Estando o sócio supra em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em 05 dias, 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2021.                                    B 29 e 30/04



Aos 06/04/2020, às 11h, na sede da Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A. (“Compa-
nhia”), em Louveira/SP, na Rua Joaquim Simões, 350, Galpão I, Jardim Vera Cruz, CEP 13290-000, presidi-
da por Marcelo Vaz Shimbo e secretariada por Rafael Tavares Villar, compareceu a acionista da Companhia, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas, que resolveu aprovar: (a) a criação da 
classe “A” e da classe “B” de ações ordinárias de emissão da Companhia; (b) a conversão da totalidade das 
106.098 ações ordinárias de emissão da Companhia em ações ordinárias classe “A”; (c) a constituição de 
capital autorizado da Companhia, de R$100.000.000,00; (d) o aumento do capital social da Companhia no 
valor de R$3.902,00, mediante a emissão de 21.823 novas ações ordinárias classe “B”, nominativas e sem 
valor nominal, e a emissão de 8 bônus de subscrição, todos subscritos conforme averbado no Livro de Re-
gistro de Ações e no Livro de Registro de Bônus de Subscrição da Companhia; (e) a criação do Conselho de 
Administração da Companhia e eleição de Marcelo Vaz Shimbo, Paulo Ciampolini e Nelson Massayki Shim-
bo; (f) a alteração da composição e das atribuições da Diretoria da Companhia; (g) a reformulação e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia; e (h) a autorização aos membros da Diretoria da Companhia para 
tomarem as medidas necessárias para implementar as deliberações aprovadas. A ata de assembleia geral 
extraordinária foi registrada na JUCESP em 03/08/2020 sob nº 284.411/20-6. O presente extrato é publica-
do para os fi ns do artigo 94 da Lei nº 6.404/76. Anexo: “Estatuto Social da Prime Cater Comercial de Pro-
dutos Alimentícios S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Prime 
Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado regida por este Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas arquivado em sua sede e pela Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na cidade de Louveira, Estado 
de São Paulo, na Rua Joaquim Simões, nº 350, Galpão I, Jardim Vera Cruz, CEP 13290-000, podendo, me-
diante deliberação do Conselho de Administração, alterar o endereço da sede, transferir, abrir ou extinguir fi -
liais, escritórios ou outras dependências em quaisquer localidades, no país ou no exterior. Artigo 3º - A Com-
panhia tem por objeto social o comércio atacadista de carnes bovinas, suínas, ovinas e derivados; serviços 
de alimentação para eventos e recepções - bufê; comércio atacadista de carnes e derivados de outros ani-
mais; e comércio atacadista de aves abatidas e derivados; comércio varejista e atacadista de artigos para 
churrasco, utensílios domésticos, artigos de empório, carvão, bebidas alcoólicas e não alcoólicas e livros re-
lacionados a churrasco e culinária. Artigo 4º - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítu-
lo II - Capital Social. Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em 127.921 (cento e vinte e 
sete mil, novecentas e vinte e uma) ações ordinárias, sendo 106.098 (cento e seis mil e noventa e oito) Ações 
Ordinárias Classe A e 21.823 (vinte e uma mil, oitocentas e vinte e três) Ações Ordinárias Classe B, todas 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações são indivisíveis em relação à Companhia 
e cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - 
É vedada a emissão de partes benefi ciárias pela Companhia, bem como a circulação de tais títulos por par-
te da Companhia. Parágrafo Terceiro - Na proporção do número de ações de que forem titulares, os acio-
nistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações ou de valores mobiliários conversíveis em 
ações de emissão da Companhia, na forma do artigo 171 da Lei das S.A. e observados os termos, condições 
e procedimentos previstos no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. O direito de preferên-
cia será exercido dentro do prazo decadencial de 60 (sessenta) dias. Parágrafo Quarto - Observado o dis-
posto no artigo 45, §2º, da Lei das S.A., o valor de reembolso a ser pago a qualquer acionista dissidente que 
exerça seu direito de retirada deverá ser baseado no valor de patrimônio líquido da Companhia indicado no 
último balanço patrimonial aprovado pela Assembleia Geral. Parágrafo Quinto - As “Ações Ordinárias Clas-
se A” não terão qualquer direito específi co além dos direitos assegurados pela Lei das S.A. às ações ordiná-
rias em geral. Parágrafo Sexto - As “Ações Ordinárias Classe B” conferirão aos seus titulares o direito de 
eleger um membro do Conselho de Administração da Companhia e serão automaticamente (x) convertidas 
em Ações Ordinárias Classe A, caso o Bônus de Subscrição I-A e o Bônus de Subscrição I-B sejam exerci-
dos dentro dos seus respectivos períodos para exercício, conforme os certifi cados que foram emitidos na As-
sembleia Geral que aprovou a emissão das Ações Ordinárias Classe B; ou (y) resgatadas pela Companhia 
em 06 de abril de 2022, caso o Bônus de Subscrição I-A e o Bônus de Subscrição I-B não sejam exercidos 
dentro dos seus respectivos períodos para exercício, conforme os certifi cados que foram emitidos na Assem-
bleia Geral que aprovou a emissão das Ações Ordinárias Classe B. Caso os referidos Bônus de Subscrição 
I-A e Bônus de Subscrição I-B não sejam tempestivamente exercidos, a Companhia ou os titulares das Ações 
Ordinárias Classe B poderão solicitar o resgate antecipado das Ações Ordinárias Classe B, sendo que, no 
caso de solicitação pela Companhia, referido resgate se dará mediante deliberação da Assembleia Geral (fi -
cando dispensada a realização da assembleia especial prevista no §6º do artigo 44 da Lei das S.A) e, no 
caso de solicitação pelos titulares das Ações Ordinárias Classe B, referido resgate se dará mediante notifi -
cação entregue à Companhia. O valor base do resgate das Ações Ordinárias Classe B será equivalente ao 
Preço de Emissão Ajustado - Aumento de Capital - conforme previsto no “Acordo de Investimento e Outras 
Avenças”, celebrado em 30 de março de 2020, entre, de um lado, os acionistas da Companhia à época e, 
de outro lado, os titulares das Ações Ordinárias Classe B (“Acordo de Investimento”) - corrigido pela varia-
ção da SELIC entre a data da Assembleia Geral que aprovou a emissão das Ações Ordinárias Classe B e a 
data do respectivo pagamento, para a totalidade das Ações Ordinárias Classe B emitidas em referida As-
sembleia Geral (“Valor do Resgate”). O resgate será realizado à conta das reservas e/ou, se necessário, do 
capital social da Companhia, e o Valor do Resgate será pago aos titulares das Ações Ordinárias Classe B em 
4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas com vencimento em 12 (doze), 24 (vinte e quatro), 36 (trin-
ta e seis) e 48 (quarenta e oito) meses contados (I) da data da Assembleia Geral que aprovou a emissão das 
Ações Ordinárias Classe B, no caso do resgate automático ou do resgate antecipado por solicitação dos titu-
lares das Ações Ordinárias Classe B; ou (II) da data em que as Ações Ordinárias Classe B forem retiradas 
de circulação ou canceladas, no caso de resgate antecipado solicitado pela Companhia. Parágrafo Sétimo 
- As ações preferenciais, se e quando emitidas pela Companhia, terão as seguintes características: (i) não 
terão direito a voto; (ii) participarão de distribuições de dividendos em igualdade de condições com as ações 
ordinárias; (iii) terão direito à prioridade no reembolso de capital em relação às ações ordinárias, sem prê-
mio, até o valor correspondente ao respectivo preço de subscrição; e (iv) observado o disposto no Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia, serão conversíveis, mediante solicitação de seu titular, a seu 
exclusivo critério, em ações ordinárias, à taxa de conversão de 1:1, de tal forma que cada 1 (uma) ação pre-
ferencial será convertida em 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia. Artigo 6º - A Companhia 
está autorizada a aumentar o seu capital social até o limite de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), 
mediante a emissão de ações ordinárias ou ações preferenciais, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração, independentemente de reforma estatutária, observados os termos dos bônus de subscrição emitidos 
pela Companhia e o Acordo de Acionistas arquivado na sua sede. Parágrafo Primeiro - Na hipótese previs-
ta neste Artigo 6º, competirá ao Conselho de Administração fi xar o preço de emissão e o número de ações a 
ser emitido, bem como o prazo e as condições de integralização, observados os termos de bônus de subs-
crição emitidos pela Companhia e o Acordo de Acionistas arquivado na sua sede. Parágrafo Segundo - Den-
tro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, ainda: (i) deliberar sobre a emissão 
de bônus de subscrição; ou (ii) de acordo com o plano que venha a ser aprovado pela Assembleia Geral, ou-
torgar opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou de sociedade sob seu 
controle, ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem que os acionistas tenham direito de prefe-
rência na outorga ou subscrição dessas ações. Artigo 7º - A Companhia observará os termos e condições 
do Acordo de Acionistas arquivado na sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acio-
nistas”), cabendo (i) à administração da Companhia abster-se de registrar transferências ou onerações de 
ações contrárias aos termos do Acordo de Acionistas, e (ii) ao presidente das Assembleias Gerais ou das re-
uniões do Conselho de Administração, conforme o caso, abster-se de computar os votos lançados em viola-
ção ao Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - No caso de qualquer discrepância, divergência ou confl ito 
entre este Estatuto Social e o Acordo de Acionistas, o disposto no Acordo de Acionistas prevalecerá e os acio-
nistas se obrigam a, no menor prazo possível, tomar as providências necessárias para alterar este Estatuto 
Social de forma a sanar a discrepância, divergência ou confl ito até então existente em favor das disposições 
do Acordo de Acionistas. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 8º - Os acionistas reunir-se-ão em as-
sembleia geral da Companhia (“Assembleia Geral”), ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses 
que se seguirem ao encerramento do exercício social para deliberarem sobre as matérias constantes do ar-
tigo 132 da Lei das S.A.; e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade. Observado o disposto no 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as Assembleias Gerais (i) serão realizadas na sede 
da Companhia e (ii) serão instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração. Na ausên-
cia do Presidente do Conselho de Administração, o presidente da Assembleia Geral será escolhido pelos acio-
nistas representando a maioria dos votos na Assembleia Geral; ao presidente da Assembleia Geral, em todo 
caso, caberá a escolha do secretário. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas na 
forma da Lei das S.A. com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, em primeira convocação, com a 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e documentos pertinentes, os quais deverão ser ime-
diatamente disponibilizados aos acionistas, observadas todas as demais formalidades previstas em Lei, no 
Acordo de Acionistas e/ou neste Estatuto Social. Não se realizando determinada Assembleia Geral em pri-
meira convocação, será realizada uma segunda convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Em 
adição às publicações pertinentes, as convocações de todas as Assembleias Gerais também deverão ser en-
viadas aos acionistas, com a mesma antecedência das publicações, por e-mail e carta enviada por serviço 
de entrega expressa, com aviso de recebimento, para os endereços indicados pelos acionistas nos termos 
do Acordo de Acionistas. O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a ordem do dia da res-
pectiva Assembleia Geral, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Com-
panhia” ou “outros assuntos”. Nenhuma deliberação será aprovada e considerada válida a respeito de as-
suntos que não tenham sido expressamente incluídos na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de 
convocação, salvo se a inclusão de uma matéria na ordem do dia for aprovada pela unanimidade dos acio-
nistas presentes na Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais serão instaladas (i) em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem pelo menos 50% (cinquenta por cen-
to) do capital social votante da Companhia; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número de acio-
nistas presentes (ressalvadas as hipóteses legais que exigem quórum maior). Não obstante o ora disposto, 
sempre que a Assembleia Geral for convocada para tratar de qualquer das matérias previstas no Artigo 9º 
abaixo, essa somente será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que represen-
tem, pelo menos, 83% (oitenta e três por cento) do capital social votante; e, em segunda convocação, com 
qualquer número de acionistas presentes. Artigo 9º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as 
exceções previstas em lei, neste Estatuto Social e/ou no Acordo de Acionistas, serão tomadas pelo voto fa-
vorável dos acionistas titulares da maioria das ações representativas do capital social votante da Compa-
nhia dentre os acionistas presentes à Assembleia Geral, exceto com relação às matérias abaixo, as quais 
dependerão, para sua aprovação, do voto favorável de acionistas representando, no mínimo, 83% (oitenta 
e três por cento) do capital social votante da Companhia: (a) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorpo-
ração, inclusive de ações, incluindo, sem limitação, qualquer forma de reorganização societária envolvendo 
a Companhia ou qualquer dos ativos da Companhia (incluindo-se drop down), exceto por operações que en-
volvam apenas a Companhia e controladas da Companhia; (b) Redução de capital social ou aumento de ca-
pital social (cujo preço de emissão deverá observar o disposto no Acordo de Acionistas); exceto no caso de 
resgate das Ações Ordinárias Classe B por deliberação da Companhia, de capitalização de lucros ou reser-
vas ou nas hipóteses específi cas previstas no Acordo de Acionistas; (c) Quaisquer alterações a este Estatu-
to Social que impliquem (i) alteração do objeto social da Companhia; ou (ii) alteração do dividendo obrigató-
rio ou da política de distribuição de dividendos estabelecida neste Estatuto Social; (d) A participação em gru-
po de sociedades, a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição dos liquidantes e julgamento 
de suas contas, bem como cessação do estado de liquidação da Companhia; (e) Alteração das caracterís-
ticas, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como a criação de 
nova espécie ou classe de ações da Companhia, ou sua emissão sem guardar proporção com as demais es-
pécies e classes existentes, alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amor-
tização das ações; e (f) Criação, alteração ou encerramento de qualquer plano de opção de compra de ações 
e outorga de opções ou ações a executivos da Companhia. Parágrafo Único - Das deliberações da Assem-
bleia Geral serão lavradas atas no livro próprio, sendo sufi ciente para sua validade a assinatura de quantos 
bastem para constituir o quórum requerido para a deliberação. Capítulo IV - Administração. Artigo 10 - A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, na forma da Lei das 
S.A., deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Os administradores serão in-
vestidos nos seus cargos em até 30 (trinta) dias após a respectiva eleição, mediante assinatura do respec-
tivo termo de posse no livro apropriado, no qual deverão declarar que (i) não estão impedidos de exercer a 
administração de sociedades, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou 
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do 
artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do 
artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupam cargo em sociedades que sejam concorrentes da Companhia 
ou representam interesse confl itante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 
da Lei das S.A. Os administradores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus 
sucessores, exceto em caso de renúncia, e estão dispensados de prestação de garantia de gestão. Parágra-
fo Segundo - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro da administração, a substituição se dará 
na forma da lei aplicável, sempre observado o disposto no Acordo de Acionistas. Seção I - Conselho de Ad-
ministração. Artigo 11 - O Conselho de Administração terá 3 (três) membros, acionistas ou não, com man-
dato unifi cado de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, os quais serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
pela Assembleia Geral, observado o disposto a esse respeito no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro 
- Na hipótese de ocorrer vacância de cargo de membro do Conselho de Administração durante o prazo de 
gestão para o qual foi eleito, seja decorrente de renúncia, destituição, ausência, impedimento permanente 
ou qualquer outro motivo previsto em lei aplicável, o Conselho de Administração deverá imediatamente con-
vocar uma Assembleia Geral para que seja deliberada a sua substituição, observados os termos do Acordo 
de Acionistas. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração não terão remuneração. 
Artigo 12 - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão, ordinariamente, ao menos 1 (uma) vez a 
cada trimestre, observado o disposto no Acordo de Acionistas; e, extraordinariamente, sempre que necessá-
rio. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, facultada a partici-
pação por meio de vídeo ou teleconferência, sendo certo que, se o voto do conselheiro que participar remo-
tamente for determinante para o resultado da deliberação, esse voto só será válido se tal conselheiro enviá-
-lo por escrito para a Companhia ou enviar 1 (uma) via da respectiva ata assinada por ele após a realização 
da reunião ao presidente da mesa, em ambos os casos por e-mail, carta registrada ou carta entregue em 
mãos. Os conselheiros que não puderem comparecer à reunião do Conselho de Administração poderão en-
viar seus votos por escrito ao Presidente do Conselho da Administração ou à Companhia, antes de sua ins-
talação, via carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos, observados, em qualquer caso, os proce-
dimentos previstos no Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - A convocação para as reuniões do Conse-
lho de Administração, seja em primeira ou em segunda convocação, juntamente com a respectiva ordem do 
dia, deverá ser enviada por meio de notifi cação escrita com aviso de recebimento ou por e-mail (nesse últi-
mo caso, desde que com a confi rmação de seu recebimento pelos destinatários) a todos os membros do 
Conselho de Administração, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da respectiva reunião, em pri-
meira convocação, e 8 (oito) dias, em segunda convocação. A convocação para as reuniões do Conselho de 
Administração poderá ser realizada por qualquer conselheiro e deverá indicar a data e hora da referida reu-
nião, sendo acompanhada de toda a documentação necessária à compreensão das matérias a serem trata-
das. A convocação deverá estabelecer detalhadamente a respectiva ordem do dia, não podendo incluir itens 
genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” ou “outros assuntos”. Nenhuma deliberação 
será aprovada e considerada válida a respeito de assuntos que não tenham sido expressamente incluídos 
na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo se a inclusão tiver sido aprovada 
pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração. Independentemente das formalidades de 
convocação previstas acima, será considerada regular a reunião do Conselho de Administração a que com-
parecerem todos os conselheiros, seja pessoalmente ou via tele ou videoconferência na forma do Artigo 12 
deste Estatuto Social. Artigo 13 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas e presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração, a quem caberá a escolha do secretário. As reuniões do Con-
selho de Administração serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da totalidade dos con-
selheiros e, em segunda convocação, de pelo menos 2 (dois) membros do Conselho de Administração, nos 
termos do Acordo de Acionistas. Artigo 14 - Cada conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações das 
reuniões do Conselho de Administração, que, ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das S.A. 
e no Acordo de Acionistas, serão tomadas por membros do Conselho de Administração representando a maio-
ria dos presentes à reunião. Artigo 15 - Sem prejuízo de outras matérias previstas em lei, a deliberação acer-
ca das matérias indicadas abaixo será de competência do Conselho de Administração, observado que, con-
forme disposto no Acordo de Acionistas, tais matérias somente serão consideradas aprovadas mediante o 
voto favorável da totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração: (i) Obtenção de em-
préstimos ou fi nanciamentos, incluindo a emissão de títulos de crédito ou valores mobiliários, em valor que 
exceda a Capacidade Máxima de Endividamento, ressalvado o que já tiver sido previamente aprovado e pre-
visto no orçamento anual ou plurianual da Companhia; (ii) Alterações de práticas contábeis da Companhia 
que não decorram da lei aplicável; e (iii) Celebração de qualquer acordo, verbal ou escrito, ou a realização 
de qualquer ato ou omissão, unilateral ou não, em ambos os casos, ainda que sob condição de mercado, en-
tre, de um lado, a Companhia e, de outro lado, (1) quaisquer Partes Relacionadas da Companhia ou (2) quais-
quer acionistas, quotistas, administradores ou empregados da Companhia ou de suas Afi liadas ou qualquer 
Parte Relacionada das Pessoas aqui mencionadas ou Terceiros atuando em seu benefício. Artigo 16 - Em 
adição às matérias previstas no Artigo 15 acima, a deliberação acerca das matérias indicadas abaixo será 
de competência do Conselho de Administração, as quais serão aprovadas mediante o voto favorável da maio-
ria dos conselheiros em exercício desde que observadas as regras específi cas de aprovação previstas no 
Acordo de Acionistas: (i) Realização de investimentos, desinvestimentos ou celebração de contratos que 
criem obrigações para a Companhia em valor superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), ressalva-
do o que já tiver sido previamente aprovado e previsto no plano de negócios e/ou orçamento anual da Com-
panhia; (ii) Aprovação e/ou alteração do plano de negócios e/ou do orçamento anual da Companhia e suas 
Controladas e de qualquer plano de negócios, anual ou plurianual, ou orçamento relativo às Controladas da 
Companhia (bem como o voto a ser proferido pela Companhia e/ou pelas Controladas da Companhia em cuja 
sede o Acordo de Acionistas estiver arquivado com relação à aprovação ou alteração de qualquer plano de 
negócios, anual ou plurianual, ou orçamento relativo à qualquer Controlada da Companhia, se aplicável); (iii) 
Fixação de remuneração anual individual a diretor, conselheiro, empregado ou prestador de serviços que seja 
superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (iv) Aquisição, alienação ou oneração de imóveis pela Com-
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panhia, em qualquer valor, ou de outros bens que compõem o ativo permanente da Companhia em valor que 
exceda, individualmente ou em um conjunto de operações em qualquer período de 12 (doze) meses, 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); e (v) Eleição de membros da Diretoria, ressalvado o disposto no Acor-
do de Acionistas, e indicação do número de Diretores para cada mandato dentre o número mínimo e o nú-
mero máximo estabelecidos no Artigo 19, desde que assegurado os direitos dos acionistas previstos no Acor-
do de Acionistas. Artigo 17 - Para todos os fi ns e efeitos, (i) todos os valores expressos em Reais nos itens 
do Artigo 16 acima deverão ser ajustados pelo IPCA a cada período de 12 (doze) meses contados de 06 de 
abril de 2020; e (ii) os termos defi nidos utilizados nos itens do Artigo 15 e do Artigo 16 acima, conforme in-
dicados abaixo, terão os seguintes signifi cados: (i) “Afi liada” signifi ca, (a) com relação a qualquer Pessoa 
que não seja pessoa natural, uma Pessoa que, direta ou indiretamente, Controle, seja Controlada por ou es-
teja sob Controle comum com tal Pessoa, e (b) com relação a uma Pessoa que seja pessoa natural, qualquer 
Pessoa (que não seja pessoa natural) por ela Controlada. (ii) “Capacidade Máxima de Endividamento” da 
Companhia signifi ca o montante, em Reais, equivalente a 2,5x (duas vezes e meia) o EBITDA UDM, sendo 
que, se em determinada apuração realizada para determinar o nível de Capacidade Máxima de Endividamen-
to da Companhia, o EBITDA UDM consolidado da Companhia for negativo, tal fato será interpretado como se 
a Capacidade Máxima de Endividamento tenha sido atingida. (iii) “Controle” signifi ca, quando empregado 
em relação a qualquer Pessoa, o poder de orientar ou determinar a orientação da administração e políticas 
da Pessoa em questão, por meio da titularidade de direito de voto, por força de contrato ou de qualquer ou-
tra forma, sendo os termos “Controlador”, “Controlado por”, “sob Controle comum” e “Controlada” interpre-
tados de modo compatível. (iv) “EBITDA” signifi ca o lucro operacional da Companhia antes da dedução dos 
juros, impostos, depreciações e amortizações, calculado de acordo com o GAAP Brasileiro e normas interna-
cionais de contabilidade (IFRS), sendo que (a) todos os impostos e taxas aplicáveis deverão ser calculados 
de acordo com a lei aplicável vigente; (b) os valores lançados como “Contas a Receber” vencidos há mais 
de 180 (cento e oitenta) dias serão considerados como perda; (c) deverão ser incluídos os valores de recei-
tas e/ou despesas incorridos sem comprovação por nota fi scal, sendo ajustados também os impostos inci-
dentes sobre tais receitas e despesas, se aplicável; (d) as despesas com folha de pagamentos deverão re-
fl etir a lei trabalhista aplicável a todos os funcionários e executivos da Companhia, inclusive àqueles contra-
tados sob o regime de Pessoa Jurídica (PJ) ou remunerados com dividendos; (e) para as máquinas e equipa-
mentos que ainda estão em garantia, deve se estimar e incluir uma despesa de manutenção; (f) eventuais 
valores necessários para a regularização das operações da Companhia, se aplicável, incluindo assuntos re-
lacionadas a licenças e alvarás, conforme lei aplicável, serão considerados como despesa; (g) os aluguéis 
de todos os imóveis que não sejam próprios e sejam ocupados pela Companhia deverão ser ajustados a va-
lor de mercado, se aplicável; (h) deverão ser incluídos no resultado da Companhia todas as despesas admi-
nistrativas suportadas por Partes Relacionadas ou por centro de serviços compartilhados; (i) todos os exe-
cutivos e diretores da Companhia, acionistas ou não, deverão ser remunerados em condições de mercado; 
(j) despesas referentes a comissões sobre vendas devem ser reconhecidas no regime de competência; e (k) 
eventuais outras receitas e despesas não recorrentes deverão ser excluídas. (v) “EBITDA UDM” signifi ca o 
EBITDA apurado com base nos resultados auditados dos últimos 4 (quatro) trimestres anteriores à respecti-
va data de apuração que já tenham sido encerrados, considerando-se que, para tais fi ns, cada trimestre se 
encerra no último dia dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano-calendário. (vi) “GAAP 
Brasileiro” signifi ca os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil nos termos das leis aplicáveis e os 
padrões contábeis expedidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. (vii) “Parte Relacionada” signifi -
ca, com relação a qualquer Pessoa, (a) os cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes ou cola-
terais até o terceiro grau de tal Pessoa; (b) qualquer Afi liada de tal Pessoa ou de seus cônjuges ou compa-
nheiros e seus ascendentes, descendentes ou colaterais até o terceiro grau; (c) quaisquer Controladas, dire-
tas ou indiretas, de tal Pessoa (ou, ainda, das Pessoas indicadas no item (b) acima); (d) qualquer socieda-
de em que tais Pessoas ou, ainda, as Pessoas mencionadas nos itens (a) e/ou (b) acima possuam, direta ou 
indiretamente, participação societária superior a 10% (dez por cento) do capital social; e/ou (d) qualquer so-
ciedade em que tais Pessoas ou, ainda, as Pessoas mencionadas nos itens (a) e/ou (b) acima exerçam fun-
ção de empregado, gerente, administrador, consultor ou prestador de serviço. Especifi camente com relação 
à Companhia será considerada uma Parte Relacionada qualquer Pessoa que seja ou tenha sido, a qualquer 
tempo, sócio ou administrador da Companhia. (viii) “Pessoa” signifi ca qualquer pessoa natural, pessoa ju-
rídica, sociedade, associação, trust, partnership, fundo de investimento, condomínio, parceria, organização 
não constituída, autoridade governamental ou qualquer outra entidade ou organização. Artigo 18 - Das de-
liberações das Reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas no livro próprio, tornando-se vá-
lidas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para constituir o quórum requerido para a deli-
beração. Seção II - Diretoria. Artigo 19 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros, dentre os quais 1 (um) será designado Diretor Presidente, 1 (um) será designado Diretor 
Financeiro, 1 (um) será designado Diretor de Operações e 2 (dois) serão Diretores sem designação específi -
ca, acionistas ou não. Os membros da Diretoria serão todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Con-
selho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição e observadas as regras 
de indicação previstas no Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - A remuneração dos Diretores será fi xa-
da pela Assembleia Geral, em montante global, cabendo ao Conselho de Administração decidir o modo pelo 
qual será distribuída entre os membros da Diretoria. Artigo 20 - A Diretoria não atuará como órgão colegia-
do, cabendo a cada Diretor exercer as funções que lhe forem exigidas dentro da sua área de atuação nos ter-
mos deste Estatuto Social. Ressalvadas as matérias de competência da Assembleia Geral ou de reunião do 
Conselho de Administração, as questões e decisões de gestão diária da Companhia serão tomadas indivi-
dualmente pelos Diretores dentro da sua área de competência nos termos deste Estatuto Social e do Acordo 
de Acionistas, sempre observadas as diretrizes estratégicas estabelecidas pelo Conselho de Administração 
da Companhia e as regras de representação previstas no Artigo 21 deste Estatuto Social. Parágrafo Primei-
ro - O Diretor Presidente terá as seguintes atribuições: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (b) 
coordenar e supervisionar a atuação dos demais Diretores, dirigindo as operações da Companhia e determi-
nando os procedimentos a serem seguidos; (c) defi nir e acompanhar as diretrizes estratégicas a serem ob-
servadas pelos demais Diretores, com visão de curto, médio e longo prazo, em consonância com as diretri-
zes do Conselho de Administração; (d) exercer outras funções que lhe sejam atribuídas pelo Conselho de Ad-
ministração;  e (e) manter relacionamento com os principais clientes e fornecedores. Parágrafo Segundo - 
O Diretor Financeiro terá as seguintes atribuições: (a) administrar e gerir as atividades fi nanceiras da Com-
panhia e suas subsidiárias, incluindo a análise de investimentos e defi nição dos limites de exposição a ris-
co, propositura e contratação de empréstimos e fi nanciamentos, operações de tesouraria e o planejamento 
e controle fi nanceiro da Companhia, observadas as disposições das políticas fi nanceiras da Companhia; (b) 
planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir a política fi nanceira da Companhia; (c) gerir as fi nan-
ças consolidadas da Companhia, o orçamento das diversas áreas da Companhia; (d) orientar a Companhia 
na tomada de decisões envolvendo riscos de natureza fi nanceira; (e) prover informações fi nanceiras e ge-
renciais aos demais Diretores e ao Conselho de Administração; (f) elaborar e revisar as demonstrações fi -
nanceiras e o relatório anual da administração da Companhia; (g) responder pelo controle de fl uxo de caixa, 
aplicações fi nanceiras e investimentos da Companhia; e (h) exercer outras funções que lhe sejam atribuídas 
pelo Conselho de Administração e/ou pelo Diretor Presidente. Parágrafo Terceiro - O Diretor de Operações 
terá as seguintes atribuições: (a) coordenar, estruturar e acompanhar o processo produtivo nos quais a Com-
panhia participe, direta ou indiretamente; e (b) exercer outras atribuições que lhe forem defi nidas pelo Con-
selho de Administração, auxiliando, sempre que necessário, o Diretor Presidente e os demais diretores da 
Companhia. Parágrafo Quarto - Os Diretores sem designação específi ca terão as seguintes atribuições: (a) 
coordenar, estruturar e acompanhar projetos necessários para o crescimento e desenvolvimento da Compa-
nhia; e (b) exercer outras atribuições que lhe forem defi nidas pelo Conselho de Administração, auxiliando, 
sempre que necessário, o Diretor Presidente e os demais diretores da Companhia. Artigo 21 - Observado o 
disposto neste Estatuto Social, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, 
em quaisquer atos ou negócios jurídicos, ou perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como nos atos e operações de gestão ordinária dos negócios sociais, incum-
birá e será obrigatoriamente praticada por: (i) 2 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo 1 (um) deles ne-
cessariamente o Diretor Presidente; (ii) 1 (um) Diretor agindo em conjunto com 1 (um) procurador com po-
deres especiais, esse último agindo em conformidade com os limites estabelecidos na respectiva procura-
ção que lhe tiver sido outorgada na forma do Artigo 22 abaixo; ou (iii) 2 (dois) procuradores com poderes es-
peciais agindo em conjunto, em conformidade com os limites estabelecidos na respectiva procuração que lhe 
tiver sido outorgada na forma do Artigo 22 abaixo. Artigo 22 - As procurações serão outorgadas sempre me-
diante a assinatura de 2 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo 1 (um) deles o necessariamente o Dire-
tor presidente, e deverão especifi car os poderes concedidos, bem como estabelecer prazo certo de duração, 
limitado a 1 (um) ano, exceto no caso de procurações ad judicia ou para defesa em processos administrati-
vos, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 23 - A Companhia terá 
um Conselho Fiscal composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acio-
nistas ou não, com mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. O Conselho Fiscal funcionará em caráter 
não-permanente, devendo ser instalado e eleito pela Assembleia Geral, conforme a Lei das S.A. Parágrafo 
Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente, a quem ca-
berá dar cumprimento às deliberações do órgão. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas pelo 
Presidente do Conselho Fiscal ou por quaisquer 2 (dois) membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Terceiro - 
O quórum de instalação das reuniões do Conselho Fiscal é o da maioria dos membros em exercício e as de-
liberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Conselheiros presentes à reunião. Parágrafo 
Quarto - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada na Assembleia Geral em que forem 
eleitos e a sua competência, deveres e responsabilidades obedecerão ao disposto em lei. Parágrafo Quinto 
- Em caso de vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente assumirá o cargo pelo 
tempo remanescente do mandato do Conselheiro substituído. Em suas ausências ou impedimentos tempo-
rários, o membro do Conselho Fiscal será substituído pelo seu suplente, especifi camente para cada reunião. 
O suplente em exercício fará jus à remuneração do efetivo, no período em que ocorrer a substituição, conta-
do mês a mês. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros. Artigo 24 - O exercício social inicia-se em 1º de ja-
neiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25 - Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria 
deverá elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que compreen-
derão a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 26 - As demonstrações fi nanceiras re-
gistrarão a destinação dos lucros, com aprovação pela Assembleia Geral, sendo que serão deduzidos do re-
sultado do exercício, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda. Do lucro líquido do exercício, destinar-se-ão: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da re-
serva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social ou até que o saldo dessa reserva, soma-
do ao montante das reservas de capital, atinja 30% (trinta por cento) do capital social; e (b) do saldo do lu-
cro líquido do exercício obtido após a dedução de que trata a item (a) deste Artigo e ajustado na forma do ar-
tigo 202 da Lei das S.A., (i) pelo menos 10% (dez por cento) será destinado para pagamento do dividendo 
mínimo obrigatório aos acionistas, observado o disposto no Acordo de Acionistas; e (ii) o saldo restante será 
destinado para a Reserva de Investimentos e Capital de Giro, conforme defi nida abaixo, ou permanecerá re-
tido caso o limite de reservas seja atingido. Parágrafo Primeiro - O dividendo mínimo obrigatório poderá ser 
distribuído em percentual inferior se e quando a Assembleia Geral assim deliberar sem oposição de qualquer 
dos acionistas, na forma do artigo 202, §3º, da Lei das S.A Parágrafo Segundo - A Reserva de Investimen-
tos e Capital de Giro terá a fi nalidade de (a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo perma-
nente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do artigo 196 da Lei das S.A.; (b) fi nanciar a expansão 
das atividades da Companhia e de suas Controladas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de ca-
pital ou criação de novos empreendimentos; (c) reforçar o capital de giro; e (d) servir como lastro para o res-
gate das Ações Ordinárias Classe B; sendo certo que o seu saldo não poderá ultrapassar 100% (cem por 
cento) do capital social da Companhia (“Reserva de Investimentos e Capital de Giro”). Atingido esse limite, 
caberá à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo, procedendo à sua distribuição aos acionistas ou ao au-
mento de capital, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo Terceiro - Caso o caixa dispo-
nível não seja sufi ciente para pagamento dos dividendos em determinado exercício fi scal na forma prevista 
neste Capítulo, a parcela não paga de tais dividendos deverá ser alocada para a reserva de lucros a realizar 
e paga como dividendos aos acionistas tão logo a Companhia realize fi nanceiramente tais lucros de acordo 
com o disposto na Lei das S.A. Artigo 27 - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração, declarar e distribuir, semestralmente ou em períodos menores, com base nos balanços levantados 
nesse período e observado o disposto na Lei das S.A., dividendos e/ou juros sobre o capital próprio à conta 
do lucro neles apurados, bem como declarar dividendos intermediários e/ou juros sobre o capital próprio à 
conta de lucros acumulados ou reservas. Capítulo VII - Resolução de Conflitos. Artigo 28 - Com exceção 
das obrigações líquidas, certas e exigíveis passíveis de execução judicial, todo e qualquer litígio ou contro-
vérsia oriundo ou relacionado ao presente Estatuto Social, inclusive quanto à sua existência, interpretação, 
cumprimento, validade ou extinção (“Disputa”), será resolvido na forma prevista neste Artigo. Parágrafo Pri-
meiro - As partes envidarão seus melhores esforços para dirimir a Disputa de modo amigável, por qualquer 
meio de negociação, iniciada espontaneamente, seja por meio de notifi cação, recebimento de e-mail, fax e/
ou em reunião que se noticiou a existência da Disputa. As partes concordam que inexiste obrigação de resol-
ver quaisquer Disputas amigavelmente e que essa disposição não impede a instauração imediata da arbi-
tragem por qualquer das partes. Parágrafo Segundo - Sendo impossível obter uma solução amigável na for-
ma indicada acima no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data do início espontâneo das negocia-
ções por qualquer das partes e por qualquer meio, incluindo, mas não se limitando a cartas, conversas tele-
fônicas, reuniões, e-mails etc., a parte interessada submeterá a Disputa à arbitragem a ser administrada 
pela CAMARB - Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial - Brasil (“Câmara”), de acordo com o regu-
lamento de arbitragem da Câmara em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamen-
to”). Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será dirimida de forma fi nal e vinculante pelo 
Tribunal Arbitral de acordo com este parágrafo segundo. Parágrafo Terceiro - A arbitragem terá sede na ci-
dade e Estado de São Paulo, Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral, e será conduzida no idio-
ma português. A Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem Brasileira”) será a lei aplicável à arbitragem. O Tribunal 
Arbitral deverá julgar o mérito da Disputa de acordo com a lei brasileira aplicável e não deverá julgar por equi-
dade. Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”), os quais 
serão nomeados na forma do Regulamento, fi cando expressamente afastada a aplicação de eventuais dis-
positivos do Regulamento que limitem a escolha de árbitros à lista de árbitros da Câmara. Parágrafo Quin-
to - O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e defi nitivas que entender apropria-
das, inclusive as voltadas ao cumprimento específi co das obrigações previstas neste Estatuto Social. A sen-
tença proferida pelo Tribunal Arbitral será considerada fi nal e defi nitiva, e obrigará as partes e seus suces-
sores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, ressalvado o pedido de esclarecimentos e ação de 
nulidade na forma da Lei de Arbitragem Brasileira e do Regulamento. As partes podem recorrer ao Poder Ju-
diciário com o objetivo exclusivo de: (i) assegurar a instituição da arbitragem, (ii) obter tutela de urgência e/
ou de evidência para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração do Tribunal Arbitral, sem 
que isso seja considerado como renúncia à arbitragem e (iii) cobrar, pela via de execução de título extrajudi-
cial, quantias líquidas, certas e exigíveis. Para esses fi ns, as partes elegem o foro da Capital do Estado de 
São Paulo, Brasil, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Após a instauração do Tri-
bunal Arbitral, qualquer medida urgente será solicitada ao próprio Tribunal Arbitral e o Tribunal Arbitral pode-
rá rever, conceder, manter ou revogar eventual medida de urgência concedida pelo Poder Judiciário. Pará-
grafo Sexto - As partes comprometem-se a manter em sigilo a arbitragem e seus elementos (inclusive ale-
gações das partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apre-
sentados ou trocados no curso do procedimento arbitral), salvo se e na medida em que (i) o dever de divul-
gar essas informações decorrer da lei aplicável; (ii) a revelação dessas informações for requerida por uma 
autoridade governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações tornarem-se públi-
cas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas partes ou por suas afi liadas; ou (iv) a divul-
gação dessas informações for necessária para que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses 
previstas na Lei de Arbitragem Brasileira. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confi den-
cialidade será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma fi nal e vinculante. Parágrafo Sétimo - As partes se-
rão responsáveis pelos custos e despesas no decorrer da arbitragem na forma do Regulamento. Na senten-
ça arbitral, o Tribunal Arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes na proporção em que suas pre-
tensões não forem acolhidas, a responsabilidade fi nal pelo pagamento dos custos do procedimento arbitral. 
O Tribunal Arbitral não fi xará honorários de sucumbência e não ordenará o reembolso de honorários contra-
tuais, que serão de responsabilidade de cada uma das partes junto a seus respectivos advogados. Parágra-
fo Oitavo - Caso duas ou mais Disputas surjam com relação ao presente Estatuto Social e/ou a qualquer ou-
tro instrumento celebrado pelas mesmas partes, sua resolução poderá ocorrer por meio de um único proce-
dimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara consolidar as referidas Dispu-
tas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Ar-
bitral, a fi m de facilitar a resolução de Disputas relacionadas, o Tribunal Arbitral poderá, a pedido de uma das 
partes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a 
resolução de Disputas oriundas deste Estatuto Social e/ou a qualquer outro instrumento celebrado pelas mes-
mas partes. O Tribunal Arbitral consolidará os procedimentos desde que (i) os procedimentos envolvam as 
mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; e (iii) a consolidação nes-
sas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustifi cados para a solução de Dispu-
tas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consoli-
dado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consolidação será fi nal e vinculante sobre 
todas as partes envolvidas nas Disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. Pará-
grafo Nono - Os documentos e manifestações das partes serão submetidos ao Tribunal Arbitral de forma ele-
trônica. A apresentação dos originais somente será exigida por ordem do Tribunal Arbitral, de ofício ou em 
atendimento a pedido da outra parte, em caso de dúvida fundamentada sobre a veracidade do documento 
apresentado digitalmente. Parágrafo Décimo - A Companhia, os acionistas e os membros da administra-
ção e do Conselho Fiscal da Companhia (se instalado) fi cam vinculados a esta cláusula arbitral. Capítulo 
VIII - Dissolução e Liquidação. Artigo 29 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Em caso de liquida-
ção e dissolução da Companhia, competirá à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão atuar no período de liquidação, fi xando-lhes a re-
muneração. Capítulo IX - Prática de Atos Ultra Vires. Artigo 30 - São expressamente vedados, sendo nu-
los e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer acionista, Diretor, empregado, funcionário 
ou procurador devidamente constituído que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações es-
tranhos ao objeto social da Companhia, salvo nas situações expressamente previstas no presente Estatuto 
Social ou mediante autorização expressa da Assembleia Geral, sem prejuízo da responsabilidade civil ou cri-
minal a que estará sujeito o infrator deste dispositivo, conforme aplicável. 

Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A. (anteriormente denominada Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios Ltda.) - CNPJ/ME nº 17.283.362/0001-30
Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanços patrimoniais

Demonstração do Resultado Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

A Diretoria
Danilo da Silva Primo - Contador - CRC 1SP 310899/O-2

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019 
  (não auditado)
Ativo circulante 48.157 25.586

Caixa e equivalentes de caixa 6.968 3.884
Contas a receber 12.339 9.031
Estoques 18.543 7.034
Tributos a recuperar 6.150 3.069
Despesas antecipadas 671 186
Adiantamentos 3.486 2.382

Ativo não circulante 7.221 3.786
Outros ativos 193 123
Partes relacionadas - 1.461
Imobilizado 6.983 2.165
Intangível 45 37

Total do ativo 55.378 29.372

 31/12/2020 31/12/2019
  (não auditado)
Receita líquida 77.932 79.181
Custos dos produtos vendidos (63.335) (63.709)
Lucro bruto 14.597 15.472
Despesas operacionais
Despesas com pessoal e encargos (7.378) (6.320)
Despesas administrativas e gerais (6.482) (3.138)
Despesas operacionais comerciais (1.111) (1.199)
Despesas com depreciação (445) (217)
Despesas tributárias (513) (165)
Outras despesas (3.779) -
(Prejuízo) lucro operacional 
 antes do resultado fi nanceiro (5.111) 4.433
Receita fi nanceira 1.244 882
Despesa fi nanceira (5.463) (4.103)
Resultado fi nanceiro líquido (4.219) (3.221)
(Prejuízo) lucro antes do IR e da CS (9.330) 1.212
Imposto de renda e contribuição social - (318)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (9.330) 894

 31/12/2020 31/12/2019 
  (não auditado)
Lucro (prejuízo) do exercício (9.330) 894
Outros resultados abrangentes - -
Lucro líquido do exercício (9.330) 894

   Lucros
 Capital  Reservas (prejuízos
 social de capital  acumulados) Total
Saldos em
 31.12.2018 (não auditado) 100 5 (983) (878)
Lucro líquido do exercício - - 894 894
Saldos em
 31.12.2019 (não auditado) 100 5 (89) 16
Prejuízo líquido do exercício - - (9.330) (9.330)
Reservas - 6.352 - 6.352
Integralização de capital 19.654 - - 19.654
Saldos em 31.12.2020 19.754 6.357 (9.419) 16.692

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019 
  (não auditado)
Passivo circulante 19.793 22.054

Fornecedores 4.847 6.619
Empréstimos e fi nanciamentos 12.205 11.856
Obrigações trabalhistas 1.010 991
Obrigações tributárias 334 324
Outras contas a pagar 677 1.183
Parcelamentos tributários 519 993
Adiantamentos 201 88

Passivo não circulante 18.893 7.302
Empréstimos e fi nanciamentos 17.290 6.202
Parcelamentos tributários 1.603 1.100

Patrimônio líquido 16.692 16
Capital social 19.754 100
Reserva de capital 6.357 5
Prejuízos acumulados (9.419) (89)

Total do passivo e patrimônio líquido 55.378 29.372

 31/12/2020 31/12/2019
   (não auditado)
Atividades operacionais

Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (9.330) 894
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com o caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 22 92
Depreciações e amortizações 521 243

(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
Contas a receber (3.330) (2.618)
Estoques (11.509) (1.719)
Tributos a recuperar (3.081) (1.875)
Despesas antecipadas (485) (36)
Adiantamentos (1.104) (1.327)
Partes relacionadas 1.461 5
Outros ativos (70) (43)

Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores (1.772) 2.218
Obrigações trabalhistas 19 (18)
Obrigações tributárias 10 270
Outras contas a pagar (506) 136
Adiantamentos 113 28

Caixa líquido consumido 
 nas atividades operacionais (29.041) (3.750)
Atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado e intangível (5.347) (1.040)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimentos (5.347) (1.040)
Atividades de fi nanciamento

Parcelamentos 29 760
Empréstimos e fi nanciamentos 11.437 7.426
Reservas de capital 6.352 -
Aumento de capital 19.654 -

Caixa líquido gerado 
 nas atividades de fi nanciamento 37.472 8.186
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.084 3.396

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.884 488
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 6.968 3.884

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 3.084 3.396

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição na sede da Companhia

 Polo Films Indústria e Comércio S.A.
 CNPJ nº 26.051.817/0001-82
 Demonstrações Financeiras em Exercícios findos em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativos 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 795 3.565 2.122 6.841
Aplicações financeiras – – 18.428 –
Contas a receber de clientes 103.206 124.641 60.938 71.988
Estoques 63.050 54.208 80.791 66.291
Impostos a recuperar 5.024 2.211 13.816 23.103
Outras contas a receber 17.569 7.495 17.569 7.495
Total do ativo circulante 189.644 192.120 193.664 175.718
Contas a receber de clientes LP – – – 3.249
Bens destinados a venda 3.080 3.080 3.080 3.080
Impostos a recuperar LP 1.304 854 1.304 854
Partes relacionadas 5.321 2.318 – –
Depósitos judiciais 21 – 21 –
Imobilizado 164.625 174.250 164.626 174.250
Total do ativo não circulante 174.351 180.502 169.031 181.433
Total do ativo 363.995 372.622 362.695 357.151
Passivos 2020 2019 2020 2019
Fornecedores 25.605 39.986 26.945 40.865
Empréstimos e financiamentos 8.315 30.913 8.315 30.913
Passivo de arrendamento 907 907 907 907
Impostos a recolher 7.003 4.770 7.003 4.770
Salarios e encargos sociais 9.681 5.815 9.681 5.815
Debêntures 18.833 32.800 18.833 32.800
Outras contas a pagar 11.219 4.124 11.378 4.743
Total do passivo circulante 81.563 119.315 83.062 120.813
Empréstimos e financiamentos LP 1.854 1.854 1.854 1.854
Passivo de arrendamento 6.882 6.883 6.882 6.883
Provisão para perda de investimento 2.799 16.969 – –
Debêntures LP 181.625 173.896 181.625 173.896
Total do passivo não circulante 193.160 199.602 190.361 182.633
Patrimônio líquido 89.272 53.705 89.272 53.705
Capital social 641 641 641 641
AFAC 466.454 451.000 466.454 451.000
Reserva de capital 80.744 55.922 80.744 55.922
Prejuízos acumulados (458.567) (453.858) (458.567) (453.858)
Total do passivo 274.723 318.917 273.423 303.446
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 363.995 372.622 362.695 357.151

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 22.124 (24.985) 22.124 (24.985)
Resultado abrangente total 22.124 (24.985) 22.124 (24.985)

Capital social
AFAC

Reservas
de lucros

Prejuízos
acumulados

Total do
patrimônio líquidoCapital social subscrito Capital a integralizar

Saldos em 31/12/2018 651 (10) 425.497 31.896 (404.848) 53.186
AFAC – – 25.504 – – 25.504
Prejuízo do exercício – – – – (24.985) (24.985)
Incentivos fiscais – – – 24.027 (24.027) –
Saldos em 31/12/2019 651 (10) 451.001 55.923 (453.860) 53.705
AFAC – – 15.453 – – 15.453
Prejuízo do exercício – – – – 22.124 22.124
Incentivos fiscais – – – 24.821 (26.831) (2.010)
Saldos em 31/12/2020 651 (10) 466.454 80.744 (458.567) 89.272

Demonstrações do
resultado

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida 609.206 483.029 608.529 491.709
Custos das mercadorias vendidas(521.435) (442.461) (515.641) (447.275)
Lucro bruto 87.771 40.568 92.888 44.434
Despesas com vendas (10.996) (4.514) (11.015) (4.546)
Despesas gerais e administrativas (17.932) (11.398) (17.814) (12.392)
Outras receitas e (despesas) 4.352 7.718 (1.016) 468
Resultado equivalência patrimonial (2.799) (9.134) – –
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 60.396 23.240 63.043 27.964
Receitas financeiras 508 260 602 599
Despesas financeiras (38.780) (48.483) (41.521) (53.546)
Resultado financeiro líquido (38.272) (48.223) (40.919) (52.947)
Prejuízo antes dos impostos 22.124 (24.983) 22.124 (24.983)
IR e CS diferidos – (2) – (2)
Lucro líquido (Prejuízo) 
  do exercício 22.124 (24.985) 22.124 (24.985)

Demonstrações do
resultado abrangente

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Antonio Túlio Jou Inchausti - CEO Fábio Dias Garcia - Contador CRC/RS - 061178/O-4 

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 2020 2019 2020 2019
  operacionais: 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 22.124 (24.985) 22.124 (24.985)
Ajustes para: Depreciação 31.630 28.715 31.630 28.715
Resultado de equivalência patrimônial 2.799 9.134 – –
Despesas financeiras debêntures 22.230 41.730 22.230 41.730
Juros e encargos sobre empréstimos
  e financiamentos 4.655 3.834 4.655 3.834
Provisão para perdas nos estoques – 638 – 60
Reversão da provisão para perda 
  de investimento (14.170) – – –
IR e CS diferidos – 2 – 2
Estorno de crédito Fundopem (2.011) – (2.011) –
Provisão/ (reversão) para crédito de
   liquidação duvidosa 3.791 – 3.791 (149)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 17.644 (40.954) 13.306 (14.667)
Aplicações financeiras – – (18.428) –
Estoques (8.842) 4.847 (14.500) 1.270
Outras contas a receber (10.095) (3.045) (10.095) (3.045)
Tributos a recuperar (3.263) (1.205) 8.837 (13.369)
Partes relacionadas (3.003) (1.686) – –
Fornecedores (14.381) (9.529) (13.920) (9.778)
Impostos a recolher 2.233 1.379 2.233 1.379
Salários e encargos sociais 3.866 1.342 3.866 1.342
Outros contas a pagar 7.095 (620) 6.635 (2.163)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
  nas atividades operacionais 62.302 9.597 60.353 10.176
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 26.793 43.124 26.793 43.124
Pagamento de empréstimos (54.046) (13.710) (54.046) (13.710)

Pagamento de passivo de arrendamento – (1.181) – (1.181)
Pagamento de juros das debêntures (15.813) (18.965) (15.813) (18.965)
Fluxo de caixa proveniente das
  atividades de financiamento (43.066) 9.268 (43.066) 9.268
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (22.006) (17.590) (22.006) (17.590)
Fluxo de caixa proveniente das
  atividades de investimento (22.006) (17.590) (22.006) (17.590)
Aumento líquido em caixa e 
  equivalentes de caixa (2.770) 1.275 (4.719) 1.854
Caixa equivalentes de caixa 1º de janeiro 3.565 2.290 6.841 4.987
Caixa equivalentes de caixa
  em 31 de dezembro 795 3.565 2.122 6.841
Aumento líquido em caixa 
  e equivalentes de caixa (2.770) 1.275 (4.719) 1.854 

Demonstrações dos fluxos de caixa

9ª Vara de Família e Sucessões - Foro Regional II  Santo Amaro/SP. 
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. 
Processo nº 1014636-16.2021.8.26.0002. A Dra. Tania 
Zveibil Zekcer, Juíza de Direito da 9ª Vara de Família e 
Sucessões - Foro Regional II - Santo Amaro/SP. Faz saber 
que nos autos de Alteração do Regime de Bens do 
Casamento, Felipe Francisco Romano e Marcela de 
Oliveira Panizza, objetivam alterar o regime de bens do 
casamento passando da atual COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS para a SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS. Nestas 
condições, expede-se edital com o prazo de 30 dias, para 
que terceiros interessados se manifestem nos autos, sob 
pena de serem aceitos os fatos. Será o edital afixado e 
publicado na forma da Lei.                                               [29,30] 

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11.09.2018, às 10 horas, na Cidade de São Paulo/SP, 
na Rua Cláudio Soares, nº 72, conjuntos 1.305 a 1.310, Edifício Ahead, Pinheiros, CEP 05422-
030. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Daniel Murrer Gomes, e secretariados 
pelo Sr. João Otávio Pinheiro Olivério. 3. Presença: Presentes os acionistas fundadores e 
subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (i) Nexoos do Bra-
sil Holding S.A., sociedade anônima organizada e existente de acordo com as leis do Brasil, 
com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Claudio Soares, 72, sala 1.309, Edifício Ahead, 
Pinheiros, CEP 05422-030, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE nº 
3530051884-5, em sessão de 18.07.2018, CNPJ/MF nº 30.965.375/0001-57, neste ato repre-
sentada pelos seus Diretores, os Srs. Nicolas Andres Arrellaga Beterette e Murilo Frô-
nio Bássora; e (ii) Daniel Murrer Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 44.991.333-
8-SSP/SP e CPF/MF nº 230.684.118-74, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Silva Correia 88, apartamento 211, Vila Nova Conceição, CEP 04537-040. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação social 
de Nexoos Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.; (ii) o Estatuto Social da com-
panhia em organização; (iii) a eleição dos administradores da Companhia; e (iv) demais assun-
tos pertinentes à constituição da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Preliminarmente, 
foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. Em seguida, após terem sido discuti-
das as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade e sem 
reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram: (i) aprovar a constituição de uma sociedade por 
ações, regida pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”), sob a denominação de Nexoos 
Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Companhia”), condicionando-se tal deci-
são à aprovação pelo Banco Central do Brasil e demais autoridades pertinentes, o que era de 
conhecimento de todos os presentes; (ii) aprovar o Estatuto Social da Companhia, o qual, ru-
bricado pelas partes, passa a integrar a presente Ata na forma do Anexo I; (iii) aprovar a subs-
crição e integralização da totalidade do capital social inicial da Companhia, no valor de R$ 
1.000.000,00, dividido em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, o 
que foi feito conforme os Boletins de Subscrição devidamente assinados pelos acionistas fun-
dadores e que constituem os Anexos II à presente Ata. Dando prosseguimento, a Companhia 
em constituição autorizou a proceder ao depósito da importância recebida dos subscritores em 
moeda corrente nacional, em conta de movimentação especial destinada à vinculação de títu-
los na forma do Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), a título de 
integralização do valor do capital social, sendo que o comprovante de tal depósito passa a fa-
zer parte integrante desta ata como Anexo III; (iv) eleger os seguintes indivíduos para compor 
a Diretoria da Companhia, com mandato de 3 anos contados desta data, nos termos do Estatu-
to Social da Companhia ora aprovado: (a) Daniel Murrer Gomes, brasileiro, casado, enge-
nheiro, RG nº 44.991.333-8-SSP/SP e CPF/MF nº 230.684.118-74, residente e domiciliado na Ci-
dade de São Paulo/SP, na Rua Silva Correia, nº 88, apartamento 211, Vila Nova Conceição, CEP 
04537-040, ocupando a função de Diretor-Presidente; (b) Nicolas Andres Arrellaga Bete-
rette, paraguaio, casado, administrador de empresas, RNE nº G357117-0 e CPF/MF nº 
238.051.518-29, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Paes Leme, nº 215, 
apartamento 3.201, Condomínio Edifício Thera – Faria Lima, Pinheiros, CEP 05424-150, ocu-
pando a função de Diretor sem designação específi ca; (c) Murilo Frônio Bássora, brasileiro, 
solteiro, engenheiro, RG nº MG-12.550.805 e CPF/MF nº 353.286.198-46, residente e domicilia-
do na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Senador Cesar Lacerda Vergueiro, nº 531, apartamento 
161, Sumarezinho, CEP 05435-060; ocupando a função de Diretor sem designação específi ca; 
(v) registrar que os membros da Diretoria ora eleitos serão investidos nos respectivos cargos 
após a aprovação concedida pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura do termo de 
posse no livro próprio, oportunidade em que farão a declaração de desimpedimento prevista 
em lei; (vi) aprovar a fi xação de remuneração anual global da administração da Companhia no 
valor de até R$ 100.000,00, já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de repre-
sentação dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A.; (vii) dando prossegui-
mento aos trabalhos, os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, confor-
me facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A.; (viii) os acionistas fundadores determinaram que 
as publicações legais a serem realizadas pela Companhia serão feitas no Diário Ofi cial do Es-
tado de São Paulo e no DCI/SP; e (ix) por fi m, os Diretores ora eleitos fi caram incumbidos de 
ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os 
órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenien-
tes à implementação das deliberações tomadas acima. 6. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavra-
tura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes 
e assinada. São Paulo, 11.09.2018. Mesa: Daniel Murrer Gomes - Presidente, João Otávio Pi-
nheiro Olivério - Secretário. Acionistas Subscritores: Nexoos do Brasil Holding S.A. Nicolas 
Andres Arrellaga Beterette - Diretor, Murilo Frônio Bássora - Diretor. Daniel Murrer Gomes. Di-
retores nomeados: Daniel Murrer Gomes, Nicolas Andres Arrellaga Beterette, Murilo Frônio 
Bássora. Advogado Responsável: Nome: Raphael Palmieri Salomão - OAB/SP nº 260045. JU-
CESP NIRE nº 3530053855-2 em 18.07.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo I: Nome, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º: A Nexoos Socie-
dade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fe-
chada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicá-
veis. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Cláu-
dio Soares, nº 72, conjuntos 1.305 a 1.310, Edifício Ahead, Pinheiros, CEP 05422-030. § Úni-
co: A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar fi liais, no 
território nacional e/ou no exterior. Artigo 3º: A Companhia terá prazo de duração indetermi-
nado. Capítulo II: Objeto Social: Artigo 4º: A Companhia tem por objeto a prática de (i) ope-
rações de empréstimo e de fi nanciamento entre pessoas, exclusivamente por meio de plata-
forma eletrônica; (ii) emissão de moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento pré-paga; 
(iii) prestação de serviços de análise de crédito e cobrança, bem como atuação como represen-
tante de seguros na distribuição de seguros relacionados às operações mencionadas no item 
(i) acima; e (iv) participação no capital de outras sociedades, como sócia ou acionista, exceto 
instituições fi nanceiras. Capítulo III: Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social, to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000.000,00, dividi-
do em 100.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § Único: Cada ação 
ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Ca-
pítulo IV: Assembleias Gerais: Artigo 7º: As Assembleias Gerais da Companhia serão rea-
lizadas ordinária ou extraordinariamente. Cada Assembleia Geral Ordinária deverá ocorrer nos 
4 primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, para discussão, votação e 
aprovação das matérias previstas na Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S,A,”). Além disso, 
os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral Extraordinária sempre que os interesses so-
ciais assim o exigirem. § 1º: As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer mo-
mento por qualquer membro da Diretoria, por qualquer acionista, mediante solicitação por es-
crito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das S.A. Caso os membros da Diretoria 
deixem de convocar uma Assembleia Geral solicitada por um acionista dentro de 5 dias corri-
dos a contar do recebimento da respectiva solicitação, tal acionista poderá convocar direta-
mente a Assembleia Geral. Observadas as disposições legais aplicáveis, as convocações de-
verão ser entregues aos acionistas com pelo menos 8 dias de antecedência da data agendada 
para a realização de cada Assembleia Geral, em primeira convocação, e com pelo menos 5 
dias de antecedência da data agendada para a realização de cada Assembleia Geral, para as 
convocações posteriores, e deverão conter, em qualquer caso, a data, o horário e a ordem do 
dia, bem como qualquer outra informação relevante. § 2º: As convocações para as Assem-
bleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão aprovadas, e se-
rão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não estejam expressamente 
contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas representando 100% do capital 
social. § 3º: Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assem-
bleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que re-
presentem, no mínimo, a maioria das ações de emissão da Companhia com direito a voto. Caso 
tal quórum não seja observado em primeira convocação, será realizada uma nova convocação, 
nos termos do § 1º acima, na qual o mesmo quórum de instalação será exigido. Caso o quórum 
de instalação não seja observado em segunda convocação, será realizada uma terceira convo-
cação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de acionistas titulares 
de, no mínimo, 20% das ações de emissão da Companhia. Se o quórum de instalação não for 
observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação. Neste caso, a As-
sembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 8º: A 
Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias de 
Acionistas, as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações tomadas, incluindo 
as discussões relacionadas a assuntos que não forem objeto de decisões consensuais. Artigo 
9º: Exceto pelos casos especiais estipulados pela lei, as deliberações das Assembleias de 
Acionistas deverão ser aprovadas pelos votos afi rmativos de acionistas detentores de, no mí-
nimo, a maioria das Ações Ordinárias. Artigo 10: Sem prejuízo do artigo anterior, a Assem-
bleia Geral de Acionistas deverá deliberar acerca das seguintes matérias: (i) fi xar a orientação 
geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os Diretores e 
membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) suspender o exercício dos direitos do acionis-
ta; (iv) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do 
capital social; (v) autorizar a Diretoria a confessar falência ou iniciar recuperação judicial ou 
extrajudicial; (vi) aprovar a dissolução ou liquidação, fusão, incorporação ou cisão da Compa-
nhia e/ou de Controladas da Companhia; (vii) aprovar a emissão de quaisquer títulos ou valo-
res mobiliários, inclusive ações, partes benefi ciárias, debêntures ou bônus de subscrição, bem 
como a obter registro de companhia aberta para a Companhia; (viii) alterar qualquer disposi-
ção do estatuto social da Companhia e/ou do contrato ou estatuto social de qualquer Contro-
lada, exceto se por expressa determinação legal; (ix) realizar qualquer alteração no objeto so-
cial da Companhia; (x) aprovar a destinação, distribuição e/ou retenção de lucros bem como a 
aprovação de orçamento de capital e/ou constituição de reserva de contingência, reserva de 
lucros a realizar e/ou qualquer outra providência que importe em reduzir a distribuição de lu-
cros; (xi) recomprar, resgatar ou amortizar ações, bem como posteriormente alienar tais ações 
da Companhia e/ou de qualquer Controlada porventura em tesouraria; (xii) aprovar a alienação 
ou aquisição pela Companhia de participações no capital de qualquer sociedade; (xiii) assumir 
qualquer obrigação ou compromisso pela Companhia, que represente um endividamento em 
valor superior a R$500.000,00, isoladamente ou no conjunto de qualquer série de contratos ou 
operações análogas realizadas no período de 12 meses, acima do orçamento anual aprovado; 
(xiv) aprovar plano de opção de compra de ações; (xv) aprovar qualquer modifi cação de práti-
cas contábeis, exceto aquelas determinadas por imposição legal; (xvi) autorizar a alienação de 
bens do ativo operacional da Companhia, cujo valor apurado no último balanço da Companhia 

seja superior a R$200.000, acima do constante no orçamento anual aprovado; (xvii) autorizar a 
aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo de valor superior a R$100.000,00, isolada-
mente ou no conjunto de qualquer série de contratos ou operações análogas realizadas no pe-
ríodo de 12 meses, que não estejam abrangidos por orçamentos aprovados pelos acionistas; 
(xviii) autorizar o levantamento de recursos pela Companhia ou por Controladas, mediante con-
tratos de empréstimo, fi nanciamento ou a qualquer outro título, que não estejam previstos nos 
orçamentos aprovados pelos acionistas e/ou em condições mais onerosas para a Companhia 
ou qualquer das Controladas; (xix) alterar o número de Diretores da Companhia; (xx) aprovar as 
remunerações dos principais executivos e administradores da Companhia; e (xxi) aprovar a 
contratação de familiares dos acionistas ou executivos da Companhia. Capítulo V: Adminis-
tração: Artigo 11: A Companhia será administrada pela Diretoria. Artigo 12: Os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se estendendo até a in-
vestidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI: Diretoria: Ar-
tigo 13: As operações do dia-a-dia da Companhia serão geridas pela Diretoria, cujas funções, 
obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores 
e candidatos a preencherem a posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profi ssional-
mente qualifi cados para desempenhar suas funções e gozarem de boa reputação. § Único: 
Sem prejuízo do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a apro-
vação, implementação e revisão de estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) 
governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 
3.03.1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 14: A Diretoria será composta por, no mí-
nimo, 2 e, no máximo, 5 membros, sendo um deles o Diretor Presidente, e os demais, Direto-
res sem designação, específi ca. Os Diretores da Companhia reportarão à Assembleia Geral pe-
riodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os Dire-
tores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia 
Geral sejam aprovados pelo Banco Central do Brasil e tomem posse de seus cargos. Artigo 15: 
Na hipótese de renúncia de um dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assem-
bleia Geral deverá ser convocada em até 8 dias a fi m de eleger um Diretor substituto, o qual 
tomará posse de seu cargo após aprovação da eleição pelo Banco Central do Brasil. Artigo 16: 
A Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e 
operações relacionadas ao objeto social, observando as disposições do Artigo 10. Artigo 17: 
Observado o disposto no Artigo 10, a Companhia poderá ser representada e se obrigará a rea-
lizar todos os atos necessários para atingir seu objeto social, e será representada ativa e pas-
sivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais, deste Estatuto 
Social e das deliberações tomadas em Assembleia Geral: (a) pela assinatura isolada de qual-
quer um dos Diretores; (b) pela assinatura conjunta de 2 procuradores devidamente investidos 
com poderes específi cos; ou (c) pela assinatura conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 
procurador devidamente investido com poderes específi cos em processos judiciais, adminis-
trativos e perante órgãos públicos. § Único: A Companhia poderá constituir procuradores por 
instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes específi cos e 
indicando expressamente a fi nalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais 
procurações serão assinadas por qualquer um dos Diretores e deverão indicar o respectivo 
prazo de validade, o qual não poderá ultrapassar 12 meses, com exceção dos poderes da cláu-
sula ad judicia, que poderão ser concedidos por período indeterminado. Artigo 18: Todo e 
qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por funcionários da 
Companhia que foram estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão ex-
pressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII: Conselho Fiscal: Artigo 
19: A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 membros e 
respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em 
conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII: Ouvidoria: Artigo 20: A 
Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá como atribuições: (i) prestar atendimento de úl-
tima instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem 
sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como canal de 
comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na 
mediação de confl itos; e (iii) informar à Diretoria as atividades de Ouvidoria. Artigo 21: As atri-
buições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, instruir, analisar 
e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e servi-
ços; (ii) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, infor-
mando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis, podendo 
ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, por igual período, li-
mitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandan-
te ser informado sobre os motivos da prorrogação; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a 
demanda no prazo previsto; (iv) manter a Diretoria da Companhia informada sobre os proble-
mas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das 
medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solucioná-los; e (v) elaborar e 
encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, ao fi nal de cada semestre, relató-
rio quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumpri-
mento de suas atribuições. Artigo 22: A Ouvidoria será composta por um Ouvidor, o qual será 
nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos 
para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, 
aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos, com mandato por prazo inde-
terminado. § Único. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor em caso de descumprimento das 
atribuições previstas nos artigos 21 e 22, ou substituí-lo a qualquer tempo em caso de des-
cumprimento das atribuições previstas. Artigo 23: Será dada à Ouvidoria as condições ade-
quadas para o seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela trans-
parência, independência, imparcialidade e isenção. Artigo 24: A Ouvidoria terá acesso às in-
formações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com 
total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de 
suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Capítulo IX: Exercício Social, De-
monstrações Financeiras e Lucros: Artigo 25: O exercício social se encerrará em 31 de 
dezembro de cada ano. § 1º: Ao término de cada exercício social serão elaboradas as Demons-
trações Financeiras previstas em lei. Os lucros líquidos verifi cados terão a seguinte destina-
ção: (a) 5% para a reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social; (b) pelo menos 1% 
do lucro líquido ajustado, estipulado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A., para paga-
mento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; (c) o saldo deverá ter a destinação de-
liberada pela Assembleia Geral, observadas as disposições legais a esse respeito. § 2º: A 
Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em qualquer outra periodici-
dade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a destinação eleita 
pelos acionistas. § 3º: A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do 
Artigo 9º, § 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão 
ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X: Liquidação: Ar-
tigo 26: Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotados e observados os pro-
cedimentos legais. A Assembleia Geral deverá nomear um liquidante para administrar a Com-
panhia durante o período de liquidação. Capítulo XI: Jurisdição e Solução de Confl itos: 
Artigo 27: Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 28: 
Qualquer controvérsia entre os acionistas em relação a este Estatuto Social deve ser subme-
tida à arbitragem, em conformidade com a Lei nº 9.307, de 23.09.1996, pela Câmara de Con-
ciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp (a “Câmara de Arbitragem”), que é neste ato 
eleito para conduzir o procedimento arbitral. A arbitragem será confi dencial e realizada na Ci-
dade de São Paulo/SP, e deve seguir as regras da Câmara de Arbitragem. O idioma da arbitra-
gem será o português. Os acionistas neste ato concordam que os árbitros deverão obrigato-
riamente ter experiência em assuntos societários e/ou em operações de fusões e aquisições 
como requisito para suas respectivas indicações. § 1º: Nos casos em que a matéria em dispu-
ta não exceder R$ 500.000,00, a decisão arbitral deverá ser proferida por apenas 1 árbitro no-
meado por mútuo acordo entre os acionistas da Companhia no prazo de 15 dias a contar da in-
timação da Câmara de Arbitragem solicitando aos acionistas a nomeação do árbitro. Caso os 
acionistas não sejam capazes de nomear o árbitro no respectivo prazo, o presidente da Câma-
ra de Arbitragem fará a nomeação. § 2º: Nos casos em que a matéria em disputa exceder R$ 
500.000,00, a decisão arbitral deverá ser proferida por 3 árbitros. Cada acionista deverá apon-
tar um árbitro e os respectivos árbitros indicados deverão eleger o terceiro árbitro, o qual 
atuará como Presidente do painel arbitral. As indicações deverão ser feitas nos prazos e de 
acordo com o regulamento da Câmara de Arbitragem e qualquer árbitro não indicado no res-
pectivo prazo será indicado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem. § 3º: Todos os custos e 
despesas do procedimento arbitral, incluindo os honorários dos árbitros serão arcados pela 
parte sucumbente, exceto pelos honorários advocatícios, os quais serão suportados por cada 
acionista, individualmente. Caso o laudo arbitral benefi cie ambas as partes, tais custos e des-
pesas serão arcados proporcionalmente ao respectivo laudo arbitral. § 4º: O procedimento de 
solução de controvérsias previsto neste artigo deverá ser o único e exclusivo procedimento 
para a solução de controvérsias entre os acionistas decorrentes ou relacionadas a este Esta-
tuto Social, desde que, contudo, qualquer das partes possa solicitar medidas liminares ou ou-
tras medidas cautelares que sejam necessárias no caso de absoluta necessidade e urgência, 
de acordo com as disposições do Código de Processo Civil e da Lei das S.A. (artigo 118, § 3º), 
ou para a instalação compulsória do procedimento arbitral. Nesses casos, a ordem liminar de-
verá ser solicitada exclusivamente na Justiça Estadual da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, com renúncia expressa de qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja. Mesmo nos casos em que uma tutela judicial provisória tenha sido obtida, o mérito da 
questão em litígio sempre será decidido em procedimento arbitral. § 5º: Para os fi ns deste ar-
tigo, haverá sempre apenas dois acionistas em um procedimento arbitragem. Nos casos em 
que mais de dois acionistas estejam envolvidos no processo, cada parte deverá juntar-se com 
um ou mais dos demais acionistas, conforme forem seus interesses comuns, para fi ns de no-
meação de árbitros e de condução do procedimento arbitral. Se algum dos lados não chegar a 
um acordo sobre a nomeação do seu árbitro, o(s) árbitro(s) do lado que não chegou(aram) a um 
consenso serão nomeados pelo Presidente da Câmara de Arbitragem. § 6º: Os membros da Di-
retoria também se submetem à presente cláusula de arbitragem.” 
Boletim de Subscrição – Subscritor: Nexoos do Brasil Holding S.A., com sede em São 
Paulo/SP, CNPJ/MF nº 30.965.375/0001-57. Ações subscritas: 99.999 ações ordinárias no-
minativas, com direito de voto e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 10,00 por ação, 
R$ 999.990,00. São Paulo, 11.09.2018. Boletim de Subscrição – Subscritor: Daniel Mur-
rer Gomes. Ações subscritas: 1 ação ordinária nominativas, com direito de voto e sem va-
lor nominal, ao preço de emissão de R$10,00 R$ 10,00. Forma de pagamento: Ambas foram 
integralizada nesta data em moeda corrente nacional. São Paulo, 11.09.2018. Daniel Murrer 
Gomes - Presidente, João Otávio Pinheiro Olivério - Secretário.

Nexoos Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. - (em constituição)
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 11 de Setembro de 2018

Pedrália Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 17.102.593/0001-08 - NIRE 35.227.087.142

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 02.02.2021, às 10 horas, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: 1. A redução do capital social em R$ 700.000,00 por serem considerados 
excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 700.000 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. 
Desta forma o Capital Social passará de R$ 813.231,00 para R$ 113.231,00 dividido em 113.231 quotas. 2. Autorizar 
os administradores a assinar todos os documentos necessários, após o quê, arquivarão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.02.2021. Sócia: Cyrela Brazil 
Realty S.A. Empreendimentos e Participações. Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos.
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Wellington Bezerra e Marily dos
Santos são convocados

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2021

Divisão de carros espor-
tivos da Renault, a Alpine en-
cerrou neste início de sema-
na os trabalhos no prólogo,
bateria de testes coletivos
do FIA WEC realizada no cir-
cuito de Spa-Francorchamps,
na Bélgica. O brasileiro An-
dré Negrão participou dos
treinamentos dividindo o
modelo Alpine A480 com
seus dois parceiros, os fran-
ceses Nicolas Lapierre e
Matthieu Vaxiviére. Ele será
o único representante do
Brasil na divisão Hypercars,
que substitui a partir de 2021
a LMP1 na condição de clas-
se principal do Mundial de
Endurance.

“Começamos na próxima
quinta-feira feira nossa ca-
minhada para Le Mans”, an-
tecipou-se Negrão, referin-
do-se ao início dos treinos
oficiais da primeira etapa do
Mundial de Endurance, que
abre a temporada no mesmo
circuito belga onde fez os
ensaios na segunda e terça
feira. “Temos duas metas este
ano, brigar pelo título mun-
dial e tentar vencer em Le
Mans. Ambas são possíveis.
Os dois são um sonho para os
franceses da Alpine”, definiu
André, que já venceu tanto o
Mundial (supertemporada
2018/2019) quanto Le Mans
(2018 e 2019) na categoria
LMP2, a segunda na escala de
forças do WEC.

Nos anos 1970, a Renault
preparou modelos com a
chancela da Alpine para dis-
putar as provas dos esporte-
protótipos – carros constru-
ídos especialmente para as
corridas e, por isso, com de-
sempenho superior aos mo-
delos de rua. Em 1978, a
marca chegou ao objetivo
máximo,  conquis ta r  Le
Mans na categoria princi-
pal, com o Renault Alpine
A442 V6 Turbo conduzido
pelos franceses Didier Piro-
ni e Jean-Pierre Jaussaud. Na
época, os franceses quebra-
ram a sequência de vitórias da
alemã Porsche, que entre
1976 e 1987 obteria inacre-
ditáveis 12 vitórias em 13
participações.

“Já se passaram 43 anos,
mais de quatro décadas, da-
quela vitória de 1978”, ob-
serva André. “Se você imagi-
nar que Le Mans é a corrida
de endurance mais importan-
te do mundo, é fácil perce-
ber que efetivamente tem um

Brasileiro busca
título inédito para a
Renault há mais de

quatro décadas

Com a Alpine, Renault busca título mundial, sonhando com
Le Mans

efeito nas vendas de espor-
tivos, especialmente no mer-
cado europeu – e é isso o que
faz uma fábrica entrar no es-
porte. E se pensar que se tra-
ta de uma corrida disputada
na França, o quintal da Re-
naul t ,  dá  para  en tender
como uma vitória na cate-
goria principal em Le Mans
pode ser importante para
eles. Especialmente depois
de tanto tempo. Eu sou o úni-
co piloto não-francês do
time. E já estou mega balan-
çado só de pensar nessa pos-
sibilidade. É muita responsa-
bilidade. Imagine então o
resto do time”, conclui o bra-
sileiro de 28 anos.

Testes em Spa – A equi-
pe francesa se apresentou
bem nos testes, terminando
com o melhor tempo entre
os competidores da classe
Hypercar na segunda-feira, e
em terceiro no dia seguinte.
André ressalta, porém, que o
balance of performance
(BoP, sigla do programa de
equilíbrio de desempenho do
WEC) deverá mexer com as
forças das equipes para a
abertura do campeonato.

“Nosso carro foi super
bem nos testes. Ainda vamos
ver como vai funcionar o
BoP, que vai limitar um pou-
co o desempenho tanto nos-
so carro quanto da Toyota,
nossa grande rival nesta aber-
tura de campeonato. Já sen-
timos um pouco desse efeito
agora nos testes, e veremos
também para a primeira cor-
rida neste sábado”, disse Ne-
grão, logo após o encerra-
mento das atividades no tra-
dicional circuito belga.

Os treinos oficiais para
as 6 Horas de Spa-Francor-
champs começam na quinta-
feira (29), e seguem na sex-
ta-feira, dia em que o grid de
largada será definido. A pri-
meira etapa do Mundial de
Endurance, no sábado, tem
largada às 8h30 pelo horário
de Brasília.

Programação das 6 Ho-
ras de Spa-Francorchamps

Quinta-feira, 29 de abril
- 10h30 - treino livre 1.

Sexta-feira, 30 de abril -
4h30 - treino livre 2, 9h -
treino livre 3. 10h20 - clas-
sificação 1, 10h40 - classi-
ficação 2

Sábado, 1º  de maio -
8h30 - 6 Horas de Spa-Fran-
corchamps.
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O pernambucano representou o Brasil no Campeonato Mundial de Doha-2019 e a alagoana fez parte da equipe olímpica no
Rio-2016. A competição continental será disputada no domingo em Assunção, Paraguai

Sul-Americano de Maratona

Wellington Bezerra da Silva

A Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt) convo-
cou na terça-feira (27) o per-
nambucano Wellington Bezer-
ra da Silva (APA Petrolina) e a
alagoana Marily dos Santos
(Veteranos da Bahia) para re-
presentar o País no Campeo-
nato Sul-Americano de Mara-
tona, marcado para domingo (2/
5), em Assunção, Paraguai.

Wellington Bezerra, bicam-
peão do Ranking Caixa/CBAt de
Corredores de Rua 2015/2016,
bicampeão da Corrida Cidade de
Aracaju 2016/2017,vice-cam-
peão da Maratona do Rio de Ja-
neiro e de São Paulo em 2018;
representante do Brasil no Mun-
dial de Atletismo de Doha-2019,
nasceu 19 de junho de 1988 em

Tupanatinga. O seu recorde pes-
soal na maratona é de 2:13:34,
alcançado em Hamburgo (GER),
em 2019.

Campeão sul-americano de
cross country de 2014, em As-
sunção, Wellington pretende
correr de olho no índice olímpi-
co de 2:11:30, mas tem consci-
ência de que será muito difícil.
“Estou bem treinado e gostaria
muito de ir a Tóquio. Sei que o
percurso é plano, mas a cidade
é quente. Era mais fácil tentar
o índice na Europa. Queria ir
para a Hamburgo, primeiro, e
depois para Milão. A situação
dos brasileiros para entrar na
Europa não está nada fácil e por
isso aceitei correr o Sul-Ameri-
cano”, disse o maratonista, que

desde 29 de março é 3º sargento
da Aeronáutica.

Já Marily representou o Bra-
sil nos Jogos Olímpicos Rio-
2016. Nascida a 5 de fevereiro
de 1978, na cidade de Joaquim
Gomes, ela está há muitos anos
radicada em Salvador. O seu re-
corde pessoal nos 42,195 km é
de 2:31:55, obtida em Pádova, na
Itália, em 2012. Ela participou
também dos Jogos Pan-Ameri-
canos de Toronto-2015, termi-
nando na quarta colocação.

Além dos dois atletas, viajam
para a capital paraguaia o trei-
nador Marciano Pereira Barros
(PE), a médica Denise Carpigi-
ani Ribeiro (SP) e o fisiotera-
peuta Paulo Antônio Moreira
Rezende (MG).
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Pietro Fittipaldi estreia na
Indy 2021 no Texas após pódio

 no ELMS em Barcelona
Piloto de 24 anos correrá com a equipe Dale Coyne com entrada RWR no lugar do francês Romain Grosjean, que ocupa o
carro em rodadas disputadas nos circuitos mistos, enquanto Pietro disputará as etapas em ovais da categoria

O brasileiro Pietro Fittipaldi
fará sua estreia na temporada
2021 da Indy Car neste final de
semana na rodada dupla da cate-
goria no Texas. Após conquistar
um segundo lugar na European
Le Mans Series em Barcelona, o
piloto de 24 anos correrá com a
equipe Dale Coyne com entrada

RWR no lugar do francês Roma-
in Grosjean, que ocupa o carro
em rodadas disputadas nos cir-
cuitos mistos, enquanto Pietro
disputará as etapas em ovais da
categoria.

“Estou com uma grande ex-
pectativa para as minhas primei-
ras corridas da temporada na Indy.

Será um final de semana longo
com duas provas e estamos bem
empolgados para começar a ace-
lerar logo e conseguir o melhor
resultado possível”, diz Pietro,
que também atua em 2021 como
piloto reserva da Haas na F1.

Pietro já disputou seis pro-
vas da Indy na temporada de 2018
e agora retorna ao grid da cate-
goria para correr nos circuitos
ovais, como Texas, Indy 500 e
Gateway – serão quatro provas
em 2021. O brasileiro guiou na
temporada completa da DTM em
2019, ano em que já fazia parte
do time de desenvolvimento da
Haas na F1, equipe na qual subs-
tituiria Grosjean no grid da F1 no
ano seguinte em duas provas.

A rodada dupla  deste final de
semana no Texas Motor Spee-
dway terá duas provas com 212 e
248 voltas, respectivamente, sen-
do a primeira no sábado e a outra
no domingo. O circuito conta
com cerca de 2,4 km de exten-

são e Pietro fez uma preparação
física e mental forte para as lon-
gas provas nos ovais da Indy.

“É sempre muito importante
ter uma boa preparação para as
provas ovais, são provas longas
e é necessária muita concentra-
ção ao longo das corridas. Qual-
quer erro pode fazer com que
você abandone, então é muito
importante ter um físico bom e
estar muito concentrado. Acho
que minha experiência no endu-
rance pode ajudar e vamos com
tudo para começar a temporada
bem no Texas”, diz Pietro.

Os treinos da Indy para a ro-
dada dupla no Texas acontecerão
a partir das 13h30 (horário de
Brasília) no sábado (01), enquan-
to o classificatório das duas cor-
ridas está marcado para 17h no
mesmo dia. A primeira prova do
final de semana será disputada
ainda no sábado, às 20h45, en-
quanto a corrida 2 terá largada no
domingo às 18h15.
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Kartismo: Alberto Otazú vence novamente
e amplia liderança na F-4 Akasp

Primeiros do 2º turno: Otazú (C), Santana (D) e Biondo (E)

Campeão do primeiro tur-
no, Alberto Otazú (Cardoso
Funilaria e Pintura/Bianchi
Automóveis/ AVSP/No Fire
Services/Rolley Ball/Speed
Truck/Imab) venceu pela se-
gunda vez consecutiva na F-4
da Akasp (Associação de Kart
Amador de São Paulo) e, com
isto, assumiu a liderança do
segundo turno e disparou na
frente na pontuação geral do
campeonato monomarca dis-
putado por karts Mega/Honda
GX 390. A abertura do segun-
do turno aconteceu na noite de
terça-feira (27/4) no Kartó-
dromo Granja Viana, em Cotia
(SP). Agora os companheiros
Alberto Otazú/Rogério Cebo-
la somam 93 pontos, contra 78
da dupla Alberto Otazú/Hélio
Bianchi, os vice-líderes. No
segundo turno a liderança tam-
bém é de Otazú/Cebola, com
34 pontos, enquanto Carlos
Santana é o vice com 30 pon-
tos. A próxima etapa está pre-
vista para o dia 4 de maio.

“Conseguimos mais essa

vitória mantendo a consistên-
cia dos bons resultados. Mui-
to bom começarmos o segun-
do turno vencendo. De que-
bra, mantivemos a liderança e
vice-liderança no campeona-
to geral do ano. Essa soma-
tória de fatores fez com que
essa fosse uma etapa pratica-
mente perfeita em termos de
resultados, e mostra que mi-
nhas duas duplas estão fazen-
do bom trabalho”, comentou
Alberto Otazú.

A corrida começou com
Carlos Santana superando o
pole position Bruno Biondo –
campeão da temporada passa-
da -, seguidos de Alexandre
Albino, Evandro Coltelli, e Al-
berto Otazú, que havia largado
em sétimo. Apesar do circuito
curto, mas rápido, na segunda
volta Otazú já pulou para quar-
to, na quarta passagem passou
em terceiro, no nono giro as-
sumiu a vice-liderança e na
primeira curva da décima vol-
ta já era o novo líder. A partir
dai Alberto Cesar foi estabe-

lecendo a volta mais rápida
seguidamente, até ganhar o
ponto de bonificação no 38º e
último giro com a marca de
37s917. Em segundo terminou
Santana, seguido de Biondo,
Heraldo Brasil, Nelson Reple
e Hélio Bianchi.

Alberto Cesar Otazú tem o
apoio de Bianchi Automóveis,

Cardoso Funilaria e Pintura,
No Fire Services, Rolley Ball,
Speed Truck, IMAB Metalúr-
gica, TS Sports, Autódromo
Virtual de São Paulo (AVSP).
O jovem apoia as ações da As-
sociação Cruz Verde, Direção
para a Vida e Rotary Club Pon-
te Estaiada.  Visite
www.akasp.com.br  
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Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo Nota 2020
2019 

Não auditado
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 10 232.429 1.623
Aplicações financeiras 11 23.297 11.864
Estoques 643 –
Imposto de renda a recuperar 328 901
Outros ativos 12 14.444 6.334

271.141 20.722
Ativo não circulante

Outros ativos 12 55.771 6.093
Imobilizado 14 1.331.145 432.882
Intangível 15 13.351 –

1.400.267 438.975

  
Total do ativo 1.671.408 459.697

Passivo Nota 2020
2019 

Não auditado
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 16 4.522 –
 Fornecedores 122.196 66.399
 Salários e encargos sociais 5.190 –
 Outros passivos 5.905 3.749

137.813 70.148
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 16 471.471 –
 Desmobilização de ativos e passivos ambientais 17 7.786 3.197
 Partes relacionadas 13 776.756 316.720

1.256.013 319.917
Total do passivo 1.393.826 390.065
Patrimônio líquido
 Capital social 305.315 75.000
 Prejuízos acumulados (27.733) (5.368)

277.582 69.632
Total do passivo e patrimônio líquido 1.671.408 459.697

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Despesas operacionais Nota 2020
2019 

Não auditado
 Gerais e administrativas 4 (6.404) (1.918)
 Exploração mineral e avaliação de projetos 5 (16.541) (5.301)
 Outras receitas (despesas), líquidas 6 463 (260)

(22.482) (7.479)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (22.482) (7.479)
Resultado financeiro 7
 Receitas financeiras 932 3.345
 Despesas financeiras (1.415) (976)
 Outros itens financeiros, líquidos 600 (258)

117 2.111
Prejuízo do exercício (22.365) (5.368)
 Quantidade média ponderada de quotas - milhares 210.035 75.001
 Prejuízo básico e diluído por lote de mil quotas, em reais (0,11) (0,07)
Não há outros resultados abrangentes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota 2020
2019 

Não auditado
Prejuízo do exercício (22.365) (5.368)
Outros resultados abrangentes líquidos de imposto de renda 
 e contribuição social  – –
Total do resultado abrangente do exercício (22.365) (5.368)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota 2020
2019 

Não auditado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo antes dos impostos de renda e contribuição social (22.365) (5.368)
 Juros, variações monetárias e cambiais 5.215 –
 Mudanças em provisões – –
 Mudanças nos ativos e passivos operacionais 10 (b) 5.285 56.820
 Juros pagos sobre empréstimos 16 (c) (1.634) –
 Juros pagos sobre contratos de arrendamentos – –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (13.499) 51.452
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado e intangível 14 (893.413) (429.685)
 Aplicações financeiras (10.532) (11.864)
Caixa líquido aplicado proveniente das atividades de investimento (903.945) (441.549)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captações de empréstimos 16 471.250 –
 Aporte de capital recebido – 75.000
 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 677.000 316.720
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 1.148.250 391.720
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 230.806 1.623
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.623 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 232.429 1.623

Demonstração das mutações no patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Capital  
social

Prejuízos  
acumulados

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2019 (não auditado) – – –
Prejuízo do exercício – (5.368) (5.368)
Integralização de capital 75.000 – 75.000
Total de contribuições aos acionistas 75.000 – 75.000
Em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) 75.000 (5.368) 69.632
Prejuízo do exercício – (22.365) (22.365)
Aumento de capital 230.315 – 230.315
Total de contribuições aos acionistas 230.315 – 230.315
Em 31 de dezembro de 2020 305.315 (27.733) 277.582

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020
Em milhares de reais

1. Informações gerais: A Mineração Dardanelos Ltda. (“Empresa” ou “Dardanelos”) é uma sociedade 
limitada de capital fechado criada em 2000, o projeto Dardanelos (Aripuanã) é uma mina polimetálica 
subterrânea e instalação de processamento de concentrado em construção, localizada no estado de 
Mato Grosso, Brasil. A produção está programada para começar no início de 2022. A produção equiva-
lente de zinco é estimada em 119kt por ano por aproximadamente 11 anos, com base nas reservas mi-
nerais atuais estimadas de acordo com o Instituto Canadense de Mineração, Metalurgia e Petróleo 
(“CIM”) 2014 Padrões de definição (“Padrões de definição de 2014 CIM”) conforme incorporados no Ins-
trumento Nacional de Administradores de Valores Mobiliários canadenses 43-101 - Padrões de divulga-
ção para projetos minerais (“NI 43-101”). É controlada direta da Nexa Recursos Minerais (“Nexa BR”) e 
indireta da Nexa Resources S.A. (“Nexa”), uma sociedade anônima constituída e domiciliada em Luxem-
burgo, cujas ações são negociadas publicamente na Bolsa de Valores de Nova York (“NYSE”) e Bolsa de 
Valores de Toronto (“TSX”). A Nexa possui como acionista majoritário a Votorantim S.A. (“VSA”), que de-
tém 64,68% de seu patrimônio. A VSA é um conglomerado industrial brasileiro de propriedade privada. 
Impacto do COVID-19 nas atividades de construção da Dardanelos: Em março de 2020, a Organiza-
ção Mundial da Saúde caracterizou a atual doença COVID-19 (“COVID-19”) como uma pandemia. Desde 
então, o COVID-19 se espalhou pelo mundo com efeitos severos que impactaram a economia global em 
geral causando parada parcial das atividades de construção da  Empresa durante o ano de 2020. Como 
resposta ao COVID-19, a Empresa implementou e continua implementando procedimentos adicionais de 
segurança para garantir a saúde e a segurança de seus funcionários, empreiteiros e comunidades. A 
Empresa continua comprometida em manter a saúde e a segurança de seus colaboradores, contratados 
e comunidades, bem como a continuidade de seus negócios. Implementou medidas para mitigar os im-
pactos que o COVID-19 teve e ainda pode ter em suas operações, cadeia de suprimentos e condições 
financeiras, considerando as notícias relacionadas à disseminação da “segunda onda” dessa doença em 
todo o mundo. As atividades de construção do projeto Aripuanã continuam avançando e a produção está 
prevista para começar no início de 2022. Em outubro de 2020, o cronograma original do projeto foi pror-
rogado, e as estimativas originais de gastos de capital foram revisadas para cima após um estudo abran-
gente de questões internas e fatores externos, incluindo o COVID-19. Embora as atividades de constru-
ção tenham voltado ao normal, um novo período de interrupção ou uma recessão global prolongada 
causada pelo surto, poderia impactar material e negativamente a construção da Empresa, o que depen-
dem de sua duração e gravidade contínuas, dos esforços para conter sua disseminação, das capacida-
des do Brasil de acessar e distribuir vacinas eficazes contra ela, e do impacto das medidas de resposta 
tomadas pela Empresa, governo e outro, o acesso a fontes de liquidez e a condição financeira global. A 
Nexa priorizou durante o ano medidas para fortalecer sua posição de caixa e aumentar sua liquidez de 
curto prazo. A administração preparou um cenário de previsão de fluxo de caixa considerando as melho-
res informações disponíveis para os próximos 12 meses. Esse cenário demonstra que a Empresa tem a 
posição financeira, incluindo caixa, outros recursos líquidos e uma facilidade de crédito não sacada, para 
cumprir suas obrigações financeiras atuais e, portanto, a administração considera adequada a adoção da 
base de preocupação contínua da contabilidade na elaboração das demonstrações financeiras. 
2. Base de preparação: 2.1 Demonstração financeira: As demonstrações financeiras foram prepara-
das e são apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31 de dezembro 
de 2020, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e interpretações do 
International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras considerou o 
custo histórico como base de valor, que no caso de certos ativos e passivos financeiros, inclusive instru-
mentos derivativos, foram mensurados a valor justo. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela Administração em 27 de abril de 2021. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação 
da Empresa é o Real (“R$”). Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são conver-
tidas em reais. Para itens remensurados são utilizadas as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou da avaliação. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e 
da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como “Variações cambiais, líqui-
das”. 3. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: (a) Normas IFRS novas e alteradas que 
entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020: Existem várias novas normas e alterações em 
vigor para os períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2020. A adoção dessas novas 
normas não teve impacto sobre as demonstrações financeiras. A Empresa não adotou antecipadamente 
qualquer outra norma, interpretação ou alteração que foi emitida e ainda não entrou em vigor e não es-
pera que a adoção de tal norma, interpretação ou alteração terá um impacto material nas demonstrações 
financeiras da Empresa. (b) Estimativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações fi-
nanceiras da Empresa requer o uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores rela-
tados de receitas, despesas, ativos e passivos, as divulgações que os acompanham, e a divulgação de 
passivos contingentes na data das demonstrações financeiras. Estimativas e premissas contábeis, por 
definição, raramente igualam os resultados reais e são avaliados continuamente para refletir as mudan-
ças nas expectativas sobre futuros eventos. A administração também precisa exercer julgamento na 
aplicação das políticas contábeis da Empresa. Esta nota fornece uma visão geral das áreas que envol-
vem maior julgamento ou complexidade, e de itens que são mais prováveis   de serem materialmente 
ajustados devido a estimativas e premissas revelando-se equivocadas devido à sua incerteza. Informa-
ções detalhadas sobre cada uma dessas estimativas e os julgamentos estão incluídos em outras notas, 
juntamente com informações sobre a base de cálculo para cada item afetado nas demonstrações finan-
ceiras. As estimativas contábeis críticas e os julgamentos aplicados pela Empresa na preparação destas 
demonstrações financeiras foram relacionadas à estimativa de obrigações de desmobilização de ativos, 
ver nota 17. Estimativas e julgamentos são avaliados continuamente. Eles são baseados na experiência 
histórica e outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros que podem ter um impacto financeiro 
sobre a Empresa e que sejam considerados razoáveis   nas circunstâncias. A Empresa considerou os 
efeitos do COVID-19 ao fazer suas estimativas e julgamentos, considerando que esta pandemia afetou 
negativamente sua posição financeira, os resultados de operações e fluxos de caixa para o ano encerra-
do em 31 de dezembro de 2020. Eventos e mudanças em circunstâncias surgidas após 31 de dezembro 
de 2020, incluindo aquelas resultantes dos impactos do COVID-19, serão refletidas nas estimativas da 
administração para períodos futuros. (c) Adoção do IFRS 16 / CPC 06 e IFRIC 23 / ICPC 22: A Empresa 
aplicou o IFRS 16 / CPC 06 e o   IFRIC 23 / ICPC 22 a partir da data de adoção obrigatória de 1º de janei-
ro de 2019, usando a abordagem de transição simplificada e não reapresentou os valores comparativos 
para os períodos anteriores à adoção.
4. Abertura do resultado por natureza:

2020
2019 

Não auditado

Despesas  
gerais e  

administrativas

Exploração  
mineral e 
avaliação  

de projetos Total Total
Serviços de terceiros (97) (11.010) (11.107) (3.746)
Despesas com benefícios a empregados (595) (1.339) (1.934) (871)
Outras despesas (5.712) (4.192) (9.904) (2.602)

(6.404) (16.541) (22.945) (7.219)
5. Exploração mineral e desenvolvimento de projetos: Política contábil: As atividades de exploração 
mineral e avaliação de projetos envolvem a busca de recursos minerais e a determinação da viabilidade 
comercial e técnica de um recurso identificado. Os custos de exploração mineral incluem a coleta de 
dados de exploração por meio de estudos geológicos e geofísicos, conduzindo perfuração exploratória e 
amostragem, e determinando e examinando o volume e o teor dos recursos identificados. Os custos de 
avaliação de projetos estão relacionados principalmente ao escopo, pré-viabilidade e estudos de viabili-
dade para projetos greenfield e brownfield. Além disso, esses custos de avaliação de projetos podem 
também incluir custos com estudos relacionados a projetos de pesquisa, inovação e tecnologia.  
A Empresa começa a capitalizar os custos de exploração e avaliação de projetos no início da fase de 
viabilidade, após a conclusão do estudo de pré-viabilidade em que a probabilidade de viabilidade foi es-
tabelecida e há certezas geológicas e econômicas para conversão de recursos minerais em reservas 
minerais comprovadas e prováveis em fase de desenvolvimento (fase de construção ou execução) ou 
fase de produção com base em vários fatores, incluindo conhecimento da geologia, metalurgia e planos 
de vida útil da mina. Os custos capitalizados de exploração e avaliação de projetos são apresentados 
como imobilizado dentro de Projetos de mineração até o início da fase de desenvolvimento do projeto. 
Conforme explicado na nota 14, os custos incorridos durante a fase de desenvolvimento do projeto tam-
bém são capitalizados como imobilizado, mas dentro de obras em andamento. Desta forma, os custos 
capitalizados de exploração e avaliação de projetos permanecerão dentro dos projetos de mineração e 
só serão depreciados uma vez terminada a fase de desenvolvimento e inicia-se a operação do projeto.  
Os custos para adquirir direitos de exploração estão incluídos como Intangíveis em Direitos de uso de 
recursos naturais conforme explicado na nota 15.
(a) Composição de Exploração mineral e avaliação de projetos:

2020
2019 

Não auditado
Exploração mineral (1.918) –
Avaliação de projetos (14.623) (5.301)

(16.541) (5.301)
6. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

2020
2019 

Não auditado
Projetos e contribuições para comunidades (325) –
Outras receitas e despesas operacionais líquidas 788 (260)

463 (260)
7. Resultado financeiro líquido:

2020
2019 

Não auditado
Receitas financeiras

Rendimentos em aplicações financeiras 901 3.345
Outras receitas financeiras 31 –

932 3.345
Despesas financeiras

Despesa financeira - AVP CPC 12 (261) –
IR sobre remessas de juros ao exterior (710) (237)
Outras despesas financeiras (444) (739)

(1.415) (976)
Outros itens financeiros, líquidos

Variações cambiais líquidas 600 (258)
600 (258)

Resultado financeiro líquido 117 2.111
8. Gestão de risco financeiro: Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõem a di-
versos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado (moeda, preços de commodities e taxa de juros); 
(b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Parte significativa dos produtos vendidos pela Empresa são 
commodities, cujos preços têm referência nas cotações internacionais e são denominados em dólares 
norte-americanos. Os custos, porém, são predominantemente denominados em R$, resultando no des-
casamento natural de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Empresa possui dívidas atrela-
das a indexadores e moedas distintas, que podem afetar seu fluxo de caixa. Para mitigar os possíveis 
efeitos adversos de cada fator de risco financeiro, a controladora da Empresa que gerencia o risco de 
todas as investidas, segue uma Política de Gerenciamento de Risco Financeiro que estabelece gover-
nança e diretrizes para o processo de gerenciamento de risco financeiro, bem como métricas para medi-
ção e monitoramento. Esta política estabelece diretrizes e regras para: (i) Gestão de Exposição de Mer-
cadorias; (ii) Gestão de Exposição Cambial; (iii) Gestão de Exposição a Taxas de Juros; (iv) Gestão de 
Riscos de Emissores e Contrapartes; e (v) Gestão de Liquidez e Endividamento Financeiro. Todas as 
estratégias e propostas devem obedecer às diretrizes e normas da Política de Gestão de Riscos Finan-
ceiros, serem apresentadas e discutidas com o Comitê de Finanças do Conselho de Administração e, 
quando aplicável, submetidas à aprovação do Conselho de Administração, sob a estrutura de governança 
descrito na Política de Gestão de Risco financeiro. (a) Risco de mercado: O objetivo do processo de 
gerenciamento de risco de mercado é proteger o fluxo de caixa da Empresa contra eventos adversos, tais 
como mudanças nas taxas de câmbio, preços de commodities e taxas de juros, para manter a capacida-
de de pagar as obrigações financeiras e cumprir com níveis de liquidez e endividamento definidos pela 
administração. A análise de sensibilidade relacionada está incluída na nota 16. (i) Risco Cambial: O 
risco cambial é gerenciado através da Política de Gerenciamento de Risco Financeiro da Empresa, que 
estabelece que os objetivos das operações com derivativos são reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, 
proteger contra a exposição cambial e minimizar os descasamentos cambiais. Por mais que a moeda 
funcional da Empresa seja o Real Brasileiro, a administração segue o modelo para prevenção de risco da 
Nexa (controladora), em que o dólar norte-americano é a moeda funcional, assim todas as ações relacio-
nadas ao processo de gerenciamento de risco de mercado visam proteger os fluxos de caixa consolida-
dos, além de manter a capacidade de pagar obrigações financeiras e cumprir com os níveis de liquidez 
e endividamento definidos pela administração. Abaixo, apresentamos os passivos financeiros em moeda 
estrangeira (dólares norte-americanos) em 31 de dezembro de 2020 (na moeda funcional da Empresa).

2020
2019 

Não auditado
Passivos em moeda estrangeira

Fornecedores 12.376 –
Exposição 12.376 –
(ii) Risco com taxa de juros: O risco de taxa de juros da Empresa decorre principalmente de emprésti-
mos de longo prazo. Empréstimos a taxas variáveis expõem a Empresa ao risco de taxa de juros de 
mercado. Para maiores informações relacionadas às taxas de juros, vide nota 16. A Política de Gerencia-
mento de Risco Financeiro da Empresa estabelece diretrizes e regras para se proteger contra mudanças 
nas taxas de juros que afetam os fluxos de caixa da Empresa. A exposição a cada taxa de juros é proje-
tada até o vencimento dos ativos e passivos expostos a esse índice. Em 31 de dezembro de 2020, não 
houve impactos significativos na exposição da Empresa ao risco de taxa de juros como resultado do 
surto global COVID-19. (b) Risco de crédito: Os depósitos a prazo, certificados de depósito bancário 
(“CDB”) e operações compromissadas lastreadas em debêntures e títulos públicos criam exposição ao 
risco de crédito em relação às contrapartes e emissores. A Empresa tem uma política de fazer depósitos 

em instituições financeiras que têm, pelo menos uma classificação, de duas das seguintes agências de 
classificação internacionais: Fitch, Moody’s ou Standard & Poors. A classificação mínima exigida para as 
contrapartes é A +/A1 (escala de classificação local) ou BBB-/Baa3 (escala de classificação global). Os 
ratings globais foram obtidos das agências de classificação de risco Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch 
e estão relacionados a compromissos em moeda estrangeira ou local e, em ambos os casos, avaliam a 
capacidade de honrar esses compromissos, utilizando uma escala aplicável em base global. Portanto, 
ambos os ratings em moeda estrangeira e em moeda local são  classificações comparáveis internacional-
mente. Os ratings utilizados pela Empresa são sempre os ratings mais conservadores das referidas 
agências. A tabela a seguir reflete a qualidade de crédito dos emissores e contrapartes nas operações 
envolvendo caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

2020
2019 

(não auditado)
Rating local Total Rating local Total

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 232.426 232.426 1.618 1.618
 AA 3 3 5 5

232.429 232.429 1.623 1.623
Aplicações financeiras
 AAA 23.297 23.297 11.864 11.864

23.297 23.297 11.864 11.864
(c) Risco de liquidez: Este risco é gerenciado através da Política de Gerenciamento de Risco Financeiro 
da Empresa, que visa assegurar a disponibilidade de recursos líquidos suficientes para atender aos 
compromissos financeiros da Empresa. O principal instrumento de mensuração e monitoramento da liqui-
dez é a projeção do fluxo de caixa, utilizando um período mínimo de projeção de 12 meses a partir da 
data de referência. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros a serem liquidados pela  
Empresa com base no seu vencimento (o período remanescente do balanço patrimonial até a data con-
tratual do vencimento). Os valores abaixo representam o fluxo de caixa futuro não descontado estimado, 
que inclui juros a serem incorridos e, consequentemente, não se reconciliam diretamente com os valores 
apresentados no balanço patrimonial.

2020
Até  

1 ano
Entre 1 e  

3 anos
Entre 3 a  

5 anos
A partir  

de 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos 45.633 112.692 134.553 668.257 961.135
Fornecedores 134.351 – – – 134.351
Salários e Encargos 5.190 – – – 5.190
Partes relacionadas – 776.756 – – 776.756
Provisões desmo bilização de ativos – – 1.681 19.367 21.048

185.174 889.448 136.234 687.624 1.898.480
2019  

não auditado
Até  

1 ano
Entre 1 e  

3 anos
Entre 3 a  

5 anos
A partir  

de 5 anos Total
Fornecedores 66.399 – – – 66.399
Partes relacionadas – 316.720 – – 316.720
Provisões desmobilização de ativos – – 497 7.389 7.886

66.399 316.720 497 7.389 391.005
No segundo trimestre de 2020, a Nexa tomou medidas para aumentar a liquidez do Grupo no curto prazo 
para mitigar os efeitos do cenário econômico em seus fluxos de caixa devido ao surto global de CO-
VID-19. Tais medidas incluíram o fortalecimento de sua posição de caixa por meio de novos empréstimos 
e obtenção de novos financiamentos. (d) Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu 
capital são os de proteger sua capacidade de oferecer, de maneira consistente, retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seus 
custos. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Empresa pode propor para aprovação do Conse-
lho de Administração da Empresa, a revisão do valor dos dividendos a serem pagos, a devolução do 
capital aos acionistas, a emissão de novas ações ou a venda de ativos. 9. Instrumentos financeiros: 
Política contábil: As compras e vendas normais de ativos financeiros são reconhecidas na data de ne-
gociação - data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos finan-
ceiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado, se houver, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos 
da transação são reconhecidos como despesa na demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando, os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Empre-
sa tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado e a valor justo por meio de outros resultados abrangentes são subse-
quentemente contabilizados pelo valor justo. Os ativos financeiros ao custo amortizado são mensurados 
subsequentemente pelo método da taxa efetiva de juros efetiva. A Empresa classifica seus ativos finan-
ceiros sob as seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes e valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos. A administração determina a classificação dos ativos financeiros da Empresa no 
reconhecimento inicial. (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são 
ativos mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros para recolher 
fluxos de caixa contratuais e para os quais os termos contratuais do ativo financeiro originam, em datas 
específicas, apenas fluxos de caixa principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo 
através do resultado: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são ativos 
que uma entidade administra, com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda desses ativos, 
e ativos financeiros que não geram fluxos de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do montante principal em aberto. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes: Ativos financeiros quando mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes são mantidos dentro de um modelo de negócios, cujo objetivo é atingir tanto os fluxos de caixa con-
tratuais quanto os ativos financeiros, e para os quais as condições contratuais do ativo financeiro geram 
em datas específicas para os fluxos de caixa, e somente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. A Empresa em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não possuía instrumentos avaliados 
nessa categoria. (a) Segregação por categoria: A Empresa classifica seus ativos e passivos financeiros 
sob as seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
valor justo por meio do resultado.

2020
Ativos, conforme o
 balanço patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo através 
do resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa 10 232.429 – 232.429
 Aplicações financeiras 11 23.297 – 23.297

255.726 – 255.726
2020

Passivos, conforme o 
 balanço patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo através 
do resultado Total

 Empréstimos e
  financiamentos 16 475.993 475.993
 Fornecedores 122.196 – 122.196
 Partes relacionadas 13 776.756 – 776.756

1.374.945 – 1.374.945
2019 Não auditado

Ativos, conforme o
 balanço patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo através 
do resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa 10 1.623 – 1.623
 Aplicações financeiras 11 11.864 – 11.864

13.487 – 13.487 
2019 Não auditado

Passivos, conforme o 
 balanço patrimonial Nota

Custo 
amortizado

Valor justo através 
do resultado Total

 Fornecedores 66.399 – 66.399
 Partes relacionadas 13 316.720 – 316.720

383.119 – 383.119
10. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, de-
pósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez (investimentos com vencimento original 
inferior a 90 dias), que são prontamente convertidos em um montante conhecido de caixa  
e sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Os saldos bancários a descoberto são apresen-
tados em empréstimos e financiamentos no balanço patrimonial. 
(a) Composição:

Moeda nacional 2020
2019 

Não auditado
 Caixa e bancos (i) 232.429 1.623

232.429 1.623
(i) O saldo de caixa e equivalentes de caixa aumentou em 31 de dezembro de 2020, principalmente por 
causa dos novos empréstimos e financiamentos tomados pela Empresa durante o segundo semestre de 
2020 conforme explicado na nota 16 (b) Mudanças nos ativos e passivos operacionais: O impacto do 
fluxo de caixa operacional devido às mudanças nos ativos e passivos operacionais é apresentado a seguir:

2020
2019 

Não auditado
Redução (Aumento) dos ativos
 Estoques (643) –
 Outros ativos (57.215) (13.328)
Aumento (Redução) dos passivos
 Fornecedores 55.797 66.399
 Salários e encargos sociais 5.190 (68)
 Outros passivos 2.156 3.817
 Partes relacionadas – –

5.285 56.820
(c) Transações sem efeito caixa: Durante 2020, a Empresa teve acréscimos relacionados a aumento de 
capital por integralização de AFAC (adiantamento para futuro aumento de capital) no valor de R$ 230.315. 
11. Aplicações financeiras: Política contábil: As aplicações financeiras são principalmente investimen-
tos de curto prazo que não atendem à definição de caixa e equivalentes de caixa. As aplicações financei-
ras são utilizadas como parte da estratégia de gerenciamento de caixa da Empresa e são mensuradas 
pelo valor justo por meio do resultado.
(a) Composição:

2020
2019 

Não auditado
Quotas de fundos de investimento (i) 23.297 1.849
Certificados de depósitos bancários - CDBs – 10.015

23.297 11.864
(i) O fundo de investimento é detido exclusivamente pela VSA e suas subsidiárias. A carteira do fundo é 
composta por acordos de recompra e títulos do tesouro.
12. Outros ativos:

2020
2019 

Não auditado
Impostos a recuperar (i) 69.958 9.393
Adiantamento de terceiros 206 –
Despesas antecipadas 39 –
Outros ativos 12 3.034

70.215 12.427
Circulante 14.444 6.334
Não circulante 55.771 6.093

70.215 12.427
(i) Valores relacionados a créditos de impostos gerados na aquisição de ativos imobilizados.
13. Partes relacionadas:

Fornecedores
Partes relacionadas - 

passivo

2020
2019 

Não auditado 2020
2019 

Não auditado
Sociedade controladora
 Nexa Recursos Minerais S.A. (i) – – 776.756 301.461
Sociedade controladas e coligadas
 Andrade Gutierrez Engenharia S.A. (ii) 6.030 5.702 – –
 Votorantim S.A. 134 15 – –
 Votorantim Cimentos S.A. 266 151 – –
 Nexa Resources Perú S.A.A. – – – 15.259

6.430 5.868 776.756 316.720
Circulante 6.430 5.868 – –
Não circulante – – 776.756 316.720

6.430 5.868 776.756 316.720
(i) Do saldo total que a Empresa possui com a Nexa Recursos Minerais S.A., R$ 763.406 é referente a 
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital (dezembro 2019 - R$ 301.461). (ii) Como parte da 
execução do projeto de Aripuanã, em junho de 2019 a Empresa celebrou um contrato de serviços de de-
senvolvimento de mineração com a Andrade Gutierrez Engenharia S.A., no qual um membro da família 
próxima do diretor da Empresa pode ter influência significativa em sua participação. 14. Imobilizado: Polí-
tica contábil: O Imobilizado é demonstrado pelo seu custo histórico de aquisição ou construção menos 
depreciação acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. O custo histó-
rico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção dos bens. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado como apropriado, 
apenas quando for provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Empre-
sa e podem ser mensurados com segurança. O valor contábil de qualquer componente contabilizado como 
um ativo separado é baixado quando substituído. Todos os outros reparos e manutenção são debitados à 
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, compostas pelo Balanço patrimonial e Demonstração do Resultados. Queremos agradecer aos nossos 
clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio e cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.  São Paulo, 27 de abril de 2021 A Diretoria

demonstração do resultado durante o período de relatório em que são incorridos. Os custos de reposição 
são incluídos no valor contábil do ativo quando for provável que a empresa obterá benefícios econômicos 
futuros superiores aos benefícios esperados do ativo em sua condição atual. Os custos de substituição são 
depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. Terreno não é depreciado. A depreciação de ou-
tros ativos é calculada usando o método linear para reduzir seus custos a seus valores residuais ao longo 
de sua vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados anualmente e ajustados 
quando apropriado. O valor contábil de um ativo é reduzido ao seu valor recuperável quando for maior do 
que o estimado valor recuperável, de acordo com os critérios  adotados pela Empresa para determinar o 
valor recuperável. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidas” na demonstração do resulta-
do. Custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável que requer um período substancial de tempo para se preparar para seu 
uso ou venda pretendido são capitalizado como parte do custo desse ativo quando for provável que bene-
fícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Empresa e os custos podem ser mensurados 
com segurança. Custos de desenvolvimento de mina: Em suas operações de mineração de superfície, a 
Empresa deve remover a sobrecarga e outros resíduos para obter acesso aos depósitos de minério. O 
processo é chamado de remoção de estéril. Durante o desenvolvimento de uma mina, antes do início da 
produção, quando a atividade de remoção melhora o acesso ao corpo de minério, o componente do corpo 
de minério, para o qual o acesso foi melhorado pode ser identificado e os custos podem ser medidos de 
forma confiável, um ativo de atividade de stripping é capitalizado como parte do investimento na construção 
da mina e é contabilizado como parte do ativo imobilizado e equipamentos dentro de Obras em andamento. 
Posteriormente, quando a operação começa, os custos de desdobramento são transferidos para Edifícios 
e são depreciados por um cálculo linear considerando a vida útil do ativo. Os custos de remoção incorridos 
durante a fase de produção das operações são tratados como um custo de produção que faz parte do 
custo do estoque. Projetos de mineração: Consulte a nota 6 para a política contábil da Empresa relacio-
nada à capitalização da exploração mineral e custos de avaliação de projetos para projetos de mineração. 
Os custos capitalizados incorridos durante as fases de exploração e avaliação de um projeto são classifica-
dos dentro Projetos minerários, no ativo imobilizado e somente são depreciados pelas unidades de método 
de produção (“UoP”), uma vez que a fase de desenvolvimento termina e a operação do projeto começa. Os 
custos incorridos durante o estágio de desenvolvimento de um projeto são capitalizados no ativo imobiliza-
do e equipamentos dentro de Obras em andamento. Assim que o estágio de desenvolvimento for concluído 
e a operação do projeto começa, os custos de desenvolvimento capitalizados são reclassificados para o 
grupo apropriado de ativos considerando sua natureza e são depreciados em um cálculo linear com base 
na vida útil dos ativos. Com base no exposto acima, uma vez que um projeto comece a operar, haverá de-
preciação proveniente dos custos de exploração mineral e avaliação capitalizados do projeto dentro da 
conta de projetos minerários e com base no método UoP e dos custos de desenvolvimento capitalizados do 
projeto dentro do grupo correspondente de ativos com base na vida útil. O valor contábil dos custos de ex-
ploração e avaliação capitalizados, que permanecem dentro de Projetos minerários, e os custos de desen-
volvimento capitalizados, que estão dentro de Obras em andamento, dos projetos são avaliados por redu-
ção ao valor recuperável pelo menos anualmente ou sempre que houver evidência indica que os ativos 
podem estar com redução ao valor recuperável de acordo com o IFRS 6 e o   IAS 36. Se a Empresa decide 
a qualquer momento descontinuar o projeto, este poderia ser um indicador de comprometimento que será 
avaliado no teste de impairment. Para efeitos desta avaliação de impairment, os projetos são alocados às 
unidades geradoras de caixa, quando aplicável. O teste de redução ao valor recuperável anual é divulgado 
na nota 31. Obrigação de desmobilização de ativos (ARO): Uma obrigação de desmobilização de ativos 
é uma obrigação relacionada à desativação de um ativo tangível de longa duração, que resulta da aquisi-
ção, construção, desenvolvimento, ou das operações normais de um ativo tangível de longa duração. No 
reconhecimento inicial de uma obrigação de desmobilização, nas revisões periódicas dos desembolsos 
esperados e da taxa de desconto, as movimentações no passivo são debitadas no ativo imobilizado. O valor 
capitalizado reconhecido no ativo imobilizado é depreciado com base na vida útil do ativo subjacente. Qual-
quer redução na provisão que exceda o valor contábil do ativo é reconhecida imediatamente no resultado 
como “Outras receitas e despesas, líquidas”. Redução ao Valor Recuperável de ativos não financeiros 
(“impairment”): A Empresa avalia em cada data de relatório, se há indicadores de que o valor contábil de 
um ativo ou UGC, pode não ser recuperado. Se houver algum indicador, como uma mudança nos preços 
previstos das commodities, um aumento significativo dos custos operacionais, uma redução significativa 
nos volumes de produção, uma redução da vida útil da mina, o cancelamento ou redução significativa no 
escopo de um projeto, condições de mercado ou eventos incomuns que possam afetar o negócio, a Empre-
sa estima o montante recuperável dos ativos ou UGCs. O valor recuperável é estimado considerando o 
maior valor entre o valor justo de um ativo ou UGC menos custo de alienação (Fair value less cost of dispo-
sal - “FVLCD” termo em inglês) e seu valor em uso (Value in use - “VIU” termo em inglês). O valor recupe-
rável é determinado para um ativo individual, a menos que o ativo não gere entradas de caixa em grande 
parte independentes daqueles de outros ativos ou grupos de ativos, nesse caso, o ativo é testado como 
parte de uma UGC maior a que pertence. Se o valor de livros de um ativo ou UGC exceder seu valor recu-
perável, o ativo ou UGC é considerado desvalorizado e é reduzido ao seu valor recuperável. Outros ativos 
não financeiros ajustados devido ao impairment são posteriormente revisados para possível reversão do 
impairment em cada data de relatório. Geralmente, o oposto dos indicadores que deram origem a uma 
perda de impairment seria considerado indicadores de que as perdas de impairment poderiam ter que ser 
revertidas. Se as razões subjacentes ao impairment original tiverem sido removidas ou o potencial de ser-
viço do ativo ou da UGC tiver aumentado, uma avaliação das reversões de desvalorização é realizada pela 
Empresa. Reversões de perdas de impairment surgidas simplesmente a partir da passagem do tempo não 
são reconhecidas. 
(a) Movimentação do ano: 2020

Saldo no início do exercício
Obras em  

andamento

Obrigação  
desmobilização  

de ativos Total
 Custo 429.685 3.197 432.882
 Depreciação acumulada – – –
Saldo líquido no início do exercício 429.685 3.197 432.882
 Adições (i) 907.285 3.964 911.249
 Transferências - nota 15 (13.351) – (13.351)
 Remensuração da obrigação com desmobilização de ativos – 365 365
Saldo no final do exercício 1.323.619 7.526 1.331.145
 Custo 1.323.619 7.526 1.331.145
 Depreciação acumulada – – –
Saldo líquido no final do exercício 1.323.619 7.526 1.331.145
Taxas médias anuais de depreciação % – 7 –

2019 
Não auditado

Saldo no início do exercício
Obras em  

andamento

Obrigação  
desmobilização  

de ativos Total
 Custo – – –
 Depreciação acumulada – – –
Saldo líquido no início do exercício – – –
 Adições 429.685 3.197 432.882
Saldo no final do exercício 429.685 3.197 432.882
 Custo 429.685 3.197 432.882
Saldo líquido no final do exercício 429.685 3.197 432.882
Taxas médias anuais  de depreciação % – 7
(i) As adições incluem custos de empréstimos capitalizados sobre Ativos e projetos em construção no 
valor de R$ 6.346 para o ano encerrado 31 de dezembro de 2020. 15. Intangível: Política contábil: 
Direitos de uso de recursos naturais: Os custos para a aquisição de direitos de exploração e desen-
volvimento de propriedades minerais são capitalizados e são amortizados como custos de produção 
quando os projetos associados iniciam sua operação comercial utilizando o método UoP ao longo de 
suas vidas úteis. As vidas úteis consideram o período de extração de ambos os minerais reservas e re-
cursos, o que inclui uma parte dos recursos inferidos da Empresa nos projetos minerários. Os custos de 
aquisição de direitos atribuídos a projetos minerários não são depreciados até que o projeto se torne 
operacional e as atividades de produção sejam iniciadas. Os custos incorridos sofrem impairment se a 
Empresa determinar que os projetos e seus direitos minerais associados não têm valor econômico futuro. 
Para fins de avaliação de redução ao valor recuperável, direitos de uso de recursos naturais são alocados 
às unidades geradoras de caixa (“UGC”). Consulte a nota 33 para a política contábil de redução ao valor 
recuperável de ativos. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - Quantificação de reservas 
minerais e recursos para cálculo de vida útil: A Empresa classifica as reservas provadas e prováveis, 
as medidas, recursos indicados e inferidos com base nas definições do Instituto Canadense de Minera-
ção, Metalurgia e Petróleo (ou CIM, sigla em inglês) Padrões de Definição para Recursos Minerais e 
Reservas Minerais (ou a Definição padrões do CIM de 2014). A determinação da vida útil aplicada aos 
direitos de uso de recursos naturais reflete o padrão no qual espera-se que os benefícios sejam obtidos 
pela empresa e se baseiam na vida útil estimada da mina. Quaisquer alterações na vida útil da mina, com 
base em novas informações sobre estimativas de reservas minerais e recursos minerais e plano de mi-
neração, podem afetar prospectivamente a vida útil da mina e taxas de amortização. O processo de esti-
mativa de reservas minerais e recursos minerais é baseado em uma avaliação técnica, que inclui estima-
tivas geológicas, geofísicas, de engenharia, ambientais, jurídicas e econômicas e pode ter impacto 
relevante na viabilidade econômica das reservas minerais e recursos minerais. Essas estimativas são 
revisadas periodicamente, e quaisquer alterações são refletidas nas expectativas da vida da mina. A ges-
tão tem confiança baseada em testes, continuidade dos corpos de minério e experiência de conversão de 
que parte dos recursos inferidos serão convertidos em recursos medidos e indicados, e se eles são 
economicamente recuperáveis, e tais recursos inferidos também podem ser classificados como reservas 
minerais provadas e prováveis. Onde a empresa pode demonstrar a esperada recuperação econômica 
com alto nível de confiança, os recursos inferidos estão incluídos no cálculo da amortização. No entanto, 
a conversão futura de recursos inferidos é inerentemente incerta e envolve julgamento e estimativas que 
podem ter um impacto material nos resultados das operações da Empresa.
(a) Movimentação do ano:

2020

Saldo no início do exercício
Direitos sobre  

recursos naturais Total
 Custo – –
 Amortização acumulada – –
Saldo líquido no início do exercício – –
 Transferências - nota 14 13.351 13.351
Saldo no final do exercício 13.351 13.351
 Custo 13.351 13.351
 Amortização acumulada – –
Saldo líquido no final do exercício 13.351 13.351
Taxas médias anuais de amortização % 6 –
16. Empréstimos e Financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado como despesa 
de juros durante o período dos empréstimos, usando o método da taxa efetiva de juros, exceto para os 
empréstimos mensurados a valor justo. Os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo 
circulante, a menos que a Empresa tenha o direito incondicional de realizar o pagamento do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. As comissões pagas para estabelecimento de linhas de
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CEOS Administradora de Bens S/A
CNPJ nº 23.698.040/0001-54
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2020 2019
Não circulante

Clientes 8 2.203.916 2.199.261
Aditantamentos a terceiros 42.311 42.311
Contas a receber e outros recebiveis 9 508.714 513.977

Total do ativo não circulante 2.754.941 2.755.549

Total do ativo 2.754.941 2.755.549

Passivo Nota Explicativa 2020 2019
Não circulante

Notas promissórias a pagar 10 438.167 438.120
Obrigações Fiscais 225.055 225.055
Debêntures 11 1.409.597 1.409.597
Imposto de Renda e Contribuição
Social diferidos 304.955 304.955

Adiantamentos de clientes 508.694 508.694
Total do passivo não circulante 2.886.468 2.886.421
Patrimônio líquido

Capital integralizado 12 39.393 39.393
Prejuízos Acumulados (170.920)  (170.265)

Total do patrimônio líquido a descoberto (131.527)  (130.872)
Total do passivo e patrimônio líquido a
descoberto 2.754.941 2.755.549

1 Contexto Operacional: A CEOS é uma sociedade anônima, constituída
no dia 22 de outubro de 2015, com sede localizada na Rua Gomes de Car-
valho, nº 1510, 1º andar, conjunto 192, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-
005, São Paulo. A Companhia tem por objeto social (a) a prestação de ser-
viços de administração de contas a receber e a pagar; (b) a cobrança de
recebíveis e a liquidação de passivos, em seu nome ou de terceiros; (c) a
participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como
em consórcios e associações; e (d) dar cumprimento às obrigações previs-
tas no plano de recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. e da
Galvão Participações S.A., homologado pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, processo nº 0093715-
69.2015.8.19.0001, a ela designadas, tais como, mas não se limitando, (i)
a assunção dos débitos concursais da Galvão Participações S.A e a conso-
lidação dos débitos concursais da Galvão Engenharia S.A.; e (ii) a emis-
são, a administração e a amortização de debêntures e notas promissórias
para alocação dos credores concursais das mesmas. 2 Cisão: A CEOS foi
constituída com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de Recuperação Judici-
al das Recuperandas, aprovado em Assembleia Geral de credores e ho-
mologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de 2015. O capi-
tal social da CEOS foi formado por (i) ativos da Galvão Engenharia S.A.
relacionados no Plano de Recuperação Judicial, especialmente em sua
Cláusula 3.5, igualmente por meio da cisão descrita no item (i) acima
(ii) passivos concursais da Galvão Engenharia S.A, vertidos à CEOS por
meio da cisão parcial da Galvão Engenharia S.A., de acordo com o Balan-
ço Patrimonial da cindida, datado de 31 de outubro de 2015 (iii) ativos da
Galvão Participações S.A. relacionados no Plano de Recuperação Judicial,
especialmente sua Cláusula 3.5, igualmente por meio do instrumento de
assunção de dívida citado no item (iii) acima. e (iv) passivos concursais da
Galvão Participações S.A., vertidos à CEOS por meio do “Instrumento Par-
ticular de Assunção de Dívidas, Cessão de Créditos e Outras Avenças” ce-
lebrado em 30 de novembro de 2015; 3 Base de Preparação: a) Declara-
ção de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstra-
ções financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração
em 10 de março de 2021. 4 Moeda Funcional e Moeda de Apresenta-
ção: Estas informações anuais são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. 5 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na prepa-
ração destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do va-
lor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de con-
trole relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe
de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas in-
formações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
financeiras em que ocorreram as mudanças. 6 Base de Mensuração: As
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no
custo histórico. 7 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis
descritas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto
de renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020 e 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja
mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem rever-
tidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido
reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e
passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. b) Empréstimos e recebíveis: Esses ati-
vos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprés-
timos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de
fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de
contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante
da gestão de caixa da Companhia. c) Instrumentos Financeiros: O Gru-
po classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias:
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e
empréstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros não de-
rivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos
financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento:
O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. O Grupo
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que
seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é
reconhecida como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-
do, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos –
mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo
desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos
no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor
justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras
registradas em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis:
Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando
o método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equi-
valentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalen-
tes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são
exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Gru-
po. (iii) Passivos financeiros não derivativos – mensuração: Passivos
financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O Grupo possui os se-
guintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos
e debêntures, fornecedores e outras contas a pagar. d) Capital social -
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de
ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos
de quaisquer efeitos tributários.
8 Clientes 2020 2019
Clientes Público/Misto 2.203.916 2.199.261

2.203.916 2.199.261
Refere-se a contas a receber com a Petrobrás S.A que foi cindido para a
Companhia, garantindo o saldo a pagar aos credores concursais das
Recuperandas.
9 Contas a Receber 2020 2019
Galvão Participações S.A 508.714 513.977

508.714 513.977
Refere-se a saldo com a controladora pela assunção de dívida junto com
instituições financeiras.

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2020 e 2019
Em milhares de reais

Despesas operacionais 2020 2019
Administrativas e gerais  (652)  (2.313)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas  (652)  (2.313)
Despesas financeiras  (3)  (62.761)

Resultado financeiro líquido  (3)  (62.761)
Resultado antes dos impostos  (655)  (65.074)

Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Prejuízo do Exercício  (655)  (65.074)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de
2020 e 2019 - Em milhares de reais

2020 2019
Parcela dos Outros Resultados Abragentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do
Método de Equivalência Patrominial

Prejuízo do exercício  (655)  (65.074)
Outros Resultados Abragentes

Prejuízo do exercício  (655)  (65.074)

10 Notas Promissórias a Pagar 2020 2019
Notas Promissórias a Pagar 438.167 438.120

438.167 438.120
Refere-se a saldo de Notas Promissórias emitidas em atendimento ao pla-
no de recuperação judicial, transferidas no exercício de 2016 da conta de
Fornecedores.
11 Debêntures
Modalidade Encargos financeiros incidentes 2020 2019
Debêntures IPCA 1.409.597 1.409.597

1.409.597 1.409.597
Circulante
Não Circulante 1.409.597 1.409.597
Em cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial
da Galvão Engenharia S.A. e Galvão Participações S.A, a CEOS, em 03/
06/2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram
subscritas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no proces-
so de Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles
detidos, conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judi-
cial, transferidas no exercício de 2016 da conta de Fornecedores.
12 Capital Social

Participação % Ações Capital
Integralizado
Galvão Participações S/A. 99,997% 39.392  39.392
MFE Participações Ltda 0,003%  1  1

100%  39.393  39.393
13 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2020 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos. 13.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a
Companhia fica exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de
mudanças nas taxas de juros. 13.2 Gestão de capital: A gestão de capital
tem por objetivo suportar a estratégia de crescimento da Companhia, le-
vando em consideração o interesse dos quotistas e de outras partes inte-
ressadas. As fontes de capital utilizadas nas operações são escolhidas
com base numa série de fatores, entre eles custo do financiamento, prazos
de carência e de pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Com-
panhia busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo
poderá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de emprés-
timos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa de pagamento
de dividendos, devolver o capital aos quotistas, emitir novas quotas ou
vender ativos. 13.3 Estimativas do valor justo: Pressupõe-se que os sal-
dos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores
pelo valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus
valores justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses
saldos. O valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela
taxa de juros vigente no mercado, que é disponível para a Companhia para
instrumentos financeiros similares. 14 Outras Informações: Os registros
contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respectivas declarações, quando
exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por perí-
odos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de pagamento ou
de entrega das declarações. 15 Eventos Subsequentes: A administração
considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das de-
monstrações e a data da sua autorização para conclusão.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em
31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais

Nota Capital Prejuízos
Explicativa Social Acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2019 2  39.393  (105.191)  (65.798)
Prejuízo do exercício  - (65.074)  (65.074)
Em 31 de dezembro de 2019 39.393  (170.265)  (130.872)
Prejuízo do exercício -  (655)  (655)
Em 31 de dezembro de 2020 39.393  (170.920)  (131.527)
Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Em milhares de reais
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Resultado do exercício  (655)  (65.074)

(655)  (65.074)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 608 124.501
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 47 11.880
Provisao Juros s/empréstimos e financiamentos -  (71.307)
Caixa líquido das atividades operacionais
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa

Diretor - Eduardo de Queiroz Galvão                    Diretor - José Rubens Goulart Pereira                     Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8Composição da Diretoria:
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da CEOS Administradora de Bens S/A
- São Paulo - São Paulo. Opinião com ressalva: Examinamos as de-
monstrações contábeis da CEOS Administradora de Bens S/A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no pará-
grafo base para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da CEOS Administradora de Bens S/A. em
31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os fluxos de
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Base para Opinião com Ressalva: O montante de R$ 2.203.916
da rubrica Clientes refere-se a créditos de razoável realização por se tratar
de serviços efetivamente executados de acordo com as regras contratuais
do Plano de Recuperação Judicial da Galvão Engenharia S/A e Galvão
Participações S/A. Porém, devido a empresa estar cobrando judicialmente
estes créditos, pode gerar incerteza quanto ao recebimento de sua totali-
dade. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Princi-
pais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções contábeis individuais e, portanto, não expressamos uma opinião se-
parada sobre esses assuntos. Principais assuntos de auditoria - Base
para opinião com ressalva: O montante de R$ 2.203.916 da rubrica Cli-
entes refere-se a créditos constituídos com respaldo na Cláusula 3.6 do
Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas Galvão Engenharia
S.A. e Galvão Participações S.A., aprovado em Assembleia Geral de cre-
dores e homologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de
2015, tornando-se detentora de ativos estabelecidos conforme Laudo de
avaliação do Patrimônio Líquido em 31 de outubro de 2015 para efeito de

cisão parcial entre a Galvão Engenharia S.A e CEOS Administradora de
Bens S.A. Nossa abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basea-
ram-se no Plano de Recuperação Judicial e no Laudo de avaliação
patrimonial para efeito de cisão. Observamos que os créditos transferidos
para a Companhia CEOS Administradora de Bens S.A. tratam-se de
recebíveis oriundos da empresa Petrobrás S.A. com finalidade de garantir
os pagamentos dos credores concursais. Principais assuntos de auditoria -
Emissão pública de debêntures com esforços restritos: Em cumprimento
às disposições contidas no plano de recuperação judicial da Galvão Enge-
nharia S.A. e Galvão Participações S.A., a CEOS, em 03/06/2016, concluiu
o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subscritas e
integralizadas pelos credores financeiros arrolados no processo de Recu-
peração Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos,
conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial. Nos-
sa abordagem: Nossa abordagem de auditoria considerou entre outros
procedimentos: testes substantivos, entendimento e inspeção das cláusu-
las inseridas no Programa de Recuperação Judicial, no Laudo de Avalia-
ção Patrimonial para efeito de cisão e verificação de conformidade com o
Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão púbica de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em cinco séries, da espécie
quirografária, com garantia real adicional, para distribuição pública com
esforços restritos de distribuição da CEOS Administradora de Bens S.A,
considerando os dispositivos descritos na Instrução nº 476 da CVM – Co-
missão de Valores Mobiliários que regulamenta a operação de valores mo-
biliários. Também foi avaliada a lista de debenturistas credores e os docu-
mentos descritos no Anexo da Instrução 476 da CVM. Consideramos que
os procedimentos realizados pela administração e os divulgados nas De-
monstrações Contábeis estão consistentes com as informações analisa-
das em nossa auditoria. Responsabilidade da administração sobre as
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria

das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente, 10 de março de
2021. Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0,
Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC
1SP185232/O-3.
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FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE FOOTBALL SOCCER SOCIETY
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCADOS
Ficam convocados os representantes legais das entidades filiadas para a Assembleia
Geral, que será realizada no dia 17 de Maio de 2021, as 10hs, em primeira convocação
ou as 10:30hs em segunda convocação com qualquer número de presentes, na sede
social situada a Av. Prestes Maia, 241 - sala 814 – 8 andar - Centro - São Paulo - SP
- Brasil - Cep.01031-902, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  a) Eleger
e empossar o Vice-Presidente da entidade para o mandato até Outubro de 2024, cargo
este que ficou vacante por falecimento. São Paulo, 29 de Abril de 2021

Marcello Cordeiro Sangiovanni - Presidente

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE SOCCER SOCIETY
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCADOS
Ficam convocados os representantes legais das entidades filiadas para a Assembleia
Geral, que será realizada no dia 17 de Maio de 2021, as 12hs, em primeira convocação
ou as 12:30hs em segunda convocação com qualquer número de presentes, na sede
social situada a Av. Prestes Maia, 241 - sala 814 – 8 andar - Centro - São Paulo - SP
- Brasil - Cep.01031-902, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  a) Eleger
e empossar o Vice-Presidente da entidade para o mandato até Janeiro de 2023, cargo
este que ficou vacante por falecimento. São Paulo, 29 de Abril de 2021

Marcello Cordeiro Sangiovanni - Presidente

  

Weag Construtora Ltda. 
CNPJ/ME nº 00.970.329/0001-85 - NIRE 35213386827

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS
O Sócio Sr. Waill Esteves de Oliveira Junior, no uso das atribuições que lhe confere o Contrato Social, convoca os sócios da WEAG Construtora Ltda., 
através do presente edital, para a Reunião de Sócios a ser realizada no dia 10/05/2021, às 10hs em 1ª chamada, e às 10h30min, em 2ª chamada, nos 
termos do artigo 1.074, caput, da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”),na sede da Sociedade, localizada na Rua Barão de Teffe, nº 160, Sala 910, Bairro Jardim 
Ana Maria, na Cidade Jundiaí/SP, CEP 13208-760, que terá como ordem do dia: i) deliberar sobre a despesa processual, decorrente do Cumprimento de 
Sentença, em trâmite na 1ª Vara do Foro de Campo Limpo Paulista, em processo de  nº 0002587-77.2019.8.26.0115; ii) deliberar sobre o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; iii) apreciação e validação dos valores de Ativo e 
Passivo; iv) deliberar sobre a remuneração dos administradores; e v) deliberar sobre venda dos direitos relativos ao imóvel objeto do processo de usucapião 
0000635-32.2015.8.26.0106; vi) deliberar sobre responsabilidade da assistência técnica da controlada Concept Caieiras SPE Ltda.; e vii) outros assuntos 
de interesse da sociedade. Waill Esteves de Oliveira

Cyrela Indonésia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 09.474.522/0001-08 - NIRE 35222211236

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 06.04.2021, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Celso Antonio Alves. Deli-
berações aprovadas: Redução do capital em R$ 12.000.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto 
social, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, mediante o cancelamento de 12.000.000 de quotas, com 
valor de R$ 1,00 cada, sendo 10.590.000 quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendi-
mentos e Participações, e 1.410.000 quotas de propriedade da sócia Flamingo - Investimentos Imobiliá-
rios Ltda., as quais receberão em moeda corrente nacional o valor das quotas canceladas a título de capital exces-
sivo. Dessa forma, passa o Capital de R$ 26.118.852,00 para R$ 14.118.852,00. Autorizar os administradores da 
Sociedade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do con-
trato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06.04.2021. Só-
cias: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Flamingo - Investimentos Imobi-
liários Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Celso Antonio Alves.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 11/03/2021

Data, Hora e Local: Aos 11/03/21, às 10:30h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade 
de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Luis Henrique 
Gennari - Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre abertura de filial da Companhia localizada na Cidade de Ilhéus, BA. Deliberações: 
Os Diretores aprovaram , por unanimidade, a abertura de filial da Companhia, Ilhéus, BA, na Rodovia Ilhéus-
Uruçuca, s/nº, Km 3,5, Bairro lguape, CEP 45658-35, que terá como atividade principal o comércio atacadista 
de leite e laticínios (CNAE 4631-1/00) e como atividades secundárias o comércio atacadista de óleos e gorduras 
(CNAE 4637-1/03) e comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01). Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Luís Henrique Gennari - Presidente; Maristela Marquiafave Pelegrin - 
Secretária. Diretores Presentes: Luis Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 11/03/21. Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. 
JUCESP - 169.659/21-5 em 16/04/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

EDITAL  DE CITAÇÃO Processo Digit al nº: 0007416-89.2018.8.26.0001 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Duplicata Requerente: Incentivo Comercial e Importadora
Ltda. Requerido: Bruno Fernandes Fachetti EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0007416-89.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO CRUZ ESERIAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
BRUNO FERNANDES FACHETTI, Brasileiro, CPF 229.185.558-19, com endereço à Rua Coronel Lopes
Branco, 86, Jardim Brasil, CEP 02221-020, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Incentivo Comercial e Importadora Ltda. Estando
o sócio em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, para manifestar-
se e requerer as provas cabíveis, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o sócio serão considerados revéis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de abril de 2021. 29 e 30/04

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 25/03/2021
Data, Hora e Local: Aos 25/03/21, às 10:30h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade 
de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Luis Henrique 
Gennari - Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre abertura de filial da Companhia na Cidade de Pouso Alegre, MG. Deliberações: 
Os Diretores aprovaram, por unanimidade, a abertura de filial, na Cidade de Pouso Alegre, MG, na Av. Pinto 
Cobra, 1.106, Bairro Santa Lúcia, CEP 37554-056, que terá como atividade principal o comércio atacadista de 
leite e laticínios (CNAE 4631-1/00) e como atividades secundárias o comércio atacadista de óleos e gorduras 
(CNAE 4637-1/03) e comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01). Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Luis Henrique Gennari - Presidente; Maristela Marquiafave Pelegrin - 
Secretária. Diretores Presentes: Luis Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 25/03/21. Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. 
JUCESP - 171.864/21-9 em 19/04/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 29/03/2021
Data, Hora e Local: Aos 29/03/21, às 10:30h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade 
de SP, SP, na Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Luis Henrique 
Gennari - Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre abertura de filial da Companhia localizada em Montes Claros, MG. Deliberações: 
Os Diretores aprovaram, por unanimidade, a abertura de filial da Companhia, na Cidade de Montes Claros, MG, 
na Av. Viúva Paculdino, 215, Bairro Jaraguá, CEP 39404-847, que terá como atividade principal o comércio 
atacadista de leite e laticínios (CNAE 4631-1/00) e como atividades secundárias o comércio atacadista de óleos 
e gorduras (CNAE 4637-1/03) e comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01). 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e achada conforme, foi por todos assinada: Mesa: Luis Henrique Gennari - Presidente; Maristela Marquiafave 
Pelegrin - Secretária. Diretores Presentes: Luis Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 29/03/21. Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. 
JUCESP 171.865/21-2 em 19/04/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 24/03/2021
Data, Hora e Local: Aos 24/03/21, às 10:30h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., na Cidade de SP, SP, 
na R. Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Luís Henrique Gennari - 
Presidente; Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 
de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre abertura de filial da Companhia na Cidade de Contagem, MG. Deliberações: Os Diretores 
aprovaram, por unanimidade, a abertura de filial, Contagem, MG, na Av. Wilson Tavares Ribeiro, 800, Galpão 1, 
Bairro Chácaras Reunidas Sta. Terezinha, CEP 32183-680, que terá como atividade principal o comércio atacadista 
de leite e laticínios (CNAE 4631-1/00) e como atividades secundárias o comércio atacadista de óleos e gorduras 
(CNAE 4637-1/03) e comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (CNAE 4639-7/01). Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Luis Henrique Gennari-Presidente; Maristela Marquiafave Polegrin - 
Secretária. Diretores Presentes: Luís Henrique Gennari e Emerson Paiva Inácio. Certifico que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio. SP, 24/03/21. Paula Nogueira Andrade Cunha - Secretária. JUCESP 169.658/21-1 
em 16/04/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 da Mineração Dardanelos Ltda. - Em milhares de reais

 crédito são reconhecidas como custos de transação do empréstimo, na medida em que é provável que 
parte ou a totalidade da linha de crédito seja sacada. Nesse caso, a taxa é diferida até que ocorra o 
desembolso do valor contratado. Na medida em que não haja evidências de que seja provável que parte 
ou a totalidade da linha de crédito seja utilizada, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado 
de serviços e amortizada durante o período do empréstimo ou financiamento a que se refere.
(a) Composição:

2020

Modalidade
Encargos  

anuais médios Circulante
Não  

circulante Total
Moeda Nacional
 BNDES TLP + 3,39% 4.522 471.471 475.993

4.522 471.471 475.993
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 4.522 – –

4.522 – –
(b) Perfil de vencimento:

2020

2021 2022 2023 2024 2025
A partir  
de 2026 Total

Moeda nacional
 BNDES 4.522 – 22.241 26.954 26.954 395.322 475.993

4.522 – 22.241 26.954 26.954 395.322 475.993
(c) Movimentação do ano:

2020
Saldo no início do exercício –
 Captações 471.250
 Adições dos custos de captação, líquidas das amortizações 32
 Variação cambial (1)
 Provisão de juros 6.346
 Juros pagos (1.634)
Saldo no final do exercício 475.993

(d) Análise por moeda:
2020

Circulante Não circulante Total
Real 4.522 471.471 475.993

4.522 471.471 475.993
(e) Análise por indexador:

2020
Circulante Não circulante Total

Moeda nacional
 TLP 4.522 471.471 475.993

4.522 471.471 475.993
(f) Garantias e obrigações contratuais: Em 31 de dezembro de 2020, a NEXA Recursos Minerais e 
NEXA Resources S.A., são garantidoras do financiamento com o BNDES, no valor de R$ 475.993. Tal 
financiamento está sujeito a certas cláusulas financeiras nos níveis consolidados da Nexa Resources 
S.A., tais como: (i) Dívida Líquida/LAJIDA; (ii) Patrimônio Líquido/Ativo Total; medidos anualmente a partir 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa estava em 
conformidade com todos os seus covenants financeiros. 17. Obrigação de desmobilização de ativos: 
Política contábil: Provisão é constituída para a obrigação de desmobilização de ativos, restauração e 
custos ambientais quando o passivo surge devido ao desenvolvimento ou produção mineral de um ativo 
operacional, com base no valor presente líquido dos custos estimados desmobilização. A administração 
usa seu julgamento e experiência anterior para determinar o escopo potencial do trabalho de reabilitação 
necessário e os custos associados a esse trabalho. Os fluxos de caixa são descontados a valor presente 
usando uma taxa ajustada pelo risco de crédito que reflete as avaliações atuais de mercado do valor 
temporal do dinheiro e os riscos específicos para o ativo a ser restaurado. Os encargos de taxa de juros 
relativos ao passivo são reconhecidos como despesa de acréscimo nos resultados financeiros líquidos. 
A diferença no valor de liquidação do passivo é reconhecida no resultado. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos - Obrigações de desmobilização de ativos: O reconhecimento inicial e as revisões 
subsequentes da obrigação de desmobilização de ativos consideram estimativas críticas de custos de 
fechamento futuro e diversas premissas, como taxas de juros, inflação e vida útil dos ativos. Essas esti-
mativas são revisadas trimestralmente pela Empresa. As estimativas de custo podem variar em resposta 
a diversos fatores de acordo com cada operação, incluindo tempo, vida útil, mudanças nos requisitos  
legais e governamentais relevantes e compromissos com partes interessadas, revisão de opções de re-
mediação e desistência, surgimento de novas técnicas de restauração, entre outras. Especialistas exter-

nos apoiam o processo de estimativa de custos, quando apropriado. Esses fatores, isolados ou consoli-
dados, podem afetar significativamente os resultados financeiros futuros e equilibrar a posição contábil. 
Em 31 de dezembro de 2020, a taxa ajustada ao risco de crédito utilizada para o Brasil estava entre 
4,57% e 6,75%
(g) Composição e movimentação:

2020
2019 

Não auditado
Obrigações com  
desmobilização  

de ativos Total Total
Saldo no início do exercício 3.197 3.197 –
 Adição 4.485 4.485 3.197
 Ajuste a valor presente (261) (261) –
 Remensuração pela taxa de desconto (i) 365 365 –
Saldo no fim do exercício 7.786 7.786 3.197
Longo prazo 7.786 7.786 3.197
(i) Como parte de sua revisão anual das obrigações com desmobilização de ativos, a Empresa não iden-
tificou alterações na expectativa de desembolsos com obrigações de descomissionamento, porém duran-
te o exercício a taxa de desconto utilizada para ajuste a valor presente da obrigação foi revisada trimes-
tralmente. O efeito dessa remensuração da taxa de desconto das obrigações com desmobilização de 
ativos no passivo, foi refletido no ativo imobilizado pelo mesmo montante. 18. Patrimônio Líquido: 
Política contábil: É representado exclusivamente por quotas que são classificadas no patrimônio líquido. 
(a) Capital social: Em 26 de junho de 2020, a Empresa aumentou o capital social através de capitaliza-
ção de AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital no montante de R$ 230.315, sendo repre-
sentado por 230.315.000 quotas. Em 31 de dezembro de 2020, o capital social totalmente subscrito e 
integralizado da Empresa é de R$ 305.315 (2019 - R$ 75.000), sendo representado por 305.315.000 
quotas (2019 - 75.000.000), com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 19. Compromissos a longo 
prazo: (a) Compromissos de capital - projeto Aripuanã: Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa 
havia contratado R$ 815.325 (31 de dezembro de 2019: R$ 851.522) de despesas de capital relaciona-
das ao projeto de Aripuanã para a compra de um imóvel, planta e equipamentos que ainda não foram 
incorridos. 

Diretoria Contador

Relatório dos auditores independentes
Aos Administradores e Quotistas da Mineração Dardanelos Ltda. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Mineração Dardanelos Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Mineração Dardanelos Ltda. em 31 de 
dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).  Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.  Outros assuntos - Valores correspondentes ao exercício anterior: Não examinamos, nem 
foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019, cujas cifras estão apresentadas para fins comparativos, e, 
consequentemente, não emitimos opinião sobre elas. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.  

divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 27 de abril de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Adriano Machado
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1PR042584/O-7

Tito Botelho Martins Junior - Diretor Presidente Rodrigo Nazareth Menck - Diretor Financeiro Jones Aparecido Belther - Diretor Guilherme do Amaral Bortolotto - CRC: PR-076267/O-9
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CBA Energia e Participações S.A.
CNPJ: 04.756.038/0001-40

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhões de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.
 São Paulo, 28 de abril de 2021. A Diretoria.

Balanço Patrimonial
Ativo 2020 2019
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5.964 15.833
  Contas a receber de clientes 8.228 14.570
  Tributos a recuperar 2.630 1
  Dividendos a receber 38.856 31.040

55.678 61.444
 Investimentos 242.365 244.590
Total do ativo 298.043 306.034
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
 Circulante
  Fornecedores 18.997 24.070
  Tributos a recolher 8 1.582
  Dividendos a pagar 16.569 2.200
Total do passivo 35.574 27.852
Patrimônio líquido
 Capital social 206.377 262.377
 Reservas de lucros 56.092 15.805
Total do patrimônio líquido 262.469 278.182
Total do passivo e patrimônio líquido 298.043 306.034

Demonstração do Resultado
2020 2019

 Receita líquida da venda de energia 76.313 50.426
 Custo da compra de energia (65.779) (41.167)
Lucro bruto 10.534 9.259
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (273) (24)
 Outras despesas operacionais, líquidas (14.008) (24.352)

(14.281) (24.376)
Prejuízo operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro (3.747) (15.117)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 73.482 59.821
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 380 1.140
 Despesas financeiras (352) (69)

28 1.071
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 69.763 45.775
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes  (1.976)
Lucro líquido do exercício 69.763 43.799

Demonstração do Resultado Abrangente
2020 2019

 Lucro líquido do exercício 69.763 43.799
Total do resultado abrangente do exercício 69.763 43.799

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros  
acumulados

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2019 262.377 709 10.084 273.170
  Lucro líquido exercício    43.799 43.799
 Total do resultado abrangente do exercício    43.799 43.799
  Dividendos adicionais (10.084) (10.084)
  Dividendos intercalares (28.703) (28.703)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal 2.189 (2.189)
  Reserva de lucros a realizar   12.907 (12.907)  
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas  2.189 2.823 (43.799) (38.787)
Em 31 de dezembro de 2019 262.377 2.898 12.907  278.182
  Lucro líquido exercício    69.763 69.763
 Total do resultado abrangente do exercício    69.763 69.763
  Redução de capital (56.000) (56.000)
  Dividendos adicionais (12.907) (12.907)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal 3.488 (3.488)
  Dividendos mínimos obrigatórios (16.569) (16.569)
  Reserva de lucros a realizar   49.706 (49.706)  
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas (56.000) 3.488 36.799 (69.763) (85.476)
Em 31 de dezembro de 2020 206.377 6.386 49.706  262.469

Demonstração do Fluxo de Caixa
2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 69.763 45.775
Ajustes de itens que não representam
 alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial (73.482) (59.821)

(3.719) (14.046)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 6.342 (14.570)
 Tributos a recuperar (2.629) 40
Acréscimo em passivos
 Fornecedores (5.073) 8.352
 Tributos a recolher (520) 1.331
Caixa aplicado nas atividades operacionais (5.599) (18.893)

2020 2019
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.050) (1.725)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (6.649) (20.618)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recebimento de dividendos 67.887 56.713
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimento 67.887 56.713
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital social (56.000)
 Pagamento de dividendos (15.107) (39.951)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (71.107) (39.951)
Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa (9.869) (3.856)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.833 19.689
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5.964 15.833

Diretoria
Fabio Rogério Zanfelice - Diretor
Raul Almeida Cadena - Diretor

Carlos Guerra Faria - Diretor
Cesar Augusto Conservani - Diretor

Contador
Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

As Demonstrações Financeiras completas acompanhadas de relatórios sem ressalvas, emitido  
pela BDO RCS Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Empresa.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 123ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A., EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 13.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 123ª Série da 4ª Emissão da Emissora 
(“CRI”), celebrado em 18 de dezembro de 2019 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. titulares dos CRI em 
circulação (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser 
realizada em primeira convocação no dia 18 de maio de 2021, às 10:00, exclusivamente por 
videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, conforme a Instrução 
Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de aprovação deste item, para o envio, 
pela Emissora ao Agente Fiduciário, dos documentos da Emissão pendentes, conforme Anexo I do edital, disponível 
para consulta no site da Emissora http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/, sem que isso acarrete em qualquer penalidade 
prevista nos Documentos da Operação;  (ii) Aprovar a alteração do quórum de deliberação, exclusivamente das 
matérias indicadas na Cláusula 13.11.1 do Termo de Securitização, de 75% (setenta e cinco) por cento para maioria 
simples dos CRI em Circulação, de modo que a Cláusula 13.11.1. do Termo de Securitização passará a vigorar com a 
seguinte redação: “13.11.1. As deliberações relativas (i) à alteração das datas de pagamento de principal e juros dos 
CRI; (ii) à redução da remuneração dos CRI; (iii) à alteração do prazo de vencimento dos CRI; (iv) à alteração das 
Garantias e/ou dos eventos de liquidação do Patrimônio Separado; (v) alteração dos quóruns de deliberações dos 
Titulares dos CRI em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, inclusive no caso de renúncia ou perdão temporário 
relacionados aos direitos dos Titulares dos CRI, seja em primeira convocação da Assembleia Geral de Titulares dos CRI 
ou em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos CRI que representem a maioria simples dos CRI em 
Circulação, sendo que especifi camente para fi ns de rescisão antecipada automática do lastro e execução de Garantias, 
a Securitizadora apenas não seguirá com a rescisão antecipada automática do lastro e execução das Garantias caso a 
maioria dos Titulares dos CRI em Circulação delibere pela não rescisão automática do lastro ou não execução das 
Garantias”; e (iii) caso sejam aprovadas as matérias dos itens acima, autorizar à Emissora e ao Agente Fiduciário 
(abaixo defi nido) a praticarem todos os atos necessários ao cumprimento das deliberações da Assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, a celebração do competente aditamento ao Termo de Securitização. Todos os termos empregados 
ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente edital. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente 
por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares de CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e à Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
(“Agente Fiduciário”) para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular do CRI; e (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto 
previamente à realização da assembleia, cujo modelo está disponível no site da Emissora http://gaiasec.com.br/ri/
emissoes/, bem como a participação e o voto a distância durante a assembleia por meio da plataforma acima 
informada. O titular de CRI que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a 
instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela plataforma 
DocuSign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os 
Titulares dos CRI que fi zerem o envio da instrução de voto mencionada poderão também acessar o link para 
participação remota na Assembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto enviada pelo titular de CRI ou por 
seu representante legal será desconsiderada, devendo o titular de CRI ou seu representante legal, manifestarem seu 
voto no ato de realização da Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá 
ser realizado pelo presidente de mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via DocuSign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares dos CRI presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via DocuSign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 28 de abril de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.
Anexo I - Referência: Produto: Termo de Securitização de CRI, Pendências: Termo de Securitização 
celebrado entre a Gaia Securitizadora S.A. e a PTGN (18/12/2019) para a 123ª Série da 4ª Emissão da 
Securitizadora, registrado (custodiado) na PTGN: - Via original pendente; Referência: Produto: Contrato de 
Cessão de Direitos Creditórios Imobiliários, Pendências: Comprovante da ciência da Tam Linhas Aéreas S.A. 
acerca da Cessão RB Commercial x RB Capital x Gaia, cf. Cláusula 1.7 e modelo do Anexo II: - PDF pendente 
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Pollarix S.A.
CNPJ: 04.755.710/0001-82

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2020  
e 2019. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. 
 São Paulo, 28 de abril de 2021. A Diretoria.

Balanço Patrimonial
Ativo 2020 2019
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 22.185 21.037
  Contas a receber de clientes 2.356
  Tributos a recuperar 820 298
  Dividendos a receber 50.183 13.127

75.544 34.462
 Não circulante
   Investimentos 253.758 310.547

253.758 310.547
Total do ativo 329.302 345.009

2020 2019
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores 7.804 9.309
  Tributos a recolher 7 5
  Dividendos a pagar 32.198 3.500

40.009 12.814
 Total do passivo 40.009 12.814
 Patrimônio líquido
  Capital social 180.154 290.154
  Reserva de lucros 109.139 42.041
Total do patrimônio líquido 289.293 332.195
Total do passivo e patrimônio líquido 329.302 345.009

Demonstração do Resultado Abrangente 
2020 2019

 Lucro líquido do exercício 135.571 88.714
Total do resultado abrangente do exercício 135.571 88.714

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas de lucros Lucros Patrimônio
social Reserva Legal Retenção acumulados líquido

Em 1º de janeiro de 2019 290.154 725 10.926  301.805
  Lucro líquido do exercício    88.714 88.714
 Total do resultado abrangente do exercício    88.714 88.714
  Dividendos adicionais  (10.324) (10.324)
  Dividendos intercalares (48.000) (48.000)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal 4.436 (4.436)
  Retenção de lucros   25.954 (25.954)  
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas  4.436 25.954 (88.714) (58.324)
Em 31 de dezembro de 2019 290.154 5.161 36.880   332.195
  Lucro líquido do exercício    135.571 135.571
 Total do resultado abrangente do exercício    135.571 135.571
  Dividendos adicionais (36.275) (36.275)
  Redução de capital (110.000) (110.000)
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição da reserva legal 6.778 (6.778)
  Dividendos mínimos obrigatórios (32.198) (32.198)
  Retenção de lucros   96.595 (96.595)  
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas (110.000) 6.778 60.320  (42.902)
Em 31 de dezembro de 2020 180.154 11.939 97.200  289.293

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 135.571 88.714
Ajustes de itens que não representam alteração 
 de caixa e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial (141.279) (109.505)

(5.708) (20.791)
Acréscimo em ativos
 Contas a receber de clientes (2.356)
 Tributos a recuperar (520) (153)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (1.505) (4.091)
 Tributos a recolher 2 3
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (10.087) (25.032)

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aumento de capital em investida (400)
 Redução de capital em investidas 76.000
 Recebimento de dividendos 85.009 93.044
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimento 161.009 92.644
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital social (110.000)
 Pagamento de dividendos (39.774) (58.266)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (149.774) (58.266)
Acréscimo (decréscimo) em caixa 
 e equivalentes de caixa 1.148 9.346
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 21.037 11.691
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 22.185 21.037

Diretoria
Fabio Rogério Zanfelice 
Raul Almeida Cadena 

Carlos Guerra Faria 
Cesar Augusto Conservani 

Jones Aparecido Belther 

Contador
Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

Demonstração do Resultado
2020 2019

 Receita líquida na venda de energia 43.944
 Custo na geração de energia (49.558) (21.484)
Prejuízo bruto (5.614) (21.484)
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (224) (40)

(224) (40)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (5.838) (21.524)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 141.279 109.505
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 397 835
 Despesas financeiras (267) (102)

130 733
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 135.571 88.714
Lucro líquido do exercício 135.571 88.714

As Demonstrações Financeiras completas acompanhadas de relatórios sem ressalvas, emitido  
pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Empresa.

CONGREGAÇÃO DAS FRANCISCANAS DA AÇÃO PASTORAL
CNPJ nº 54.122.338/0001-45

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Exercício findo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do Resultado Abrangente Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

Notas Explicativas da Administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2.020 e de 2.019 - Cifras apresentadas em Reais

   2.020  2.019
    Total das Total das
Ativo Notas Educacional Assistência Social Atividades Atividades
Circulante  3.760.124 187.730 3.947.854 3.624.449
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.311.269 20.217 2.331.486 2.362.657
Mensalidade a receber 5 842.023 - 842.023 612.880
Demais contas a receber 6 606.832 167.513 774.345 648.912
Não Circulante
Realizável a longo prazo  516.688 - 516.688 722.291
Aplicações financeiras 7 516.688 - 516.688 722.291
Imobilizado 8 24.593.776 3.253.663 27.847.439 28.315.701
  24.593.776 3.253.663 27.847.439 28.315.701
  25.110.464 3.253.663 28.364.127 29.037.992
Total do Ativo  28.870.588 3.441.393 32.311.981 32.662.441

   2.020  2.019
Passivo e    Total das Total das
 patrimônio líquido Notas Educacional Assistência Social Atividades Atividades
Circulante  1.023.922 25.073 1.048.995 1.292.792
Fornecedores  775 - 775 2.293
Obrigações fiscais  107.469 2.697 110.166 116.915
Obrigações trabalhistas  641.797 22.376 664.173 710.340
Contas a pagar - imobilizado  6.895 - 6.895 51.838
Receitas antecipadas 9 266.986 - 266.986 411.406
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo  - - - 50.000
Provisão para contingências 10 - - - 50.000
Patrimônio Líquido
Patrimônio social  13.530.190 1.295.113 14.825.303 14.649.786
Reserva de reavaliação  14.144.811 2.349.535 16.494.346 16.808.857
Superávits (déficits) dos exercícios  171.665 (228.328) (56.663) (138.994)
  27.846.666 3.416.320 31.262.986 31.319.649
Total do Passivo  28.870.588 3.441.393 32.311.981 32.662.441

  2.020  2.019
   Total das Total das
 Educacional Assistência Social Atividades Atividades
Superávits (déficits) dos exercícios 171.665 (228.328) (56.663) (138.994)
Ajustado por:
Depreciação 689.388 87.752 777.140 771.571
Transferências de recursos que 
 afetam o patrimônio social (174.250) 174.250 - -
Reversão para provisão para contigência (50.000) - (50.000) -
Superávits conciliados 636.803 33.674 670.477 632.577
Variações nos ativos e passivos
Aplicações financeiras 205.603 - 205.603 435.413
Mensalidades receber (229.143) - (229.143) 59.175
Demais contas a receber (94.020) (31.413) (125.433) (85.722)
Fornecedores (1.518) - (1.518) (3.129)
Obrigações fiscais (6.583) (166) (6.749) (8.683)
Obrigações trabalhistas (46.216) 49 (46.167) 16.319
Contas a pagar - imobilizado (44.943) - (44.943) 44.838
Receitas antecipadas (144.420) - (144.420) 57.394
Caixa líquido gerados pelas
 atividades operacionais 275.563 2.144 277.707 1.148.182
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (308.878) - (308.878) (888.946)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (308.878) - (308.878) (888.946)
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (33.315) 2.144 (31.171) 259.235
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 2.311.269 20.217 2.331.486 2.362.657
No início do exercício 2.344.584 18.073 2.362.657 2.103.422
 (33.315) 2.144 (31.171) 259.235

  2.020   2.019
 Educacional Assistência Social Total das Atividades Educacional Assistência Social Total das Atividades
Superávits (Déficits) dos Exercícios 171.665 (228.328) (56.663) 99.168 (238.162) (138.994)
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 171.665 (228.328) (56.663) 99.168 (238.162) (138.994)

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
As Administradoras - Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral - São Paulo - SP - Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.020, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2.020, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS): Conforme descrito na 
nota explicativa n° 11a, em 07 de Maio de 2018 foi publicado no Diário Oficial da União o indeferimento do pedido de renovação do CEBAS, referente ao período 
de 2015 a 2019. O Ministério da Educação não aprovou as ações desenvolvidas pela Associação na área de competência daquele ministério, por entender que a 
Associação não cumpriu integralmente todos os requisitos requeridos pela Lei 12.101/09. A Administração da Associação e sua assessoria jurídica elaboraram a 
defesa administrativa e enviaram ao órgão de competência, sendo que após a análise daquele ministério o indeferimento foi mantido, conforme publicado no 
Diário Oficial da União em 04 de Março de 2020. A Administração, juntamente com sua assessoria jurídica, entrou com ação declaratória de imunidade e contri-
buições sociais com Pedido de Tutela de Evidência contra a União Federal, com o objetivo de anular a portaria 322 de 04 de maio de 2018 do MEC e a decisão mi-
nisterial, determinar a expedição do CEBAS e o reconhecimento de sua imunidade. Em 25 de março de 2021 o pedido de tutela de evidência foi deferido pelo Juiz 
Federal e na data de aprovação das demonstrações financeiras aguarda-se a manifestação da União sobre essa decisão. Nesse momento não é possível avaliar se 
haverá eventual contingência. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Responsabilidade da administração e pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-

bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 20 de abril de 2.021. LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8; Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5.
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercício Findo em 31 de dezembro - Em Reais

 Patrimônio Superávit (Déficit) Reserva de
 Social do Exercício Reavaliação Total
Em 1º de Janeiro de 2.019 13.852.595 482.679 17.123.369 31.458.643
Transferência 482.679 (482.679) - -
Realização da reserva de reavaliação 314.512 - (314.512) -
Déficit do exercício - (138.994) - (138.994)
Em 31 de Dezembro de 2.019 14.649.786 (138.994) 16.808.857 31.319.649
Transferência (138.994) 138.994 - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Déficit do exercício - (56.663) - (56.663)
Em 31 de Dezembro de 2.020 14.825.303 (56.663) 16.494.346 31.262.986
ação declaratória de imunidade e contribuições sociais com Pedido de Tutela de Evidência, através do 
processo n° 1045340-66.2020.4.01.3400 contra a União Federal, com o objetivo de anular a portaria 322 
de 04 de maio de 2018 do MEC e a decisão ministerial que a confirmou, e determinar a expedição do CE-
BAS requerido no Processo Administrativo 23.000.00.3804/2015-51, bem como o reconhecimento de sua 
imunidade. Em 25 de março de 2021 o pedido de tutela de evidência foi deferido pelo Juiz Federal, para 
tornar sem efeito a portaria 322 de 04 de maio de 2018 e a respectiva decisão ministerial que a ratificou, 
consequentemente, determinando a expedição do CEBAS à Associação. Na data de aprovação dessas 
demonstrações financeiras aguarda-se a manifestação da União sobre essa decisão. (b) Cálculo das gra-
tuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 
27 de novembro de 2.009, regulamentada pelo Decreto n º 7.237 de 20 de julho de 2.010 e recentemente 
pelo Decreto n º 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para determinação da base 
de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão ou reno-
vação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, regular e presencial e que deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas 
no Plano Nacional de Educação; atende a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de 
avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na propor-
ção de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os 
alunos inadimplentes por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade 
poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa 
de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário.
Gratuidade calculada com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09)
Descrição 2.020 2.019
(A) = Total de alunos pagantes 718 861
Demonstração de bolsas 5 por 1
(A)/5 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 144 172
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 144 172
(A)/9 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 80 96
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 153 180
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 50% 52 57
Total de bolsas de estudos ofertadas 205 237
Conforme dados do quadro anterior, a entidade ofertou no exercício de 2.020 o total de 153 (Em 2.019 
- 180) bolsas de estudos a 100% e complementou com 52 (Em 2019 -57) bolsas de estudos de 50%, aten-
dendo assim os requisitos da Lei 12.101/09. (c) Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09: As bolsas de 
estudo valorizadas pelo total de alunos estão a seguir demonstradas:
  2.020  2.019
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 52 315.908 57 315.656
Bolsas de estudos 100% 153 935.167 180 1.077.385
 205 1.251.075 237 1.393.041
12. Despesas Administrativas  2.020  2.019
 Educacional Assistência Social Educacional Assistência Social
Energia elétrica 79.926 11.149 115.478 26.459
Material de limpeza e Higiene 41.596 6.484 76.445 6.938
Água e esgoto 118.318 14.276 177.515 18.845
Telefonia 50.013 5.423 56.318 5.950
Seguros 27.757 4.536 37.870 5.203
Alimentação 145.631 44.167 179.082 56.884
Condução 33.567 751 65.856 2.973
Cartoriais 6.307 - 16.239 66
Consulta médica e remédios 103.324 45.506 125.331 42.322
Contribuições a associação de classe 29.894 1.975 46.872 3.365
Cursos e estudos 46.192 - 82.604 -
Serviços de terceiros 337.868 10.314 455.389 12.514
Eventos sociais 15.440 636 63.732 1.430
Ajuda de custo aos colaboradores 98.380 40.429 100.430 45.290
Despesas com informática 46.420 433 53.561 484
Manutenção de infraestrutura 196.027 14.478 272.125 16.419
Propaganda e publicidade 55.760 - 41.293 -
Materiais didáticos 53.438 - 20.863 -
Contributos dos colégios 39.005 - 45.559 -
Outras 197.615 27.767 284.904 39.381
 1.722.478 228.324 2.317.466 284.523
13. Imunidade e Isenção Tributária: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma entidade 
sem fins lucrativos, imune à tributação, isenta da cota patronal do INSS. Com relação aos demais tributos 
sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa de Integração Social): A entidade está sujeita ao 
pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com 
a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição para financiamento da seguridade social): A entidade é isenta do 
pagamento da Cofins incidente sobre as receitas de suas atividades, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 
10.833/03. A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.020 2.019
Cota patronal INSS 1.281.681 1.454.183
Contribuição financiamento da seguridade social 333.238 366.811
Total dos benefícios usufruídos 1.614.919 1.820.994
14. Cobertura De Seguros: Para atender medidas preventivas, a entidade efetua contratação de segu-
ros para cobertura de seus ativos, em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros 
considerando a natureza de sua atividade. 15. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntário: Conforme 
determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2002 - Entidades sem finalidade 
de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a entidade identificou e mensurou os trabalhos volun-
tários recebidos durante os exercícios de 2.020 e 2.019, representado pela atuação das Religiosas nas exe-
cuções dos objetivos sociais da Congregação, assim como na participação dos órgãos da Administração: 
Presidente, tesoureiros e conselheiros. 16. Impacto da Pandemia - Coranavirus (COVID-19): O surto do 
novo coronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia 
em 11 de março de 2020 com impactos relevantes na economia nacional e internacional. A pandemia de-
sencadeou importantes ações de governos e entidades privadas, que somados ao impacto na saúde da 
população e sistemas de saúde mundial, resultaram em mudanças significativas no dia-a-dia das pessoas. 
A educação foi um dos setores que teve a rotina fortemente afetada pela pandemia de Covid-19. Com 
o fechamento das instituições de ensino, toda a dinâmica de aulas, exercícios e avaliações teve de ser 
repassada ao ambiente virtual, e seguindo as determinações das legislações no Brasil o Instituto realizou 
adaptações em seus processos, tomando as medidas adequadas para prevenir a disseminação do Co-
vid-19, bem como assegurar a continuidade dos negócios durante o período que perdurar a pandemia. 
As escolas já possuíam equipamentos tecnológicos implantados, não sendo significativo o montante in-
vestido nas adequações. Adicionalmente, medidas legais de redução de jornada de trabalho e de salário 
foram implantadas no decorrer do exercício de 2020, para os colaboradores das áreas administrativas e 
de serviços. No que pese os aspectos financeiros a Administração constatou que grande parte dos alunos 
foram impactados pela crise, com potencial perda de renda. O ensino infantil foi o mais afetado, com a 
evasão significativa de alunos das escolas. O Instituto implementou diversas medidas alternativas, como 
diferimento e o reparcelamento de mensalidades. A Administração entende que diante do impacto nas 
operações e resultados financeiros, e em função das medidas já tomadas, não há necessidade de provi-
sionamentos adicionais até o momento, contudo, para o próximo exercício, espera-se redução no valor 
das receitas e bolsas de estudos. A Associação está envidando todos os esforços para manter a qualidade 
da educação e serviços para pais e alunos, mesmo em tempos de aulas à distância e/ou ensino híbrido.

1. Contexto Operacional: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma associação civil, 
sem fins lucrativos, e exclusivamente beneficente, cultural, filantrópica, educacional, assistencial e pro-
mocional comunitária. Os objetivos da entidade são: Criação, instalação e manutenção de estabeleci-
mento de ensino em seus vários níveis; Criação, manutenção e desenvolvimento de obras de assistência 
social e promoção humana, destinadas ao atendimento da comunidade, de crianças, jovens e famílias 
carentes; Exercício da comunicação social através dos diversos meios de comunicação, como atividades 
gráfico-editoriais, radiodifusão, televisão, produção e distribuição de filmes, vídeos, audiovisuais e livros 
educacionais, culturais e religiosos; Promoção da evangelização da comunidade por meio de atividades 
educativas, culturais, pastorais, promoção humana e de assistência social; e Formação humana social, 
religiosa e profissional das futuras religiosas associadas. Em atendimento a Lei nº 12.101 de 27 de novem-
bro de 2.009, a Entidade tem como atividade econômica principal, a educação infantil, ensino fundamen-
tal e médio. 2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que 
aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem finalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela administração em 20 de Abril de 2021. 2.1 Base de Mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. 
Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas de premis-
sas e estimativas que apresentem risco significativo de resultar em ajuste material no próximo exercício 
financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas:

Nota 5 - Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa; Nota 8 - Depreciação do ativo imobi-
lizado; Nota 10 - Provisões para contingências; 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As polí-
ticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perí-
odos apresentados nessas demonstrações financeiras. 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos 
de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco 
de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. Apli-
cações financeiras: As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data base do balanço e seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias a partir 
da data do balanço. As receitas oriundas das mensalidades de alunos são 
registradas pelo valor de emissão, considerando sua competência. A provisão para devedores duvidosos 
foi constituída em montantes considerados suficientes pela Administração para fazer face a eventuais 
perdas na realização dos créditos. Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e rea-
valiação contabilizadas em 2.004. As depreciações dos bens são calculadas pelo método linear, às taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº. 8. b) Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e 
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável 
dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Quan-
do aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente. c) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. d) Patrimônio Social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da En-
tidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 
e seguintes do Código Civil. e) Apuração do superávit (déficit) do exercício: O resultado das operações 
é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, 
tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades são 
registradas pelo valor do faturamento, considerando sua competência. Uma receita não é reconhecida se 
não há a certeza de seu recebimento. Os custos correspondentes também são registrados considerando o 
regime contábil de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços de terceiros 
diretos e indiretos as atividades operacionais. Ativos financeiros não de-
rivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade tem o seguinte ativo financeiro não derivativo: Caixa e equiva-
lentes de caixa, mensalidades a receber e aplicações financeiras. 
Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de ne-
gociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em ou 
de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: fornecedores e contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa (Total das atividades)
Descrição 2020 2019
Caixa 92.107 78.599
Bancos conta movimento 9.656 108.982
Caderneta de Poupança 92.042 83.813
Fundos de investimentos 2.137.681 2.091.263
 2.331.486 2.362.657
Os saldos de caixa correspondem, substancialmente, aos valores da primeira parcela das mensalidades 
recebidas diretamente na tesouraria dos colégios e que ficaram pendentes de serem depositados nas 
contas bancárias. Do total de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2020 da atividade de 
assistência social, R$ 16.717 (2019 - R$ 5.593) está representado por depósitos bancários. Em 31 de dezem-
bro de 2020, as aplicações em fundos de investimentos mantidas no Banco do Brasil correspondem a R$ 
1.831.534 (2019 - R$ 1.585.082 sendo o restante do saldo aplicado também em bancos de primeira linha.
5. Mensalidades a Receber - Consolidado
Descrição 2020 2019
Mensalidades a receber 1.819.490 1.389.340
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (977.467) (776.460)
 842.023 612.880
A evolução das perdas estimadas foi a seguinte:
Descrição 2020 2019
(A) Saldo no início do exercício (776.460) (750.248)
(B) Baixas de mensalidades a receber contra a provisão de períodos anteriores 103.705 118.807
(C) Efeitos no resultado do exercício:

Baixas por recebimentos 376.078 464.339
Constituição no exercício (680.790) (609.358)
 (304.712) (145.019)
(A+B+C) Saldo em 31 de dezembro (977.467) (776.460)
6. Demais Contas a Receber  2020 2019
Descrição Educacional Assistência Social Total das atividades
Aluguel a receber 491.646 162.480 531.094
Impostos a recuperar 64.027 - 64.027
Outros 51.159 5.033 53.791
 606.832 167.513 648.912
7. Aplicações Financeiras - Educacional
Descrição 2020 2019
Certificados de Depósitos Bancários - CDB
Banco do Brasil - 215.670
Banco Itaú - 172.265
Títulos de Capitalização
Banco do Brasil 516.688 334.656
 516.688 722.291
Em 31 de dezembro de 2020 as taxas das aplicações financeiras em CDB remuneram em media entre 
88% a 90% do CDI.
8. Imobilizado: A) Educacional - Composição
Bens 2.020 2.019
Terrenos 8.161.690 8.161.690
Imóveis 22.758.934 22.520.499
Máquinas e equipamentos 510.922 510.922
Equipamentos de informática 547.441 480.418
Móveis e utensílios 1.245.017 1.241.597
Veículos 356.774 356.774
Outras imobilizações 15.473 15.473
Depreciação acumulada (9.002.475) (8.313.087)
 24.593.776 24.974.286
B) Social - Composição
Bens 2.020 2.019
Terrenos 1.229.077 1.229.077
Imóveis 3.013.282 3.013.282
Máquinas e equipamentos 55.698 55.698
Equipamentos de informática 4.724 4.724
Móveis e utensílios 198.840 198.840
Veículos 44.755 44.755
Depreciação acumulada (1.292.713) (1.204.961)
 3.253.663 3.341.415
Imobilizado total (A + B) 27.847.439 28.315.701
C) Movimentação - Educacional
Bens 31/12/2019 Adições 31/12/2020
Terrenos 8.161.690 - 8.161.690
Imóveis 22.520.499 238.435 22.758.934
Máquinas e equipamentos 510.922 - 510.922
Equipamentos de informática 480.418 67.023 547.441
Móveis e utensílios 1.241.597 3.420 1.245.017
Veículos 356.774 - 356.774
Outras imobilizações 15.473 - 15.473
Total Custo 33.287.373 308.878 33.596.251
Depreciação acumulada (8.313.087) (689.388) (9.002.475)
Líquido 24.974.286 (689.388) (9.002.475)
D) Movimentação - Social
Bens Saldo em 31/12/2019 Adições Saldo em 31/12/2020
Terrenos 1.229.077 - 1.229.077
Imóveis 3.013.282 - 3.013.282
Máquinas e equipamentos 55.698 - 55.698
Equipamentos de informática 4.724 - 4.724
Móveis e utensílios 198.840 - 198.840
Veículos 44.755 - 44.755
Depreciação acumulada (1.204.961) (87.752) (1.292.713)
Líquido 3.341.315 (87.752) 3.253.663
E) Comentários sobre a movimentação do imobilizado: Educacional: Em 2020: Adições no valor de 
R$ 238.435 - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 57.508, Colégio São Francisco. R$ 
40.360, Colégio Santa Clara R$ 138.567 e outras filiais R$ 2.000. Em 2019: Adições no valor de R$ 740.606 
- Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 29.301, Colégio São Francisco. R$ 383.109, Colé-
gio Santa Clara R$ 312.273 e no Centro Educacional Bom Pastor R$ 15.923. F) Taxas de depreciação: As 
taxas anuais de depreciação utilizadas são de 2,5% para imóveis, 20% para equipamentos de informática 
e veículos e 10% para os demais bens. 9. Receitas Antecipadas - Atividade Educacional: As receitas 
antecipadas correspondem aos valores recebidos no exercício de 2.020 e 2.019, decorrentes da primeira 
parcela da mensalidade dos exercícios seguintes. 10. Contingências: A Entidade é parte em ações judi-
ciais e processos administrativos perante os tribunais, decorrentes do curso normal das operações envol-
vendo questões trabalhistas e cíveis. A Administração da Entidade, com base em informações de seus 
assessores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, autorizou a reversão da provisão para
contingências no montante de R$ 50.000, uma vez que a Entidade não possui nenhuma contingência 
provável de perda em 31 de dezembro de 2020 (Em 2019 - R$ 50.000). Adicionalmente, em 31 de dezem-
bro de 2020 possui demandas judiciais consideradas com probabilidade de perda possível montante de 
R$ 368.933 de natureza tributária. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, acompanhadas e 
gerenciadas, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses dela 
até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 11. Obrigação da Atividade Educacional para Fins de 
Certificação: (a) Certificação da Entidade: A Entidade foi certificada (CEBAS) pelo Ministério da Educa-
ção até 31 de dezembro de 2014, conforme publicação no Diário Oficial da União de 31 de março 2017. 
A Administração protocolou novo pedido de Renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social) junto ao Ministério da Educação (Processo 23.000.00.3804/2015-51), relativo ao 
período de 2015 a 2017, atendendo algumas diligencias solicitadas, seguindo as orientações do referido 
Ministério e cumprindo todos os requisitos constitucionais e legais referentes à Concessão e Renovação 
do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação a impostos. O Ministério da Educação (MEC) pro-
cedeu a análise quanto aos requisitos de natureza de educação, não tendo aprovado as ações desenvolvi-
das pela instituição na área de competência daquele Ministério ficando indeferido o pleito de renovação, 
publicado em Diário Oficial da União (DOU) Portaria 322 em 07 de Maio de 2018, por entenderem que 
a entidade não cumpriu integralmente todos os requisitos impostos na Lei 12.101/09. A Administração 
da Associação e sua assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram ao órgão de com-
petência, sendo que após a análise do MEC o indeferimento foi mantido, conforme publicado no Diário 
Oficial da União em 04 de Março de 2020. A Administração, através de sua assessoria jurídica, entrou com 

Demonstração do Resultado do Exercício findo em 31 de dezembro - Em Reais
   2.020   2.019
 Notas Educacional Assistência Social Total das Atividades Educacional Assistência Social Total das Atividades
Receitas Operacionais  10.773.345 334.587 11.107.932 11.792.079 434.961 12.227.040
Anuidades de alunos  9.441.655 - 9.441.655 10.060.051 - 10.060.051
Contribuições e donativos  639.215 160.215 799.430 700.992 148.331 849.323
Aluguel  147.336 98.100 245.436 338.863 109.102 447.965
Campanhas e promoções  61.073 24.049 85.122 56.173 114.851 171.024
Promoção humana  5.258 1.700 6.958 30.640 - 30.640
Financeiras  41.606 356 41.962 150.789 1.400 152.189
Receita com venda de ativo imobilizado 8 E 69.647 - 69.647 43.782 5.000 48.782
Receitas com serviços voluntário 15 326.040 50.160 376.200 335.328 47.904 383.232
Outras  41.515 7 41.522 75.461 8.373 83.834
Despesas Operacionais  (8.921.396) (512.755) (9.434.151) (9.866.413) (625.219) (10.491.632)
Gratuidades  (1.680.284) (50.160) (1.730.444) (1.826.498) (47.904) (1.874.402)
Bolsa de estudos 11c (1.251.075) - (1.251.075) (1.393.041) - (1.393.041)
Despesas com serviços voluntário 15 (326.040) (50.160) (376.200) (335.328) (47.904) (383.232)
Projetos sociais  (103.169) - (103.169) (98.129) - (98.129)
Ordenados e encargos  (5.490.850) (192.954) (5.683.804) (6.184.897) (248.548) (6.433.445)
Administrativas 12 (1.722.478) (228.324) (1.950.802) (2.317.466) (284.523) (2.601.989)
Depreciação  (689.388) (87.752) (777.140) (683.913) (87.658) (771.571)
Financeiras  (748.190) (2.517) (750.707) (499.179) (2.456) (501.635)
Impostos, taxas e contribuições  (15.778) (1.208) (16.986) (35.939) (2.034) (37.973)
Devedores duvidosos 5 (304.712) - (304.712) (145.019) - (145.019)
Reversão da provisão para contingências  50.000 - 50.000 - - -
Superávits (Déficits) dos Exercícios  171.665 (228.328) (56.663) 99.168 (238.162) (138.994)
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5ª VARA CÍVEL -  COMARCA DA CAPITAL - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20
dias. Proc. nº 0008106-10.2021.8.26.0100. O Dr. GUSTAVO COUBE DE CARVA-
LHO, MM Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a GENPP - GESTÃO DE
NEGÓCIOS PÚBLICOS E PRIVADOS LTDA. (CNPJ 12.230.308/0001-02), atual-
mente em lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por LUIZ ALBERTO RODRIGUES, fica
INTIMADA, para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o
DÉBITO de R$74.083,48 (fevereiro/2021) a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONO-
RÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o
restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora de
bens e avaliação. Fica ciente também que não pagando, inicia-se o prazo de 15
dias para IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação
(art. 525 do CPC). Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei.

28  e  29/04

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1005845-09.2018.8.26.0020 ( U-895 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Espólio de Nelson Nogueira e Espólio de Regina Fortini Nogueira ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Oscar Carmilo nº 330,
Vila União, Bairro da Freguesia do Ó, São Paulo/SP., com área de 192,00m²., contribuinte n. 104.139.0006-
0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias
úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-
SP J - 28 e 29/04

Edital de citação - Prazo de 30 dias. Processo nº 1002206-44.2020.8.26.0462 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Poá, Estado de São Paulo, Dr(a). Valmir Maurici Júnior, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Espólio de Geny 
Ferraz de Campos, Brasileiro, na pessoa de seus irmãos Francisco, Maria, Afonso, José, Pedro e Roque, filhos de Affonso 
Galhardo e Anna Galhardo, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rubens Silveira e 
outro, requerendo a Adjudicação Compulsória de 56,25% (cinquenta e seis inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do 
imóvel descrito na matrícula 2.037, do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca, cadastrado no ente municipal sob o 
número 43214.14.02.0111.01.001.01. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Poá, aos 07 de abril de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1008892-14.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. Faz 
saber a Reinaldo Manoel Belo de Oliveira, CPF. 012.268.978-00, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de 
Mecânica Agrícola Imigrantes Ltda., objetivando a cobrança de R$ 11.668,94 (abril/2019), referente as duplicatas não pagas 
oriundas do conserto de um Trator. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito 
atualizado e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se 
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2021. 

1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS -  EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias,
exped ido  nos  au tos  da  ação de  USUCAPIÃO ,  p rocesso  nº  1022818-
67.2016.8.26.0001 ( U-911 ). A Doutora ANA CLAUDIA DABUS GUIMARÃES E
SOUZA, MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a João Moraes Maciel, Albertina Gonçalves Maciel, réus ausen-
tes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônju-
ges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores , que BASILIO JOSÉ
RODRIGUES e HELLE NICE THOMAZ RODRIGUES ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a domínio do imóvel localizado na Avenida Comandante Antônio Paiva
Sampaio, 509, Parque Vitória, Tucuruvi - São Paulo/SP., perfazendo a área total
de 102,50 metros quadrados, contribuintenº 067.269.0089-9, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
EDITAL paras CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, CONTESTEM o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

29  e  30/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006686-29.2019.8.26.0006 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Luciana Antunes Ribeiro Crocomo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Cláudio Compri dos Santos, 
CNPJ 15.058.275/0001-53, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, 
requerida por Marco Antônio de Oliveira Farias, foi convertido o mandado de citação em execução, para 
que pague a quantia de R$ 4.783,47 (set/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação. Será 

cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2020.                                                                                           B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003533-73.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Antunes Ribeiro Crocomo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Pedro Zanardi, CPF 153.330.588-90, que Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A., 
ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 17.560,10 (03/2016), acrescidos de juros e correção 
monetária; referente ao débito das faturas nºs 206064761, 213307948 e 209680244, nos valores de R$ 9.065,26, R$ 816,10 
e R$ 5.055,01, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio. 

pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), 
que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2020.                                                                          B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002542-06.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORGE HIROSHI 
EMURA, Brasileiro, Divorciado, Empresário, CPF 055.338.818-59, que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca Chevrolet, modelo 
Astra HB Advantage 4p, ano de fabricação/modelo 2010/2011, placa EQG9426, chassi 9BGTR48C0BB113121, renavam 212460749, requerida 
pelo Banco Santander S/A, foi convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 110.338,44 (março/2020). Estando 

em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2021.                                                                        B 29 e 30/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012347-67.2020.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. A 
Dra. Fernanda Rossanez Vaz da Silva, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana. Faz Saber a GGS Comércio 
e Serviços Ltda, CNPJ 53.407.102/0001-92, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Arbitramento de Honorários 
c.c. Condenação, pelo Procedimento Comum, requerida por Luiz Antônio de Oliveira e Sergio Ricardo Araújo de Oliveira, foi 
julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 298.512,82 (out/2020), corrigidos monetariamente e acrescida de 
juros, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o 

de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça 

 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2021.                                                                                       B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027991-64.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO 
PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexandre Ambrosio Maleh, CPF 213.049.818-35, que 
Instituto das Irmãs da Santa Cruz, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 33.159,66 
(abril/2019), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao inadimplemento do Contrato de Prestação 
de Serviços Educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 

revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor  

nesta cidade de São Paulo, aos 27 de dezembro de 2020.                                                                      B 29 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029983-63.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da 
Lei, etc. Faz Saber a Maria do Carmo C. Santana, CPF 580.669.425-91, que Madefolha Comercio de Revestimentos Ltda 
EPP, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 16.076,00 (out/2019), acrescidos de juros e correção 
monetária, referente aos cheques nºs UA-000525, UA-000526, UA- 000547, UA-000528, UA-000546 e UA-000527, todos 
do Banco Itaú S/A, conta nº 68706-8, nos valores de R$ 2.384,00, R$ 2.384,00, R$ 3.270,00, R$ 2.384,00, R$ 3.270,00 e  
R$ 2.384,00. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital
os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa  
(Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo 
judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2021.                                                 B 29 e 30/04



QUINTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2021 Página 13Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (em Reais)

    Nota 2020    2019    _____ _________ __________  
 Receita de Aluguel .................................................................   1.991.956 2.087.811
 (-) Descontos Incondicionais ..............................................   (399.419) (5.070)     _________ _________ _ 
(=) Resultado Bruto .................................................................   1.592.537 2.082.741
(+/-) (Despesas) e Receitas Operacionais
 Despesas Administrativas ...................................................   (5.790.864) (5.502.108)
 Despesas Tributárias ..............................................................   (452.914) (505.964)     _________ _________ _ 
     (6.243.778) (6.008.072)     _________ _________ _ 
(=) Resultado Antes das Receitas 
 (Despesas) Financeiras Líquidas ...................................   (4.651.241) (3.925.331)     _________ _________ _ 
(+/-) Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas
 Receitas Financeiras ..............................................................   2.804 11.468

Ativo  Nota 31.12.2020 31.12.2019_____  ______ ____________ ____________
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa ...................................  3. (e)/4 3.444 14.711
 Contas a Receber...........................................................  3. (f ) 59.846 162.572
 Impostos a recuperar ...................................................  3. (g) 53 4.838
 Outros Créditos ..............................................................  3. (g) 105.822 -    _____________ _____________

Total do Ativo Circulante ...........................................   169.165 182.121    _____________ _____________

Não Circulante
 Investimentos .................................................................  3. (i)/5 2.128.725.095 2.129.154.661
 Imobilizado - Líquido...................................................  6 111.913 -
 Intangível .........................................................................  7 59.520 -    _____________ _____________

Total do Ativo Não Circulante .................................   2.128.896.528 2.129.154.661    _____________ _____________

Total do Ativo ..................................................................   2.129.065.693 2.129.336.782    _____________ _____________    _____________ _____________

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO CNPJ nº 67.569.061/0001-45
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2021 - A Administração

Passivo  Nota 31.12.2020 31.12.2019_______  ______ ____________ ____________
Circulante
 Fornecedores ..................................................................   41.201 -
 Obrigações fiscais .........................................................  3. (g) 1.458 98.922
 Provisões Trabalhistas .................................................  3. (g) 233.370 195.609    _____________ _____________
Total do Passivo Circulante ......................................   276.029 294.531
Não Circulante
 Mútuo entre partes relacionadas ...........................  9 585.000 6.385.000
 Caução ..............................................................................  3. (g) 183.372 183.372
 Fornecedores ..................................................................   19.840 -    _____________ _____________
Total do Passivo Não Circulante .............................   788.212 6.568.372
Patrimônio Líquido
 Capital Social ..................................................................  8 2.135.861.064 821.647.904
 Resultado do Exercício ................................................  3. (j) (4.648.427) (3.914.219)
 (-) Prejuízos Acumulados ............................................   (3.211.185) -
 Ajuste de Exercícios Anteriores ................................   - 703.034
 Reserva Legal ..................................................................  8 - 12.809.837
 Reserva Especial - Rudric ITH ....................................  8 - 1.291.227.323    _____________ _____________
Total do Patrimônio Líquido ....................................   2.128.001.452 2.122.473.878    _____________ _____________
Total do Passivo + Patrimônio Líquido ...............   2.129.065.693 2.129.336.782    _____________ _____________    _____________ _____________

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (valores expressos em Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos administradores da
RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES LTDA.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES LTDA. que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,  
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da RUDRIC ITH 
PARTICIPAÇÕES LTDA., em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações  
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria.  
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação a RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES LTDA., de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que  
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,  
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES LTDA.  ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da RUDRIC ITH PARTICIPAÇÕES LTDA. são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.  
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2021. 

GALLORO & ASSOCIADOS ANA MARIA GALLORO LAPORTA
Auditores Independentes Sócia Diretora
CRC PJ 2SP005851/O-7 CRC 1SP 203642/O-6

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (em Reais)
   2020    2019   _________ __________
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do Exercício ..................................................................................  (4.648.427) (3.914.219)
Ajustes:
Ajuste de Exercícios Anteriores ..................................................................  - 703.034
Depreciação ......................................................................................................  435.754 602.527
PCLD .....................................................................................................................  954.775 1.695.333   _________ __________
   (3.257.898) (913.326)   _________ __________
(Acréscimo) Redução de Impostos a Recuperar ...................................  4.785 (11)
(Acréscimo) Redução do Contas a Receber ...........................................  (852.049) (1.489.788)
(Acréscimo) Redução de Outros Créditos ...............................................  (105.822) 12.174
Acréscimo (Redução) dos Fornecedores .................................................  41.201 -
Acréscimo (Redução) nas Obrigações Fiscais ........................................  (97.464) 81.823
Acréscimo (Redução) nas Provisões Trabalhistas .................................  37.761 (46.356)
Acréscimo (Redução) nas Caução - Não circulante .............................  - 46.462
Acréscimo (Redução) nas obrigações  - Não circulante .....................  19.840 -   _________ __________
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ............  (4.209.646) (2.309.022)   _________ __________
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado .............................................................................  (122.729) -
Aumento no intangível .................................................................................  (59.520) -
Redução do investimento ............................................................................  4.628 -
Redução do Imobilizado ...............................................................................  - 6.252
Caixa líquido usado nas atividades de investimento ..................  (177.621) 6.252   _________ __________
Fluxo de caixa das atividades de empréstimos 
 e financiamentos
Acréscimo (Redução) nas Partes relacionadas - Não circulante .....  (5.800.000) 1.950.000
Aumento de capital social ............................................................................  10.176.000 -   _________ __________
Caixa líquido usado nas atividades de empréstimos 
 e financiamentos .......................................................................................  4.376.000 1.950.000   _________ __________
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa ...........................................................................................................  (11.267) (352.770)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período .....................  14.711 367.481
Caixa e equivalentes de caixa no final do período .......................  3.444 14.711

1. Contexto Operacional: A Rudric ITH Participações Ltda. (“sociedade”) é uma holding 
de instituição não-financeiras, com sede em São Paulo, capital, na Avenida Paulista 1938,  
17º andar - Bela Vista - S.P. A sociedade tem por objeto social a participação em outras 
sociedades e a administração de seus próprios bens de renda, móveis e/ou imóveis. 
2. Covid-19: Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS)  relacionada ao novo Coronavírus, a sociedade está trabalhando ativamente 
nas medidas de prevenção para auxiliar no controle da disseminação do vírus, reforçando 
os protocolos de higiene, propagando informações sobre o tema em seus canais de 
comunicações internos, flexibilizando rotinas de trabalho para evitar aglomerações, adesão 
de trabalho remoto para diversos grupos de profissionais, utilização de meios eletrônicos de 
comunicação, dentre outras iniciativas. Adicionalmente ao atendimento às determinações 
governamentais nos níveis Federal, Estadual e Municipal, a Sociedade instituiu um Comitê de 
Crise e vem gerenciando uma série de iniciativas com o objetivo de minimizar os impactos à 
nossa comunidade e promover proteção aos nossos colaboradores por meio de protocolos 
rígidos, ações de conscientização e planos robustos de comunicação, que orientem 
constantemente sobre as medidas preventivas de combate ao coronavírus. 
3. Principais práticas contábeis: a) Declaração de Conformidade: Na preparação de 
suas demonstrações financeiras, a Sociedade adotou os pronunciamentos e respectivas 
interpretações e orientações técnicas emitidas pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade e as resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade, que, com as práticas contábeis incluídas na legislação 
societária brasileira, são denominados como práticas contábeis adotadas no Brasil.  
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil exige que a administração efetue estimativa e adote premissas que afetam os 
montantes apresentados nas Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser efetuada por valores 
diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativa.  
A diretoria aprovou a emissão das demonstrações financeiras em 12 de fevereiro de 2021. 
b) Avaliação do valor recuperável dos ativos: A sociedade revisou o valor contábil 
líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e se o valor contábil líquido 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. c) Moeda Funcional e moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras: Os itens incluídos na demonstração financeira da empresa são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua  
(“a moeda funcional”). A demonstração financeira está apresentada em Reais que é a moeda 
funcional da sociedade e, também, a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
d) Uso de estimativa e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a administração efetue 
estimativa e adote premissas que afetam os montantes apresentados nas Demonstrações 
Financeiras e respectivas notas explicativas. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá ser efetuada por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, fundos em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de 
liquidez imediata, mantidas em Instituições Financeiras de primeira linha. f) Provisão 
para Crédito de Liquidação Duvidosa: A Administração avalia periodicamente a 
provisão de devedores duvidosos, são utilizadas bases históricas de inadimplência, 
prazos de recebimento e volumes de perdas incorridas, ajustada conforme julgamento da 

administração, quanto as condições atuais de economia que indiquem que perdas reais 
sejam superiores ou inferiores àquelas sugeridas pela base histórica. As proporções de 
inadimplência e de perdas e prazos estimados para recuperações futuras são regularmente 
analisados. As perdas são reconhecidas no resultado. g) Outros Ativos e Passivos 
Circulantes e Não Circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
h) Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: A Entidade avalia periodicamente o efeito 
deste procedimento e, nas Demonstrações Financeiras de 2020 não transacionou operação 
de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se qualificassem a serem ajustadas. 
i) Propriedade para Investimento e Imobilizado: Registrados ao custo de aquisição 
ou de capitalização, deduzido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada 
pelo método linear as taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado.   
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
entre os valores de vendas e contábil e são reconhecidos em “Outras despesas operacionais, 
líquidas” na demonstração do resultado. j) Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
em conformidade com o regime de competência.  O imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro são computados mensalmente, de acordo com as alíquotas vigentes. 
k) Demonstração de Resultados Abrangentes: Não houve transações no Patrimônio 
Líquido que ocasionassem ajustes que pudessem compor a demonstração de resultados 
abrangentes. l) Pronunciamentos novos ou revisados em 2020: Não existem normas e 
interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, 
ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
Durante o exercício de 2020 foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) a revisão das referidas normas abaixo, já vigentes no exercício de 2020: 
Pronunciamentos Alterações 
CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual Revisões de conceitos e esclarecimentos 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos Efeitos de COVID-19 nos contratos impactados 
CPC 15 (R1) - Combinação de negócios Definição de “Negócios”
CPC 23 - Políticas Contábeis, 
 Mudança de Estimativa e Erro Definição do conceito de “Material”  
CPC 26 (R1) - Apresentação 
 das Demonstrações Contábeis  Definição do conceito de “Material”  
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
 Evidênciação Taxa de juros de referência em hedge 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros Taxa de juros de referência em hedge 

4. Caixa e Equivalentes de Caixa   2020 2019   ______ ______
Contas Bancárias...............................................................................................................  3.444 14.711  ______ ______
  3.444 14.711  ______ ______  ______ ______
(a) Os Saldos de “Bancos Conta Movimento” são representados, por contas correntes,  
mantidas em instituições financeiras de primeira linha (Banco Itaú S.A.). 

5. Investimentos: O investimento no montante de R$ 2.128.725.095 é composto: (a) da nua-propriedade sobre as ações sem valor nominal; (b) obras de arte em nome da sociedade  
e de propriedades destinadas para locação além de terrenos incorporados às propriedades, conforme quadro abaixo:
  2020     2019 
(a) Ações  Tipo de Ações Quantidade Valor (em Reais) Quantidade Valor (em Reais)         _____________ ___________ _______________ ____________ _______________
Itaúsa S.A. .................................................................................................. Ordinárias 239.380.982 1.110.505.376 239.380.982 1.110.505.376
Itaúsa S.A. .................................................................................................. Preferenciais 189.836.542 931.000.818 189.836.542 931.000.818
Cia. Esa ........................................................................................................ Ordinárias 244.933.806 16.030.231  244.933.806 16.030.231
Duratex S.A.  ............................................................................................. Ordinárias 9.096.712 21.598.273 9.096.712 21.598.273
Itaú Unibanco Holding S.A.  ................................................................ Ordinárias 111.271 1.391.318 111.271 1.391.318
Itaú Unibanco Holding S.A.  ................................................................ Preferenciais 98.533 1.136.221 98.533 1.136.221
Elekeiroz S.A. ............................................................................................ Preferenciais 0 0 509 4.626   ___________ ______________ ___________ ______________
(b) Outros bens ......................................................................................  678.320.792 2.081.662.238 678.321.301 2.081.666.864
Obras de Arte ...........................................................................................   37.658.196  37.658.196
Propriedades para Investimento ......................................................   4.675.402  5.100.342
Terrenos para Investimento ................................................................   4.729.259  4.729.259    ______________  ______________
  Total  2.128.725.095  2.129.154.661    ______________  ______________    ______________  ______________
Os investimentos não são relevantes sobre as investidas, portanto, valorizado como ativo financeiro (custo ou mercado, dos dois, o menor), de acordo com o CPC 38 -  
Instrumentos Financeiros. O acervo de obras de artes é constituído por 395 itens registrados pelo valor de custo de aquisição, no montante de R$ 37.658.196 e corresponde a parte  
dos aportes efetuados pelos sócios em 06 de dezembro de 2018, conforme aumento de capital de 18 de outubro de 2018. As propriedades destinam-se a locação, sendo mantidas  
como Investimento, conforme o CPC 28 - Propriedades para investimento:
  2020   2019   Taxa de Depreciação Anual  __________ __________ ________________________
Propriedades para Investimento .................................................................................................................................................................. 10.623.505 10.623.505 4%
Depreciação Acumulada ................................................................................................................................................................................. (5.948.103) (5.523.163)  __________ __________ 
  4.675.402 5.100.342  __________ __________   __________ __________

6. Imobilizado
  Computadores  Móveis e
Custos  e Periféricos Utensílios Total  _____________ __________ ________
Saldo em 31 de dezembro de 2019 .....................  37.406 2.034 39.440  _____________ _________ ________
Adições ...............................................................................  53.824 68.905 122.729
Baixas ..................................................................................  - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .....................  91.230 70.939 162.169  _____________ _________ ________
  Computadores  Móveis e
Depreciação  e Periféricos Utensílios Total  _____________ __________ ________
Saldo em 31 de dezembro de 2019 .....................  (37.406) (2.034) (39.440)  _____________ _________ ________
Adições ...............................................................................  (5.502) (5.314)  (10.816)
Baixas ..................................................................................   37.406 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .....................  (5.502) (7.348) (50.256)  _____________ _________ ________
Saldo Líquido em 31 de dezembro de 2019 ....  - - -  _____________ _________ ________
Saldo Líquido em 31 de dezembro de 2020 ....  48.322 63.591  111.913  _____________ _________ ________  _____________ _________ ________
As Taxas de depreciação utilizadas acima foram:
Imobilizado                          Taxa de Depreciação Anual
Computadores 20%
Móveis e Utensílios 10%

7. Intangível    Taxa de 
    Amortização
  2020 2019 Anual  _________ _________ ___________
Implantação de Software ..................................... 59.520 - 20%  _________ _________
Total do Intangível .............................................. 59.520 -  _________ _________  _________ _________

8. Capital Social: Em 31 de Dezembro de 2020, o capital social da sociedade,  
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 2.135.861.064,00 (2019 - R$ 821.647.904,00) 
representado por 2.135.861.064 (2019 - 821.647.904) quotas sociais. Em 22 de dezembro  
de 2020, os sócios resolveram aumentar o capital social da sociedade, mediante  
a capitalização de reservas (legal e especial) e com a compensação de créditos de mútuo  
com partes relacionadas. O montante foi de R$ 1.314.213.160,00 com emissão de novas  
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 conforme 3º alteração contratual devidamente 
registrada na JUCESP sob nº 67.862/21-4.
9. Mútuo entre partes relacionadas
 2020 2019 _______ _________
Mútuo ...........................................................................................................................  585.000 6.385.000 _______ _________
 585.000 6.385.000 _______ _________ _______ _________
Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de mútuo celebrado é de R$ 585.000,00.  
Durante o exercício a sociedade adquiriu recursos no montante de R$ 4.376.000,00 
(R$ 6.385.000,00 em 2019), recursos que poderiam ser convertidos em capital.  
Em 22 de dezembro de 2020 a sociedade compensou o valor de R$ 10.176.000,00  
da totalidade de seus créditos de mútuos celebrados para aumentar o capital social 
conforme descrito em nota 8.
10. Eventos subsequentes
a. Covid: A NBC TG 24 determina que os ajustes conhecidos em períodos subsequentes, 
demandam ajustes nas Demonstrações Financeiras. Contudo, buscando atender as 
orientações reunidas no Ofício Circular SNC/SEP 02/2020 da Comissão de Valores  
Mobiliários (CVM) de 10/3/2020 sobre os impactos do corona vírus nas Demonstrações 
Financeiras das companhias abertas. Portanto, diante do exposto acima e da dificuldade de 
mensuração desses impactos no resultado e no ativo, entendemos que os reflexos desses 
impactos não serão relevantes na nossa operação e por consequência não causaria perdas 
significativas aos nossos sócios.
A análise acima está sendo mantida para o próximo exercício em decorrência  
da manutenção dos problemas causados pelo corona vírus na sociedade e nas empresas 
em geral.
b. Redução de capital: Em 20 de janeiro de 2021 foi aprovada, por unanimidade,  
dos seus sócios, a redução de capital social da sociedade, por ser excessivo em relação  
ao seu objeto social, de R$ 2.135.861.064,00 para R$ 75.015.448,00 mediante  
cancelamento de 2.060.845.616 de quotas representativas do capital social, divididas 
proporcionalmente, entre os seus sócios. A referida redução foi deliberada pela  
4º alteração do contrato social, que se encontra à disposição na sede social da empresa.  
Tal redução somente se tornará eficaz após o decurso do prazo legal de 90 (noventa)  
dias da publicação da ATA e mediante o arquivamento da alteração citada acima  
junto à JUCESP.

DIRETORIA: Maria de Lourdes Egydio Villela - Diretora Presidente
 Responsável Técnico: 
 Ronaldo Gonçalves - Contador CRC 1SP191087/O-6

Rudric ITH Participações Ltda.

    Capital Lucros Reserva Reserva Especial - Resultado (-) Prejuízos Ajuste de Exer-
Descrição  Social Acumulados Legal Rudric ITH do Exercício Acumulados cícios Anteriores Total    ____________ ____________ __________ _______________ ___________ ___________ ______________ _____________
Saldos em 31de Dezembro de 2018 .......................................................................................................................... 821.647.904 - 12.809.837 1.291.227.323 - - - 2.125.685.064    ____________ ____________ __________ _______________ ___________ ___________ ______________ _____________
 (-) Prejuízo do Exercício ................................................................................................................................................. - - - - (3.914.219) - - (3.914.219)
 Ajuste de Exercícios Anteriores - Nota 8 .................................................................................................................. - - - - - - 703.034 703.034
Saldos em 31de Dezembro de 2019 .......................................................................................................................... 821.647.904 - 12.809.837 1.291.227.323 (3.914.219) - 703.034 2.122.473.878    ____________ ____________ __________ _______________ ___________ ___________ ______________ _____________
 (-) Prejuízo do Exercício ................................................................................................................................................. - - - - (4.648.427) - - (4.648.427)
 Trasnferência do resultado para prejuízo acumulado ........................................................................................ - - - - 3.914.219 (3.211.185) (703.034) -
 Aumento de Capital conforme 3º alteração do Contrato Social de 22 de dezembro de 2020............ -
  Com utilização de Reserva Legal .......................................................................................................................... 12.809.837 - (12.809.837) - - - - -
  Com utilização de Reserva Especial..................................................................................................................... 1.291.227.323 - - (1.291.227.323) - - - -
  Com utilização de crédito de mútuo .................................................................................................................. 10.176.000 - - - - - - 10.176.000  _  ____________ ____________ __________ ______________ ___________ ___________ ______________ _____________
Saldos em 31de Dezembro de 2020 ..........................................................................................................................  2.135.861.064  -    -    -    (4.648.427)  (3.211.185)  -    2.128.001.452

    Nota 2020    2019    _____ _________ __________  
 (-) Despesas Financeiras .......................................................   (5.068) (357)     _________ _________ _ 
     (2.264) 11.111     _________ _________ _ 
(=) Resultado Antes das Outras 
 Receitas e Despesas ............................................................   (4.653.505) (3.914.219)     _________ _________ _ 
(+/-) Outras Receitas (Despesas)
 Resultado não operacional - alienacao de ativo .........   5.078 -     _________ _________ _ 
     5.078 -     _________ _________ _ 

(=) Resultado Antes das Provisões Tributárias ..........   (4.648.427) (3.914.219)     _________ _________ _ 

(=) Resultado do Exercício ...................................................  3. (j) (4.648.427) (3.914.219)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (em Reais)

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e 31/12/2019 (Valores em R$ 1,00)

Wilton Paes de Almeida Filho - Sócio Administrador
Salatiel Dias Batista Filho - Contador - CRC: 1SP 261.936/O-8 

LW AGRÍCOLA E PARTICIPAÇÕES S.A 
C.N.P.J 61.291.282/0001-18

31/12/2020 31/12/2019
Ativo / Circulante 14.804.221 12.859.873
Caixa e Equivalente de Caixa 13.118.492 11.640.917
Clientes 17.579 42.449
Adiantamentos 2.865 -
Tributos e contribuições a recuperar 215.141 243.760
Estoques 1.448.121 930.040
Despesas Pagas Antecipadamente 2.023 2.706
Ativo Não Circulante 18.586.537 18.753.372
Investimentos 13.573.481 13.573.481
Imobilizado 5.013.056 5.179.890
Total do Ativo 33.390.759 31.613.245

Balanços patrimoniais 31/12/2020 31/12/2019
Passivo / Circulante 411.271 477.792
Fornecedores 63.865 52.561
Obrigações Sociais 80.914 83.125
Obrigações Fiscais 16.672 25.517
Outras Obrigações - 3.000
Contas a Pagar 83.929 102.171
Adiantamento de Terceiros 165.891 211.418
Patrimônio Liquido 32.979.488 31.135.452
Capital 11.393.683 11.393.683
Ajuste IPC/90 (63.085) (63.085)
Reservas 5.950.186 5.950.186
Ajuste de Avaliação Patrimonial 15.865.154 13.962.894
Lucros/Prejuízos de Exercícios Anteriores (108.226) (39.511)
Resultado do Exercício (58.225) (68.715)
Total do Passivo 33.390.759 31.613.245

Balanços patrimoniais

Receita Bruta de Vendas 31/12/2020 31/12/2019
Vendas Mercado Interno 632.026 747.077
Impostos Incidentes: Impostos Incidentes (47.148) (113.614)
Receita Liquida 584.878 633.463
Custos das Atividades Rurais
      Variação Patrimonial 454.991 (20.170)
      Custos/ Despesas Gerais - Fazendas (2.983.726) (3.246.078)
Resultado Bruto (1.943.857) (2.632.785)
Despesas Atividades Rurais
Despesas Administrativas  Gerais (269.820) (277.566)
Despesas Não Dedutíveis (1.991) (1.684)

Demonstrações do resultado

Capital Social Ajuste IPC/90 Reservas Ajuste de Aval Patrimonial Lucros Acumulados Total
Saldos em 31/12/2018 11.393.683 (63.085) 5.950.186 14.449.094 (39.511) 31.690.367
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - (486.200) - (486.200)
Lucro do Exercício - - - (68.715) (68.715)
Saldos em 31/12/2019 11.393.683 (63.085) 5.950.186 13.962.894 (108.226) 31.135.452
Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - 1.902.260 - 1.902.260
Lucro do Exercício - - - (58.225) (58.225)
Saldos em 31/12/2020 11.393.683 (63.085) 5.950.186 15.865.154 (166.451) 32.979.488

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Resultado Operacional (2.215.668) (2.912.034)
Outras Receitas 1.587.273 1.359.220
Despesas Financeiras (3.342) (4.902)

Receitas Financeiras 565.744 1.479.537
7.769 9.464

Resultado Antes do IRPJ e CSL (58.225) (68.715)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (58.225) (68.715)

dez/20 dez/19
Atividades Operacionais (441.134) 217.163
Prejuízo antes da CS e IR (58.225) (68.715)
Ajuste para reconciliar o resultado do exercício 
com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação/Amortização 150.385 167.829
 Variação do Valor Justo Biológicos (606.215) -

(455.830) 167.829
Variação nos Ativos e nos Passivos:
 Contas a Receber 24.870 37.940
 Adiantamentos Diversos (2.865) 17.994
 Impostos a Recuperar 28.619 (58.682)
Estoques 88.134 20.868
Despesas Antecipadas 684 (642)
 Fornecedores 11.304 (18.179)
Obrigações Sociais (2.210) 196
 Impostos a Pagar (8.846) 3.600
Contas a Pagar (21.242) 14.136
Adiantamento de Clientes (45.527) 71.809
Depósitos Judiciais 0 29.009
Atividades de investimentos 1.918.709 (617.106)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.902.260 (486.200)
Venda de Imobilizado 16.450 (17.113)
Compra de Ativo Imobilizado - (113.793)
Redução (Aumento) do saldo de
 caixa e equivalente de caixa, líquida 1.477.575 (399.942)
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do período 11.640.917 12.040.860

13.118.492 11.640.917
Redução (Aumento) do saldo de 
caixa e equivalente de caixa, líquida 1.477.575 (399.942)

Avista S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
 CNPJ/MF nº 23.862.762/0001-00 - NIRE 32300034993

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 01 de Setembro de 2020

Data, Hora e Local: 01 de setembro de 2020, às 11:00 horas, na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 2.796, conjunto 1.301, Edifício 
Impacto Empresarial, Santa Luíza, CEP 29.045-402, na cidade de Vitória, Estado do Espírito Santo. Presença: Presença da totalida-
de dos subscritores do
que faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976. Mesa: Giovanni Piana Netto - Presidente; Walter José Boina Piana 
- Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) a (2) a transferência de Sede da 
Companhia para (3) o pedido de renúncia do Sr. Paulo Monteiro do
(4) (5)
Estatuto Social da Companhia, incluindo as deliberações aprovadas nesta assembleia. Deliberações: Preliminarmente, as acionis-
tas aprovaram que a ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 130, § 1.º, da Lei das S.A. Ato seguinte, 
as acionistas aprovaram, por unanimidade, com o voto favorável da totalidade dos detentores tanto das ações ordinárias quanto 
das ações preferenciais, e sem quaisquer ressalvas: (1) Will Financeira 
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento”, do Artigo 32, §1º do Estatuto 
Social da Companhia, “Artigo 1º - Will Financeira S.A Crédito, Financiamento 
e Investimento (“Companhia”)  uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis.” 
“Artigo 32º [...] Parágrafo 1º - Em todos os atos e operações, o liquidante deverá usar a denominação social da Will Financeira S.A 
Crédito, Financiamento e Investimento, seguida da expressão: “Em liquidação”. (2) A transferência de sede da Companhia para 

Eugênio de Medeiros, nº 303, Conjunto 1.001 C, 10º Andar, CEP 05.425-000 
 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova 

“Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Eugênio de Medeiros, nº 
303, Conjunto 1.001 C, 10º Andar, CEP 05.425-000, podendo instalar dependências em qualquer localidade do País, a critério da 
Diretoria, respeitadas as prescrições legais e normas do Banco Central do Brasil”. (3) acatar o pedido de renúncia do Sr. Paulo 
Pessoa Monteiro Filho, brasileiro, separado, empresário, residente e domiciliado na Rua Almirante Soído n. 445, Apartamento1204, 
Praia do Canto, CEP 29.055-020 - Vitória (ES), portador da RG n. 185.423 expedida em 16/06/1982 pela SSP, inscrito no CPF sob o n° 

 realizada 
pelos dois atuais diretores na forma de seu Estatuto. (4)  

 Artigo 25 
do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar “Artigo 25 - O Ouvidor, com as atribuições 
e encargos previstos na regulamentação vigente, será indicado pela Diretoria, e terá prazo de mandato Indeterminado. Poderá 
ocorrer a destituição do Ouvidor caso o mesmo desrespeite as normas internas, bem como a legislação vigente relativa a Ouvidoria.” 
(5) 
conforme o disposto no Anexo I Encerramento e Lavratura da Ata:  
necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. 
Acionistas Presentes: 
Piana neste ato representada pelo Administrador Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LTDA, por meio de 
seus procuradores infra-assinados. Vitória (ES), 01 de setembro de 2020. JUCESP nº 3530056401-4, em 02/02/2021.

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães  (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de
livros, CDs e Numismática,  edital
19526 nos dias 22 de maio às 13
h e 24 e 25 de maio às 19 h.
www.gmleiloes.com.br  -  SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1012699-
02.2020.8.26.0100. A Dra. Juliana Pitelli da Guia, Juíza 
de Direito da 39ª Vara Cível - Foro Central/SP. Faz 
saber a Schahin Empreendimentos Imobiliários SPE1 
SA CNPJ 02.681.679/0001-57, que Rubens Antonio 
Paes Barreto e Ana Lucia Barbosa Paes Barreto 
ajuizaram ação comum, objetivando a outorga definitiva 
da unidade autônoma 2717, 17º andar, do Edifício 
International Flat, devidamente quitado. Estando a ré em 
lugar ignorado, expede-se edital de citação para que em 
15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o feito sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital, publicado e 
afixado na forma da Lei.                                            [29,30] 

12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345
12345678901234567890123456789012123456789012345678901234567890121234567890123456789012345678901212345

Observatório
da Covid-19
aponta queda

de casos e
mortes no

país
O boletim extraordinário

do Observatório Covid-19,
divulgado na quarta-feira (28)
pela Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), aponta queda no
número de casos e de óbitos
e redução das taxas de ocu-
pação de leitos de UTI covid-
19 para adultos.

No entanto, os níveis per-
manecem em patamares críti-
cos, e a taxa de letalidade pre-
ocupa. Os dados comparati-
vos mostram que, no fim do
ano passado, esse indicador
em 2%, mas aumentou para
3% na Semana
Epidemiológica 11 (14 a 20 de
março) e, na última semana,
subiu para 4,4%. A análise do
boletim é referente à Semana
Epidemiológica 15, período
entre 18 e 24 de abril.

Segundo o boletim, o nú-
mero de casos confirmados
diminuiu à taxa de 1,5 % ao
dia, enquanto o de óbitos pela
doença caiu 1,8 % ao dia,
“mostrando tendência de li-
geira queda, mas ainda não
de contenção, da epidemia”.

Quanto à taxa de ocupa-
ção de leitos, chamam a aten-
ção a queda nos estados de
Rondônia (de 94% para 85%)
e do Acre (de 94% para 83%),
ainda que ambos continuem
na zona de alerta crítico; a
passagem de Alagoas da
zona de alerta crítico para a
de alerta intermediário (de
83% para 76%); e a saída da
Paraíba da zona de alerta (de
63% para 53%).

De acordo com os pes-
quisadores do Observatório
Covid-19, o quadro atual
pode representar uma
desaceleração da pandemia,
com a formação de um novo
patamar, como o ocorrido em
meados de 2020, porém com
números muito mais elevados
de casos graves e de óbitos,
que revelam a intensa circu-
lação do vírus no país. “Esse
conjunto de indicadores, que
vêm sendo monitorados pelo
Observatório Covid-19
Fiocruz, mostram que a
pandemia pode permanecer
em níveis críticos ao longo
das próximas semanas.”

Diante desse cenário, os
responsáveis pelo estudo
alertam que a flexibilização
sem um controle rigoroso das
medidas de distanciamento
físico e social pode retomar o
ritmo de aceleração da trans-
missão, com a “produção” de
novos casos, vários deles
graves, e elevação das
internações e taxas de ocu-
pação de leitos.

“A integração entre aten-
ção primária à saúde e a vigi-
lância em saúde deve ser in-
tensificada para otimizar os
processos de triagem de ca-
sos graves, seu encaminha-
mento para serviços de saú-
de mais complexos, bem como
a identificação e
aconselhamento de contatos
para medidas de proteção e
quarentena. Além disso, a re-
organização e ampliação da
estratégia de testagem é es-
sencial para evitar novos ca-
sos, bem como reduzir a pres-
são sobre os serviços hospi-
talares”, acrescentam os pes-
quisadores. (Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP

3258-1822
3258-0273
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Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido para o

Exercício Findo em 31/12/2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora e Consolidado
Reserva

de capital Reserva de lucros

Capital
social

Transação 
entre sócios: 
empréstimo 
a acionista

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Total das 
reservas 

de lucros

Reserva de 
conversão 
de moeda 

estrangeira

Lucro/
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2018 1.983 - 394 3.201 3.595 90 - 5.668
Aumento de capital 806 - - (806) (806) - - -
Reclassificação de ativo patrimonial - (1.312) - - - - - (1.312)
Outros resultados abrangentes - - - - - (21) - (21)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (4.256) (4.256)
Absorção do prejuízo líquido do exercício - - (394) (2.395) (2.789) - 2.789 -
Saldos em 31/12/2019 2.789 (1.312) - - - 69 (1.467) 79
Aumento de capital - - - - - - - -
Outros resultados abrangentes - - - - - (11) - (11)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 3.267 3.267
Constituição de reserva legal - - 90 - 90 - (90) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (855) (855)
Retenção de lucros - - - 855 855 - (855) -
Saldos em 31/12/2020 2.789 (1.312) 90 855 945 58 - 2.480

Balanço Patrimonial em 31/12/2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em 31/12/2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente para o Exercício Findo
em 31/12/2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31/12/2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Minutrade Participações S.A.
CNPJ nº 08.700.617/0001-21 - NIRE 35.300.339.541

Demonstrações Financeiras

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 78 56 35.373 24.331
Caixa e equivalentes de caixa 74 53 14.263 6.303
Contas a receber de clientes - - 19.851 16.084
Impostos e contribuições a recuperar 4 3 420 1.586
Adiantamentos a empregados
 e fornecedores - - 839 358
Não circulante 3.384 253 16.792 13.485
Caixa restrito - - 314 3.911
Impostos e contribuições a recuperar 44 67 44 67
IR e CS diferidos - - 1.604 1.855
Investimentos 3.340 186 - -
Imobilizado - - 5.153 2.195
Intangível - - 9.677 5.457
Total do ativo 3.462 309 52.165 37.816
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 891 43 36.511 28.834
Fornecedores 22 30 2.059 730
Salários e encargos sociais 9 9 3.724 3.224
Impostos e contribuições a recolher 5 4 1.365 1.139
Obrigações tributárias parceladas - - 129 125
Valores de terceiros a repassar - - 27.281 21.933
Empréstimos e financiamentos - - 178 620
Arrendamento operacional - - 920 1.063
Dividendos a pagar 855 - 855 -
Não circulante 91 187 13.174 8.903
Obrigações tributárias parceladas - - 719 825
Empréstimos e financiamentos - - 6.200 5.440
Arrendamento operacional - - 2.894 631
IR e CS diferidos - - 3.270 1.820
Plano de incentivo de longo prazo 91 187 91 187
Total do passivo 982 230 49.685 37.737
Patrimônio líquido 2.480 79 2.480 79
Capital social 2.789 2.789 2.789 2.789
Reserva de capital (1.312) (1.312) (1.312) (1.312)
Reserva legal 90 - 90 -
Reservas de lucros 855 - 855 -
Resultados abrangentes acumulados 58 69 58 69
Prejuízos acumulados - (1.467) - (1.467)
Total do passivo e do patrimônio
 líquido 3.462 309 52.165 37.816

Eduardo Jacob - Diretor-Presidente
José Rodolfo Filippini - Diretor Financeiro

Regiane Domenes Jaime - Contadora - CT/CRC 1 SP 241912/O-9

As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra
estão disponíveis na sede da Companhia.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida - - 41.530 33.443
Custo dos serviços prestados - - (16.933) (17.168)
Lucro operacional bruto - - 24.597 16.275
Despesas operacionais:
Despesas com vendas - - (8.456) (10.799)
Despesas gerais e administrativas (183) (373) (10.614) (11.996)
Outras despesas operacionais - - (1) (34)

(183) (373) (19.071) (22.829)
Lucro (prejuízo) operacional (183) (373) 5.527 (6.554)
Receitas financeiras 3 14 470 1.588
Despesas financeiras (154) (292) (484) (759)
Variação cambial, líquida - - (10) 6
Receitas (despesas) financeiras,
 líquidas (151) (278) (24) 835

Resultado de equivalência patrimonial 3.601 (3.605) - -
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 3.267 (4.256) 5.502 (5.719)
IR e CS - - (2.235) 1.463
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 3.267 (4.256) 3.267 (4.256)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
 básico e diluído por ação (em R$) (0,6495) (0,8461)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 3.267 (4.256) 3.267 (4.256)
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados subsequen-
  temente para a demonstração do resultado
  Diferença de câmbio originada na
    conversão de operações no exterior (11) (21) (11) (21)
Resultado abrangente total
  do exercício 3.256 (4.277) 3.256 (4.277)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 3.267 (4.256) 3.267 (4.256)
Ajustes para reconciliar o (prejuízo) lucro
  líquido do exercício ao caixa líquido gerado
  pelas/(aplicados nas) atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (3.601) 3.605 - -
Depreciação e amortização - - 3.258 4.336
Perdas estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa - - 37 56
Perdas estimadas em impostos
  a recuperar - - (234) (43)
IR e CS diferidos - - 1.701 (1.463)
Plano de incentivo de longo prazo (96) (4) (96) (4)
Custo dos ativos imobilizado
  e intangível baixados - - 2 34
Juros e encargos provisionados sobre:
Caixa restrito - - (81) (208)
Partes relacionadas 152 290 - (38)
Empréstimos e financiamentos - - 396 404
Arrendamento operacional - - 31 223
Obrigações tributárias parceladas - - 24 56

(278) (365) 8.305 (903)
Redução/(aumento) nos ativos
  operacionais:
Contas a receber de clientes - - (3.803) 990
Impostos e contribuições a recuperar 22 23 1.432 (389)
Adiantamento a clientes e fornecedores - - (481) 423

22 23 (2.852) 1.024
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (8) (26) 1.329 (188)
Salários e encargos sociais - 1 500 347
Impostos e contribuições a recolher 1 (2) 511 81
Obrigações tributárias parceladas - - (126) (122)
Valores de terceiros a repassar - - 5.348 (1.329)

(7) (27) 7.562 (1.211)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa gerado pelas/(aplicado nas) 
  atividades operacionais (263) (369) 13.015 (1.090)
Juros e encargos de empréstimos
  e financiamentos pagos - - (279) (377)
Juros e encargos de arrendamento
  operacional pagos - - (169) (223)
IR e CS pagos - - (295) (52)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades operacionais (263) (369) 12.272 (1.742)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - 3.669 (990)
Investimentos em controladas (265) (618) - -
Dividendos recebidos - 4.080 - -
Pagamentos para aquisição
  de ativo imobilizado - - (1.015) (418)
Intangível desenvolvido internamente - - (6.243) -
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades de investimento (265) 3.462 (3.589) (1.408)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas 550 (379) - -
Captação de empréstimos
  e financiamentos - - 6.200 2.086
Amortização de empréstimos
  e financiamentos - - (5.999) (27)
Amortização de arrendamento
  operacional (1) - (923) (924)
Pagamento de dividendos - (3.201) - (3.201)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
  nas) atividades de financiamento 549 (3.580) (722) (2.066)
Efeitos das mudanças de câmbio sobre
  o saldo de caixa e equivalentes de
  caixa mantido em moedas estrangeiras          - - (9) (11)
Aumento/(redução) no saldo de
  caixa e equivalentes de caixa 21 (487) 7.961 (5.216)
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 53 540 6.303 11.519
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 74 53 14.264 6.303
Aumento/(redução) no saldo de
  caixa e equivalentes de caixa 21 (487) 7.961 (5.216)

Vicar S/A Comercial e Agropastoril - CNPJ Nº 61.529.236/0001-04

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais - ATIVO 2020 2019
Circulante 24.918.465,51 23.009.421,48

Disponibilidades 15.487.973,75 13.993.001,85
Créditos a Receber 12.063,69 15.452,93
Estoques 9.418.428,07 9.000.966,70

Não Circulante 18.364.200,07 18.122.823,26
Aplicações 13.387.000,00 13.387.000,00
Investimentos 25.490,95 25.490,95
Imobilizado Líquido 4.951.709,12 4.710.332,31

Total Geral do Ativo 43.282.665,58 41.132.244,74

Balanços Patrimoniais - PASSIVO 2020 2019
Circulante 6.357.819,23 4.905.002,77
 Contas a Pagar 6.357.819,23 4.905.002,77
Não Circulante - -
 Financiamentos - -
Patrimônio Líquido 36.924.846,35 36.227.241,97
 Capital Social 24.506.699,79 24.506.699,79
 Reserva de Capital 6.270.776,00 6.270.776,00
 Reserva Legal 2.832.448,67 2.547.568,45
 Reserva de Lucro  3.314.921,89 2.902.197,73
Total Geral do Passivo 43.282.665,58 41.132.244,74

1 - Receita de Vendas 2020  2019
   Bovinos e outros produtos Agrícolas 8.425.342,06 10.481.703,59
   (-) Custo Gado Vendido (4.037.789,27) (6.917.288,75)
   (-) Impostos Incidentes sobre Vendas (186.630,82) (221.454,47)
2 - Lucro Bruto 4.200.921,97 3.342.960,37
   (-) Administrativas (1.779.287,34) (1.767.784,08)
   (-) Tributárias (746.388,31) (692.109,41)
   (+) Outras Receitas Operacionais 4.113.612,41 2.807.738,64
3 - Despesas Operacionais 1.587.936,76 347.845,15
4 - Lucro Operacional 5.788.858,73 3.690.805,52
   (+) Outras Receitas não Operacionais 375.159,20 1.127.580,96
5 - Receitas não Operacionais 375.159,20 1.127.580,96
   (-) Resultado Participações Outras Empresas - (29.860,84)
6 - Despesas não Operacionais - (29.860,84)
7 – Lucro antes do IRPJ e CS 6.164.017,93 4.788.525,64
   (-) Contribuição Social sobre o Lucro (163.482,77) (239.285,78)
   (-) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (302.930,78) (507.788,28)
8 - Resultado do Exercício Lucro/(Prejuízo) 5.697.604,38 4.041.451,58

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Reserva Lucro Reserva Reserva Patrimônio
 Realizado Legal Acumulado de Lucro de Capital Líquido
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 24.506.699,79 2.345.495,88 - 3.062.818,72 6.270.776,00 36.185.790,39
Aumento ou Redução de Capital: Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 4.041.451,58  - - 4.041.451,58
Reserva Legal - 202.072,57  (202.072,57) - - -
Reserva de Lucro - - (3.839.379,01)  3.839.379,01  - -
Dividendos  - - - (4.000.000,00)  - (4.000.000,00)
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 24.506.699,79 2.547.568,45 - 2.902.197,73 6.270.776,00 36.227.241,97
Aumento ou Redução de Capital: Lucro (Prejuízo) do Exercício - - 5.697.604,38  - - 5.697.604,38
Reserva Legal - 284.880,22  (284.880,22)  - - -
Reserva de Lucro - - (5.412.724,16)  5.412.724,16  - -
Dividendos  - - - (5.000.000,00)  (5.000.000,00)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 24.506.699,79 2.832.448,67 - 3.314.921,89 6.270.776,00 36.924.846,35

Fluxos de caixa das atividades operacionais 5.996.979,43
Lucro Líquido do Exercício 5.697.604,38
Ajuste por: Depreciação 299.375,05
Redução nas contas a receber de cliente e outros 3.389,24
Aumento/Diminuição nos estoques (417.461,37)
Aumento/Diminuição contas a pagar - fornecedores 452.816,46
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.035.723,76
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Venda/Compra de ativo imobilizado (540.751,86)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (540.751,86)
Fluxos de caixa das atividades fi nanciamento
Dividendos pagos (4.000.000,00)
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento (4.000.000,00)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.494.971,90
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 13.993.001,85
Caixa e equivalente de caixa no fi m do exercício 15.487.973,75

Demonstração do Fluxo de Caixa Indireto

Demonstração do Valor Adicionado - DVA 2020 2019
Receitas 12.366.310,64 13.281.593,89
Vendas de Mercadorias e Produtos e outras 12.366.310,64 13.281.593,89
Insumos Adquiridos de Terceiros 2.945.781,75 5.420.324,29
Custo de Mercadorias Vendidas 2.473.492,08 4.985.141,90
Materias, Energia, Serviços 
 de Terceiros e Outros 472.289,67 435.182,39
Valor Adicionado Bruto 9.420.528,89 7.861.269,60
Retenções 334.155,25 769.801,48
Depreciação 334.155,25 769.801,48

As demais Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas na íntegra encontram-se disponíveis na sede social.

Demonstração do Valor Adicionado - DVA 2020 2019
Valor Adicionado Líquido pela Entidade 9.086.373,64 7.091.468,12
Valor Adicionado Recebido em Transferência 557.427,83 1.127.580,96
Receitas Financeiras 557.427,83 1.127.580,96
Valor Adicionado Total a Distribuir 9.643.801,47 8.219.049,08
Distribuição do Valor Adicionado 3.946.197,09 4.177.597,50
Pessoal e Encagos 2.723.560,59 2.727.121,10
Impostos Taxas e Contribuições 1.213.011,70 1.439.562,62
Juros e Aluguéis 9.624,80 10.913,78
Lucro do Exercício 5.697.604,38 4.041.451,58

A Diretoria Wagner Luiz de Oliveira Tao - CRC 1SP 196890/O-8

Srs. Acionistas: De conformidade com as disposições legais e Estatutárias vimos submeter à apreciação as contas relativas ao exercício de 2020.
Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - Em Reais

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35300551362

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26/04/2021 (lavrada sob a forma 
de sumário, de acordo com a autorização contida no §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76)

I. Data, horário e local: 26/04/2021, às 10h, na sede da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”), na Rua Adib Auada, 35, conjunto 104, bloco A, Condomínio Prime 
Office Park, bairro Jardim Lambreta, CEP 06710-700, Cidade de Cotia/SP. II. Convocação: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) tendo em vista o comparecimento de acionistas representando a totalidade do capital social. III. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. IV. Mesa: Sr. Fernando Pereira Aragão – Presidente; Sr. José Augusto 
Pereira Aragão – Secretário. V. Ordem do dia: deliberar sobre: (i) a autorização para a lavratura da ata que se refere a esta Assembleia na forma sumária, nos termos do Artigo 130, 
§1º, da Lei das S.A.; (ii) a ratificação da escolha do jornal “O Dia” para a publicação de atos societários da Companhia, adicionalmente ao DOESP; (iii) a realização, pela Companhia, 
de sua 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, no valor total de R$200.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Lei das S.A., para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, nos termos da Lei nº 6.385/76, conforme alterada (“Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários”), e da Instrução da Comissão de Valores Mobliários (“CVM”) nº 476/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis (“Oferta”); (iv) a autorização aos Diretores e procuradores da Companhia para negociar e acordar todos e quaisquer termos e a praticar todos os atos necessários à 
realização da Emissão; e (v) a autorização para a outorga de procuração ao Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) no âmbito do Contrato de Garantia (conforme abaixo defini-
do) por prazo superior a 1 ano, cuja validade se estenderá até o pagamento da totalidade das Debêntures. VI. Deliberações: os acionistas, por unanimidade e sem qualquer ressalva: 
(i) aprovam a lavratura da ata que se refere a esta Assembleia na forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) ratificam a escolha do jornal “O Dia” para a publi-
cação de atos societários da Companhia, adicionalmente ao DOESP; (iii) aprovam a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as 
quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da escritura de emissão das Debêntures (“Escritura de Emissão”): 1. Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos ob-
tidos pela Companhia com a Emissão serão integralmente utilizados pela Companhia para financiar capital de giro, investimento em ativo imobilizado, pagamento antecipado de dívidas 
e/ou outras atividades de gestão ordinária dos negócios da Companhia, bem como para pagamento dos custos e despesas incorridos com a Emissão e a Oferta, sendo certo que pelo 
menos R$ 40.000.000,00 deverão ser utilizados para o pagamento antecipado de dívidas da Companhia. 2. Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição 
com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do contrato de 
distribuição das Debêntures (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação de uma ou mais instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários contratadas 
para coordenar e intermediar a Oferta (em conjunto, “Coordenadores”; sendo a instituição líder, “Coordenador Líder”), sob o regime de (i) garantia firme de colocação prestada pelo 
Coordenador Líder, com relação a 100.000 Debêntures; e (ii) melhores esforços de colocação prestada pelos Coordenadores e demais instituições participantes da Oferta, se houver, 
conforme seja previsto no Contrato de Distribuição, com relação a 100.000 Debêntures, tendo como público alvo investidores profissionais, assim definidos no artigo 9º-A da Instrução 
da CVM nº 539/2013, conforme alterada (“Investidores Profissionais”), observado que a Oferta somente será efetivada se for colocada, no mínimo, 100.000 Debêntures (“Quantidade 
Mínima da Emissão”). Será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta, observado que a Oferta somente será efetivada se for colocada, no mínimo, a Quantidade Mínima da 
Emissão. Na eventualidade da Quantidade Mínima da Emissão não ser colocada no âmbito da Oferta, a Oferta será cancelada, sendo todas as intenções de investimento automatica-
mente canceladas. Na eventualidade da Quantidade Mínima da Emissão ser colocada no âmbito da Oferta, eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será 
cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de qualquer deliberação societária adicional da Companhia ou assembleia geral de 
Debenturistas. 3. Prazo de Subscrição: Respeitado o atendimento dos requisitos a que se refere a Escritura de Emissão, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da 
data de início de distribuição da Oferta, observado o disposto nos artigos 7º-A, 8º, §2º, e 8º-A da Instrução CVM 476, limitado à data limite de colocação prevista no Contrato de Dis-
tribuição. 4. Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3, por, no máximo, 50 
Investidores Profissionais, à vista, no ato da subscrição, e em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) na 1ª data de subscrição e integraliza-
ção (“Data da Primeira Subscrição”), ou, havendo subscrições e integralizações em mais de uma data, por seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme abaixo 
definido) incidente pro rata temporis desde a Data da 1ª Subscrição até a data da efetiva subscrição e integralização. 5. Negociação: As Debêntures serão depositadas para negociação 
no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3 (“CETIP21”), sendo as negociações liquidadas financeiramente 
por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de 
decorridos 90 dias contados de cada subscrição ou aquisição pelo investidor profissional, nos termos do artigo 13 da Instrução CVM 476, exceto pelo lote de Debêntures objeto da 
garantia firme indicado no momento da subscrição, se houver, observados, na negociação subsequente, os limites e condições previstos nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476, 
observado, ainda, o cumprimento, pela Companhia, das obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. Nos termos do artigo 15 da Instrução CVM 476, as Debêntures so-
mente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 9ºB da Instrução CVM 539, exceto se a Companhia obtiver o registro de que trata 
o artigo 21 da Lei do Mercado de Capitais. 6. Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da Companhia. 7. Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão será de R$200.000.000,00, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). 8. Quantidade: Serão emitidas 200.000 Debêntures. 9. Valor Nominal Unitário: As Debêntures 
terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 10. Séries: A Emissão será realizada em série única. 11. Forma e Compro-
vação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das De-
bêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador, e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, será comprovada 
pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista (em conjunto, “Debenturistas”). 12. Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Com-
panhia. 13. Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo na Garantia Real (conforme abaixo definido). 14. Garan-
tia Real: As Debêntures serão garantidas por garantia real, consistindo em alienação fiduciária de equipamentos, máquinas e/ou veículos de propriedade da Companhia identificados 
de tempos em tempos no “Instrumento Particular de Constituição de Alienação Fiduciária de Equipamentos em Garantia” (“Garantia Real” e “Contrato de Garantia”), a ser constituída 
em benefício dos Debenturistas, representados pelo agente fiduciário das Debêntures (“Agente Fiduciário”). 15. Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das 
Debêntures será 28/04/2021 (“Data de Emissão”). 16. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures, de amortização extraordinária 
das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 5 anos 
contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 28/04/2026 (“Data de Vencimento”). 17. Pagamento do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrên-
cia de resgate antecipado das Debêntures, de amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o saldo Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em parcelas mensais a partir do 12º mês contado da Data de Emissão, inclusive, 
sempre no dia 28 de cada mês, sendo o 1º pagamento em 28/04/2022 e o último na Data de Vencimento, conforme o cronograma constante da Escritura de Emissão. 18. Remuneração: 
A remuneração das Debêntures será a seguinte (“Remuneração”): I. atualização monetária: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; e II. juros remuneratórios : 
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios, correspondentes à variação 
acumulada de 100% das taxas médias diárias dos DI–Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas 
e divulgadas pela B3, no Informativo Diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 3,65% a.a., observado que, a partir do 
período de capitalização seguinte à ocorrência de qualquer Capitalização Primária Mínima definida na Escritura de Emissão, tal sobretaxa será reduzida para 3,35% a.a., base 252 Dias 
Úteis (“Spread”), calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Data da 1ª Subscrição ou da última Data de Pagamento da Re-
muneração, conforme o caso, até a Data de Pagamento da Remuneração subsequente. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, de 
amortização extraordinária das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração 
será paga mensalmente, sem carência, sempre no dia 28 de cada mês, sendo o 1º pagamento em 28/05/2021 e o último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamen-
to da Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. 19. Repactuação Programada: Não haverá repactuação pro-
gramada das Debêntures. 20. Resgate Antecipado Facultativo: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir do 13º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a 
partir de 28/05/2022, inclusive, o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o resgate antecipado facultativo parcial), com o consequente cancelamen-
to de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). A Companhia deverá comunicar, com antecedência mínima de 5 Dias Úteis da data da efetiva realização do Resgate Ante-
cipado Facultativo, o Resgate Antecipado Facultativo por meio de aviso publicado nos termos da Escritura de Emissão ou encaminhando individualmente aos Debenturistas, com cópia 
para o Agente Fiduciário, à B3, ao Banco Liquidante e Escriturador (“Edital de Resgate Antecipado Facultativo”). O Edital de Resgate Antecipado Facultativo deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações: (i) a data efetiva para o resgate das Debêntures e pagamento aos Debenturistas, que deverá ser 1 Dia Útil; (ii) o Valor de Resgate; e (iii) quaisquer outras 
informações necessárias à operacionalização do Resgate Antecipado Facultativo. O valor a ser pago aos Debenturistas a título de Resgate Antecipado Facultativo (“Valor de Resgate”) 
será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data da 1ª 
Subscrição ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (sendo a soma dos valores previstos no item (i) 
acima e neste item (ii) o “Valor Base de Resgate”), acrescido (iii) do Valor Base de Resgate multiplicado por prêmio flat correspondente a (“Valor de Prêmio de Resgate”): Data do 
Resgate Antecipado Facultativo: De 28/05/2022 (inclusive) até 28/04/2023 (exclusive) - Valor de Prêmio de Resgate: 0,75%; De 28/04/2023 (inclusive) até 28/04/2024 (exclusive) 
- 0,50%; De 28/04/2024 (inclusive) até 28/04/2025 (exclusive) - 0,25%; De 28/04/2025 (inclusive) até 28/04/2026 (Data de Vencimento) (exclusive) - 0,15%. 21. Amortização Extraordi-
nária Facultativa: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir do 13º mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 28/05/2022, inclusive, por meio de aviso 
publicado nos termos da Escritura de Emissão ou encaminhando individualmente aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, à B3, ao Banco Liquidante e Escriturador, 
de, no mínimo, 5 Dias Úteis da data do evento, amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, median-
te o pagamento de valor equivalente (i) à parcela a ser amortizada do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, limitada a 98% do saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, acrescida (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data da 1ª Subscrição ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento (sendo a soma dos valores previstos no item (i) acima e neste item (ii) o “Valor Base de Amortização”), acrescido (iii) do Valor Base de Amorti-
zação multiplicado por prêmio flat correspondente a (“Valor de Prêmio de Amortização”): Data da Amortização Extraordinária Facultativa: De 28/05/2022 (inclusive) até 28/04/2023 
(exclusive) - Valor de Prêmio de Amortização: 0,75%; De 28/04/2023 (inclusive) até 28/04/2024 (exclusive) - 0,50%; De 28/04/2024 (inclusive) até 28/04/2025 (exclusive) - 0,25%; De 
28/04/2025 (inclusive) até 28/04/2026 (Data de Vencimento) (exclusive) - 0,15%. 22. Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, mediante deliberação pelos órgãos societá-
rios competentes, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures (sendo vedada oferta de resgate antecipado parcial), conforme definido pela Companhia, endereçada a 
todos os titulares de Debêntures, sem distinção, sendo assegurado a todos os titulares de Debêntures igualdade de condições para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debên-
tures de sua titularidade, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Companhia realizará a Oferta de Resgate An-
tecipado por meio de publicação de comunicação dirigida aos titulares de Debêntures, a ser amplamente divulgada nos termos da Escritura de Emissão, ou por meio de comunicado 
individual a ser encaminhado pela Companhia a cada um dos titulares de Debêntures, com cópia para o Agente Fiduciário e a B3 (“Edital de Oferta de Resgate Antecipado”), que 
deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado, incluindo: (i) a data efetiva para o resgate objeto da Oferta de Resgate Antecipado, que deverá ser 1 Dia 
Útil e deverá ocorrer, no mínimo, 13 Dias Úteis contados do envio ou publicação, conforme o caso, do Edital de Oferta de Resgate Antecipado; (ii) o Valor da Oferta de Resgate Ante-
cipado; (iii) a menção a que o Valor da Oferta de Resgate Antecipado será calculado conforme Escritura de Emissão; (iv) o valor do prêmio de resgate antecipado a ser oferecido pela 
Companhia, caso exista, que não poderá ser negativo; (v) a forma e o prazo limite de manifestação à Companhia dos titulares de Debêntures que optarem pela adesão à Oferta de 
Resgate Antecipado, observado o disposto na Escritura de Emissão; e (vi) as demais informações necessárias para a tomada de decisão pelos titulares de Debêntures e para a ope-
racionalização da Oferta de Resgate Antecipado. Por ocasião da Oferta de Resgate Antecipado, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures objeto do resgate, acrescido: (i) da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a respectiva Data da 1ª 
Subscrição ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do resgate objeto da Oferta de Resgate Antecipado, bem como, 
se for o caso, (ii) de prêmio de resgate, que, caso exista, não poderá ser negativo e (iii) se for o caso, dos Encargos Moratórios devidos e não pagos, até a data do referido resgate 
(“Valor da Oferta de Resgate Antecipado”). 23. Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55,§3º, da 
Lei das S.A., no artigo 13 e, conforme aplicável, no artigo 15 da Instrução CVM 476 e na Instrução da CVM nº 620/2020, conforme em vigor. As Debêntures adquiridas pela Companhia 
poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência 
em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. 24. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros 
de mora de 1% a.m., calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% sobre o valor 
devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 25. Vencimento Antecipado. Observados os termos e condições que 
constarão na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela 
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, a partir da Data da 1ª Subscri-
ção ou da última Data de Pagamento e dos Encargos Moratórios, conforme o caso, incidentes até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, 
quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência de qualquer dos eventos de inadimple-
mento a serem previstos na Escritura de Emissão. 26. Demais Características: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão descritas na Escritura de 
Emissão e nos demais documentos a elas pertinentes. (iv) autorizam os Diretores e/ou procuradores da Companhia a, observadas as condições descritas acima, praticar todos os 
atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo: (a) a contratação do Coordenador Líder para intermediar e coordenar a Oferta, (b) a contratação de demais presta-
dores de serviços relacionados à realização da Emissão e da Oferta, inclusive no que se refere à contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados 
primário e secundário, do Agente Fiduciário, dos assessores legais, do escriturador e do banco liquidante das Debêntures, fixando-lhes os respectivos honorários, conforme aplicável 
(incluindo, sem limitação, o pagamento pela Companhia de toda e qualquer comissão, taxa, prêmio, remuneração, indenização, penalidade e encargo ordinário ou de mora), (c) bem 
como a celebrar todos e quaisquer documentos relativos à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de Garantia e o Contrato de Distribuição, 
bem como todos e quaisquer documentos a eles acessórios, ficando ratificados todos os atos praticados pelos diretores e procuradores em nome da Companhia até a presente data 
que, direta ou indiretamente, estejam relacionados à Emissão, à Oferta e à Garantia Real; e (v) autorizam a outorga de procuração ao Agente Fiduciário no âmbito do Contrato de 
Garantia por prazo superior a 1 ano, cuja validade se estenderá até o pagamento da totalidade das Debêntures. VII. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. VIII. Acionistas presentes: José Augusto Carvalho Aragão, Lucia Rosa Pereira 
Aragão, Fernando Pereira Aragão, José Augusto Pereira Aragão e Speed Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (representado por seu gestor Gávea Investimentos 
Ltda.). Certifico ser esta ata cópia fiel daquela lavrada no respectivo livro. Cotia, 26/04/2021. Mesa: Fernando Pereira Aragão - Presidente; José Augusto Pereira Aragão - Secretário. 

Elux S.S. Expresso Luxo São Paulo Santos Ltda - CNPJ/MF nº 61.586.160/0001-59
Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - (Valores Expressos em Reais)

    Notas               2020                2019
Ativo circulante  7.548.917,06 11.035.930,85
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.064.704,77 10.084.389,56
Contas a receber  267.772,12 548.351,34
Estoques 6 128.650,22 126.461,33
Outros créditos 5 87.789,95 276.728,62
Ativo não circulante  8.393.513,96 10.154.465,93
Realizável a longo prazo  2.268.865,05 2.135.957,55
Partes relacionadas 7 1.713.400,00 1.713.400,00
Depósitos judiciais  550.305,15 418.897,65
Outros créditos  5.159,90 3.659,90
Investimentos 8 377.263,36 401.134,32
Imobilizado 9 5.732.185,55 7.592.574,06
Intangível 10 15.200,00 24.800,00
     6.124.648,91 8.018.508,38
Total do ativo  15.942.431,02 21.190.396,78

    Notas               2020                2019
Passivo circulante  2.627.307,58 3.519.540,66
Empréstimos e financiamentos 11 1.939.455,55 1.592.804,92
Fornecedores  282.753,62 574.044,09
Obrigações trabalhistas
 e tributárias 12 332.852,29 1.125.612,79
Adiantamento de clientes  50.167,08 149.507,54
Contas a pagar  22.079,04 77.571,32
Passivo não circulante  4.164.267,22 6.240.049,76
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos 11 3.601.091,93 5.963.132,85
Fornecedores  7.200,00 7.200,00
Provisões para contingências 13 555.975,29 269.716,91
Patrimônio líquido  9.150.856,22 11.430.806,36
Capital social 15 11.000.000,00 11.000.000,00
Reserva de capital  181.806,57 181.806,57
Reserva de lucros  - 248.999,79
Prejuízos acumulados  (2.030.950,35) -
Total do passivo e
 patrimônio líquido  15.942.431,02 21.190.396,78

Demonstrações do resultado
    Notas                2020                  2019
Receita operacional líquida 16 7.539.414,01 16.459.193,50
Custos operacionais 17 (6.641.123,53) (11.518.807,46)
Lucro bruto  898.290,48 4.940.386,04
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais
 e administrativas 18 (2.674.630,33) (3.851.747,35)
Outras receitas
 (despesas) operacionais  41.740,64 383.252,50
     (2.632.889,69) (3.468.494,85)
Despesas financeiras  (507.123,27) (573.929,81)
Receitas financeiras  237.120,77 568.064,53
Resultado financeiro  (270.002,50) (5.865,28)
Resultado antes das
 provisões tributárias  (2.004.601,71) 1.466.025,91
IR. e contribuição social  (30.348,43) (409.586,74)
(Prejuízo)/lucro líquido exercício  (2.034.950,14) 1.056.439,17
nº ações  11.000.000 11.000.000
Lucro por ação - R$  (0,18) 0,10

Demonstrações do resultado abrangente
                    2020              2019
Lucro líquido do exercício  (2.034.950,14) 1.056.439,17
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício (2.034.950,14) 1.056.439,17

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
    Capital Reserva Resultado Lucros (prejuízos) 
                 social      de capital     acumulados             acumuldos                 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 11.000.000,00 181.806,57 - (807.439,38) 10.374.367,19
Resultado do exercício - - - 1.056.439,17 1.056.439,17
Transferência para reserva de lucros - - 248.999,79 (248.999,79) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.000.000,00 181.806,57 248.999,79 - 11.430.806,36
Distribuição de lucros - - (245.000,00) - (245.000,00)
Resultado do exercício - - - (2.034.950,14) (2.034.950,14)
Transferência para prejuizos acumulados - - (2.034.950,14) 2.034.950,14 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.000.000,00 181.806,57 (2.030.950,35) - 9.150.856,22

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Atividades Operacionais               2020                2019
Lucro líquido do exercício
 antes do IRPJ e da CSLL (2.004.601,71) 1.466.025,91
Itens que não afetam
 o fluxo de caixa 2.318.381,09 1.262.129,72
Depreciação e amortização 2.008.251,75 1.520.566,40
Resultado de equivalência patrimonial 23.870,96 (370.666,51)
Provisões para contingências fiscais 286.258,38 112.229,83
Decréscimo (acréscimo) ativos 334.421,50 (359.525,89)
Contas a receber 280.579,22 (63.071,40)
Estoques (2.188,89) 34.848,30
Depósitos judiciais (131.407,50) (213.237,57)
Outros créditos 187.438,67 (118.065,22)
(Decréscimo) acréscimo passivos (1.269.232,14) (420.747,02)
Fornecedores (291.290,47) (257.479,12)
Obrigações trabalhistas e tributárias (792.760,50) 220.219,26
Adiantamento de clientes (99.340,46) 22.976,66
Outros passivos (55.492,28) 3.122,92
IR. e contribuição social pagos (30.348,43) (409.586,74)
Disponibilidades líquidas aplicados
 nas atividades operacionais (621.031,26) 1.947.882,72
Atividades de investimento
Aumento de imobilizado (138.263,24) (4.401.321,84)
Caixa líquido aplicados
 nas atividades de investimento (138.263,24) (4.401.321,84)
Atividades de financiamento
Captação/(amortização), líquidas (2.015.390,29) 1.681.419,27
Distribuição de lucros (245.000,00) -
Partes relacionadas - 239.000,00
Caixa líquido aplicados nas
 atividades de financiamento (2.260.390,29) 1.920.419,27
(Decréscimo) líquido de caixa
 e equivalente de caixa (3.019.684,79) (533.019,85)
Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalente de caixa
 no início do exercício 10.084.389,56 10.617.409,41
Caixa e equivalente de caixa
 no fim do exercício 7.064.704,77 10.084.389,56
(Decréscimo) líquido de caixa
 e equivalente de caixa (3.019.684,79) (533.019,85)

Demonstrativo de lucros e prejuizos acumulados
                  2020                2019
Lucro/prejuízos acumulados do exercício
Saldo de exercício anterior 248.999,79 (807.439,38)
Distribuição de lucros (245.000,00) -
Lucros e prejuízos
 acumulados do período (2.034.950,14) 1.056.439,17
Saldo final de lucros (prejuízos) (2.030.950,35) 248.999,79

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A empresa Elux S.S. Expresso Luxo São 
Paulo Santos Ltda tem por objetivo principal o transporte inter-
municipal de passageiros. 2. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, intro-
duzidas pela Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08 que 
se converteu na Lei nº 11.941/09 e pela edição de novas normas 
contábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: As principais práticas 
contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das demonstra-
ções financeiras são as seguintes: a) Apuração do resultado: Foi 
utilizado o regime de competência de exercícios para apropriação 
de receitas, custos e despesas. b) Ativo circulante e não circu-
lante: São apresentados valores de custo e ou realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos. c) Investimento em 
controlada: O investimento em controlada é avaliado pelo método 
da equivalência patrimonial. d) Imobilizado: Está demonstrado ao 
custo de aquisição, ajustado por depreciações acumuladas calcula-
das pelo método linear. e) Passivo circulante e não-circulante: 
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. f) 
Estoques: Todos os itens em estoque estão avaliados pelo custo 
médio de aquisição, que não superam os valores de mercado, con-
forme demonstrado na nota explicativa nº 6.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa:               2020                2019
Caixa 28.694,28 283.923,22
Bancos conta movimento 122.795,69 109.053,56
Aplic. financ. de liquidez imediata 6.913.214,80 9.691.412,78
Total 7.064.704,77 10.084.389,56
5. Outros Créditos:                2020                2019
Adiantamento a terceiros 3.222,60 71.897,52
Adiantamento a funcionários 4.671,96 128.373,17
Impostos a recuperar 79.895,39 68.373,51
Outros 0,00 8.084,42
Total 87.789,95 276.728,62
6. Estoques:                2020                2019
Peças e acessórios 61.882,61 70.387,88
Combustíveis 36.906,65 38.130,04
Lubrificantes 5.107,35 7.708,72
Pneus e câmaras 17.004,57 267,19
Ferramentas 2.064,46 2.084,18
Outros materiais de almoxarifado 5.684,58 7.883,32
Total 128.650,22 126.461,33
7. Transações com Partes
 Relacionadas               2020                2019
Don Administração e
 Participações Ltda. 1.713.400,00 1.713.400,00
8. Investimentos:                2020                2019
Renovabus Comercio de Veículos Ltda. 377.263,36 401.134,32

Balanços patrimoniais

9. Imobilizado:                         2020      2019
    % - Taxa anual Custo de Depreciação Imobilizado Imobilizado
    de depreciação        aquisição         acumulada           líquido           líquido
Instalações  259.227,87 (20.727,66) 238.500,21 253.727,67
Veículos de passageiros 25% 14.903.862,33 (10.461.175,08) 4.442.687,25 6.251.182,35
Máquinas e equipamentos 10% 208.536,90 (97.947,11) 110.589,79 128.106,48
Equipamentos de informática 20% 255.688,36 (138.618,14) 117.070,22 132.160,67
Móveis e utensílios 10% 1.133.069,43 (392.751,70) 740.317,73 814.361,30
Benf. Imov. Terc.  89.437,50 (6.417,15) 83.020,35 13.035,59
Total  16.849.822,39 (11.117.636,84) 5.732.185,55 7.592.574,06
10. Intangível                        2020      2019
    % - Taxa anual Custo de Amortização  Intangível  Intangível 
    de depreciação        aquisição         acumulada           líquido           líquido
Softwares 20% 48.000,00 32.800,00 15.200,00 24.800,00
Total  48.000,00 32.800,00 15.200,00 24.800,00
11. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos referem-se 
a contratos de financiamentos de chassi e carroceria para ônibus 
rodoviários, contraídos junto ao Banco Mercedez Bens. Os valores 
são financiados em moeda corrente na modalidade FINAME com 
parcelas mensais, cujos vencimento seguem abaixo. Anos - R$: 
2021 - 1.939.455,55; 2022 - 2.345.409,27; 2023 -1.255.682,66; 
Total - 5.540.547,48. 12. Obrigações Trabalhistas e Tributarias: 
                  2020                2019
Tributos federais 61.938,86 366.637,41
Tributos estaduais 64.960,11 192.515,76
Salários 12.541,35 132.589,85
INSS a recolher 36.338,61 68.555,76
FGTS a recolher - 19.296,42
Provisões de férias e 13 salario 149.110,61 336.968,56
Outras 7.962,75 9.049,03
Total 332.852,29 1.125.612,79
13. Provisão para Contingências Fiscais:

                  2020                2019
Contingencia - PIS 79.923,97 33.803,09
Contingencia - COFINS 373.856,35 157.613,39
Contingencia-CPRB 102.194,97 78.300,43
Total 555.975,29 269.716,91
14. Provisão para IR. e CS.: A Empresa é tributada pelo lucro real e 
os tributos foram calculados com a aplicação das alíquotas previstas 
na legislação fiscal (15% mais 10% de adicional para o IR. e 9% para 
a CS.) sobre o lucro real apurado no exercício, passíveis de revisões 
pelas autoridades fiscais, dentro do prazo decadencial. 15. Patrimô-
nio Líquido: a) Capital social: Em 31/12/2020 o capital social da 
empresa é de R$ 11.000.000,00, divido em 11.000.000 de quotas, 
de valor unitário nominal de R$ 1,00. b) Destinação do resultado: 
O prejuízo do exercício encerrado em 31/12/2020 no valor de R$ 
2.034.950,14, será transferido para conta de prejuízos acumulados.
16. Receita Operacional Liquida:                2020                2019
Receita bruta de transporte

 de passageiros 9.932.287,34 20.650.994,17
Devoluções de passagens rodoviárias (391.126,48) (169.173,05)
Pis, Cofins, ICMS, CPRB e ISSQN (1.381.749,84) (3.037.309,35)
Taxas sobres serviços prestados (619.996,61) (985.318,27)
    7.539.414,01 16.459.193,50
17. Custo Operacional:               2020                2019
Remunerações e encargos 2.169.907,12 3.735.368,97
Combustíveis e lubrificantes 999.252,81 2.278.659,97
Manutenção de veículos 148.912,73 662.021,48
Locação de bens imóveis 798.228,06 1.162.763,86
Depreciação e amortização 1.834.994,89 1.317.568,31
Serviços contratados 168.533,02 966.601,05
Pedágio 361.426,06 759.782,39
Outros 159.868,84 636.041,43
Total 6.641.123,53 11.518.807,46
18. Despesas Gerais e Administrativas:
                  2020                2019
Remunerações e encargos 1.301.003,86 2.144.853,65
Despesas com vendas
 de passagens e agências 425.560,66 409.469,10
Serviços terceiros 390.099,25 345.127,04
Locação de bens 121.833,90 278.366,72
Depreciação e amortização 173.256,86 117.949,64
Utilidades e serviços públicos 52.169,34 93.092,40
Outros 210.706,46 462.888,80
Total 2.674.630,33 3.851.747,35Guilherme Constantino Bongiovanni - Administrador Edilene Parmanhani - Contadora - CRC 1ES 007138/O-5 T-SP

AUTO SUECO SÃO PAULO - CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS LTDA.
CNPJ/MF Nº 44.884.658/0001-89

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019(EM MILHARES DE REAIS)

As Notas Explicativas da Administração e o Relatório dos Auditores Independentes das Demonstrações Financeiras 2020 estão disponíveis nas sede da Companhia.
Isabel Toca dos Santos - Contadora - CRC nº MT - 008143/OFernando Antonio Reis de Almeida Ferreira - Diretor Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2020 2019
Receita líquida das vendas e serviços 803.692 923.922
Custo das mercadorias vendidas 
 e dos serviços prestados (699.101) (808.978)
Lucro bruto 104.591 114.944
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas (4.830) (4.127)
Gerais e administrativas (61.304) (68.271)
Outras receitas operacionais, líquidas (559) 1.325
Lucro operacional 37.898 43.871
Despesas financeiras (5.767) (6.419)
Receitas financeiras 4.316 643
Despesas financeiras, líquidas 6.896 (5.776)
Lucro antes do I.R. e da C.S. 33.582 38.095
I.R. e da C.S corrente (8.188) (9.766)
I.R. e da C.S diferidos (2.541) (3.598)
Lucro líquido do exercício 22.853 24.731
Lucro básico e diluído por quotas 
 no final do exercício - em reais 0.30 0.32

BALANÇO PATRIMONIAL - ATIVO 2020 2019
Circulante 190.279 148.727
Caixa e equivalentes de caixa 47.473 30.388
Contas a receber de clientes 44.666 17.459
Estoques 86.937 93.162
Adiantamentos 1.034 1.100
Tributos a recuperar 9.623 5.854
Despesas antecipadas 302 358
Outros ativos 244 406
Ativos não circulantes mantidos para venda 5 33
Não circulante 91.281 71.473
Realizável a longo prazo 37.733 10.196
Depósitos judiciais 353 284
Partes relacionadas 30.537 527
Tributos diferidos 6.843 9.385
Imobilizado 19.735 22.591
Intangível 616 818
Ativos de direito de uso 33.197 37.868
Total do Ativo 281.565 220.233

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 2019
Circulante 154.871 97.377
Fornecedores 66.991 39.407
Empréstimos – –
Obrigações sociais e trabalhistas 6.571 7.326
Imposto de renda e contribuição social 820 587
Tributos a recolher 1.959 1.136
Passivos de arrendamentos 11.610 10.606
Adiantamentos de clientes 61.705 34.119
Outros passivos 5.215 4.196
Não Circulante 26.777 30.792
Passivos de arrendamentos 24.701 28.941
Partes relacionadas 57
Provisões para contingências 2.019 1.851
Total do passivo 181.648 128.169
Patrimônio Líquido 99.917 92.064
Capital social 76.556 76.556
Lucros (prejuízos) acumulados 23.361 15.508
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 281.565 220.233

Senhores Acionistas:

 A DIRETORIA.

Garla Participações S.A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/20 31/12/19
Ativo Circulante 341 569

Realizavel a Curto Prazo 28.091 62.177

Ativo Não Circulante 440.750 388.966

TOTAL DO ATIVO 469.182 451.712

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/20  31/12/19 
Passivo Circulante 367 369

Passivo Não Circulante 14.604 15.317

Patrimônio Líquido 454.211 436.026

TOTAL DO PASSIVO 469.182 451.712

Demonstrativo de Resultado em 31/12/2020
Receita Operacional 31/12/20  31/12/19 

Receita Operacional Bruta

Receita Operacional Líquida 9.980 9.386
Resultado Operacional Bruto 9.980 9.386
Resultado de Participações Societarias

Despesas Operacionais: 

Receitas Financeiras: 

Receitas Operacionais: 
Lucro Operacional 19.807 18.189
Receitas Não Operacionais 

Despesas Não Operacionais

Resultado antes IRPJ e da Contribuição Social 53.882 130.357
Provisão para Impostos e Contribuição Social/Lucros

Lucro/Prejuízo do Exercício 73.266 148.117

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras em 31/12/2020

Diretoria
Jose Geraldo Garla - Diretor Presidente

Emir Castilho - 

Demonstração das Mutações Lucros Ajuste
do Patrimônio Líquido   ou Pre- Di- Ava-
  Re-  juízos viden- liação
 Capital serva  acumu- dos a Patri-
 social legal lados pagar monial Total
Capital Integralizado 
Reservas Lucros à Realizar 
Reserva Legal  
Ajuste Avaliação Patrimonial
Saldo R$ 31.12.19 48.000 21.286 357.491 (20.484) 29.733 436.026
Reservas Lucros à Realizar 
Reserva Legal 
Ajuste Avaliação Patrimonial  
Saldo R$ 31.12.20 48.000 24.950 428.479 (75.565) 28.347 454.211

1. Contexto Operacional: Garla Participações S/A é uma empresa 

-
1.2 

- Participações relevantes em outra sociedade: 
Sociedade Anonima Marilan Alimentos S/A

2. Base de Elaboração e Politi-
cas Contabeis: 

-
dos pelo Comite de Pronunciamentos Contabeis (CPC) e Normas Brasilei-

 2.1 - Reconhecimento 
das Receitas: 

Marilian Alimentos S/A (Parque 

partes. 2.2 - Despesas: -
-
-

2.3 - Contas 
à Receber: -
tes de Assembleia Geral Ordinaria para compensação de créditos patrimo-
niais (lucros acumulados). 2.4 - Permanente - Imobilizado: 

-
Custo  31.12.19 Adições Baixas 31.12.20

 95.124 4 - 95.128
Depreciação Acumulada: 31.12.19 Adições Baixas 31.12.20

Total 30.393 2.428 - 32.821
Ajuste de Avaliação Patrimonial: 

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Atividades Operacionais 31.12.20 31.12.19

 111.310 123.681
Atividades de Investimentos (54.211) (121.590)

Atividades de Financiamentos (55.081) -

Aumento de caixa e equivalente 2.018 2.091

4. Capital Social: 
-

5. Outras Informações: 
-

6. Data de aprovação das demonstrações: -
-

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1104240-
63.2013.8.26.0100( )A Doutora Ana Claudia Dabus Gui-
marães e Souza,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Re-
gistros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a, MANOEL GARCIA MECA, JOANNA 
SOLLER GARCIA, DOMINGOS SOLLER FILHO, FRAN-
CISCO GARCIA BEGARA,IZABEL GROSSO PENHA 
GARCIA,IZABEL GARCIA CARMONA,VICENTE CAR-
MONA ROMERA, RENATO PEREZ VIO, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Daniel Palma, FLAVIO PALMA e 
LEONARDO VINICIUS PALMA ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de dominio o imóvel 
situado na Av. Sapopemba, n.º 2063, Vila Diva, Alto da 
Moóca,São Paulo-SP., com área de 312m2, contribuinte 
n. 053.133.0034-2., alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [29,30] 

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/MF nº 23.150.901/0001-65

NIRE nº 35.300.481.429
Extrato da Ata de Assembleia Geral Ordinária

Aos 28/12/2020, às 10 horas, sede social, São Paulo/SP, 
dispensada convocação e com 100% do capital social. 
Mesa: Presidente: Douglas Cruz da Silva; Secretário: 
Rodrigo do Nascimento Totoli. Deliberações unânimes 
aprovadas: 1. As demonstrações fi nanceiras do ano fi s-
cal fi ndo em 30/6/2020, dispensadas legalmente de pu-
blicação. 2. Consignar que, tendo em vista que não houve 
lucro no ano fi scal referido, não haverá distribuição de 
dividendos aos acionistas. 3. O valor global da remunera-
ção dos administradores para o exercício a ser encerrado 
em 30/6/2021, de acordo com o orçamento aprovado 
para o respectivo exercício. Jucesp nº 170.819/21-8 em 
15/4/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006433-95.2020.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a APARECIDA ELIZABETH BAGO DE LIMA - EPP, CNPJ 60.204.302/0001-03, com que por este Juízo, tramita 
de uma ação ora em fase de Cumprimento de sentença requerida por Revestimento Prado Ltda-Me, tendo em vista a condenação 
em sentença nos autos principais, referente ao débito de R$ 49.238,40. Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2021.                                                                      B 29 e 30/04

Milas Participações S.A.
CNPJ Nº 59.801.647/0001-65 - NIRE JUCESP 35.300.122.941

Extrato da Ata da AGO/AGE de 29/01/2021, arquivada na JUCESP nº 131.519/21-9 em 15/03/2021
A AGO/AGE foi realizada de forma presencial respeitadas as determinações sanitárias, na data supra, na sede social sito à Rua Florêncio de Abreu, 
157, 6º andar, conj. 605, São Paulo/SP. Presença da totalidade dos acionistas, dispensada a convocação.  Presidente da mesa Mario Roberto Ri-
zkallah e secretária Adriana Abdalla Hannud Rizkallah. Deliberações: ‘Aprovadas por unanimidade” 1) AGO: o balanço, as demonstrações financei-
ras, as contas e os atos de gestão praticados pela diretoria no exercício encerrado em 31/12/2020, dispensada a publicação das mesmas, conforme 
artigo 294, inciso II da Lei 6.404/76, sendo certo que os mesmos se encontram registrados como anexo do arquivamento sob nº 131.519/21-1 
em 15/03/2021.  2) AGE: Os acionistas, aprovaram a dissolução, liquidação e extinção da companhia. Foi nomeado liquidante o Sr. Gustavo da 
Silva Emilio, contador, RG nº32.138.197-X SSP/SP, expedido em 31/10/2009 e CPF/ME nº 309.643.948-63, com domicílio na Rua Santiago, 540-São 
Bernardo do Campo/SP. O liquidante tomou as providências previstas na Lei arrecadando bens, livros e documentos, elaborando o inventário, 
ultimando os negócios da empresa e apresentando a partilha do remanescente distribuído proporcionalmente entre os acionistas de acordo 
com a participação societária de cada uma, quais sejam: Milas Participações S/A detém 62,4375% de quotas sociais da Casa da Boia-Comércio e 
Indústria de Metais Ltda, CNPJ nº  61.258.703/0001-09 e NIRE 3521546582-1, equivalentes a 2.497.500 quotas sociais, cabendo ao acionista Mario 
Roberto Rizkallah 1.861.374 quotas sociais da Casa da Boia e à acionista Salimar Empreendimentos e Participações Ltda  636.126 quotas sociais da 
Casa da Boia. Desta maneira Casa da Boia-Comércio e Indústria de Metais Ltda, é controlada pelo sócio Mario Roberto Rizkallah que passa a deter 
3.363.874 quotas sociais e ingressa a Salimar Empreendimentos e Participações Ltda com 636.126 quotas sociais, totalizando 4.000.000 quotas 
sociais da Casa da Boia-Comércio e Indústria de Metais Ltda. Os acionistas aprovaram a unanimidade as contas do Liquidante e todos os atos 
por ele praticados declarando em decorrência o encerramento da Liquidação e a Extinção da companhia, ficando o Liquidante autorizado pelos 
acionistas a promover a baixa e o cancelamento dos registros e inscrições da companhia perante os órgãos públicos federal, estadual e municipal, 
inclusive assinando os livros societários, em especial o Livro de Registro de Ações Nominativas e de Transferências de Ações, ficando outorgado a 
ele os poderes para prática de todo e qualquer ato em nome da companhia, perante os poderes públicos. Os acionistas e a companhia outorga-
ram reciprocamente entre si, mutua e ampla quitação ficando nomeado como Responsável pela Guarda dos Livros sociais e fiscais, o Sr. Mario Ro-
berto Rizkallah,  RG nº3.462.719, SSP/SP, e CPF/ME nº 184.133.588-68 residente e domiciliado na Rua Brás Cardoso, nº 452 – 7º andar, São Paulo/
SP, deixando-os sempre à disposição para eventuais verificações, tanto dos acionistas, como da fiscalização por parte de órgãos da administração 
pública, bem como terceiros em geral, pelo prazo de 5 anos previstos na Lei. A Ata desta AGO/AGE no seu inteiro teor foi lida, achada conforme e 
assinada por todos os presentes autorizada a publicação nos jornais DOE e O Dia em forma deste extrato, ora aprovado (artigo 130 § 3º da Lei de 
S.A). Acionistas presentes Mario Roberto Rizkallah e Salimar Empreendimentos e Participações Ltda.  representada por Adriana Abdalla Hannud 
Rizkallah. A Ata em seu inteiro teor foi lavrada em livro próprio e assinada pelos acionistas. SP/ 29/01/2021. Mario Roberto Rizkallah- Presidente. 
JUCESP nº 131.519/21-9 de 15/03/2021 Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral”.
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VTRM Energia Participações S.A.
CNPJ: 28.594.234/0001-23

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhões de reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. 
 São Paulo, 28 de abril de 2021. A Diretoria.

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 102 52 1.103 987
  Fundo de liquidez - conta reserva 7 5
  Instrumentos financeiros derivativos 19
  Contas a receber de clientes 385 312
  Tributos a recuperar 3 65 11
  Dividendos a receber 247 208
  Partes relacionadas 7
  Outros ativos 1 10 74 115

353 270 1.641 1.449
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Fundo de liquidez - conta reserva 76 77
   Partes relacionadas 12
   Instrumentos financeiros
    derivativos 21
   Cauções e depósitos judiciais 261 344
   Imposto de renda e
    contribuição social diferidos 3.955 1.877
   Almoxarifado 6 8
   Ativo sujeito à indenização   1.739 1.719

  6.049 4.046
  Investimentos 3.943 3.867
  Imobilizado 160 8.825 9.172
  Intangível 123 1.771 1.720
  Direito de uso sobre contratos
   de arrendamentos   6 7

4.226 3.867 16.651 14.945
Total do ativo 4.579 4.137 18.292 16.394

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores 38 5 52 28
  Energia comprada para revenda 76 36
  Empréstimos e financiamentos 129 105
  Arrendamentos 2 2
  Instrumentos financeiros derivativos 95
  Contratos futuros de energia 17
  Salários e encargos sociais 2 2 26 23
  Tributos a recolher 7 54 32
  Encargos setoriais 96 116
  Dividendos a pagar 280 131 632 495
  UBP - Uso do bem público 41 29
  Obrigações socioambientais 35 23
  Provisão de ressarcimento 65 9
  Outros passivos   24 94

327 138 1.344 992
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 3.621 3.685
  Fornecedores 42 42
  Arrendamentos 5 6
  Instrumentos financeiros derivativos 9
  Contratos futuros de energia 4
  Tributos a recolher 11 11
  Encargos setoriais 1 12
  Partes relacionadas 17
  Imposto de renda e
   contribuição social diferidos 330 167 357 367
  UBP - Uso do bem público 114 158
  Obrigações socioambientais
   e desmobilização de ativos (1) 229 236
  Provisão de ressarcimento 76 41
  Provisões 1.748 1.814
  Benefícios pós-emprego 2.413 837
  Outros passivos   48 54

371 167 8.695 7.221
Total do passivo 700 305 10.039 8.213
 Patrimônio líquido
  Capital social 2.644 2.644 2.644 2.644
  Reservas de lucros 1.870 1.394 1.870 1.394
  Ajustes de avaliação patrimonial (635) (206) (635) (206)

3.879 3.832 3.879 3.832
Patrimônio líquido atribuído
 aos acionistas controladores 3.879 3.832 3.879 3.832
Participação dos acionistas
 não controladores   4.374 4.349
Total do patrimônio líquido 3.879 3.832 8.253 8.181
Total do passivo e patrimônio líquido 4.579 4.137 18.292 16.394

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
 Receita líquida da venda de
  energia dos serviços prestados 2.307 2.003
 Custo com operação
  e geração de energia   (1.408) (1.312)
Lucro bruto   899 691
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (26) (38) (151) (313)
 Outras receitas 
  operacionais, líquidas 3 112 166 817

(23) 74 15 504
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 das participações societárias
  e do resultado financeiro (23) 74 914 1.195
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 654 513   

654 513
Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

 Receitas financeiras 4 2 44 96
 Despesas financeiras (6) (767) (635)
 Variações cambiais, líquidas    (3)

(2) 2 (723) (542)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 629 589 191 653
Imposto de renda
 e contribuição social
 Correntes (8) (47) (19)
 Diferidos 4 (38) 1.506 837
Lucro líquido do exercício
 atribuído aos acionistas 625 551 1.650 1.471
 Lucro líquido do exercício atribuível 
  aos acionistas controladores 625 551 625 551
 Lucro líquido do exercício atribuível 
  aos acionistas não controladores   1.025 920
Lucro líquido do exercício 625 551 1.650 1.471

Demonstração do Resultado Abrangente

Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019

 Lucro líquido do exercício 625 551 1.650 1.471

Outros componentes do resultado abrangente
 do exercício dos controladores a serem
  posteriormente reclassificados para o resultado

 Instrumentos financeiros derivativos,
  líquido dos efeitos tributários (35) 10 (88) 10

 Remensuração de benefícios de aposenta-
  doria, líquido dos efeitos tributários (394) (216) (982) (525)

Total do resultado abrangente do exercício 196 345 580 956

 Resultado abrangente do exercício
  atribuível aos acionistas controladores 196 345

 Resultado abrangente do exercício
  atribuível aos acionistas não controladores 384 611

580 956

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros Lucros  

(prejuízos)  
acumulados

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Participação dos  
acionistas não  
controladores

Capital  
social

Reserva  
de capital Legal Retenção Total

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2019 2.432 334 2 630 3.398 4.102 7.500
  Lucro líquido do exercício 551 551 920 1.471
  Outros componentes do resultado abrangente      (206) (206) (309) (515)
 Total do resultado abrangente do exercício     551 (206) 345 611 956
 Integralização de capital 212 212 212
 Destinação do resultado do exercício
  Reversão de dividendos obrigatórios 8 8 8
  Constituição de reserva legal 28 (28)
  Dividendos mínimos obrigatórios (131) (131) (364) (495)
  Retenção de lucros    392 (392)     
 Total de contribuições e
  distribuições aos acionistas 212  28 400 (551)  89 (364) (275)
Em 31 de dezembro de 2019 2.644 334 30 1.030  (206) 3.832 4.349 8.181
  Lucro líquido do exercício 625 625 1.025 1.650
  Outros componentes do resultado abrangente (429) (429) (641) (1.070)
 Total do resultado abrangente do exercício 625 (429) 196 384 580
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição de reserva legal 31 (31)
  Dividendos mínimos obrigatórios (149) (149) (359) (508)
  Retenção de lucros    445 (445)     
 Total de contribuições e
  distribuições aos acionistas   31 445 (625)  (149) (359) (508)
Em 31 de dezembro de 2020 2.644 334 61 1.475  (635) 3.879 4.374 8.253

Demonstração do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 629 589 191 653
Ajustes de itens que não representam
 alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias
  e cambiais 288 331
 Apropriação de custos de captação 26 10
 Equivalência patrimonial (654) (513)
 Depreciação e amortização 533 532
 Amortização de mais valia 30 30
 Baixa de imobilizado e intangível 20 231
 Atualização do saldo
  de depósitos judiciais (8) 53
 Baixa de depósitos judiciais 87
 Prêmio repactuação risco hidrológico 8 15
 Provisão (Reversão) de
  obrigações socioambientais 4 (15)
 Constituição (reversão) de provisões 100 37
 Reversão de provisão para litígios (267) (516)
 Atualização do saldo de
  provisão para litígios 316 270
 Atualização do saldo de
  benefícios pós-emprego 13
 Ajuste a valor presente
  de arrendamentos 1
 Ajuste a valor presente sobre 
  obrigações com desmobilização 
   de ativos 11 10
 Ajuste a valor presente sobre
  benefícios pós-emprego 59
 Ajuste a valor presente sobre 
  obrigações socioambientais 15 (47)
 Ajuste a valor presente sobre 
  UBP - Uso do bem público 7 4
 Reversão de impairment
  de ativo imobilizado (7) (121)
 Realização de mais valia (338)
 Ajuste ativo contingente -
  Ilha Solteira e Jupiá 230
 Hedge Accounting operacional 116 (40)
 Contratos futuros de energia   21  

(25) 76 1.550 1.343
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (73) 54
 Tributos a recuperar 6 (6) 51
 Demais créditos e outros ativos 9 (109) 19 (81)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 75 5 66 13
 Instrumentos financeiros derivativos (105) 40
 Salários e encargos sociais 1 3 8
 Tributos a recolher 14 19
 Partes relacionadas 17
 Energia comprada para revenda 40 (132)
 Encargos setoriais (31) (62)
 Pagamentos de litígios (116) (660)
 Demais obrigações e outros passivos  (1) (125) 107

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa proveniente das (aplicado 
 nas) operações 65 (28) 1.253 700
 Juros pagos sobre empréstimos
  e financiamentos (209) (317)
 Imposto de renda e
  contribuição social pagos   (87) (17)
Caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) atividades
  operacionais 65 (28) 957 366
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
 Fundo de liquidez - conta reserva (1) 21
 Aquisição de imobilizado
  e intangível (160) (177) (161)
 Pagamento de Outorga (1.400)
 Aporte de capital
  SF Ninety Two Participações (106)
 Aporte de capital
  Ventos do Piauí II e III (48)
 Aquisição de investimento Araripe III (16)
 Aquisição de investimento
  Ventos do Piauí II e III (125) (123)
 Aquisição CESP - Sobras
  da oferta aos empregados (106) 212
 Recebimento de dividendos 258 82   
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (75) (146) (301) (1.328)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
 Captação de recursos 1.501 1.800
 Liquidação de empréstimos
  e financiamentos (1.596) (366)
 Liquidação de UBP -
  Uso do bem público (29)
 Custo da captação de recursos (51) (26)
 Integralização de capital social 212 212
 Liquidação de arrendamentos (1) (1)
 Pagamento de dividendos   (364) (190)
Caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) atividades
  de financiamentos  212 (540) 1.429
Acréscimo (decréscimo) em caixa 
 e equivalentes de caixa (10) 38 116 467
Caixa incluído pela incorporação da
 SF Ninety Two Participações S.A. 60
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 52 14 987 525
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 102 52 1.103 992
Principais transações
 que não afetaram o caixa
 Realização de mais valia (338)
 Incorporação SF Ninety Two
  Participações Societárias S.A. - 
   Investimento na CESP (1.429)
 Incorporação SF Ninety Two
  Participações Societárias S.A. - 
   Mais valia CESP (30)
 Incorporação SF Ninety Two
  Participações Societárias S.A. 1.401

As Demonstrações Financeiras completas acompanhadas de relatórios sem ressalvas, emitido  
pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 29/04/2021.

Diretoria

Frederico Ferreira Sarmento - Diretor Cesar Augusto Conservani - Diretor

Contador

Rafael Reva - CRC 053271/O-0 - CPF: 042.236.189-54

1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível - SP. EDITAL DE CITAÇÃO ? PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1053094- 78.2016.8.26.0002 ( U-1394 ) A Doutora
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Magherita Femia, Mario Sergio Femia, Silvia Regina Femia Perona, Tereza
Femia e Walter Femia ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel
localizado na R ua Ministro Nelson Sampaio, nº 151, (esquina com a rua Josepha Malvesi), Vila Cruzeiro - Santo
Amaro - São Paulo - SP., com área de 136,91m²., contribuinte nº 087.215.0025-8, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J – 29 e 30/04

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) da Série Única 
22ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A., com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, convidados a se reunir, 
em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de maio de 2021 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
cláusula 21.4 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 28 de outubro de 2020, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar conhecimento 
acerca (i) do status de registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças 
(“Alienação Fiduciária de Imóveis”), relacionados aos Imóveis garantias, objetos das matrículas de nº 12.138, nº 8.725 
e nº 453, (“Imóveis”) junto ao Cartório de Registro de Imóveis de Salto/SP; (ii) da não apresentação, pela Devedora, do 
arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, dos Atos de Aprovação, conforme previsto no CDCA 
e no Termo de Securitização, quais sejam: (1) ARS da Devedora realizada em 28 de outubro de 2020; (2) Re-ratifi cação da 
Reunião de Sócios da Devedora realizada em 25 de novembro de 2020 e (3) Alteração do Contrato Social da Devedora; 
e (iii) da não apresentação, até esta data, das demonstrações fi nanceiras auditadas da Devedora referente ao exercício 
encerrado em 31/12/2020. Em razão do pedido apresentado pela Devedora à Securitizadora em 19 de abril de 2021, bem 
como pelo exposto acima, aprovar: (i) a concessão de um prazo de mais 120 (cento e vinte) dias, contados da realização 
da Assembleia, para conclusão do registro da Alienação Fiduciária de Imóveis supracitada; (ii) Em razão da pandemia e 
do não funcionamento da JUCESP em diversos períodos, conceder um prazo adicional de 60 (sessenta) dias a contar da 
realização desta assembleia, para que a Devedora apresente os referidos documentos devidamente arquivados na JUCESP; 
e (iii) Aprovar a concessão de mais 30 (trinta) dias contados de 30 de abril de 2021, para que a Devedora apresente 
a Emissora e ao Agente Fiduciário as informações fi nanceiras pendentes de apresentação, para que seja verifi cado o 
atendimento dos Índices Financeiros na forma prevista no item xxxviii da cláusula 12.6 do CDCA; b) Autorizar o Agente 
Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementação das deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação dos 
Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.
br A Assembleia será instalada em primeira convocação mediante a presença de Titulares dos CRA que representem, no 
mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, nos termos da cláusula 21.5 do Termo de Securitização. O Quórum 
para deliberação das matérias previstas na ordem do dia será de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação, conforme cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com a possibilidade de envio de Manifestação de Voto previamente, 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestão@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos:  (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais;  O titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto 
a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação 
de voto à distância em sua página eletrônica (https://www.isecbrasil.com.br) e através do seu material de apoio a ser 
disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica ou não, e se for de forma 
eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 29 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Transações 
com 

acionistas

Reservas de lucros Patrimônio líquido 
atribuído aos 

controladores

Patrimônio líquido 
atribuído aos não 

controladores
Capital 
social Legal Retenção Lucros Total

Saldos em 31/12/2018 343.668 - 9.769 33.611 - 387.048 9.430 396.478
Resultado de transações com sócios - (27.714) - - - (27.714) 297.883 270.169
Lucro líquido do exercício - - - - 57.708 57.708 62.178 119.886
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - 5.953 - (5.953) - - -
Reservas de retenção de lucros - - - 23.176 (23.176) - 25.191 25.191
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (13.706) (13.706) - (13.706)
Dividendos adicionais propostos - - - - (14.873) (14.873) - (14.873)
Dividendos propostos por controladas - - - - - - (14.709) (14.709)
Saldos em 31/12/2019 (Reapresentados) 343.668 (27.714) 15.722 56.787 - 388.463 379.973 768.436
Aumento de capital em controlada indireta - - - - - - 61.829 61.829
Venda de investimento em controlada indireta - - - - - - (69.571) (69.571)
Resultado de transações com sócios - 5.345 - (27.714) - (22.369) 38.351 15.982
Lucro líquido do exercício - - - - 67.027 67.027 114.823 181.850
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal - - 3.351 - (3.351) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (15.919) (15.919) - (15.919)
Reservas de retenção de lucros - - - 47.757 (47.757) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (1.673) - (1.673) (60.081) (61.754)
Dividendos propostos por controladas - - - - - - (17.857) (17.857)
Saldos em 31/12/2020 343.668 (22.369) 19.073 75.157 - 415.529 447.467 862.996

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
(*) Reapresentado Controladora Consolidado
Atividades Operacionais 2020 2019 (*) 2020 2019 (*)
Lucro antes do IR e da CS 67.027 57.792 207.612 133.571
Ajustes:
Resultado equivalência patrimonial (72.896) (58.766) - -
Depreciações e amortizações 108 65 7.805 9.654
Ganho pela venda de investimentos - - (52.159) -
Tributos de recolhimento diferido - - 8.088 4.173
Provisão para perda de créditos
 esperada e distratos 1.273 - (2.840) 4.964
Ajuste a valor presente - - 4.259 249
Provisões para riscos cíveis
 e trabalhistas 2.751 (471) 1.727 633
Provisão (reversão) para garantias - - (733) 687
Juros sobre empréstimos - - 2.723 6.420
Encargos financeiros capitalizados - - 7.189 -
Provisão para perda investimento - (882) - -
Lucro do exercício ajustado (1.737) (2.262) 183.671 160.351
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 182 109 (42.875) (135.292)
Imóveis a comercializar - - 47.992 82.005
Impostos a recuperar (25) (75) 164 (350)
Adiantamentos (4) 145 770 -
Depósitos judiciais 4 (4) (175) (154)
Demais ativos - - (86) 267
Variação passivos operacionais:
Fornecedores (38) (27) (1.199) (38.105)
Obrigações trabalhistas e
 tributárias correntes (74) 135 1.373 -
Impostos a recolher - - (6.717) (13.208)
Parcelamento de impostos - (343) - (343)

Adiantamentos recebidos clientes - - 4.201 16.017
Dividendos pagos (20.794) (14.640) (60.081) (13.265)
Demais passivos - 859 3.505 4.668
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (22.486) (16.103) 130.543 62.591
Juros pagos - - (8.475) (10.382)
IR e contribuição pagos exercício - - (25.034) (12.945)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais (22.486) (16.103) 97.034 39.264
Atividades de Investimento 44.802 25.957 26.753 6.195
Aquisição de propriedades
 para investimento - - (1.670) (1.923)
Partes relacionadas - - - 13.773
Aquisições de bens do ativo
 imobilizado e intangível (3) (14) 1.349 (6.156)
Adições por aporte de capital - - (565) -
Recebimento pela venda
 de investimentos - - 27.639 -
Dividendos recebidos 44.805 25.971 - 501
Atividades de Financiamento (1.098) (3.302) (35.972) 12.721
Pagamentos de empréstimos - - (162.507) (62.043)
Captações de empréstimos - - 95.891 75.149
Amortização direitos de uso (principal) - - (737) (717)
Participação não controladores - - 30.880 -
Partes relacionadas (1.098) (3.302) 501 332
Aumento Caixa e Equivalentes 21.218 6.552 87.815 58.180
Saldos de caixa e equivalentes
 de caixa no início do exercício 12.716 6.164 96.169 37.989
Saldos de caixa e equivalentes
 de caixa no fim do exercício 33.934 12.716 183.984 96.169
Aumento Caixa e Equivalentes 21.218 6.552 87.815 58.180

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

(*) Reapresentado 2020 2019 (*) 2020 2019 (*)
Receita Operacional Líquida - - 483.304 462.037
Custos das Incorporações,
Locações e Serviços Prestados - - (289.205) (272.400)
Lucro Bruto - - 194.099 189.637
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas,
 comerciais e gerais (6.329) (1.147) (47.272) (43.726)
Resultado equivalência
 patrimonial 72.896 58.766 - -
Resultado na venda de investimentos - - 58.224 -
Outras (despesas) receitas
 operacionais (140) (190) 642 (7.742)

Lucro antes Resultado
 Financeiro 66.427 57.429 205.693 138.169
Receitas financeiras 656 387 5.661 3.965
Despesas financeiras (56) (24) (3.742) (8.563)
Resultado Financeiro Líquido 600 363 1.919 (4.598)
Lucro antes do IR e da CS 67.027 57.792 207.612 133.571
IR e CS correntes - (84) (25.034) (12.165)
IR e CS diferidos - - (728) (1.520)
Lucro Líquido do Exercício 67.027 57.708 181.850 119.886
Lucro Líquido do Exercício Atribuível a
Acionistas controladores 67.027 57.708 67.027 57.708
Participação de acionistas
 não controladores - - 114.823 62.178
Lucro Ação Capital Social-R$ 0,1950 0,1679

GAMARO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ: 11.040.348/0001-29
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para 
os exercícios findos em 31/12/2020 e 31/12/2019.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

(*) Reapresentado 2020 2019 (*) 2020 2019 (*)
Lucro Líquido do Exercício 67.027 57.708 181.850 119.886
Outros Resultados Abrangentes - - - -
Total do Resultado Abrangente 67.027 57.708 181.850 119.886
Total do Resultado Abrangente atribuível a
Acionistas controladores 67.027 57.708 67.027 57.708
Participação de acionistas
 não controladores - - 114.823 62.178

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
(*) Reapresentado 2020 2019 (*) 2020 2019 (*)
Ativo Circulante 42.277 20.347 387.827 491.266
Caixa e equivalentes de caixa 33.934 12.716 183.984 96.169
Contas a receber 23 - 97.801 195.905
Imóveis a comercializar - - 97.380 190.884
Impostos a recuperar 1.094 1.069 3.548 3.815
Impostos diferidos - - 1.305 -
Dividendos a receber 7.215 6.555 - -
Adiantamentos 11 7 3.155 3.925
Outros ativos circulantes - - 654 568
Não Circulante 391.991 391.854 673.620 544.695
Contas a receber - 1.478 233.442 95.932
Imóveis a comercializar - - 157.141 110.242
Impostos a recuperar - - 3.487 3.384
Depósitos judiciais - 4 1.034 859
Propriedades para investimento - - 263.327 299.331
Investimentos 391.608 389.884 958 393
Imobilizado 173 281 13.125 33.461
Intangível 210 207 1.106 1.093
Total do Ativo 434.268 412.201 1.061.447 1.035.961
(*) Reapresentado Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019 (*) 2020 2019 (*)
Circulante 15.988 23.738 72.790 182.572
Fornecedores 8 46 22.919 20.884
Empréstimos e financiamentos - - 3.875 96.591
Obrigações trabalhistas
 e tributárias correntes 61 135 7.026 5.653
Tributos de recolhimento diferidos - - 3.803 8.487
Adiantamentos de clientes - - 13.588 17.634
Partes relacionadas - 1.098 512 11
Obrigações com parceiros - - - 2.500
Dividendos a pagar 15.919 22.459 15.919 23.834
Passivo de arrendamento - - 374 701
Provisão para garantia - - 1.056 688
Provisão para distrato - - 3.133 4.964
Outros passivos circulantes - - 585 625
Não Circulante 2.751 - 125.661 84.953
Fornecedores - - 472 4.571
Empréstimos e financiamentos - - 74.889 47.352
Tributos de recolhimento diferidos - - 16.963 9.603
Adiantamentos de clientes - - 22.102 13.855
Provisões para riscos cíveis
 e trabalhistas 2.751 - 6.989 5.262
Provisão para garantia - - 4.246 3.960
Passivo de arrendamento - - - 350
Patrimônio Líquido 415.529 388.463 862.996 768.436
Capital social 343.668 343.668 343.668 343.668
Reserva legal 19.073 15.722 19.073 15.722
Transações com sócios (22.369) (27.714) (22.369) (27.714)
Reserva de retenção de lucro 75.157 56.787 75.157 56.787
Patrimônio líquido atribuído
 aos controladores 415.529 388.463 415.529 388.463
Participação de não controladores - - 447.467 379.973
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 434.268 412.201 1.061.447 1.035.961

O Relatório da Administração, as Notas explicativas 
e o Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis 

na sede da Companhia.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5. A Diretoria

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 19678 nos dias 06, 07 e 08
de maio às 15h.
www.arteabstrataleiloes.com.br  -
Rua Penaforte Mendes, 101 - Bela
Vista  SP/SP
arteabstrataleiloes@gmail.com
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Empresas dos
EUA e do

Canadá vão
atuar no
Centro

Espacial de
Alcântara

A Força Aérea Brasileira
(FAB) e a Agência Espacial
Brasileira (AEB) anunciaram
na quarta-feira (28) o resulta-
do do edital de chamamento
público para selecionar empre-
sas com interesse em realizar
operações de lançamentos de
veículos espaciais não milita-
res a partir do Centro Espacial
de Alcântara (CEA), no
Maranhão. O evento, ocorri-
do em Brasília, contou com a
presença do presidente Jair
Bolsonaro, ministros e inte-
grantes das Forças Armadas.

São quatro as empresas
selecionadas, cada uma res-
ponsável por operar uma uni-
dade do CEA. A Hyperion, dos
Estados Unidos (EUA), vai
operar o sistema de platafor-
ma VLS. A Orion Ast, também
norte-americana, ficará res-
ponsável por atuar no
lançador suborbital. A cana-
dense C6 Launch foi escolhi-
da para operar a Área do
Perfilador, que também é um
ponto de lançamento, e a
Virgin Orbit, outra empresa
dos EUA, atuará no aeropor-
to de Alcântara, que faz parte
da base. A expectativa é que
as primeiras operações de lan-
çamento tenham início em
2022.

Um outro edital, lançado no
último dia 16 de abril, vai sele-
cionar empresas para atuar na
Área 4 do Centro Espacial.

Segundo o comandante da
FAB, tenente-brigadeiro do ar
Batista Júnior, a operacionali-
zação da Base de Alcântara vai
ter impactos positivos no de-
senvolvimento do programa
espacial brasileiro.

“Para o Brasil, a implanta-
ção do Centro Espacial de
Alcântara implicará ainda no
intercâmbio de experiências, no
aperfeiçoamento técnico de re-
cursos humanos, da nossa
infraestrutura, no desenvolvi-
mento de novos projetos e pro-
cessos e no aumento do nível
de prontidão operacional,
advindos da cadência de lança-
mentos esperada”, afirmou. Ele
também espera maior  desenvol-
vimento do mercado de servi-
ços e da indústria aeroespacial.

“Nós lançamos, desde
2019 até agora, quatro satéli-
tes. Vêm outros pela frente.
Essa é a decolagem do progra-
ma espacial brasileiro”, come-
morou o ministro da Ciência e
Tecnologia, Marcos Pontes.

Acordo de Salvaguardas
Em 2019, o Brasil e os Esta-

dos Unidos firmaram um Acor-
do de Salvaguardas Tecnoló-
gicas (AST). Por meio desse
acordo, o país tem a possibilida-
de de lançar foguetes e
espaçonaves, nacionais ou es-
trangeiras, que contenham par-
tes tecnológicas norte-america-
nas. Em contrapartida, o Brasil
garante a proteção da tecnologia
contida nesses equipamentos.
Atualmente, aproximadamente
80% dos equipamentos espaci-
ais do mundo possuem algum
componente norte-americano.

O Centro Espacial de
Alcântara está localizado em
uma posição estratégica para
o lançamento de satélites. A
sua proximidade com a linha
do equador pode reduzir em
cerca de 30% o consumo de
combustível. A amplitude de
lançamento de mais de mais
100 graus permite inserir car-
gas úteis em órbitas polares e
equatoriais. A região também
apresenta condições climáti-
cas favoráveis, com tempo
estável ao longo do ano, bai-
xa interferência de fenômenos
atmosféricos e ausência de
eventos como terremotos e
furacões. Além disso, é uma
região de baixa densidade
demográfica e baixo tráfego
aéreo e marítimo, também con-
sideradas características van-
tajosas. (Agencia Brasil)



Governo quer contratar R$ 260 bi
em transportes até 2022

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Brasil precisava criar uma empresa como a Embrapa. Após a
Primeira Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento acontecida na Suécia em 1972, criou-se um ambiente
propício para a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária, pois a Embrapa trabalha com a natureza. Dizia-se que pro-
dução é causa de degradação, mas a Embrapa mostrou nestes anos
todos que o importante é a sustentabilidade, e o repeito pela natu-
reza. O Brasil passou de importador de alimentos para ser exporta-
dor. É oportuno que se diga que a agricultura não é inimiga do meio
ambiente também não é opositora da sustentabilidade. Agropecuá-
ria e sustentabilidade andam de mãos dadas, pois a agricultura de-
pende da sustentabilidade para existir. A Embrapa é referência no
Brasil e no exterior como uma empresa séria. O Brasil utiliza ape-
nas 7,6% de seu território com lavouras, isso significa 3,41% da
àrea cultivada em todo o mundo. Dos 851 milhões de hectares do
território brasileiro, cerca de 66,3% estão cobertos por vegetação
nativa. Sem dúvida que a visão que originou a Embrapa é uma visão
realista com os pés no presente e olhos no futuro. Sem chuva, som-
bra e sol no tempo certo, não há agricultura.

-Por hoje é isto. Boa semana. Até a próxima palavra Brasilia-
na, um abraço no Brasil.

Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:

“... na segunda-feira (26 de Abril), a Embrapa completou 48
anos, construindo a ciência que se reinventa para estar à frente e
alinhada aos desafios. Em seu Balanço Social, com dados relati-
vos ao ano de 2020, a empresa gerou um lucro social de R$ 61,85
bilhões. Esse valor foi obtido a partir da análise do impacto eco-
nômico de uma amostra de 152 tecnologias e 220 cultivares de-
senvolvidas pela empresa, além dos indicadores laborais e soci-
ais. A empresa tem 9790 empregados atualmente...”

* Em 1972 aconteceu a 1ª Conferência Mundial sobre o Meio
Ambiente?

* A Embrapa foi criada logo depois?
* O sucesso do Brasil na agropecuária depende da Embrapa?

O governo federal prevê a
contratação de R$ 260 bilhões
em obras e projetos de infra-
estrutura na área de transpor-
tes até o final de 2022, através
de concessões à iniciativa pri-
vada, com estimativa de gerar
1 milhão de postos de trabalho.
A informação foi divulgada na
quarta-feira (28), pelo minis-
tro da Infraestrutura, Tarcísio
Gomes de Freitas.

O ministro participou da
inauguração de uma nova alça de
acesso para caminhões no porto
do Rio de Janeiro, por onde vão
trafegar cerca de 2.600 veículos
pesados por dia. Ele comentou
os investimentos esperados na
área de transportes até o final de
2022 e ressaltou a importância
para o desenvolvimento do país.

“O programa de concessões
é um acerto. Ele nos blinda da
falta de recursos e nos permite
fazer investimentos vultosos. A
gente vai completando esses R$
260 bilhões de transferência de
ativos para a iniciativa privada, o

que vai gerar uma repercussão
econômica muito importante
nos próximos anos”, destacou o
ministro.

Segundo ele, haverá um im-
portante efeito de geração de
empregos, na medida em que
forem executados os projetos de
obras e investimentos.

“Ao final das contas, a gente
vai ter uma geração de empre-
gos desses contratos muito gran-
de, que vai passar de 1 milhão de
postos de trabalho, entre diretos,
indiretos e empregos provoca-
dos pelo efeito renda”, previu
Tarcísio de Freitas.

Entre as concessões previs-
tas, está uma extensa malha de
rodovias federais nos diversos
estados do país, além da reno-
vação do processo de rodovias
já concedidas, o que deverá in-
jetar uma grande soma de re-
cursos no setor.

“Amanhã tem o leilão da BR-
153 Tocantins, em que a gente
contrata mais R$ 14 bilhões. Na
sequência, vai ter a licitação da

BR-163, Pará. Vamos ter a nova
licitação da Rodovia Presidente
Dutra, ligando Rio-São Paulo,
desta vez contemplando a Rodo-
via Rio-Santos, que foi coloca-
da para dentro do contrato. Te-
remos a licitação da BR-381
Minas com a BR-262 Espírito
Santo, e as rodovias integradas
do Paraná”, listou o ministro.

Além disso, Tarcísio de Frei-
tas ressaltou os avanços no pro-
grama de concessão no setor
portuário: “No dia 9 de julho,
temos três terminais portuários.
Terminal salineiro do Rio Gran-
de do Norte, terminal de carga
geral, em Macapá, e terminal de
trigo em Mucuripe, no Ceará.
Depois vão vir os terminais para
líquidos no Porto de Santos, o
maior leilão de arrendamento
portuário da história do Brasil”.

Da mesma forma, o gover-
no planeja a continuidade da
concessão do setor aeroportu-
ário à iniciativa privada, inici-
ando, este ano, pelo aeroporto
de São Gonçalo do Amarante,

que vai ser relicitado.
“No ano que vem, Viraco-

pos, em Campinas e mais 16
aeroportos da Infraero, dividi-
dos em três blocos. O bloco
Norte, liderado pelo aeropor-
to de Belém, o bloco Rio de
Janeiro-Minas, liderado pelo
Aeroporto Santos Dumont, e o
bloco São Paulo-Mato Grosso
do Sul, liderado pelo Aeropor-
to de Congonhas”, disse.

Acesso
A Avenida Portuária foi cons-

truída junto com a alça de liga-
ção da Ponte Rio-Niterói com a
Linha Vermelha, inaugurada há
um ano. Com investimentos de
R$ 450 milhões, gerou cerca de
1,5 mil empregos diretos e in-
diretos. Os dois empreendimen-
tos são os principais do atual
contrato de concessão da empre-
sa EcoPonte e pretendem desa-
fogar o trânsito pesado da Ave-
nida Brasil, que ficará livre dos
caminhões que acessam o por-
to. (Agencia Brasil)

Condições do mercado
melhoraram em abril, diz Tesouro

Depois de instabilidades em
março, as condições do merca-
do financeiro melhoraram em
abril, avaliou na quarta-feira (28)
o Tesouro Nacional, em nota ex-
plicativa sobre a evolução da dí-
vida pública no mês. Segundo o
órgão, o pacote de injeção de
dólares nos Estados Unidos e
o fechamento do acordo sobre
o Orçamento deste ano melho-
rou a percepção de riscos so-
bre os países emergentes e re-
duziu as taxas de juros de pra-
zos mais longos.

“O mês de abril tem se
mostrado mais positivo com
melhora na percepção de risco
de emergentes e queda nas ta-
xas de juros com prazos mais
longos. No cenário externo,
estímulos fiscais e monetários,
dados econômicos positivos e
maior estabilidade nas Treasu-
ries, títulos públicos norte-ame-
ricanos, trouxeram apetite por
risco. A curva de juros domés-
tica perdeu inclinação com a
melhora do cenário externo e
com a aprovação do orçamento”,
destacou o relatório.

A maior prova do alívio no
mercado, avaliou o Tesouro, está
no risco país, que acumulava que-
da de 15,6% em abril até a se-
gunda-feira (26). Indicador que
mede a diferença entre os rendi-
mentos dos títulos públicos bra-
sileiros no exterior e os títulos
do Tesouro norte-americano
num intervalo de cinco anos, o
risco país do Brasil passou de
225 pontos-base (diferença de
2,25% pontos percentuais ao
ano de rendimento) em março
para 190 pontos em abril (dife-
rença de 1,9% ponto).

Apesar do recuo, o risco país
do Brasil continua mais alto que
o de outros países latino-ameri-
canos. O indicador está em 117
pontos-base para a Colômbia, 92
pontos para o México e 51 pon-
tos para o Chile. Mesmo no Peru,
onde o indicador acumula alta de
15% em abril, em meio a ten-
sões sobre as eleições presiden-
ciais, o risco país estava em 95
pontos na última segunda-feira.

Outro fator para a melhoria

do mercado foi a redução dos ju-
ros de longo prazo. Segundo o
Tesouro, a curva de juros futu-
ros caiu em abril na comparação
com março. Os juros futuros
servem como medida de receio
em relação à economia de um
país, quanto maiores as taxas,
maior a desconfiança.

Em março, destacou o Te-
souro, o repique nos rendimen-
tos dos títulos norte-america-
nos, o agravamento da pandemia
da covid-19 e as negociações em
torno da recriação do auxílio
emergencial em troca de medi-
das de ajuste fiscal comprome-
teram o mercado. A curva de ju-
ros subiu para todos os prazos.

A aprovação da Proposta de
Emenda à Constituição Emer-
gencial (PEC Emergencial) aju-
dou a reforçar o colchão do Te-
souro em abril. Esse colchão re-
presenta uma reserva financeira
usada para cobrir os vencimen-
tos da dívida pública em momen-
tos de instabilidade no mercado.
Nos últimos anos, essa reserva
foi usada na greve dos caminho-
neiros, em 2018, e nos primei-
ros meses da pandemia da covid-
19, em 2020.

Segundo o coordenador-ge-
ral de Operações da Dívida Pú-
blica, Luis Felipe Vital, a desvin-
culação de R$ 140 bilhões do
superávit de fundos financeiros,
instituída pela PEC Emergenci-
al, engordou o colchão da dívi-
da, num mês em que o governo
emitiu apenas R$ 1,23 bilhão a
mais em títulos públicos do que
resgatou. A devolução de R$ 32
bilhões do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) ao Tesouro Na-
cional também ajudou.

Essa reserva financeira subiu
de R$ 933,2 bilhões em feverei-
ro para R$ 1,119 trilhão em mar-
ço e atualmente cobre sete me-
ses de vencimento. Em abril e
maio, vencerão R$ 435 bilhões
em títulos federais. Até a PEC
Emergencial, o superávit  dos
fundos financeiros do governo
estavam parados e não poderiam
ser transferidos para o Tesouro.
(Agencia Brasil)

Ministro do STF determina
realização do Censo 2021

O ministro Marco Aurélio, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
determinou na quarta-feira (28)
que o governo federal adote as
medidas necessárias para realiza-
ção do Censo Demográfico do
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), previsto ini-
cialmente para 2020 e adiado para
2021, devido à pandemia do novo
coronavírus. Cabe recurso con-
tra a decisão.

Na semana passada, o Minis-
tério da Economia informou que

o Censo não será realizado por
falta de orçamento. Inicialmen-
te, estavam previstos R$ 2 bi-
lhões para realização da pesqui-
sa, mas, durante a tramitação da
lei orçamentária no Congresso
Nacional, R$ 1,76 bilhão foram
cortados pelos parlamentares,
inviabilizando a realização da
contagem populacional.

O ministro atendeu ao pedi-
do liminar feito pelo governo do
Maranhão, que alegou omissão da
União na alocação de recursos

para realização do censo. Segun-
do Marco Aurélio, a Constituição
obriga a realização do levanta-
mento de dados.

“Surge imprescindível atua-
ção conjunta dos Três Poderes,
tirando os compromissos consti-
tucionais do papel. No caso, cabe
ao Supremo, presentes o acesso
ao Judiciário, a aplicabilidade
imediata dos direitos fundamen-
tais e a omissão dos réus, impor a
adoção de providências a viabili-
zarem a pesquisa demográfica”.

Procurada pela reportagem, a
Advocacia-Geral da União
(AGU) informou que ainda não
foi notificada sobre a decisão.

Os dados populacionais do
Censo são utilizados para os re-
passes do Fundo de Participação
dos Municípios (FPM) e para
uma série de outras transferên-
cias da União para estados e mu-
nicípios. A última contagem da
população foi realizada no Cen-
so Demográfico de 2010. (Agen-
cia Brasil)

Governo anuncia programa de
testagem da população para covid-19

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, disse  na quarta-fei-
ra (28) que o governo federal
lançará um programa de testa-
gem da população para covid-19.
O anúncio foi feito em pronun-
ciamento após a terceira reunião
do Comitê de Coordenação Na-
cional para Enfrentamento da
Pandemia da Covid-19, no Palá-
cio do Planalto. Ainda não há
data para início do programa.

Segundo Queiroga, o objeti-
vo é conseguir identificar os ca-
sos positivos e seus contactantes
para que se possa adotar uma po-
lítica mais efetiva de quarentena
para os indivíduos afetados pela
covid-19 e, assim, reduzir a trans-
missão da doença. Ele explicou
que o programa usará testes an-
tígenos para detecção do vírus,
que têm resultados mais rápidos
do que o teste de RT-PCR.

O teste de antígeno é um exa-
me imunológico rápido, que ava-
lia a proteína viral do SARS-
CoV-2 no organismo. O resulta-
do demora, em média, 30 minu-
tos e pode diagnosticar a infec-
ção viral atual, mas não detecta
os anticorpos adquiridos. A uti-
lização desse teste é indicada
nos primeiros 7 dias de sintomas,
com sensibilidade mais elevada
do primeiro até o terceiro dia de
sintomas. O teste é coletado di-
retamente com amostras de
swab (cotonete) de nasofaringe.

Queiroga também reiterou as
recomendações de uso de más-
caras e do distanciamento soci-
al - chamadas de medidas não
farmacológicas. “As medidas
não farmacológicas, associadas
a uma ampla campanha de vaci-
nação são as duas armas que te-
mos para pôr fim a essa pande-
mia. Nesse sentido, é importan-
te a adesão da nossa população.
Não adianta ficar esperando só
pelos governos federal, estadu-
ais e municipais, todos nós te-
mos que nos comprometer com
essa iniciativa”, disse.

Reunião com a OMS
Na próxima sexta-feira (30),

o ministro da Saúde também vai
participar de uma reunião com
o diretor-geral da Organização
Mundial de Saúde (OMS), Te-
dros Adhanom. Para ele, é im-
portante essa relação multilate-
ral com outros organismos da

saúde, “seja pela troca de conhe-
cimento científico, seja pela
possibilidade de ajuda dessas
instituições na busca por insu-
mos estratégicos, seja em rela-
ção a pesquisas”.

Nesse sentido, ele informou
que a Comissão Nacional de Éti-
ca em Pesquisa (Conep) apro-
vou uma pesquisa, a ser realiza-
da no Brasil, sobre a efetividade
da vacina Covishield, desenvol-
vida pela Universidade de
Oxford, em parceria com a far-
macêutica britânica AstraZene-
ca, e produzida no Brasil pela
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz). A pesquisa será conduzi-
da pela Universidade Estadual
Paulista (Unesp), Fiocruz e
Oxford, com apoio do Ministé-
rio da Saúde e da Embaixada do
Reino Unido no Brasil.

“Então, vamos avançar na
pesquisa, na aplicação de condu-
tas baseadas na ciência, na pro-
cura do diálogo com as socieda-
des científicas e com a socieda-
de civil brasileira e com apoio da
imprensa, levando informações
que sejam úteis para nossa soci-
edade”, completou o ministro.

Questionado sobre a Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) da Pandemia, que foi ins-
talada no Senado, Queiroga dis-
se que, quando for convocado,
prestará todas as informações
solicitadas, como vem fazendo.
O primeiro a ser ouvido pelo
colegiado, na semana que vem,
será o ex-ministro da Saúde Luiz
Henrique Mandetta, que coman-
dava a pasta no início da crise
sanitária.

Vacinação
O Ministério da Saúde tam-

bém anunciou a antecipação da
entrega de 2 milhões de doses
de vacinas do consórcio Covax
Facility de junho para maio, to-
talizando, então, 4 milhões de
doses do consórcio no próximo
mês. De acordo com o contrato
de adesão do Brasil à iniciativa,
firmado em 25 de setembro de
2020, o país terá acesso a 42,5
milhões de doses de vacinas
contra a covid-19.

A Covax Facility é uma ali-
ança internacional da OMS que
tem como principal objetivo ace-
lerar o desenvolvimento e a fa-
bricação de vacinas contra a co-

vid-19 e garantir acesso iguali-
tário à imunização. A projeção é
que sejam enviadas 330 milhões
de doses das vacinas da Pfizer/
BioNTech e Oxford/AstraZene-
ca na primeira metade de 2021
para 145 países integrantes da
aliança, que reúne mais de 150
nações.

Segundo Queiroga, o Minis-
tério da Saúde também atualiza-
rá semanalmente o cronograma
da vacinação, com as doses con-
firmadas e as que devem ser en-
tregues ao longo do ano.

Pressão no sistema
O ministro da Saúde avalia

ainda que o Brasil já está assis-
tindo a uma queda no número de
casos por covid-19 e, conse-
quentemente, de óbitos pela do-
ença, apesar de ainda ser um nú-
mero elevado. “Mas a queda tem
causado menor pressão sobre o
nosso sistema de saúde e diver-
sos estados já têm uma situação
mais confortável de disponibili-
dade de leitos de terapia inten-
siva”, disse.

Da mesma forma, segundo
ele, há uma menor pressão por
insumos estratégicos como oxi-
gênio e kits de intubação no sis-
tema público de saúde (SUS).
Ainda assim, o governo federal
continua trabalhando para man-
ter em dia os estoques e a dis-
tribuição desses produtos.

Protocolos clínicos
O governo federal também

espera a aprovação do Projeto de
Lei nº 415/2015, que trata do
aprimoramento das avaliações
econômicas realizadas no âmbi-
to da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no
SUS (Conitec). Segundo Quei-
roga, o projeto será importante
para a elaboração de protocolos
clínicos e diretrizes terapêuticas
que sejam úteis, na prática. Nes-
se sentido, o governo quer apro-
var um protocolo para o trata-
mento da covid-19.

Enquanto o projeto não é
aprovado, o Ministério da Saú-
de está editando notas técnicas
de recomendação acerca do tra-
tamento, uma parceria com téc-
nicos da pasta e as sociedades
científicas com liderança do
pneumologista e professor da
Universidade de São Paulo

(USP), Carlos Carvalho. Dois
textos já foram editados.

O primeiro trata da otimiza-
ção do uso do oxigênio e da in-
tubação orotraqueal. Queiroga
explica que a intubação é um pro-
cedimento rotineiro em pacien-
te com insuficiência respirató-
rio, mas que, nos pacientes com
covid-19, requer algumas pecu-
liaridades. “O paciente pode per-
der a vida durante a intubação, de
tal maneira que resolvemos dar
uma padronização em relação a
essa conduta”, disse.

A outra nota técnica diz res-
peito à segunda dose da vacina
CoronaVac, produzida no Brasil
pelo Instituto Butantan, em par-
ceria com o laboratório chinês
Sinovac. Segundo o ministro,
devido a atrasos no cronograma
de entrega em razão de proble-
mas com os insumos de fabri-
cação vindo da China, muitas
pessoas fizeram a primeira
dose, mas não conseguiram a
segunda no prazo de até um mês,
como recomendado. A nova nota
indica que, independentemente
do prazo, a segunda dose do imu-
nizante deve ser aplicada, assim
que estiver disponível. “Espera-
mos que na semana que vem se-
jam distribuídas doses de Coro-
naVac suficientes para que haja
a regularização nacional da se-
gunda dose”, disse.

Doenças prevalentes
O ministro garantiu que o

governo está atento ao aumento
de óbitos por outras doenças pre-
valentes na população, como as
cardiovasculares, e está traba-
lhando em estratégias para garan-
tir assistência à população para
tratamento dessas enfermidades.

Segundo Queiroga, todos os
anos, mais de 380 mil pessoas
morrem de doenças cardiovas-
culares, sobretudo infarto e Aci-
dente Vascular Cerebral (AVC).
Entretanto, na primeira onda de
covid-19, no ano passado, houve
uma redução nas notificações
desses óbitos no âmbito do sis-
tema de saúde e um aumento de
óbitos por doenças inespecíficas
fora do ambiente hospitalar.
“Esse fenômeno pode ser repe-
tir em 2021, até com frequência
maior”, alertou sobre a importân-
cia da continuidade da atenção à
saúde. (Agencia Brasil)


